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RESUMO 

 

DIÓS, M. M. P. A concretização de políticas públicas na área cultural como garantia de 

efetiva concessão de direitos sociais. 2012. 207 f. Dissertação (Mestrado em Direito) –

Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2012. 

 

 

O estudo propõe uma reflexão sobre o Direito à Cultura sob a ótica dos Direitos 

Fundamentais por meio de uma abordagem contextualizada com as formas em que este 

direito, seja pelo enfoque individual, seja pelo aspecto coletivo, se concretiza e com as 

atuações estatais que contribuem para tanto em um cenário de prevalência do modo de vida 

urbano não só nas cidades, mas também em comunidades outrora tidas como rurais, mas que 

absorvem progressivamente o modo de vida urbano. A Constituição Federal reconhece 

amplamente os Direitos Culturais, tendo-os como direitos imprescindíveis para a dignidade da 

pessoa humana em uma vida em sociedade, mas também impondo ao Poder Público que 

articule as Políticas Públicas proporcionando instrumentos para que as relações sociais 

desenvolvam-se em um ambiente de respeito à diversidade cultural e de fomento às 

manifestações culturais, por ver nelas um patrimônio do povo brasileiro e um espaço de 

exercício da personalidade de cada indivíduo. Para tanto, a dissertação apresenta uma ampla 

pesquisa sobre a legislação relacionada com o setor e mostra como estas Políticas Públicas 

podem estimular a Economia da Cultura em prol de um novo modelo de desenvolvimento, 

mais sustentável do que o paradigma industrial apresenta. 

 

 

Palavras-chave: Políticas Públicas. Cultura. Direitos Sociais. Economia da Cultura. 

 



 

 

ABSTRACT 

 

DIÓS, M. M. P. Cultural public policies: the path to exercise social rights. 2012. 207 f. 

Dissertação (Mestrado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro, Rio de Janeiro, 2012. 

 

 

The study proposes a reflection on the Right to Culture from the perspective of 

Fundamental Rights through a contextualized approach with the ways of this right is realized, 

either by individual focus or in the collective aspect, and the performances that contribute to a 

scenario of prevalence of urban living not only in cities but also in land, but it progressively 

absorb the urban lifestyle. The Constitution recognizes widely Cultural Rights, taking them as 

rights essential to the dignity of human life in society, but also requiring the Government to 

articulate public policies providing tools for social relations developed in a environment of 

respect for cultural diversity and promoting cultural events, to seek them as patrimony of the 

brazilian people and a space for the exercise of the personality of each individual. To this end, 

the dissertation presents a comprehensive survey on legislation related to the industry and 

shows how these public policies can stimulate the economy of culture in favor of a new model 

of development more sustainable than the industrial paradigm presents. 

 

Keywords: Public Policy. Culture. Social Rights. Economy of Culture. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A presente dissertação visa estruturar o estudo denominado de “A concretização de 

políticas públicas na área cultural como garantia de efetiva concessão de Direitos Sociais”. 

Trata-se de uma proposta de reflexão sobre o Direito à Cultura sob a ótica dos Direitos 

Fundamentais por meio de uma abordagem contextualizada com as formas em que este direito 

se concretiza e com as atuações estatais que contribuem para tanto em um cenário de 

prevalência do modo de vida urbano não só nas cidades, mas também em comunidades 

outrora tidas como rurais.  

A cultura pode ser vista pelo enfoque individual, postura mais óbvia diante da ótica 

moderna
1
, ou seja, como o conhecimento acumulado por uma pessoa, ou pelo aspecto coletivo 

em que ela representa o conjunto dos valores, costumes, saberes e ideais estéticos de um 

povo. Assim, as políticas públicas
2
 específicas da área vão trabalhar o viés coletivo da cultura, 

contudo todas as práticas estatais devem considerar os aspectos culturais que marcam a 

individualidade das pessoas para que estas não sejam violadas por estas posturas.  

Considerando ambos os conceitos, o Poder Constituinte quando se manifestou em 

1988 tratou de abarcá-los, permitindo a formação de um ordenamento que observa a 

manifestação cultural do indivíduo e também aquelas oriundas da coletividade. Assim, a 

Constituição da República apresenta como Direitos e Garantias Individuais e Coletivos uma 

série de normas fundamentais que tutelam o direito de cada pessoa de receber informações, de 

apreciá-las criticamente e de manifestar as suas ideias de modo que todo o processo seja 

pautado pelas noções de liberdade e de respeito à diversidade.  

Neste sentido, vale destacar dentro do rol do artigo 5º: a livre manifestação de 

pensamento (inciso IV); a liberdade de pensamento e de crença, sendo assegurada também a 

liberdade religiosa, (inciso VI); a livre expressão da atividade intelectual, artística, científica e 

de comunicação (inciso IX); o livre acesso à informação (inciso XIV); a liberdade de reunião 

(inciso XVI); a liberdade de associação para fins lícitos (inciso XVII); a proteção ao direito 

autoral (incisos XXVII e XXVIII); a determinação de que a discriminação atentatória aos 

direitos e liberdades fundamentais deve ser punida (inciso XLI); que o racismo constitui crime 

                                                
1 BAUMAN, Zygmunt. A Sociedade Individualizada: Vidas Contadas e Histórias Vividas. Tradução José Gradel. Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2008. 
2 Cabe registrar o excelente histórico apresentado por BREUS, Thiago Lima. Políticas Públicas no estado Constitucional: 

problemática da concretização dos Direitos Fundamentais pela Administração Pública brasileira contemporânea. 

Belo Horizonte: Fórum, 2007. 
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inafiançável e imprescritível (inciso XLII), e que o cidadão pode fazer uso da Ação Popular 

para defender o patrimônio cultural (inciso LXXIII). Já o artigo 6º, também dentro do título 

“Dos Direitos e Garantias Fundamentais”, elenca a educação como primeiro Direito Social.  

Já pela ótica coletiva da cultura, a Constituição da República coloca como de 

competência da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios no artigo 23: a 

proteção dos bens culturais e artísticos, inclusive das paisagens naturais e dos sítios 

arqueológicos, (inciso III); o dever de impedir a evasão ou o dano àqueles bens (inciso IV); e 

expressamente destaca o dever de todos os entes da federação de “proporcionar os meios de 

acesso à cultura, à educação e à ciência” (inciso V). Além disso, ao regular a Ordem Social, a 

Carta Magna reconhece ao lado da educação e do desporto o fenômeno cultural e fixa as 

regras para o exercício dos Direitos Culturais nos seus artigos 215 e 216.  

Desse modo, pode-se perceber que o Direito Constitucional tende a proporcionar 

instrumentos para que as relações sociais desenvolvam-se em um ambiente de respeito à 

diversidade cultural e de fomento às manifestações culturais, por ver nelas um patrimônio do 

povo brasileiro e um espaço de exercício da personalidade de cada indivíduo.  

No entanto, a realidade mostra que persistem muitas barreiras a serem superadas para 

que se atinja o verdadeiro reconhecimento e a efetividade dos Direitos Culturais, pelo 

preconceito velado, pela desvalorização das culturas das minorias e por não se dar o mesmo 

mérito às expressões culturais de todas as regiões do país. 

Com isso, a temática busca apresentar um estudo que forneça um panorama atualizado 

do Direito à Cultura, buscando, inclusive, uma perspectiva que vá além do texto legal, e que 

contribua para que a sua interpretação esteja integrada à do resto do ordenamento e se 

desenvolva progressivamente rumo ao reconhecimento que os valores únicos da cultura do 

povo brasileiro fazem parte da sua riqueza. Afinal, a previsão da norma é somente um começo 

para a tutela de um direito e não um fim, pois esta somente ocorre quando o respeito ao 

referido direito passa a fazer parte do cotidiano das relações entre particulares, bem como das 

posturas adotadas diariamente pelo Poder Público. 

Desse modo, buscar-se-á uma apreciação jurídica da realidade social que considere a 

complexidade crescente do fenômeno da cultura para contribuir com um ordenamento jurídico 

cujo intérprete da norma saiba que não há certo e errado como binômio na apreciação cultural 

até mesmo em função de não haver um conceito insuperável sequer do que é a verdade. 

Portanto, partir-se-á da premissa de que é melhor reconhecer a pluralidade, pois é mais 

provável que a verdade esteja nela, do que da lógica que pasteuriza o fenômeno cultural com a 
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eliminação da diversidade trazida principalmente pelas minorias. Isto em função de uma 

escolha por um modelo-padrão certamente estar extremamente distante de uma apreciação 

válida e justa. Afinal, ainda que seja importante a busca por um universalismo mínimo, uma 

posição que defenda uma cultura global standartizada parece negar a complexidade dos 

fenômenos nas sociedades baseada em pequenos pontos de unidade da moral humana diante 

da aceitação de um cenário de pluralidade moral
3
, sobretudo quando observa-se a praxis local. 

Quando vista pelo enfoque sociológico, percebe-se que a cultura representa um 

fenômeno presente em todas as sociedades, sem, contudo, se confundir com elas, pois é 

possível que uma comunidade absorva elementos de outra cultura principalmente na atual 

conjuntura em que existem movimentos intensos de intercâmbio cultural, bem como diversos 

casos de homogeneização cultural. Neste sentido, segue o pensamento de Caldas
4
: 

 
O fato significativo, no entanto, é sabermos que jamais encontraremos duas comunidades com 
culturas iguais. É preciso notar que a sociedade é formada por um contingente de pessoas, 
regidas pelo mesmo conjunto de normas e leis, que de alguma forma aprenderam a viver e a 

trabalhar juntas para a própria manutenção dessa sociedade. Uma cultura, de outro modo, é 
um grupo organizado de padrões culturais, normas, crenças, leis naturais, convenções entre 
outras coisas, em constante processo de transformação. Assim, apesar da inter-relação cultura 
e sociedade ser muito estreita e ininterrupta, de serem mesmo imprescindíveis uma à outra, 
temos de ter sempre em mente o seguinte aspecto: são duas coisas distintas e que apresentam 
dinâmicas diferentes. 

 

Reconhecendo que os homens vivem em sociedade e que nelas constroem a sua 

cultura, Miguel Reale
5
 destaca que há uma realidade cultural que é distinta da realidade 

natural, por ser aquela formada pelo conjunto do que é construído pelo homem, o autor ainda 

lembra que Montesquieu coloca a lei como uma “relação necessária que resulta da natureza 

das coisas” e também que cabe às leis jurídicas, juntamente com as leis morais, serem as mais 

importantes dentre as leis que compreendem o mundo da cultura e da conduta humana.  

O homem, vivendo em sociedade, ocupa e modifica o espaço natural. Neste processo, 

ele apreende pelo cotidiano com os seus pares e por sua relação com o ambiente uma série de 

conhecimentos e hábitos que formarão a sua cultura. Assim sendo, o conjunto da cultura 

possui uma forte ligação com o processo de convivência em sociedade e de uso e apropriação 

dos recursos naturais, pois a vida cotidiana decorre das decisões tomadas pelos homens que 

usam a sua autodeterminação em prol dos seus fins e desejos. Valendo, portanto, lembrar que, 

segundo Aristóteles
6
, esses fins seriam a busca pela felicidade. Por fim, tem-se ainda a 

                                                
3BARETTO, Vicente de Paulo. Multiculturalismo e Direitos Humanos: um conflito insolúvel? In BALDI, César Augusto 
(Org). Direitos Humanos na Sociedade Cosmopolita. Rio de Janeiro: Renovar, 2004. p. 279-284. 
4 CALDAS, Waldenyr. Cultura. 5ª Edição. São Paulo: Global, 2008. p. 16-17. 
5 REALE, Miguel. Lições Preliminares de Direito. 27ª Edição. São Paulo: Saraiva, 2004. p. 24 e ss. 
6 ARISTÓTELES. Ética à Nicomaco. (Tradução de António de Castro Caiero). São Paulo: Atlas, 2009. p. 17 e ss. 
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definição de Direito como sendo “a ordenação bilateral atributiva das relações sociais na 

medida do bem comum”
7
 e que, portanto, o Direito interfere diretamente na forma como as 

pessoas traçam as suas ações na busca pela felicidade. 

Considerando tudo isto, o Direito à Cultura surge como o reconhecimento de que cada 

homem para atingir os seus fins de felicidade precisa ser livre para experimentar o saber 

erudito, o popular e aquele decorrente do contato com a natureza, bem como para poder 

expressar o conhecimento que ele conseguiu adquirir ao observar o espaço natural que o cerca 

e ao conviver em sociedade para que, desse modo, ele passe a ser um elemento modificador 

da realidade e de si próprio.  

Neste sentido, percebe-se que nada mais humano do que o exercício de manifestações 

culturais. Portanto, parece natural que os Direitos Humanos tenham inseridos na sua 

abrangência todo o conteúdo do Direito à Cultura. Pois, o exercício da expressão cultural é 

um reflexo da liberdade de expressão, uma das principais formas de exteriorização da 

personalidade de cada indivíduo e também um conjunto das revelações dos espíritos humanos. 

Consequentemente, a cultura é algo que compõe uma parte daquilo que é essencial ao homem 

e deve ser tutelada amplamente pelo Direito como um bem jurídico extremamente relevante, 

tal como é próprio aos Direitos Humanos.  

De fato, trata-se de uma grande conquista para os Direitos Humanos. É um avanço 

sobre os ideais de dominação plena das elites político-econômicas, que tentam a cada ciclo 

histórico impor a sua cultura como sendo superior àquela dos que não ocupam a liderança do 

sistema político-econômico. Isto porque o controle do poder político passa pelo controle de 

ideologias, que estão inseridas dentre os bens culturais, pois é mais simples oprimir 

culturalmente as minorias do que expor as suas ideias ao crivo do debate democrático, ainda 

mais quando se considera que culturas de nações “dominantes” tentam anular as culturas dos 

alvos do domínio, como meio de imposição de uma identidade cultural e de consolidação da 

sua opção como sendo melhor do que as demais vias. 

Considerando que Ferrajoli utiliza a expressão Direitos Fundamentais de modo 

semelhante ao que aqui denominamos de Direitos Humanos 
8
 e tendo em vista sua colocação 

de que há universalidade e existência independentemente de norma positiva, poder-se-ia 

reconhecer que os Direitos Culturais devem ser definitivamente reconhecidos em tal 

                                                
7 REALE, Miguel. op. cit. p. 59.  
8 FERRAJOLI, Luigi. Por uma teoria dos direitos e dos bens fundamentais.(Trad. Alexandre Salim, Alfredo Copetti Neto, 
Daniela Cademartori, Hermes Zaneti Júnior e Sérgio Cademartori) Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2011. 
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categoria, exatamente como acertadamente fez a Constituição da República Federativa do 

Brasil. 

Chega-se a esta conclusão pelo fato da essência dos Direitos Culturais estar disposta 

pelas normas e não somente predisposta como ocorre com os direitos patrimoniais que são 

posteriormente regulados pelas disposições contratuais. Esses direitos também são 

indisponíveis, eis que o fenômeno cultural está intrinsecamente ligado à expressão humana, e 

deve servir de baliza para a atuação do legislador e também à do intérprete. Além disso, em 

função da ausência de condições de efetividade representar uma indevida lacuna que deve ser 

suprida, mas não que a falta destas garantias determinem a negação do direito.
9 

Afinal, pelas 

suas características, a falta de garantias, tão comum até a atualidade, não representa a negação 

do direito ou que ocorra percepção do fenômeno cultural no cotidiano da sociedade. 

Um dos principais momentos do processo histórico de reconhecimento do Direito à 

Cultura foi a sua inclusão como parte dos Direitos Humanos na Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, na proclamação do direito dos homens de terem acesso à cultura no item 1, 

do artigo XXVII: “Toda pessoa tem o direito de participar livremente da vida cultural da 

comunidade, de fruir as artes e de participar do processo científico e de seus benefícios.” 

Além disso, conjuntamente, foram proclamados direitos conexos como, por exemplo, 

a educação gratuita em seus níveis essenciais (artigo XXVI), as liberdades de consciência, de 

credo e de culto (artigo XVIII), a liberdade de expressão (artigo XIX), a liberdade de 

associação para fins pacíficos (artigo XX) e os direitos autorais (artigo XXVII. 2). 

Formou-se, então, no âmbito internacional, um reconhecimento da necessidade de se 

respeitar a diversidade cultural, principalmente após a demonstração dos horrores que a 

intolerância do Holocausto foi capaz de produzir ao tentar aniquilar tudo que era diferente do 

paradigma ariano, ou seja, de promover uma limpeza étnica-cultural, como a que foram 

sujeitos os judeus, ciganos, deficientes físicos e mentais, doentes como pessoas com 

hanseníase, lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, negros e eslavos.  

Foi necessário ao longo da história o choque provocado pelos extremos do Nazismo 

para que surgisse um diploma como este. Afinal, ele veio para servir de modelo de parâmetros 

básicos de Direitos Humanos a serem seguidos pelos Estados em seus ordenamentos 

constitucionais. Fato que prova como é difícil o reconhecimento e a realização dos Direitos 

Humanos, ainda que eles toquem no âmago de todos. 

                                                
9 Idem. 2011. p. 98-103. 
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Seguindo esta linha e os traços já estabelecidos nas cartas anteriores, a Assembleia 

Nacional Constituinte de 1988 estabeleceu os Direitos Fundamentais com base nos Direitos 

Humanos já consagrados, de modo que o Direito à Cultura também integra o rol da 

Constituição da República, como já mencionado.  

Além do mais, o Direito à Cultura possui um grande impacto sobre o exercício da 

cidadania
10

, ou seja, o pleno gozo dos direitos civis e políticos pressupõem a irrestrita  

capacidade crítica e de autodeterminação que somente é possível em uma circunstância de 

respeito às liberdades culturais.  

Portanto, o legislador, o agente público e os demais intérpretes do Direito devem ter 

permanente zelo em observar que há uma diversidade cultural espalhada por todos os estratos 

da sociedade e que suas expressões devem ser respeitadas por força dos Direitos Humanos, já 

reconhecidos na seara internacional, mas também pelos Direitos Fundamentais que reconhece 

o Direito à Cultura no Direito Interno Brasileiro.  

Ademais, há que se verificar que não só as revelações culturais possuem origem 

diversa, mas a forma do Direito à Cultura também é complexa. Como a cultura representa um 

conjunto formado por conhecimentos e experiências, ela envolve, por exemplo, a educação e 

a ciência como atividades de transmissão e de elaboração do saber; envolve a doutrina das 

religiões; os costumes e os rituais folclóricos, como alguns dos saberes que formam bens 

culturais imateriais. Mas a cultura vai além, ela também se concretiza em bens culturais 

materiais: em paisagens naturais que ganham destacado valor cultural pela atuação da 

atividade humana (como o Pão de Açúcar/RJ ou Santa Cruz Cabrália/BA), em bens isolados 

(como nos casos de obras de arte), em bens considerados pelo seu aspecto coletivo (como no 

caso dos conjuntos com relevante valor arquitetônico) e em monumentos históricos e 

arqueológicos.  

Percebe-se, então, que ocorre com frequência a combinação de uma manifestação 

complexa oriunda de uma origem inesperada, como hipoteticamente podemos imaginar uma 

comunidade sem qualquer origem oriental que busca a tutela de um prédio em que há a 

prática do budismo, um indígena que busca conhecimento técnico para transmitir sua cultura 

pela internet ou um caso de comunidades quilombolas situadas dentro de regiões 

metropolitanas.  

                                                
10 CHAUÍ, Marilena. Cidadania Cultural: O Direito à Cultura. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2006. 
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Assim, cabe sempre pensar se além da hipótese jurídica mais próxima, que pode ser, 

por exemplo, a posse de um bem imóvel, se há, no caso concreto, uma questão cultural de 

fundo que mereça consideração. 

Surge, portanto, a necessidade de se observar o Direito à Cultura na solução de muitos 

casos difíceis, tal como acontece com os demais Direitos Fundamentais, que não devem ser, 

em regra, suprimidos. 

Fala-se em regra, pois os Direitos Fundamentais podem ser ponderados desde que pela 

premência de outros da mesma espécie detectados no caso concreto, sem que isto represente a 

existência em tese algum com sobrevalor. Deve ser utilizada uma “lupa” para que as 

especificidades possam revelar qual a solução que apresenta a máxima eficácia dos Direitos 

Fundamentais para o quadro apresentado de tal modo que sejam factíveis, afinal “só é factível 

aquele subconjunto de fins que se integra em algum projeto de vida. Ou seja, fins não 

compatíveis com a manutenção da vida do próprio sujeito estão fora da factibilidade”.  

Nas palavras de Enrique Dussel
11

, o princípio da factibilidade ou da operabilidade:  

 
é ético e universal, enquanto define como necessário, para todo ato humano que pretenda ser 
humano e factível, realizável, o responder ao cumprimento da vida de cada sujeito 
reconhecido como igual e livre (o ético), e levar em conta as exigências físico-naturais e 
técnicas demarcadas dentro das possibilidades outorgadas aos atores pelo desenvolvimento da 
civilização em cada época e numa situação histórica concreta. Só a norma, o ato, a instituição, 

etc. que cumpram este “princípio de factibilidade ética” ou “operabilidade” são agora não só 
possíveis, mas bons, justos, ética e moralmente adequados”  

 

Desse modo, a factibilidade dos Direitos Culturais estará, portanto, na possibilidade 

não só técnica e material de sua concretização, mas, também, nas condições em que esta 

mesma concretização viabilizará a própria existência humana em condições básicas nas 

cidades, de modo a permitir que os sujeitos beneficiados tenham asseguradas condições de 

estabelecerem seus próprios projetos de vida e de agirem autonomamente nas esferas privada 

e pública. 

Desse modo, vale destacar que o presente trabalho é adequado à linha de pesquisa de 

Direito da Cidade da área de concentração “Transformações do Direito Privado, Cidade e 

Sociedade” por trabalhar como as políticas públicas podem contribuir para a efetivação dos 

Direitos Culturais como fator de desenvolvimento sustentável dos Direitos Sociais e, 

conseguintemente, como elas podem lidar com a pluralidade cultural, posto que esta é ainda 

mais notória no meio urbano, não como um ponto de atrito entre os indivíduos, mas como 

                                                
11 DUSSEL, Enrique. Ética da Libertação – na idade da globalização e da exclusão. Petrópolis, Vozes, 2000, p. 272. 
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uma parte do patrimônio dos bens da comunidade que se bem trabalhada pela sociedade e 

pelo Estado tem como converter-se em riqueza e em promotora da tolerância.  

Afinal, todas as cidades são centros de convivência. Elas representam polos de 

concentração de diversos grupos sociais que necessitam interagir e respeitar-se para que a 

comunidade urbana seja possível
12

. Nelas, existem uma série de elementos físicos, como ruas, 

prédios, mercados e indústrias, que servem de instrumentos para que as pessoas tenham o 

modo de vida urbano. Atualmente, as cidades e a vida urbana são consideradas naturais para a 

grande maioria da população, inclusive a brasileira. Todavia, as cidades são fruto da evolução 

de um fenômeno social e cultural
13

.  

Portanto, isto não significa que não existam comunidades rurais ou interação de 

grupos sociais diversos no campo, mas que as relações urbanas e rurais possuem dinâmicas 

distintas. 

Tais premissas também não querem dizer que as cidades funcionem perfeitamente. A 

convivência urbana com acesso as necessidades básicas - como água, alimentação, a saúde, 

educação e saneamento – e em uma atmosfera de tolerância e respeito à diversidade.  

Infelizmente, ainda não foi plenamente concretizada nem nos países com melhores 

índices de desenvolvimento humano (IDH) ou com maiores produtos internos brutos (PIB). 

Isto por que elas são fruto do referido fenômeno em constante aperfeiçoamento por ser 

resultado da ação humana. 

No Brasil, pode parecer uma utopia pensar que as cidades podem vir a ser algo 

próximo deste paradigma, tendo em vista o mar de problemas encontrados em nossos centros 

urbanos. A desigualdade social, a violência, o preconceito, o desemprego, a especulação 

imobiliária, a degradação contínua do meio ambiente e as falhas dos sistemas de saúde e 

educação são alguns dos muitos desafios para todos os entes federados e para a sociedade 

civil. 

                                                
12 HARVEY, David. A Justiça Social e a Cidade. Tradução: Armando Corrêa da Silva. São Paulo: Editora Hucitec, 1980. 
13 Neste contexto vale destacar a reflexão da arquiteta e professora Ana Paula Medeiros: “A cidade é, assim, o lugar que 

resultou desse salto, o habitat do homo urbes. A cidade – e tudo o que ela significa, em cada uma de suas faces – é o lugar, 
por excelência, onde se manifestam e resolvem os conflitos, se criam e dissolvem as tensões, onde se encontra e se 
desencontra todo tipo de gente, de jeito e de atuação. É o lugar da diferença, e, por conseguinte, da negociação constante, 
muda ou deflagrada, cordial ou belicosa.  

O bárbaro ainda está aí, à espreita, e quanto mais esgarçados os laços que nos fizeram urbanos, que nos fizeram cidade; 
quanto mais fragmentados nossos vínculos de urbanidade e solidariedade, mais frágeis nos tornamos, mais vulneráveis ao 

retorno à selva, à violência. Por baixo da pele de cidadãos, ainda habita um homem cheio de potência e contradição.” In 
MEDEIROS, Ana Paula. E para você o que é uma cidade? http://www.urbanamente.net/blog/2009/04/01/e-pra-voce-o-que-
e-uma-cidade, consulta em 16/11/2009. 
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Contudo, isto não pode servir de escusa para o Estado, pois, apesar dele não dever ser 

o único responsável pela solução destas questões ligadas à tutela do Direito à Cultura. Afinal, 

são tantos os problemas que esperar uma solução totalmente pública representa, na prática, a 

multiplicação de todos eles em função da morosidade que as políticas públicas têm 

apresentado.  

Além disso, o nosso ordenamento prevê que o Estado não deve interferir 

profundamente na liberdade de agir e na propriedade dos cidadãos, mas, por outro lado, a 

sociedade civil deve atuar ativamente, respeitando a função social da propriedade, o meio 

ambiente e o patrimônio histórico e cultural. Portanto, é visando fixar as balizas da atuação 

estatal em prol do Direito à Cultura que o presente estudo se lança. 

Os estudos preliminares à elaboração do presente trabalho permitiram uma melhor 

aplicação do método científico por meio da delimitação do tema, visando a melhor apreciação 

das políticas públicas sobre os Direitos Culturais, tendo-os como Direitos Sociais e sob um 

olhar desenvolvimentista, de tal forma que não serão apreciados aspectos típicos de áreas do 

saber diversas ao Direito, como o Turismo, as Belas Artes, a Museologia e a Geografia 

Cultural. 

Contudo, é importante sublinhar a utilidade do foco escolhido, pois a liberdade 

cultural é relevante para a dignidade humana e para a concretização dos Direitos 

Fundamentais, ainda mais no contexto de multiculturalismo e do crescimento da sociedade da 

informação
14

.  

Assim sendo, a proposta de trabalho reconhece a pluralidade cultural como um 

fenômeno relevante nas sociedades urbanas na contemporaneidade e projeta o estudo para o 

desenvolvimento socioeconômico em prol da efetividade dos Direitos Fundamentais, 

sobretudo os Direitos Sociais, ou seja, busca-se uma pesquisa alinhada com as diretrizes 

constitucionais e com a realidade social.  

Desde já, pelo que já foi exposto, é possível concluir que o ordenamento jurídico 

brasileiro se mostra receptivo à afirmação dos Direitos Humanos na forma de Direitos 

Fundamentais e assim o fez com relação ao Direito à Cultura pelo prestigio que lhe é dado em 

diversas passagens do texto constitucional. Pode-se colocar que o Direito à Cultura foi 

reconhecido inclusive como um Direito Fundamental complexo que pode manifestar-se como 

direito individual, direito coletivo e até como direito difuso.  

                                                
14 PAESANI, Liliana, Minardi(org.). O direito na sociedade da informação. São Paulo: Atlas, 2007. 
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Dessa maneira, o Estado, em regra, deve não deve interferir nas manifestações 

culturais dos cidadãos, principalmente quanto àquelas de cunho religioso considerando-se 

também a laicidade do Estado Brasileiro. Podendo, contudo, interferir na aplicação da lógica 

tradicional de ponderação dos Direitos Fundamentais de modo a se buscar uma solução 

intermediária em que se evite a posição extremada em que a prevalência de um não implique 

na impossibilidade do outro.  

Por outro lado, todo o direito exige algum recurso para ser exercido e não é diferente 

com a Cultura. A obtenção destes, também em regra, deve ser feita pelo próprio cidadão. 

Porém, nem sempre isto é possível e aí surge uma janela de oportunidade para a atuação 

estatal pautada na proposta tridimensional da cultura, ou seja, de uma visão em que a ela é 

tida como fator de afirmação simbólica, de cidadania e de desenvolvimento cultural. Logo, a 

formulação das políticas públicas na área cultural também deve observar o princípio da 

eficiência fixado para a Administração Pública expressamente no texto constitucional pela 

Emenda Constitucional nº 19/1998.  

Nesta linha, surge com grande valor a proposta do Plano Nacional de Cultura, já que 

ele – uma vez que foi convertido na lei 12.343/2010, na forma do artigo 215, §3º, da 

Constituição da República, cuja redação foi estabelecida pela Emenda Constitucional nº 

48/2005 – foi elaborado para ser o quadro normativo de toda a cadeia de fornecimento de 

insumos culturais por todos os entes da federação, visando à implementação coordenada do 

Sistema Nacional de Cultura.  

Ademais, louva-se o esforço representado pela Emenda Constitucional nº 48/2005, 

reconhecendo-o como grandioso, pois ela não só pretendeu determinar que o legislador 

atuasse na seara da Cultura com uma lei abrangente. Foi além, determinando que a Cultura 

passasse a ser alvo de uma regulação que tivesse em consideração a afirmação dos Direitos 

Fundamentais, que decorresse de um amplo processo democrático e que constituísse uma 

política de Estado.  

É relevante diante deste quadro que a produção acadêmica trabalhe em prol de 

políticas públicas na área da cultura que sejam planejadas em longo prazo, que observem o 

multiculturalismo, que desenvolvam a Economia da Cultura e que promovam os Direitos 

Fundamentais, tal qual como foi proposto ao longo de toda a pesquisa.  

Assim sendo, as novas gerações de cidadãos brasileiros provavelmente entrarão na Era 

da Informação sendo direcionados para dentro da teia do Sistema Nacional de Cultura que ora 

se forma, ou seja, poderão ser educados em um ambiente em que o Estado e a Sociedade Civil 
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terão um projeto institucional de diálogo permanente e de compromisso com a liberdade de 

expressão, bem como, por outro lado, farão jus a uma série de serviços em que os bens 

culturais serão fornecidos em favor da educação, da ciência e do acesso às artes. 

Portanto, a temática do presente estudo possui importância na atualidade e também 

continuará tendo no futuro já que as manifestações culturais sempre existirão e que há o 

crescimento das políticas públicas nesta seara, que devem ser projetadas para a factibilidade e 

em prol do crescimento da sociedade da informação. Consequentemente, busca-se o avanço 

no estudo das políticas públicas no Brasil, a promoção do Direito à Cultura para a sua máxima 

efetividade na realidade da Era da Informação e no contexto das sociedades urbanas e também 

o aprimoramento do tratamento dado aos Direitos Fundamentais pelo ordenamento jurídico 

nacional. 

Dessa maneira, o objetivo geral do estudo foi analisar o desenvolvimento das políticas 

públicas sobre os Direitos Culturais, tendo-os como Direitos Sociais, dentro do ordenamento 

jurídico brasileiro. Para tanto, surgiu como de extrema importância observância das políticas 

públicas urbanas de modo a que sejam propostas melhorias viáveis dentro do contexto da 

cidade imersa na Era da Informação.  

Porém, não se limitou o trabalho às ações públicas já implementadas, mas 

primordialmente ao fomento à novas práticas públicas que sejam evoluídas de tal forma que 

contribuam para o progresso da afirmação dos Direitos Culturais como espécie do gênero de 

Direitos Fundamentais Sociais.  

Assim sendo, a salvaguarda do patrimônio cultural emerge com urgência para a 

manutenção dos elementos que registram a história, os hábitos culturais e a diversidade típica 

do povo brasileiro, já que a formação de um rico patrimônio com elementos de várias épocas 

passa por políticas públicas que mantenham esses elementos ao longo do tempo, indo além de 

propostas de governo e passando a uma lógica de Política de Estado, que trata com zelo os 

fatores culturais de coesão e de identidade do seu povo ao longo do tempo.  

Como objetivos específicos, o estudo buscou confirmar quatro premissas. A primeira 

de que o Direito à Cultura é um Direito Fundamental de segunda dimensão que ainda não se 

desenvolveu por completo. A segunda é que o Brasil, por suas normas internas e por àquelas 

decorrentes do Direito Internacional, já possui um ordenamento jurídico afeto ao tema dos 

Direitos Culturais. A terceira premissa diz que o referido ordenamento não considera a 

plenitude da pluralidade cultural do povo brasileiro como determina o conjunto das normas 

constitucionais. Já a quarta premissa coloca que se observada a pluralidade cultural, as 
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políticas públicas na área da cultura podem agir de forma ampla como vetor de 

desenvolvimento adequado à Era da Informação e ao ideal de desenvolvimento sustentável.  

Inicialmente, como colocado, buscou-se avaliar como o Direito à Cultura 

desenvolveu-se dentro do reconhecimento dos Direitos Sociais como Direitos Fundamentais 

de segunda dimensão. Afinal, os Direitos Fundamentais são aqueles destinados à proteção da 

essência da dignidade humana e que foram positivados com status constitucional. Este rol de 

direitos possui uma imensa interface com os Direitos Humanos, que podem ser considerados 

aqueles frutos da evolução jus-filosófica que visam à ampla tutela da dignidade humana 

independentemente das condições de tempo e lugar onde se encontre o indivíduo.  

Assim, percebe-se que os Direitos Fundamentais abarcam um extenso rol de direitos já 

reconhecidos pelo ordenamento jurídico positivado e eles tendem a compreender cada vez 

mais direitos diante da crescente complexidade das sociedades no século XXI, do modo de 

vida cada vez mais urbano e pelo crescimento do reconhecimento dos Direitos Humanos não 

só pelas nações ocidentais.  

É neste contexto que se buscou saber como que os Direitos Fundamentais no Brasil já 

abarcam várias facetas do Direito à Cultura, eis que garantir que o indivíduo possa manifestar 

a sua cultura é uma forma de assegurar condições mínimas de uma existência digna em um 

ambiente onde exista uma ampla liberdade de expressão.  

Como consequência desta primeira etapa, certamente foi necessário saber como o 

ordenamento jurídico positivo brasileiro trata do Direito à Cultura. Isto, considerando que o 

Direito Constitucional brasileiro reconhece os Direitos Culturais e que o país é signatário de 

acordos internacionais, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, Pacto 

Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, Pacto Internacional sobre Diretos Econômicos, 

Socais e Culturais, Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de 

Discriminação Racial, Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem de 1948, 

Pacto de São José da Costa Rica – Convenção Americana de Direitos Humanos, Convenção 

de Roma para a Proteção aos Artistas, Intérpretes ou Executantes, aos Produtores de 

Fonogramas e aos organismos de Radiodifusão (incorporada pelo Decreto nº 57125, de 

19/10/1965); Convenção de Berna para a proteção de Obras Literárias e Artísticas 

(incorporada pelo Decreto nº 75699, de 06/05/1975); Convenção Universal sobre o Direito do 

Autor (incorporada pelo Decreto nº 76905, de 24/12/1975) e o Acordo TRIPS/ADPIC – 

Acordo sobre aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual relacionados ao Comércio.  

Neste sentido, foi fundamental um estudo sistemático dos principais diplomas que abordam a 
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regulamentação do Direito à Cultura como ponto de partida para uma análise crítica do 

cenário vigente. 

Em seguida, partiu-se para a ponderação sobre como a pluralidade cultural do povo 

brasileiro é considerada nesse ordenamento positivo. Eis que o povo brasileiro é formado pelo 

resultado do contato entre elementos culturais muito diversos. Afinal, desde o ponto inicial da 

globalização dado pelas Grandes Navegações, pessoas das mais distintas origens vieram, e 

continuam vindo, povoar o território nacional, mas também brasileiros part iram para trabalhar 

em outros países mantém contato permanente com os que aqui estão em viagens e também 

pela Internet.  

Assim sendo, cabe ao Direito Brasileiro perceber essa realidade fática e trabalhar o 

conjunto de normas de modo a promover o desenvolvimento sócio-econômico. Desse modo, a 

última etapa teve como premissa que a pluralidade cultural do povo brasileiro pode ser 

utilizada como fator de desenvolvimento pelo Estado, tendo em vista que atualmente vigora a 

transição entre a Sociedade Industrial e a Sociedade da Informação, em que há a valorização 

do saber e da criatividade. Portanto, a pluralidade cultural pode ter potencial para ser um 

elemento favorável ao desenvolvimento sociocultural de modo sustentável e inserido na 

referida lógica da Sociedade da Informação. 

Buscando-se uma ampla apuração epistemológica, o estudo foi trabalhado com 

elementos fáticos - dados coletados em pesquisas do Ministério da Cultura e pela apreciação 

da realidade – aliados a uma observação crítica que exclua os fatores que não possam ser 

considerados como verdadeiros para fins de formulação de um conhecimento científico 

consistente, ou seja, o trabalho visa contribuir com a comunidade acadêmica com a exposição 

de argumentos que não sejam a mera exposição de uma opinião, eis que serão justificados.  

O método indutivo, em que as premissas são testadas do geral para o particular, foi 

aplicado para a averiguação da forma como a norma reflete-se no caso concreto e, 

principalmente, para que as práticas reiteradas de fenômenos culturais e de violações ao 

patrimônio cultural pudessem instigar a pesquisadora mestranda a buscar soluções, ainda que 

sejam de lege ferenda.  

Já o método dedutivo, em que as premissas são experimentadas no sentido do caso 

específico para a regra geral, foi fundamental quando todas as premissas se apresentaram 

como verdadeiras no momento da interpretação racional necessária para a formulação das 

conclusões e também no confronto das diversas fontes para que se pudesse saber se estas 

confirmavam ou não a premissa em questão.  



24 

 

 

Quando necessário também se fez uso do método intuitivo como meio de observância 

empírica sensível, eis que as manifestações culturais devem receber uma interpretação capaz 

de perceber a sua ligação com a realização da personalidade humana e com a formação de 

relações sociais, ou seja, o fenômeno cultural não pode ser objeto de uma avaliação mecânica 

por ser intrinsecamente ligado à individualidade do sujeito, mas também às características 

próprias de uma comunidade humana.  

As técnicas de pesquisa foram aplicadas, portanto, por intermédio de uma consistente 

análise do ordenamento jurídico vigente e sua interpretação formada pelos tribunais, bem 

como pela análise mais exaustiva possível da doutrina, buscando-se pôr em evidência suas 

possíveis contradições e problemas a fim de que se ultrapassassem tais questões.  

Assim, a dissertação foi mediante os seguintes procedimentos:  

 Pesquisa bibliográfica e de consulta ao material sobre o assunto veiculado aos meios 

de comunicação e leitura e fichamento das obras, revistas, jornais, artigos diversos e 

outras publicações, com foco nos trabalhos jurídicos, mas também cotejando com 

fontes de outras ciências para que o trabalho realizasse a sequência teoria-cotidiano-

teoria. Desse modo, pode-se percorrer a ponte entre a teoria dos direitos fundamentais 

já existente para apresentar avaliações críticas e proposições intencionais de um foco 

baseado no Direito à Cultura a ser seguido para o desenvolvimento destes direitos que 

não seja alheio à realidade de pluralidade cultural.  

 Pesquisa documental, com ênfase nas decisões dos diversos tribunais brasileiros de 

onde se pudesse observar o tratamento dado aos problemas levantados na justificativa 

e na observação de políticas públicas de diversos entes da federação. Sendo que o 

acesso a estes documentos será feito pela consulta à Internet, Diários Oficiais, revistas, 

jornais e demais fontes de informação, institucionalizadas ou não, acerca da atuação 

do Estado diante da sua política cultural.  

 A consulta às fontes dos materiais coletados como fontes primárias foi intensiva para 

que se possa conferir em que tais trabalhos foram lastreados, evitando-se as fontes 

secundárias.  
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1 CONSIDERAÇÕES HISTÓRICAS ACERCA DOS DIREITOS CULTURAIS NA 

TRADIÇÃO BRASILEIRA 

 

 

Independentemente da teoria adotada para justificar a origem dos seres humanos, há 

que se reconhecer que hodiermanente é amplamente difundida a idéia de que os seres 

humanos existem há praticamente 200.000 anos na Terra e que, desde então, formam uma 

única espécie, cujos membros são dotados de características que os tornam ao mesmo tempo 

iguais, mas também com caracteres físicos e psíquicos que os individualizam de modo 

absoluto, bem como em função de todos serem fruto de um prosesso semelhante de gestação 

intrauterino. Assim, todos os homens são iguais tendo em vista a sua essência, mas cada um 

também tem uma individualidade que o torna único. 

Contudo, tal percepção decorre de um processo histórico, eis que inicialmente sequer 

havia a consciência da existência de outras áreas do planeta e de outras tribos diante do 

cenário da vida pré-histórica, ou seja, dos tempos que antecederam à invenção da escrita, pois 

por mais que os homens tenham dentre as suas caracteristicas essenciais uma imensa 

capacidade intelectual, discernimento crítico e livre arbítrio que os tornam dignos, o potencial 

destas habilidades vem sendo descoberto progressivamente dia-a-dia por cada ser humano 

desde o primeiro homo sapiens. 

Vale salientar o estudo analítico feito por Comparato
15

 ao dissecar as três fases de 

elaboração do conceito de pessoa.  

O primeiro marco teria ocorrido no chamado “período axial”
16

, entre os séculos VIII e 

II a. C, em vitude de uma convergência do saber que gerou a Filosofia como norte do saber, 

fazendo com que a razão ganhasse espaço na forma como o homem apreciava a si, ao outro e 

ao meio ambiente, bem como trazendo racionalidade e ética também para as grandes religiões 

ocidentais e orientais. E assim ele sintetiza esta etapa, in verbis: 

 
Em suma, é apartir do período axial que, pela primeira vez na História, o ser humano passa a 

ser considerado, em sua igualdade essencial, como ser dotado de liberdade e razão, não 
obstante as múltiplas diferenças de sexo, raça, religião ou costumes sociais. Lençavam-se, 
assim, os fundamentos intelectuais para a compreensão da pessoa humana e para a afirmação 
da existência de direitos universais, porque a ela inerentes.17 

 

                                                
15COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos. 7ª Edição. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 
13-49. 
16Idem. 2010. p. 20. 
17 Idem. 2010 p. 23-24. 
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Deste marco incial, o desenvolvimento do conceito de ser humano teria passado, ainda 

nesta fase, pela introdução da idéia de personalidade distinta do corpo físico do homem, de tal 

forma que haveria uma igualdade entre os seres humanos pautada pelas características da 

personalidade, ainda que existam apanágios individuais e outros de caráter coletivos. 

Contudo, a idéia de pessoa continuava ligada ao corpo físico de cada indivíduo. 

A segunda fase, segundo o autor, iniciou-se no início do século IV, pelos escritos de 

Boécio que exerceram grande influência nas Sociedades Feudais, bem como na filosofia de 

São Tomás de Aquino
18

. 

Já fase seguinte seria aquela marcada pela filosofia kantiana pelo fato da racionalidade 

humana ser tida como essencial para a formação da vontade e o homem um fim em si mesmo 

a ponto da vontade de um não poder ser a única definidora dos destinos de outrém, tendo em 

vista a sua dignidade, cujo valor é incauculável, sendo, portanto, inadimissível a escravidão 

pelo fato dela eliminar a dignidade, tornando o escravo uma coisa até mesmo com valor 

precificável
19

. Vale ainda destacar a observação de Comparato: 

 
Por outro lado, a idéia de que o princípio do tratamento da pessoa como um fim em si mesma 
implica não só o dever negativo de não prejudicar ninguém, mas também o dever positivo de 
obrar no sentido de favorecer a felicidade alheia constitui a melhor justificativa do 
reconhecimento, a par dos direitos e liberdades individuais, também dos direitos humanos à 
realização de políticas públicas de conteúdo econômico e social, tal como enunciado nos 

artigos XVIII a XXII da Declaração Universal dos Direitos Humanos.20 

 

A quarta fase foi aquela em que se reconheceu que o homem não só é dotado de uma 

racionalidade, mas também a utiliza a todo o momento para formar a sua vontade com base no 

seu próprio juízo valorativo, ainda que a cadeia de valores dele estejam em dissonância 

daquela prevista pelo ordenamento normativo, momento em que a ponderação cresce como 

forma de avaliar lide decorrente da colisão de valores.
21

 

Por fim, a última caracterizou-se pela filosofia existencialista
22

. Sendo esta fase aquela 

em que se percebeu cada ser humano como um ser único pelas suas caraterísticas externas 

próprias, mas principalmente pela sua trajetória histórica. Acrescendo-se que há uma 

composição permanente do querer do homem decorrente do acúmulo das suas vivências, pelas 

suas consideraões valorativas, sendo impossível fazer uma previsão deterministica da ação 

                                                
18 TOMÁS DE AQUINO, São. Suma teológica. São Paulo: Edições Loyola, 2001.  
19 op. cit. p. 33-36. 
20 Idem. p. 36-37. 
21  Idem p. 37- 39. 
22Idem p. 39-43. 
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humana, diferentemente de outros seres que seguem os hábitos naturais ao longo de toda a 

vida tal qual os seus pares. E assim ensina o Emérito Professor
23

: 

 
As consequencias dessa última etapa na elaboração do conveito da pessoa humana, para a 
teoria jurídica em geral e para o sistema de direitos humanos em particular, são da maior 
importância. 
O caráter único e insubstituível de cada ser humano, portador de um valor próprio, veio 

demonstrar que a dignidade da pessoa existe singularmente em todo o indivíduo; e que, por 
conseguinte, nenhuma justificativa de utilidade pública ou reprovação social pode legitimar a 
pena de morte. O homicídio voluntário do criminoso pelo Estado, ainda que ao cabo de um 
processo judicial regular, é sempre um ato eticamente injustificável, e a consciência  jurídica 
contemporânea tende a considerá-lo como tal. 
No tocante à vital dependência em que se encontra a humanidade em relação ao meio 
ambiente, é confortador assinalar os últimos desenvolvimentos do direito ecológico, 
notadamente a Convenção sobre a Diversidade Biológica, assinada no Rio de Janeiro em 05 

de junho de 1992. 
Por derradeiro, não se pode deixar de observar que as reflexões da filosofia contemporânea 
sobre a essênia histórica da pessoa humana, conjugadas à comprovação do fundamento à tese 
do carater histórico (mas não meramente convencional) dos direitos humanos, tornando 
portanto sem sentido a tradicional querela entre partidários de um direito natural estático e 
imutável e os defensores do positivismo jurídico, para os quais fora do Estado não há direito. 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada unanimimente pela Assembléia 
Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948, condensou toda a riqueza dessa longa 
elaboração teórica, ao proclamar, em seu art. VI, que todo homem tem direito de ser, em todos 

os lugares, reconhecido como pessoa. 

 

Logo, a perpepção de que todos os homens são iguais não é costitutiva dos Direitos 

Humanos, mas somente uma verificação meramente declaratória, ou seja, os Direitos 

Humanos existem desde que há vida humana dinga, ainda que tais direitos não tivessem sido 

positivados ou fossem alvo de tutela jusrisdicional. Assim sendo, parece extremamente salutar 

desenvolver um histórico da forma como os Direitos Humanos vem sendo afirmados ao longo 

do tempo como aqueles inerentes à existência humana digna, como ensina Peces-Barba 

Martínez
24

, in verbis: “una pretensión moral fuerte que debe ser atendida para hacer 

possibile una vida humana digna”. Por outro lado, é importante frisar que até em função do 

seu caráter histórico os direitos fundamentais não possuem um rol fixo de direitos ao longo do 

tempo. Desse modo, passar-se-á a algumas considerações sobre a extensão dos Direitos 

Fundamentais. 

Os Direitos Fundamentais são aqueles destinados à proteção da essência da dignidade 

humana e que foram positivados com status constitucional. Este rol de direitos possui uma 

imensa interface com os Direitos Humanos, que podem ser considerados aqueles frutos da 

evolução jus-filosófica que visam à ampla tutela da dignidade humana independentemente do 

das condições de tempo e lugar onde se encontre o indivíduo. Esclarecendo estes conceitos, 

Canotilho reconhece que Direitos Humanos e Direitos Fundamentais são termos muitas vezes 

                                                
23Idem p. 43-44. 
24PECES-BARBA MARTÍNEZ, Gregorio. Curso de Derechos Fundamentales: teoría general. Madrid: Universidad Carlos 
III de Madrid, 1995. 
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usados como sinônimos, mas que possuem uma distinção baseada nas suas origens e nos seus 

significados quando vistos com um olhar mais técnico. Eis a sua lição: 

 
direitos do homem são direitos válidos para todos os povos e em todos os tempos (dimensão 
jus naturalista): direitos fundamentais são os direitos do homem, jurídico-institucionalmente 
garantidos e limitados espaço-temporalmente. Os direitos humanos arrancariam da própria 
natureza humana e daí o seu caráter inviolável, intemporal e universal: os direitos 

fundamentais seriam os direitos objetivamente vigentes numa ordem jurídica concreta.25 

 

Assim, do mesmo modo como existem as dimensões de Direitos Humanos
26

, elas 

também existem no âmbito dos Direitos Fundamentais, já que o processo de luta pelo 

reconhecimento dos Direitos Humanos passa também pelo esforço para que exista a sua 

aceitação pela norma positivada dos direitos possíveis para todos os homens, tais como a vida, 

a liberdade, a igualdade, a segurança e a propriedade - elencados no caput do artigo 5º, da 

CRFB – bem como a integridade física, a participação política, a intimidade
27

 e a 

manifestação cultural. 

A primeira dimensão enfoca a preservação da esfera pessoal do indivíduo, tendo um 

caráter universalista e gerando basicamente deveres de abstenção do Estado. Aqui estão, por 

exemplo, as liberdades de credo e culto, a liberdade de associação e a de expressão. A 

segunda já é aquela que garante os direitos sociais titularizados por indivíduos determinados 

ou determináveis e que implicam primordialmente em prestações positivas do ente estatal, que 

deve, por sua vez, reconhecer, em prol da justiça social, o seu dever de atuar para a redução 

do risco de sobrevivência do indivíduo. Situam-se nesta seara a educação e a os direitos 

autorais. A terceira dimensão, por sua vez, abarca os direitos cuja titularidade é difusa ou 

coletiva, como e.g. os deveres de guarda e conservação do patrimônio cultural e artístico. 

Percebe-se, então, que não há uma evolução no sentido de gerações como se pensou 

outrora em que a geração seguinte supera a anterior. Assim, a noção de dimensões retrata 

melhor a ideia de que há um desenvolvimento progressivo em várias frentes direcionadas para 

a tutela da dignidade humana, já que são diversos os aspectos necessários para a plena 

autodeterminação do homem. 

Os Direitos Fundamentais servem de instrumento para que os homens possam ter 

meios de viver de uma forma digna segundo os ditames do seu livre arbítrio, pois eles limitam 

o poder estatal que oprime o cidadão, como no caso dos limites ao poder de tributar e no 

                                                
25CANOTILHO, J.J. Gomes. Direito constitucional e teoria da constituição. 5ª ed. Coimbra: Almedina, 2002. p. 369. 
26SARLET, Ingo (Org.) Direitos Fundamentais Sociais: Estudos de Dirieto Constitucional, Internacional e Comparado. Rio 
de Janeiro: Renovar, 2003. 
27 AIETA, Vânia Siciliano. A garantia da intimidade como direito fundamental. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 1999. 
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princípio do devido processo legal, e também fixam parâmetros a serem seguidos pelos 

particulares e pelo Estado para o exercício dos demais direitos. 

Desse modo, os Direitos Fundamentais estão em constante evolução dentro de um 

contexto histórico em que são consagrados pela Ordem Constitucional vigente como 

universais, inalienáveis e indisponíveis, cabendo destacar, ademais, que eles formam balizas 

para a atuação estatal, pois não pode haver lei, política pública ou decisão judicial violadora 

dos Direitos Fundamentais
28

. 

No entanto, esses direitos não são absolutos, porque é possível a sua limitação por 

outros valores constitucionais. É neste contexto que emerge a teoria do mínimo existencial, 

cujo objeto é sistematizar a forma como os Direitos Fundamentais podem ser limitados em 

um panorama em que se busca a máxima efetividade em um universo de recursos limitados. 

Os recursos sempre foram limitados, mesmo quando ainda havia a ideia de que 

existiam recursos naturais renováveis. Ou seja, um recurso pode até ser mais abundante que 

outro, mas não infinito. Nem mesmo o dinheiro é infinito, pois o excesso de moeda em 

circulação possui conhecidos efeitos extremamente deletérios para a economia, decorrentes do 

processo inflacionário.  

Outro problema que atravessa a história da humanidade é a pobreza. É uma questão 

intrinsecamente ligada à escassez dos recursos, mas, também, relacionados à sua distribuição. 

Fazendo uma breve retrospectiva, percebe-se que inicialmente, cabia a cada indivíduo buscar 

os recursos necessários ao atendimento das suas necessidades sem qualquer apoio 

institucionalizado, havendo no máximo o apoio solidário de outras pessoas. Neste contexto, o 

Estado não tinha o ônus de fornecer amparo social, mas já exigia os tributos que financiavam 

a sua “máquina de todos”, abastados ou não.  

Posteriormente, houve alguma prestação por meio do assistencialismo de obras 

religiosas e de uma parcela dos ricos durante o período feudal, tudo, porém, sem atender 

minimamente ao quantitativo da população e sem a devida continuidade no serviço.Até que 

em uma etapa posterior, o Estado passou ter que assumir esta função, como parte da 

contrapartida que ele deve à população que paga os tributos, pois já não se aceitava legitimar 

uma ordem política que não promove o bem estar do povo, verdadeiro detentor do poder 

político, valendo ressaltar que a primeira demanda foi baseada na questão da segurança e 

posteriormente houve a ampliação dos direitos. 

                                                
28 VALLE, Vanice Regina Lírio do. Políticas Públicas, Direitos Fundamentais e Controle Judicial. Belo Horizonte: 
Fórum, 2009. 



30 

 

 

Apesar de não haver um conceito constitucional de mínimo existencial, esta ideia é 

fruto da necessidade de neste contexto saber como organizar os recursos existentes buscando-

se a sua maximização em prol da efetividade dos Direitos Fundamentais
29

.Dentro desta 

lógica, vale dizer que as parcelas que exigem a predominância de prestações negativas sofrem 

um menor impacto do que os direitos com prevalência da necessidade de prestações positivas, 

eis que estas demandam, em regra, mais recursos do que aquelas. Assim, os direitos políticos 

e econômicos seriam menos vulneráveis às limitações dos recursos, ao contrário dos direitos 

sociais. 

O foco da tutela do mínimo existencial
30 

é o fim da pobreza absoluta, tida como a 

miséria, e o das demais políticas públicas deve ser a redução da pobreza relativa, ou seja, 

daquela que é causada por fatores de produção econômica ou de distribuição da renda. Sendo 

que estas políticas públicas dependerão de lastro legislativo, enquanto a tutela do mínimo 

existencial independe disto por ser ligada a Direitos Fundamentais por serem estes 

inalienáveis e imprescritíveis. 

Assim, o mínimo existencial representa as condições de existência digna do homem 

para que seja possível o exercício da cidadania plena, logo não pode ser suprimido de nenhum 

homem, ainda que este esteja preso, possua limitações físicas ou mentais ou que faça parte de 

minorias e, consequentemente, não há que se falar em tutela do mínimo existencial de pessoa 

jurídica. 

Desse modo, percebe-se que os Direitos Fundamentais abarcam um extenso rol de 

direitos já reconhecidos pelo ordenamento jurídico positivado e eles tendem a abarcar cada 

vez mais direitos diante da crescente complexidade das sociedades no século XXI e pelo 

crescimento do reconhecimento dos direitos humanos não só pelas nações ocidentais, sendo 

que é certo que, no Brasil, várias facetas do Direito à Cultura foram abarcadas, eis que 

garantir que o indivíduo possa exercer a sua manifestação cultural é garantir condições 

mínimas de uma existência digna em um ambiente em que exista uma ampla liberdade de 

expressão. 

Ao longo da história do Brasil independente houve alguma preocupação em formar-se 

uma identidade coletiva brasileira. Todavia, até a década de 1930 somente a cultura branca 

era valorizada quando observamos, sobretudo, a preservação do patrimônio histórico-

arquitetônico urbano. Apesar de em outras searas como a literatura e as artes plásticas já haver 

um movimento mais forte, principalmente após a lembrada Semana da Arte Moderna, que foi 

                                                
29 TORRES, Ricardo Lobo. O Direito ao Mínimo Existencial. Rio de Janeiro: Renovar, 2009. 
30 Idem. passim 
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exemplo de valorização da cultura branca que gerou a cultura brasileira, após a antropofagia 

da cultura européia com o elemento mestiço. Posteriormente, outras manifestações culturais 

progressivamente passaram a ser aceitas, muitas vezes, com o rótulo de folclore.  

Entretanto, a política de tombamentos, iniciada no Governo Vargas com o Serviço do 

Patrimônio Histórico Artístico Nacional (SPHAN), permaneceu voltada para a cultura branca 

e nem esta foi devidamente preservada naquele governo, tampouco nos posteriores. Logo, 

resta evidente que ainda há muito que ser preservado pela via do tombamento, principalmente, 

quando se observa os patrimônios deixados por negros, índios, orientais e todos os tipos de 

mestiços que formaram o povo brasileiro.
31

 

Esta política de tombamentos foi fruto de uma política maior de proteção ao 

patrimônio histórico e de fomento da cultura que também seguiu as mesmas linhas de 

valorização da cultura branca que tem status constitucional desde a Constituição Brasileira de 

1934, pois a Constituição do Império, de 1891, até protegia direitos autorais e inventos, mas 

com o objetivo de tutelar amplamente o direito de propriedade. 

Assim, desde o princípio da política de preservação da memória brasileira, o 

tombamento é instrumento dos mais relevantes
32

, pois foi um dos mais utilizados, tendo em 

vista que por muito tempo importou a conservação do conjunto de bens culturais e materiais 

destacados pelo foco da cultura branca.Todavia, não é porque o tombamento foi subutilizado 

durante este período, que ele deve ser descartado do daqui para frente. Ele é sempre foi um 

instrumento que se distinguiu pela sua eficiência em tutelar bens historicamente relevantes e, 

portanto, cabe o contínuo aprimoramento da sua aplicação para a construção de uma política 

mais abrangente de tutela do patrimônio histórico. 

Como já exposto, há uma necessidade de o Poder Público buscar a proteção do 

patrimônio histórico e cultural, inclusive no seu viés arquitetônico, mas também oferecer a 

tutela do direto à moradia e o fortalecimento da função social da propriedade. 

Consequentemente, as políticas públicas devem ser resultado da formulação de um plano de 

ação que coordene todas estas atividades de modo que, por exemplo, uma ação em prol da 

moradia, não represente uma irreparável perda ao patrimônio histórico urbano. 

                                                
31 Assim, permanece atual a observação de Francisco Weffort que, em 2000, destacou que as inscrições no Livro do Tombo 

brasileiro refletem uma nação desde a sua origem branca, luso-brasileira e católica, ou seja, distanciam-se completamente da 
nossa realidade plural. In GANDELMAN, Silvia Regina Dain. Acervos Culturais e Acesso ao Público: Questões 

Jurídicas. Dissertação (Mestrado) – Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil. Programa de 
pós-graduação em história política e bens culturais: 2006. p.20.  
32 TELES, Antônio A. Queiroz. Tombamento e o seu regime jurídico. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1992. 
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Com isso, mecanismos de tributação com caráter extrafiscal para atingir esse tipo de 

meta apresentam-se como ferramenta cujo uso está em franco crescimento. Podemos citar os 

casos dos incentivos fiscais em favor da cultura fixados pelo artigo 18 da lei 8313/91, também 

chamada de lei Rouanet. No entanto, não há que se falar aqui no erro da “tributação cultural”, 

tal qual se fala em “tributação ambiental”. Tanto na tutela dos bens culturais, como na do 

meio-ambiente, o que existe é o uso extrafiscal da tributação já existente
33

. 

Desse modo, como o IPTU incide sobre toda a propriedade territorial urbana, sua 

regulamentação deve tentar direcionar o seu caráter extrafiscal. Valorizar a função social da 

propriedade que determina um uso dos bens com relevante valor histórico que implique na 

sua conservação é uma forma importante de aplicação da função social da propriedade, pois 

dá ao imóvel não somente uma destinação econômica razoável, mas vai além reforçando a 

cultura daquela coletividade. 

Nesta linha, a municipalidade pode graduar as alíquotas do IPTU
34

, podendo, 

inclusive, chegar à alíquota zero
35

, de modo que o proprietário do bem imóvel tombado e 

preservado dentro das especificações fixadas pelo poder público não tenha que pagar o 

referido imposto.  

Com isso, estes proprietários recebem do poder público um incentivo financeiro para a 

manutenção destes bens que, em regra, envolvem valores maiores que aqueles arcados para as 

                                                
33 Neste sentido, vale destacar a lição de Borges: “O termo é equivocado, por dois motivos. O primeiro se encontra no fato de 
que tributação enseja um fazer do Estado, mais precisamente, na criação de tributos incidentes sobre o meio ambiente. Sendo 
assim, do ponto de vista técnico, isto é impossível, na medida em que considera o meio ambiente um bem privado, sujeito à 
incidência de tributos, contrariando o explicitado no art. 225 da CF, que prevê que o meio ambiente é bem de uso comum do 

povo. Já o segundo está pautado na realidade. O que ocorre são incentivos fiscais àqueles que regem suas atividades 
produtivas pautadas na preservação ambiental, ou uma majoração dos tributos já existentes com o intuito de reprimir práticas 
produtivas deletérias ao meio ambiente, como forma de efetivar o equilíbrio entre os agentes econômicos concorrentes. 
Outro ponto de extrema relevância mencionado por Modé é a de que tal “tributação” não tem caráter sancionatório. Em suas 
palavras, ele afirma: 'a tributação ambiental diferencia-se do caráter sancionatório por não se aplicar a atividades ilícitas. A 
tributação ambiental aplica-se tão somente à atividades lícitas, assim consideradas pelo legislador porque necessárias, em que 
pese o impacto do meio ambiente.'  
Ora, nenhuma atividade tributária em qualquer das esferas, sejam elas federal, estadual ou municipal, tem natureza 
sancionatória. Pela própria redação do art. 3º do Código Tributário Nacional, onde há a clara menção que tributo não decorre 

de sanção de ato ilícito, depreende-se tal entendimento.” In BORGES, Marcos Aurélio dos Santos. Sistema Tributário 

Nacional e Política Nacional do Meio Ambiente: A Extrafiscalidade pró-Meio Ambiente. In Vol. 1, No 18 (2010): RFD – 
Revista da Faculdade de Direito da UERJ. 
34 “A fixação de alíquotas diferenciadas em razão da construção ou da destinação do imóvel é possível e encontra amparo 
legal; logo, a fixação de alíquota para imóveis edificados ou não-edificados, e para residenciais ou não residenciais não pode 
ser considerada ilegal.” TJRJ – 12ª Câmara Cível. AC 16466/2002. Relator Desembargador Francisco de Assis Pessanha. 
j.18/03/03. 
35 Quanto à diferenciação entre imunidade, não incidência, isenção e alíquota zero: “Resumindo o que foi dito sobre as quatro 

formas até o presente, tem-se que na imunidade não nasce nem obrigação tributária, nem o crédito correspondente, por força 
de vedação absoluta da Carta Magna ao poder de tributar. Na não incidência não nasce obrigação tributária, nem o crédito 
respectivo, por força do não exercício da capacidade – ou na linguagem constitucional – da competência, a que tem direito o 
Poder Tributante. Na isenção nasce a obrigação tributária, mas não nasce o crédito tributário, em face de estímulo legal 
expresso. Na alíquota zero nascem a obrigação tributária e o crédito tributário, que ficam, todavia, reduzidos à expressão 
nenhuma.” MARTINS, Ives Gandra da Silva. IPI: distinção entre imunidade, isenção, não incidência e alíquota zero in 
Direito Empresarial – Pareceres. Rio de Janeiro: Forense, 1986. p.298/317, apud FOLMANN, Melissa (coord.). 
Tributação e Direitos Fundamentais – Propostas de Efetividade. Curitiba: Juruá, 2007. p.317. 
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benfeitorias úteis e necessárias de bens imóveis não tombados. Afinal, a garantia do bem 

cultural precisa ser reconhecida pela Administração Pública como uma forma de exercício da 

função social da propriedade. 

 

 

1.1 Direito à Cultura como espécie dos Direitos Sociais 

 

 

A cultura é um fruto do agir humano, que, como bem apresenta Bosi
36

, inicialmente 

era aquilo que seria cultivado e que geraria frutos futuros de modo que de projeto agro-

pastoril, passou, paulatinamente, ao desenvolvimento da mente humana até designar o 

conjunto de práticas culturais de um grupo social. 

O Direito à Cultura é um direito complexo altamente ligado à afirmação da 

personalidade do indivíduo, mas também de fundamental sobrevalor para a afirmação de 

grupos humanos. Como já apresentado, os Direitos Fundamentais possuem o condão de 

garantidores da dignidade humana. Diante disso, pode se pensar que não o Direito à Cultura 

sempre foi reconhecido como Direito Fundamental, mas isto não ocorreu. 

O agir humano é comunicativo
37

, mesmo quando não há o uso da linguagem oral ou 

escrita ou a elaboração de uma mensagem premeditada pelo emissor para transmitir algo a um 

receptor específico. Ou seja, toda a ação humana apresenta um conteúdo simbólico que possui 

significado para o agente e também para os outros membros da sociedade que o cerca. 

Neste sentido, imprescindível citar o conceito de José Afonso da Silva: “Cultura como 

sistemas em interações de signos interpretáveis, segundo uma concepção semiótica da cultura. 

Cultura, enfim, como sistema de símbolos – o que vale dizer: sistema que brota da alma do 

povo, como produtora de valores.” 
38

 

Bem como se passa à descrição do Bem Cultural trazida por Miguel Reale, como 

aquele que “apresenta sempre dois elementos: ao primeiro chamaremos de 'suporte', e ao 

segundo de 'significado', sendo este extressão particular de um ou mais valores”
39

. Diante 

disso, não basta que se contenha a violência contra o indivíduo, mas também que sejam 

acessíveis os insumos essenciais à vida digna tal como: alimentação, água potável, moradia, 

saúde e educação.  

                                                
36 BOSI, Alfredo. Revista Cultura e Extensão. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2005. número 0. jul-dez/2005. 
37 HABERMAS, Jürgen. Consciência moral e agir comunicativo. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1989. 
38 SILVA, José Afonso da. Ordenação Constitucional da Cultura. São Paulo, Malheiros, 2001. p. 17. 
39 REALE, Miguel. Filosofia do Direito. São Paulo: Saraiva, 2002. p. 223. 
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Sendo que na medida em que se desenvolvem as ciências sociais, sobretudo a 

antropologia e a psicologia, são apreendidas pela Doutrina dos Direitros Fundamentais os 

ideais de que uma plena dignidade humana depende de uma ampla liberdade de expressão que 

contemple o Direito à Cultura. 

Assim, o Direiro à Cultura será considerado neste estudo como um reflexo da 

liberdade de expressão que permite que cada cidadão possa manifestar-se verbal e não 

verbalmente para apresentar a sua vontade e os seus costumes, tendo, inclusive, a garantia de 

não ser subjulgado em decorrencia destas prátivas e contando também com os meios de 

comunicação há a percepção de que não bastam os insumos materiais para que o homem 

mantenha-se vivo. Por conseguinte, não há que se confundir o Direito à Cultura, direito 

fundamental social, com o Direito da Cultura, ou seja, o ordenamento normativo que fixa as 

políticas públicas no tocante aos bens e instituições culturais, sendo este apenas uma faceta 

daquele. 

Portanto, a garantia do Direito à Cultura permite a plena liberdade de expressão, 

sobretudo de grupos minoritários e a construção de um ambiente de tolerância importante para 

a manutenção de um ambiente de desenvolvimento do entendimento mútuo, fator 

inequivocamente importante para a redução dos litígios.
40 

Assim, passa-se à apreciação de 

como o Estado deve portar-se para não oprimir o cidadão e como ele deve agir para garantir 

os meios de concretização das manifestações culturais. 

 

 

1.2 As posturas estatais no que tange ao exercício dos Direitos Culturais pelo indivíduo 

 

 

A luta pelos Direitos Humanos em sua grande parte é travada em face do Estado que 

se utiliza da máquina burocrática para de modo oportunista exercer uma autoridade tirânica 

sobre os cidadãos. Dentre os primeiros direitos a receber o respaldo do status de Direito 

Fundamental está o Direito de Propriedade. Afinal, é esse direito que permite ao homem ter 

para si os recursos necessários para a sua sobrevivência sem ter que submeter-se à 

discricionariedade de quem os possuir, porque é dessa maneira que se contribui para um agir 

livre, não condicionado aos desvios de vontade e à coação típica da escravidão. 

                                                
40 SILVA, José Afonso. op. cit. p. 50/52. 
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A tutela do direito de propriedade possui uma tecnologia jurídica sofisticada e que 

passa pelas searas administrativa, cível e criminal, já que se trata de bem jurídico de extremo 

valor para as sociedades. Porém, dentro do escopo deste trabalho, cabe destacar que é notório 

que o Estado não pode expropriar arbitrariamente, sequer em parte, o patrimônio dos cidadãos 

e é por isso que existem procedimentos para a intervenção do Estado sobre a propriedade 

privada, como os de desapropriação, de tombamento, de servidão administrativa, etc. 

No tocante à moderna configuração do direito de propriedade, segue o ministério de 

Mendes
41

: 

 

Vê-se, pois, que o legislador dispõe de uma relativa liberdade na definição do conteúdo da 
propriedade e na imposição de restrições. Ele deve preservar, porém, o núcleo essencial 
(Wesensgehalt) do direito, constituído pela utilidade privada e fundamentalmente, pelo poder 
de disposição. A vinculação social da propriedade, que legitima a imposição de restrições, não 
pode ir ao ponto de colocá-la, única e exclusivamente, a serviço do Estado ou da comunidade. 

 

Isto mostra que as posturas estatais não podem intervir na essência do Direito 

Fundamental de Propriedade. Esta é a regra e a exceção somente pode ocorrer com previsão 

legal e seguindo o devido processo administrativo. Seguindo-se a linha de afirmação dos 

Direitos Humanos, veda-se, por exemplo, o abuso no poder de tributar e na aplicação da lei 

penal, pois ambos decorrem da parcela de poder atribuída ao Estado de modo monopolístico. 

No entanto, as atuações estatais vão além das suas atribuições privativas, perpassando 

para esferas em que a sua atuação ocorre em concomitância com os particulares, como nas 

áreas de saúde e de educação. Assim, do mesmo modo como acontece com a propriedade, a 

regra é de que o Estado não deve violar culturalmente os cidadãos, por ser o Direito à Cultura 

também um Direito Fundamental.  

Portanto, cabe à Administração Pública em suas ações e em suas omissões ter o 

permanente cuidado para não afrontar o complexo Direito à Cultura dos cidadãos. Para tanto, 

o desenvolvimento de uma prática de respeito pela diversidade entre os agentes públicos já 

representa um grande avanço. Dentro desta esfera de tolerância poder-se-ia verificar a ampla 

liberdade religiosa pela imunidade tributária dos templos de religiões afro-brasileiras e se 

instalaria o ensino não confessional da religião nas escolas públicas como forma de 

reconhecer a diversidade e de fomentar entre os alunos essa cultura da tolerância.  

Uma das principais ferramentas para que as políticas públicas não afrontem 

culturalmente os cidadãos é a realização de estudos preliminares para que se conheça o 

impacto das medidas pretendidas e o perfil da população envolvida.  

                                                
41 MENDES, Gilmar Ferreira et al. Hermenêutica Constitucional e Direitos Fundamentais. Brasília: Brasília Jurídica, 
2002. p. 219. 
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O planejamento das políticas públicas deve, por conseguinte, passar pelo 

conhecimento do problema que se quer solucionar, do espaço em que se vai atuar, do público 

alvo a ser atingido, das técnicas necessárias, dos recursos materiais e humanos a serem 

demandados e os impactos orçamentários da medida, mas também de como a comunidade e o 

meio ambiente do entorno podem ser atingidos e até prejudicados, para que então se realize 

um projeto que desde a sua origem busque minimizar os impactos negativos, principalmente 

em função da singularidade comum ao bem cultural. Com isso, evita-se que sejam necessárias 

mudanças no curso da execução da implementação da política pública.  

Desse modo, percebe-se que a tutela do Direito à Cultura pode demandar, inclusive, 

uma prestação negativa, ou seja, um não fazer do agente público, ou seja, existem casos em 

que o Estado deve reconhecer a manifestação cultural e procurar não interferir na sua 

ocorrência.  

Quando isto ocorre, vale lembrar que isto pode representar uma forma do Estado se 

colocar respeitando os Direitos Fundamentais sem incrementar gravemente os seus custos, de 

modo que será possível até não precisar fazer uso da teoria do mínimo existencial, pois o não 

fazer, de modo geral, custa menos do que as obrigações de fazer. 

Quando o não fazer implicar em grandes mudanças no conceito do projeto, isto pode 

representar em um aumento do custo do mesmo, que, por sua vez, pode atrair a necessidade 

de se ponderar se o custo do empreendimento aumentado ainda permite a sua viabilidade, 

como no caso de projetos de engenharia que não observam a existência de bens imóveis 

culturalmente tutelados na área. Aqui não é o caso de aplicação da teoria do mínimo 

existencial, pois não se avalia a extensão do direito fundamental diante da realidade de 

escassez de recursos, mas de um juízo de conveniência e de oportunidade típico da 

formulação de políticas públicas, que pode até fazer uso dos mecanismos de análise 

econômica do direito, para avaliar se a postura pública deve ou não ser continuada. No 

entanto descabe ter como primeira opção a simples desconsideração do direito à cultura. 

Principalmente quando o Direito à Cultura apresenta contornos de direito coletivo e 

até mesmo de direito difuso, ocorre esse tipo de problema tal qual com o meio ambiente. No 

entanto, o avanço da conscientização da importância desses direitos para o conjunto da 

sociedade permite que a sociedade civil se organize para pressionar o poder público em favor 

destes direitos. São estas atuações que cobram, portanto, as mudanças inclusive de projetos 

em curso para que se observem os elementos culturais inseridos no espaço. 
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Atualmente cresce a demanda pela sustentabilidade das ações em prol da proteção do 

meio ambiente para que a s futuras gerações possam contar com recursos naturais para a 

garantia de sua subsistência digna. Porém, essas gerações, principalmente diante do 

crescimento demográfico e da concentração populacional nos centros urbanos, precisarão 

encontrar um sistema jurídico que tenha o respeito à pluralidade como meta para a redução 

das lides entre grupos oprimidos e opressores e também para a manutenção da diversidade 

cultural que fomenta o agir criativo tão salutar à atividade racional da humanidade e muito 

importante para a progressiva agregação de valor na economia. 

Desse modo, emerge a necessidade de que o Estado conheça e proteja a cultura do seu 

povo. Afinal, é ele que deve ser o beneficiário de suas ações e estas, para serem realmente 

proveitosas, tem que respeitar os diversos aspectos do Direito à Cultura. Porém, se, apesar de 

tudo, uma postura estatal violar o Direito à Cultura, não se pode deixar de responsabilizar o 

Estado, já que esta violação pode gerar danos materiais e morais. 

Dentro da ordenação da responsabilidade civil, quando se tratar de uma postura ativa, 

será mais fácil para o cidadão provar o nexo causal entre o dano, seja ele material ou moral, e 

o ato administrativo atacado e, a partir disso deve-se aplicar a responsabilidade civil objetiva, 

na forma do previsto no artigo 37, §6º, da Constituição Federal. Não tendo que se falar em 

dever de comprovar o dolo do agente público ou privado, equiparado ao público. 

Já nas hipóteses em que o dano decorre de omissão estatal, já haverá o dever de se 

provar o dolo do agente. Em se tratando de danos ao Direito à Cultura, muitas vezes essa é 

uma tarefa árdua para o cidadão, mas que tem que ser percorrida, tendo em vista que o Estado 

não pode ser responsabilizado por não ter feito tudo aquilo que cada cidadão quer que ele 

faça. 

 

 

1.3 O asseguramento da expressão cultural pelo Poder Público 

 

 

A ideia de que o indivíduo deve ter meios para exercer a sua cultura pode parecer mais 

simples, pois em tese ele próprio deve buscar prover-se de tais insumos. No entanto, diante de 

um quadro em que não há o acesso ao mínimo existencial, surge a urgência da atuação estatal 

inclusive nesta seara. 



38 

 

 

Cabe, contudo, o cuidado com a forma com que o Estado opta por fornecer a cultura. 

O Brasil é um Estado laico, logo na seara da cultura que envolve aspectos religiosos deve-se 

privilegiar as posturas omissivas de reverência aos atos religiosos realizados de forma privada 

pelo cidadão do que optar por uma postura que favoreça atos que vinculem a Administração 

Pública a uma ou mais religiões. 

Por outro lado, o povo brasileiro é formado por uma mistura única de etnias 

provenientes de todas as partes do globo e ocupa um território continental e marcado pela 

presença de biomas extremamente ricos e diversos. Dessa relação dos homens entre si e 

ocupando o espaço do território nacional desenvolveu-se a cultura brasileira de uma forma 

autônoma por ser distinta daquelas trazidas pelos colonizadores. 

Porém, o processo de colonização deixou cicatrizes que perduram até a atualidade, na 

proporção em que ainda se valorize mais a cultura branca e católica em detrimento das 

demais, como bem alerta Darcy Ribeiro
42

: “A mais terrível de nossas heranças é esta de levar 

sempre conosco a cicatriz de torturador impressa na alma e pronta a explodir na brutalidade 

racista e classista”. 

Com isso, nas áreas de educação, ciência e acesso às artes, há um amplo espaço para a 

atuação do poder público, de maneira que estas áreas devem ser sempre consideradas como 

excelentes espaços em que há a oportunidade de melhoria constante, pois é são áreas de 

afirmação dos Direitos Fundamentais em que se pode também promover o desenvolvimento 

de habilidades nos indivíduos para que estes sejam agentes ativos na economia criativa
43

 que 

emerge com a sociedade da informação que já se sobrepõe sobre a sociedade da era industrial.  

Quanto à relevância da tutela do direito à cultura para o desenvolvimento social e da 

personalidade individual, há que se recordar as lições do jurista espanhol Pérez Luño: 

 
En las sociedades más evolucionadas de nuestro tiempo existe la convicción de que el 
hombre, como ser social e histórico, no puede realizarse plenamente sino en el marco de un 
entorno que lo religue con el legado más valioso de su pasado cultural; al tiempo que el 

desarrollo de la personalidad exige también la creación de cauces que promuevam la 
participación colectiva en las distintas formas de expresión artística. Se trata, en suma, de que 
el hombre pueda desenvolver sus vivencias en un medio que le permita identificar sus señas 
de identidad, que quedarían desdibujadas caso de que de haciera tabula rasa con los 
testimonios históricos y artísticos qye conforman los aspectos más destacados de sus raíces 
comunitarias 44 

 

E mais adiante ele conclui:  

 

                                                
42 RIBEIRO, Darcy. O povo brasileiro: a formação e o sentido do Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 1995. p. 120. 
43 VELLOSO, João Paulo dos Reis (Org.). O Brasil e a Economia Criativa: Um novo mundo nos trópicos. Rio de Janeiro: 
José Olympio, 2008. 
44 PÉREZ LUÑO, Antonio E. Derechos Humanos, Estado de Derecho y Constituicion. Madrid: Tecnos, 1995. p. 480-481. 
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De ahí que se considere un fin primordial de cualquier Estado democrático el estabelecer 

mecanismos de tutela capaces de rescatar al hombre de la presión de aquellos poderes que 
inpiden la satisfacción de sus necessidades radicales de caráter económico, social y cultural.45 

 

O que se propõe, portanto, é que o foco das políticas públicas em matéria cultural seja 

nestas áreas, por apresentarem potencial para a afirmação cultural da diversidade cultural sem 

ser pela via do fomento à segregação dos grupos, como muitas vezes acontece no tocante à 

cultura religiosa, já que estas manifestações, em regra, não tendem a um ecumenismo ou ao 

sincretismo, mas ao isolamento de cada grupo em torno dos seus valores. 

Considerando ainda os objetivos da República Federativa do Brasil, estabelecidos 

pelos incisos do artigo 3º da Constituição Federal, o desenvolvimento da cultura por meio de 

educação, ciência e acesso às artes atende a todos. Vejamos. 

O Direito à Cultura pela via proposta fomenta a construção de uma sociedade livre, 

justa e solidária, porque estimula o respeito ao multiculturalismo, a formação do senso crítico 

e estimula o desenvolvimento de atividades econômicas com maior valor agregado. 

Do mesmo modo, isto garante o desenvolvimento nacional, pois o acesso ao 

conhecimento e a afirmação na nossa cultura nos liberta de uma reverência à cultura 

estrangeira e à importação tecnológica que a globalização dos mercados impõe às nações “em 

desenvolvimento”. 

A erradicação da pobreza não se dá somente pela distribuição de recursos in natura, 

mas, principalmente, pela deselitização do acesso ao conhecimento de maneira que todas as 

parcelas da população tenham meios para a realização ampla das suas potencialidades.  

A cultura está intrinsecamente ligada à personalidade de cada pessoa, logo a adoção de 

uma postura de valorização da pluralidade cultural também desmarginaliza todas aquelas 

pessoas cujas referências culturais não são semelhantes às do grupo dominante. 

Os grupos que impõem padrões culturais ainda está concentrada geograficamente no 

eixo Rio de Janeiro - São Paulo tal qual ocorre com os recursos econômicos, assim a cultura 

desta região tornou-se uma referência. Assim, a proposta defendida de políticas públicas 

multiculturais apresenta-se como vetor de desenvolvimento sustentável para todas as regiões 

do país, posto que existam elementos em todas elas para o crescimento do turismo e de toda 

uma indústria cultural marcada pelo baixo impacto ambiental e grande valor agregado. 

Por fim, há a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade ou de qualquer outra forma quando a defesa da pluralidade cultural deixa de ser alvo de 

ações pontuais e passa a ser parte das políticas de Estado de modo que da formulação do 

                                                
45 Idem. p. 493. 
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orçamento e do plano plurianual até o atendimento do cidadão em cada repartição pública 

exista a consciência de que o publico alvo, ou seja, a sociedade brasileira é muito diversa e 

culturalmente rica e que isto representa uma das suas grandes qualidades. 

Vale destacar, portanto, que a busca por um bem estar de todos segue no sentido de 

que o multiculturalismo nas políticas públicas de cultura represente o acesso ao mínimo 

existencial aos diversos atores sociais e não o máximo atendimento dos grupos majoritários 

em detrimento dos minoritários em um cenário de recursos limitados, deixando-se de lado 

qualquer ideia de felicidade pública sob clássica definição utilitarista. 

Como já mencionado, nas palavras de Enrique Dussel
46

, o princípio da factibilidade ou 

da operabilidade, surge como uma proposição importante, eis que as políticas públicas que 

fornecem instrumentos culturais atuam em prol da factibilidade do direito. 

Neste sentido, a factibilidade dos direitos culturais estará, portanto, na possibilidade 

não só técnica e material de sua concretização, mas, também, nas condições em que esta 

mesma concretização viabilizará a própria existência humana em condições básicas nas 

cidades, de modo a permitir que os sujeitos beneficiados tenham asseguradas condições de 

estabelecerem seus próprios projetos de vida e de agirem autonomamente nas esferas privada 

e pública.  

Desse modo, cabe ao Estado integrar o fornecimento de acesso à cultura, 

principalmente nas áreas de educação, ciência e acesso às artes, dentro das suas políticas de 

Estado. Afinal, a defesa dos Direitos Fundamentais e a persecução dos objetivos da República 

não devem ser bandeira de governos, mas dos ideais de todos os programas político-

partidários em um regime democrático. 

Faz-se mister para tanto a elaboração de um planejamento que vá além da duração do 

mandato do governante tendo em vista, inclusive, a necessidade de continuidade da prestação 

do serviço público. Neste sentido, em 2005, foi promulgada a Emenda Constitucional nº 48, 

que determinou que lei ordinária estabelecesse o Plano Nacional de Cultura, por meio do 

artigo 215, §3º, da Constituição da República
47

. 

Afinal, as propostas do Plano Nacional de Cultura passam por ter a cultura como 

Direito Fundamental que constitui elemento simbólico, de cidadania e de desenvolvimento 

                                                
46 DUSSEL, Enrique. Ética da Libertação – na idade da globalização e da exclusão. Petrópolis, Vozes, 2000. p. 272. 
47 Artigo 215, § 3º: A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento 
cultural do País e à integração das ações do poder público que conduzem à: 
I - defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; 
II - produção, promoção e difusão de bens culturais;  
III - formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões; 
IV - democratização do acesso aos bens de cultura; 
V - valorização da diversidade étnica e regional. 
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econômico dentro da ótica tridimensional de um Sistema Nacional de Cultura
48

 que tenha uma 

perspectiva de longo prazo pelo fato de basear-se na plurianualidade. 

Desse modo, percebe-se que existe um movimento de estruturação de uma política de 

Estado para o fornecimento de insumos culturais para a população que segue em boa linha ao 

reconhecer o multiculturalismo no Brasil e por fomentar meios economicamente viáveis de 

desenvolvimento da cultura, que recentemente ganhou forte impulso pela edição da lei nº 

12.343, de 02 de dezembro de 2010, do principal quadro normativo e de um relevante 

instrumento de planejamento, respectivamente: o Plano Nacional de Cultura e o Sistema 

Nacional de Informações e Indicadores Culturais. 

  

                                                
48 MINISTÉRIO DA CULTURA. Proposta de Estruturação, Institucionalização e Implementação do Sistema Nacional 

de Cultura. Disponível em 16/10/2010 no sítio http://www.cultura.gov.br/site/2009/06/23/proposta-de-estruturacao-
institucionalizacao-e-implementacao-do-sistema-nacional-de-cultura/  
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2 TOPOGRAFIA CONSTITUCIONAL E LEGISLATIVA DOS DIREITOS 

CULTURAIS NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 

 

 

Tendo em vista a posição de supremacia da Constituição dentro do ordenamento 

jurídico, há que se traçar a evolução dos Direitos Culturais ao longo dos textos constitucionais 

brasileiros. Afinal, ainda que uma nova constituição seja a inauguração de uma nova ordem 

jurídica, completamente desvinculada de tudo que veio antes dela, a visão histórica permite 

que seja demostrada a crescente importância dada aos Direitos Culturais desde o Brasil 

Império até a atualidade.  

Portanto, passar-se-á a apreciação dos textos anteriores a 1988 e posteriormente 

observar-se-á a Carta Costitucional atual. Sendo que, somente em seguida, serão vistos os 

diplomas infraconstitucionais vigentes com a observação do panorama nos três níveis da 

federação, observados os principais diplomas acerca da temática nos estados e municípios, 

visando trazzer a divulgação das boas préticas e a análise crítica daqueles textos normativos 

que ainda podem ser alvos de substantiva evolução. 

 

 

2.1 A análise das normas protetivas da expressão cultural no âmbito constitucional 

 

 

2.1.1 Análise das cartas constitucionais anteriores a 1988 

 

 

A primeira Constituição Brasileira é a Carta Imperial outrorgada pelo Imperador Dom 

Pedro I em 25 de março de 1824. Por ter sido uma constituição outorgada, foi imposta pela 

autoridade imperial, deixando, portanto, de ser elaborada pelo crivo do Poder Constituinte 

Originário democrático, eis que a Assembléia Nacional Constituinte foi dissolvida em 1823. 

Apesar desta origem transversa, a Constituição do Império do Brasil teve duas grandes 

virtudes: (i) formar as balisas do ordenamento e da estruturado do Estado brasileiro ao longo 

dos seus primeiros 60 anos de tal forma que havia alguma estrutura e segurança jurídica para 

a organização do país após a quebra do vínculo com a metrópole portuguesa e; (ii) também 
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fixar a estrutura que repercutiu por todas as demais cartas constitucionais brasileiras, que 

continuaram a repetir alguns dos seus valores.  

A idéia de que em um território tão vasto como brasileiro se deve valorizar a gestão 

local para viabilizar o Estado foi semeada desde este primeiro momento por meio da estrutura 

dada às Camaras Municipais, como bem salienta Octaciano Nogueira, in verbis: 

 
Por essa lei, as Câmaras das cidades se compunham de 9 e as das vilas de 7 membros, além de 
um secretário. A eleição era feita de quatro em quatro anos, no dia 7 de setembro. Podiam 
votar na escolha dos vereadores todos os que tinham voto para a escolha dos eleitores de 
paróquia, isto é, os brasileiros natos, no gozo de seus direitos políticos, e o9s estrangeiros 
naturalizados. Os eleitores poderiam ser eleitos, desde que contassem pelo menos dois anos 
de domicílio dentro do respectivo termo. As reuniões eram quatro anuais, realizadas a cada 

três meses, devendo durar “os dias que fossem necessários, nunca menos de seis”, sendo as 
convocações extraordinárias da competência do Presidente. 
A ampla jurisdição que a partir daí se concedeu às Câmaras abrangia virtualmente todos os 
assuntos de interesse comunitário: obras urbanas, limpeza e iluminação públicas, 
administração dos cemitérios fora dos templos, saneamento público, como esgotamento de 
pântanos, fiscalização dos currais e matadouros públicos, medidas de prevenção da moral 
pública; deviam dispor ainda sobre a construção, reparo e conservação das estradas e 
caminhos públicos e o abastecimento de carne, (...) 
Cabia ainda às Câmaras fiscalizar o comércio de pólvora e fogos de artifício. Assim como 

autorizar a realização de espetáculos públicos nas ruas, praças e arraiais, competindo-lhes 
também manter estabelecimentos de caridade, de assistência médica e de vacinação pública, 
além de ser de sua atribuição fiscalizar as escolas de primeiras letras. 
Como se vê, em matéria de administração municipal a Carta de 1824 modificou radicalmente 
o velho conceito do município colonial, ampliando sensivelmente a competência das Câmaras 
ainda que as subordinando, clara e expressamente, à indiscutível autoridade do delegado do 
Executivo que era o Presidente da Província.49 

 

O reconhecimento da diversidade religiosa, mesmo fixando a religião católica como 

religião oficial (artigo 5º) e a previsão de que seriam considerados brasileiros todos os 

nascidos, livres ou libertos, em território nacional – sendo digno de crítica o texto pela falta de 

cidadania aos negros libertos nascidos no continente africano - bem como a previsão de que 

os estrangeiros poderiam naturalizar-se brasileiros ,independentemente, da sua opção religiosa 

(artigo 6º). Assim, havia permissivo constitucional para o incipiente reconhecimento, que até 

hoje não se desenvolveu por completo, da contribuição dada pelos descendentes de escravos 

libertos, bem como para a vinda dos imigrantes que ajudaram a compor toda a diversidade do 

povo brasileiro. 

Além disso, existiam no rol dos Direitos Civis e Políticos, estruturalmente dispostos 

como último tema da Carta Constitucional, os direitos à liberdade de expressão e à liberdade 

religiosa, o reconhecimento dos direitos relativos à propriedade intelectual, o direito à 

educação primária gratuita, e uma previsão aberta de que os colégios e universidades 

deveriam ser os responsáveis pelo ensino das Ciências, Belas-Artes e Letras. Assim, percebe-

                                                
49 NOGUEIRA, Octaciano. Constituições Brasileiras: 1824. Brasília, DF: Senado Federal e Ministério da Ciência e 
Tecnologia, Centro de Estudos Estratégicos, 2001. p.34/35. 
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se que dentre os seus dispositivos, alguns tiveram repercussão na seara dos Direitos Culturais, 

mesmo que, diante deste quadro normativo, seja relevante tecer algumas observações sobre a 

realidade da aplicação do texto constitucuinal no Império.  

Apesar de uma aparente tolerância religiosa e com a liberdade de expressão, 

permaneceu o sistema de censura às artes, aos livros e peças de teatro, sobretudo no primeiro 

reinado, quando o tema era alvo da atuação da polícia, tendo sido a prática somente um pouco 

melhor durante o curto período em que a tarefa foi realizada pelos censores literatos do 

Conservatório Dramático Brasileiro, associação de cunho privado, mas com ligação estreita 

com os poderes constituídos
50

, sendo que a pós a sua dissolução houve o retorno das 

atribuições às autoridades policiais. 

Por outro lado, o analfabetismo era um imeso empecilho à propagação de idéias no 

Brasil, sendo que este tema não foi fruto da devida atenção por parte do Poder Público como 

bem destaca Maria Cristina Teixeira: 

 
Assim, podemos dizer que durante o período de vigência da Constituição de 1824 não existiu, 
sob o aspecto constitucional, uma atribuição clara e precisa de competências entre as pessoas 
políticas para seu desenvolvimento. O que havia era a disciplina da matéria por meio da 
legislação ordinária, com a conseqüente descentralização, que não trouxe benefícios para o 
progresso da educação no País, pois privilegiou o ensino superior em detrimento da criação de 

                                                
50 Neste sendtido, vale trazer à balia breve trecho da tese de Luciane Nunes da Silva:  
“Inaugurado nos primeiros anos do Segundo Reinado, a idéia de criação do órgão [do Conservatório Dramático Brasileiro] 
foi gerada no mesmo contexto que motivou a criação do Instituto Histórico Geográfico Brasileiro (IHGB), em 1838. Ambas 
as instituições foram “apadrinhadas” pelo imperador e vinculavam-se ao desejo de afirmação de uma cultura nacional, 
nutrido pelos “homens de letras” da corte. O IHGB, no entanto, gozou de maior prestígio a ponto de poder contar não só com 
a proteção direta de D. Pedro II, que lhe cedeu uma sala do Paço Imperial para funcionar como sede, mas com a efetiva 
presença do imperador nas reuniões ordinárias da instituição. Já o Conservatório não gozou de mesma sorte, embora tivesse 
recebido consentimento oficial para funcionar. Com objetivos mais humildes e menos originais que aqueles que motivavam o 

trabalho do IHGB, a “moeda” de troca do órgão de censura parecia não atrair tanto o interesse do Império. 
O IHGB propunha-se a escrever a história do Brasil, a fim de zelar pela “memória” nacional, para que o passado da nação 
não fosse esquecido e para que o presente fosse escrito pelas mãos dos próprios brasileiros. O Conservatório, seguindo os 
passos de uma cultura censória já estabelecida, apenas se oferecia como mais um vigilante e defensor da moral, dos bons 
costumes e dos poderes constituídos, visto que a sociedade já possuía os seus mecanismos de controle muito bem 
representados e funcionando com eficiência. A seu favor o órgão tinha a preocupação com a arte teatral, uma das atividades 
artísticas que mais atraiam o público da corte e, por isso, despertavam o interesse das autoridades. Proteger o teatro da 
indecência e proibir a representação de peças que poderiam perverter o gosto e incitar a população a agir de forma viciosa ou 
“perigosa” para a manutenção da ordem e do poder eram princípios que não só fundamentavam os discursos políticos das 

elites dominantes, mas também constituíam a finalidade obrigatória e indiscutível da atividade artística que se pretendesse 
formadora e útil ao desenvolvimento da nação. Assim, por defender tais ideais, o Conservatório, embora jamais tenha 
conseguido do governo a verba necessária para uma existência digna, pôde contar com a participação dos principais homens 
da vida política e do mundo intelectual da Corte. (...) 
De acordo com os estatutos da instituição, aprovados em 1843, a associação poderia ter um número ilimitado de membros, 
entendendo-se como membros efetivos aqueles que moravam no Rio de Janeiro e, como membros correspondentes, aqueles 
que residiam fora da Corte. Dentre os sócios efetivos, eram escolhidos, a cada ano, dezoito que deveriam compor o Conselho 
de Direção e Administrativo do órgão. Era atribuição do Conselho nomear aqueles que poderiam participar da associação na 

qualidade de sócio, efetivo ou correspondente. As Comissões de Censura, cujo papel era julgar as peças, tendo como critério 
o respeito aos poderes estabelecidos, à religião oficial, à decência e às regras de boa utilização da língua, não tinham número 
limitado. A elas teriam de ser remetidas todas as obras apresentadas ao Conservatório para serem revistas ou julgadas, a 
pedido de seus autores, ou por vontade exclusiva do próprio Conselho. Tais Comissões eram compostas por três membros, 
escolhidos, segundo revela o Artigo 8º do conjunto dos artigos orgânicos da instituição, pelo saber, gosto e critério.” In O 

Conservatório Dramático Brasileiro e os ideais de arte, moralidade e civilidade no século XIX.  Tese (Doutorado em 
Literatura Comparada) – Universidade Federal Fluminense, 2006. Orientador: Professor Doutor Luís Filipe Ribeiro. p. 24/28. 
Disponível em 01/05/2012 no sítio: http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/cp100590.pdf 
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políticas que cuidassem da implantação do ensino fundamental público e gratuito, essencial 

para a formação da maior parte da população.51 

 

Portanto, por mais que os governos locais tivessem autorização constitucional para 

agir durante o período do Brasil Império, não havia de fato um ambiente institucional 

preocupado com a efetividade das normas constitucionaos voltadas para esses primeiros 

elementos do Direito à Cultura ligados às liberdades e aos elementos educacionais básicos que 

facilitam imensamente o contato com os meios culturais.  

Após a Proclamação da República houve o desmonte dos alicerces do Império para a 

formação da República já sobre a estrutura de um país sem os grilhões da escravidão, mas 

repleto de desigualdades sociais e regonais que perduram em alguma medida até a atualidade. 

Assim, a Assembléia Constituinte promulgou a Constituição de 1891, tendo sido isto, 

por si só, um avanço sobre a carta outorgada naterior, mesmo em um cenário em que as 

grandes massas populares, maior parte deles recém liberta da escravião, estavam excluídas 

dos debates e da representatividade políticas, pois uma carta promulgada já representa um 

avanço democrático significativo. 

Contudo, no tocante à valoração dada à gestão local, não existiu um avanço sobre o 

modelo trazido do Império, conforme expõe Nogueira: 

 
A melhor prova da importância da organização municipal do Império foi a própria Carta 
Republicana de 1891 que, em seu Título III, e em apenas um artigo (o de nº68), dispunha de 
forma extremamente sintética que: 
“Os Estados organizar-se-ão de forma que fique assegurada a autonomia dos Municípios em 
tudo quanto respeite ao seu peculiar interesse.” 
A rigor, pode-se dizer que, em matéria de organização municipal, a República não avançou 
virtualmente nada sobre a estrutura longamente estratificada que lhe deu a Constituição do 

Império durante 63 anos.52 

 

Contudo, no tocante às liberdades, normas limitando o poder de tributar do Estado e 

aquelas como as estabelecidas pelos artigos 11
53

 e 35
54

 representavam extremo avanço, mas 

                                                
51 TEIXEIRA, Maria Cristina. O Direto à Educação nas Constituições Brasileiras. Revista da Faculdade de Direito da 
Universidade Metodista de São Paulo. São Paulo, volume 5, nº 5, 146-168, 2008. 
52 NOGUEIRA, Octaciano. Op. Cit. P. 35 
53 Art 11 - É vedado aos Estados, como à União: 
1 º ) criar impostos de trânsito pelo território de um Estado, ou na passagem de um para outro, sobre produtos de outros 
Estados da República ou estrangeiros, e, bem assim, sobre os veículos de terra e água que os transportarem;  

2 º ) estabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercício de cultos religiosos;  
3 º ) prescrever leis retroativas.  

 
2º Estabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercício de cultos religiosos.  
54 Art 35 - Incumbe, outrossim, ao Congresso, mas não privativamente:  
1º) velar na guarda da Constituição e das leis e providenciar sobre as necessidades de caráter federal;  

2º) animar no Pais o desenvolvimento das letras, artes e ciências, bem como a imigração, a agricultura, a indústria e 

comércio, sem privilégios que tolham a ação dos Governos locais;  

3º) criar instituições de ensino superior e secundário nos Estados;  

4º) prover a instrução secundária no Distrito Federal.  
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ainda não impediam restrições que empiricamente mostraram de grande impacto social, como 

a vedação ao voto do analfabeto.  

Mais uma vez os direitos e garantias dos cidadãos vêm ao final, em um rol não 

exustivo
55

, mas cuja lista principal consta do artigo 72
56

, que muito colaborou com a previsão 

                                                
55 Art 78 - A especificação das garantias e direitos expressos na Constituição não exclui outras garantias e direitos não 
enumerados, mas resultantes da forma de governo que ela estabelece e dos princípios que consigna. 
56 Art 72 - A Constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros residentes no País a inviolabilidade dos direitos concernentes 
à liberdade, à segurança individual e à propriedade, nos termos seguintes:  
§ 1º - Ninguém pode ser obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei.  
§ 2º - Todos são iguais perante a lei.  
A República não admite privilégios de nascimento, desconhece foros de nobreza e extingue as ordens honoríficas existentes e 
todas as suas prerrogativas e regalias, bem como os títulos nobiliárquicos e de conselho.  

§ 3º - Todos os indivíduos e confissões religiosas podem exercer pública e livremente o seu culto, associando-se para esse 
fim e adquirindo bens, observadas as disposições do direito comum.  
§ 4º - A República só reconhece o casamento civil, cuja celebração será gratuita.  
§ 5º - Os cemitérios terão caráter secular e serão administrados pela autoridade municipal, ficando livre a todos os cultos 
religiosos a prática dos respectivos ritos em relação aos seus crentes, desde que não ofendam a moral pública e as leis.  
§ 6º - Será leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos públicos.  
§ 7º - Nenhum culto ou igreja gozará de subvenção oficial, nem terá relações de dependência ou aliança com o Governo da 
União ou dos Estados.  

§ 8º - A todos é lícito associarem-se e reunirem-se livremente e sem armas; não podendo intervir a polícia senão para manter 
a ordem pública.  
§ 9º - É permitido a quem quer que seja representar, mediante petição, aos Poderes Públicos, denunciar abusos das 
autoridades e promover a responsabilidade de culpados.  
§ 10 - Em tempo de paz qualquer pessoa pode entrar no território nacional ou dele sair com a sua fortuna e bens, quando e 
como lhe convier, independentemente de passaporte.  
§ 11 - A casa é o asilo inviolável do indivíduo; ninguém pode aí penetrar de noite, sem consentimento do morador, senão 
para acudir as vítimas de crimes ou desastres, nem de dia, senão nos casos e pela forma prescritos na lei.  

§ 12 - Em qualquer assunto é livre a manifestação de pensamento pela imprensa ou pela tribuna, sem dependência de censura, 
respondendo cada um pelos abusos que cometer nos casos e pela forma que a lei determinar. Não é permitido o anonimato.  
§ 13 - A exceção do flagrante delito, a prisão não poderá executar-se senão depois de pronúncia do indiciado, salvo os casos 
determinados em lei, e mediante ordem escrita da autoridade competente.  
§ 14 - Ninguém poderá ser conservado em prisão sem culpa formada, salvas as exceções especificadas em lei, nem levado à 
prisão ou nela detido, se prestar fiança idônea nos casos em que a lei a admitir.  
§ 15 - Ninguém será sentenciado senão pela autoridade competente, em virtude de lei anterior e na forma por ela regulada.  
§ 16 - Aos acusados se assegurará na lei a mais plena defesa, com todos os recursos e meios essenciais a ela, desde a nota de 

culpa, entregue em 24 horas ao preso e assinada pela autoridade competente com os nomes do acusador e das testemunhas.  
§ 17 - O direito de propriedade mantém-se em toda a sua plenitude, salva a desapropriação por necessidade ou utilidade 
pública, mediante indenização prévia.  
As minas pertencem aos proprietários do solo, salvas as limitações que forem estabelecidas por lei a bem da exploração deste 
ramo de indústria.  
§ 18 - É inviolável o sigilo da correspondência.  
§ 19 - Nenhuma pena passará da pessoa do delinqüente.  
§ 20 - Fica abolida a pena de galés e a de banimento judicial.  
§ 21 - Fica, igualmente, abolida a pena de morte, reservadas as disposições da legislação militar em tempo de guerra.  

§ 22 - Dar-se-á o habeas corpus , sempre que o indivíduo sofrer ou se achar em iminente perigo de sofrer violência ou coação 
por ilegalidade ou abuso de poder.  
§ 23 - À exceção das causas que, por sua natureza, pertencem a Juízos especiais, não haverá foro privilegiado.  
§ 24 - É garantido o livre exercício de qualquer profissão moral, intelectual e industrial.  
§ 25 - Os inventos industriais pertencerão aos seus autores, aos quais ficará garantido por lei um privilégio temporário, ou 
será concedido pelo Congresso um prêmio razoável quando haja conveniência de vulgarizar o invento.  
§ 26 - Aos autores de obras literárias e artísticas é garantido o direito exclusivo de reproduzi-Ias, pela imprensa ou por 
qualquer outro processo mecânico. Os herdeiros dos autores gozarão desse direito pelo tempo que a lei determinar.  

§ 27 - A lei assegurará também a propriedade das marcas de fábrica.  
§ 28 - Por motivo de crença ou de função religiosa, nenhum cidadão brasileiro poderá ser privado de seus direitos civis e 
políticos nem eximir-se do cumprimento de qualquer dever cívico.  
§ 29 - Os que alegarem motivo de crença religiosa com o fim de se isentarem de qualquer ônus que as leis da República 
imponham aos cidadãos, e os que aceitarem condecoração ou títulos nobiliárquicos estrangeiros perderão todos os direitos 
políticos.  
§ 30 - Nenhum imposto de qualquer natureza poderá ser cobrado senão em virtude de uma lei que o autorize.  
§ 31 - É mantida a instituição do júri.  
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expressa sobre os direitos autorais, porém menteve uma séria ameaça ao exercício pleno dos 

costumes religiosos ao determinarem a perda dos direitos políticos aos que buscassem a 

prevelência das suas crenças frente às imposições estatais, conforme o teor dos parágrafos 29 

e 30. 

Concluindo essas breves notas sobre a Constituição de 1891, destaca-se que esta é uma 

carta com tanta influência positivista que se determinou a homenagem a um dos principais 

nomes desta corrente filosófica no Brasil, falecido meses antes da promulgação do texto, ao se 

determinar a transferência para o patrimônio da União
57

 da casa que hoje abriga no Bairro de 

Santa Teresa, Rio de Janeiro/RJ, o Museu Casa de Benjamin Constant, órgão mantido pela 

União Federal. 

Mas esta medida vai além, gerando um costume de que as Constituições Brasileiras 

protejam, por meio de desapropriações, bens de especial valor artístico, histórico ou 

arqueológico, muito antes do país possuir legislação específica sobre o tombamento, o que se 

deu somente em 1937, com o Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, e, 

consequentemente, antes do primeiro tombamento de bem imóvel em 1938. 

Em 1934, foi promulgada uma Carta Constitucional elaborada por uma Assembleia 

Nacional Constituinte, cuja convocação decorreu de um processo de mudanças históricas 

intensas tanto no plano interno, principalmente pelo fim do período conhecido como 

República Velha, bem como pelos reflexos do período entre as duas grandes guerras 

mundiais, sendo de relevo a observação de Poletti: 

 
A Constituição de 34 representou um progresso na direção do realismo constitucional, no 

cotejo com o idealismo de 1891. Não obstante tenha se perdido em normas programáticas as 
quais, embora de valor ideológico, resultaram em ineficácia. Foram sonhos irrealizados. Em 
face disso, a socialização ou a socialdemocracia, apesar de permanecerem historicamente nos 
textos constitucionais, continuam na dependência da realização econômica da sociedade e do 
desenvolvimento cultural do povo.58 

 

Desse modo, apesar do texto já trazer reflexos voltados para o bem estar, ainda não 

houve uma ampla mudança social, sendo que não se pode trazer a culpa plenamente ao texto 

constitucional, tendo em vista que este somente esteve em vigor por três anos, até o Golpe de 

1937. 

                                                
57 Art 8º - O Governo federal adquirirá para a Nação a casa em que faleceu o Doutor Benjamin Constant Botelho de 
Magalhães e nela mandará colocar uma lápide em homenagem à memória do grande patriota - o fundador da República.  
Parágrafo único - A viúva do Dr. Benjamin Constant terá, enquanto viver, o usufruto da casa mencionada.  
58 POLETTI, Ricardo. Constituições Brasileiras: 1934. Brasília, DF: Senado Federal e Ministério da Ciência e Tecnologia, 
Centro de Estudos Estratégicos, 2001. p.55. 
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Contudo, podem-se tirar duas grandes contribuições desse texto constitucional: a 

ampla valorização à educação e a elevação do status das normas voltadas à cultura, ao tratar 

do tema juntamente com a educação no Título V – Da Família, da Educação e da Cultura. 

Poder-se-ia realizar trabalhos inteiros somente sobre a educação na Constituição de 

1934 tendo muitas das suas normas como atuais e relevantes para a solução das questões 

atuais, eis que o Brasil vive uma crise de mão-de-obra qualificada
59

. Práticas como liberdade 

de cátedra, estabilidade e inamovibilidade para professores, ensino primário
60

 em tempo 

integral e altos percentuais de vinculação das receitas dos impostos a serem investidos na 

educação, inclusive nas zonas rurais, certamente atacam questões problemáticas até hoje, 

principalmente, no tocante à desvalorização do magistério, as péssimas condições de trabalho 

na maioria das escolas e os dramas da educação para os jovens no campo e nas cidades, 

sobretudo nas periferias. 

Há, entretanto, uma mácula que poria por fim toda a estrutura que se propunha para a 

educação e a cultura. Afinal, em politicas públicas não basta a construção de uma prática, mas 

é fundamental que se tenha um conteúdo que esteja de acordo com os valores daquela 

sociedade. Merece uma apreciação crítica, portanto, o artigo 138 que estabelecia que fosse da 

incumbência da União, dos Estados e dos Municípios o estimulo à educação eugênica.  

Em 1934, o mundo estava começando a viver os horrores do Holocausto
61

 e, ainda 

que, a Assembleia Constituinte não tenha tido a percepção do rotulo negativo que palavras 

como eugenia passaram a ter para toda a humanidade, deve-se condenar qualquer 

possibilidade de interpretação positiva de uma norma com uma imensa chance de ver as 

distinções entre os humanos como fatores que tornam determinados grupos superiores com 

                                                
59 Abordando a falta de mão-de-obra qualificada em atividades urbanas e rurais, eis os seguintes artigos jornalísticos:  
RIBAS, Sílvio. FREITAS, Jorge. Brasil vive “apagão” da mão de obra qualificada em setores em expansão. Economia. 
CorreioBrasileiense. [atualizada em 01/05/2012 08:36; acesso em 01/05/2012 22:50]. Disponível em 
http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/economia/2012/05/01/internas_economia,300318/brasil-vive-apagao-da-
mao-de-obra-qualificada-em-setores-em-expansao.shtml 
D’ANDRADE, Wladmir. Falta de mão-de-obra qualificada preocupa construção. Economia & Negócios. O Estado de 

São Paulo. [atualizada em 05/03/2012 14:07; acesso em 01/05/2012 22:59]. Disponível em 
http://economia.estadao.com.br/noticias/economia+geral,falta-de-mao-de-obra-qualificada-preocupa-
construcao,104917,0.htm 
NASCIMENTO, Leandro J. Falta de mão de obra qualificada para o campo em Mato Grosso, diz FAMATO. G1 Mato 
Grosso – TV Centro América. [atualizada em 17/03/2012 07:58; acesso em 01/05/2012 23:07] Disponível em 
http://g1.globo.com/mato-grosso/noticia/2012/03/falta-mao-de-obra-qualificada-para-o-campo-em-mato-grosso-diz-
famato.html 
RESENDE, Tatiana. Falta de mão de obra qualificada prejudica 69% das empresas. Mercado. Portal Folha.com. 

[atualizada em 06/04/2012 11:35; acesso em 01/05/2012 23:20.] Disponível em 
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/898922-falta-de-mao-de-obra-qualificada-prejudica-69-das-empresas.shtml 
60 O ensino primário correspondia aos que atualmente representa o período entre o 2º e o 5º ano do primeiro ciclo do Ensino 
Fundamental Obrigatório, como diagramado pela Lei 11274, de 6 de fevereiro de 2006. 
61 Os primeiros campos de concentração nazistas estavam em território alemão e datam de 1933: Dachau [http://www.kz-
gedenkstaette-dachau.de/zeitleiste1933-1945.html], Breitenau [http://www.gedenkstaette-breitenau.de/1933.htm1], 
Oranienburg [http://www.stiftung-bg.de/gums/de/index.htm], Osthofen [http://www.ns-dokuzentrum-
rlp.de/index.php?id=107].  
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relação aos demais. Portanto, ainda que o termo eugenia possa também ser relacionado a uma 

visão evolucionista das espécies pautada na doutrina de Charles Darwin, seguidor do 

positivismo tal qual a maioria dos juristas brasileiros desde Benjamin Constant, qualquer 

interpretação de uma educação eugênica passa por uma lógica de estratificação social e de 

exclusão que a torna evidentemente violadora dos Direitos Humanos. 

A espécie humana não possui raças com distinções demarcadas, sendo a lógica das 

raças inaplicável ao homo sapiens, tendo sido este tema inclusive de Declaração pela 

Conferência Geral das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura
62

. 

Consequentemente, a premissa de uma educação eugênica é falsa, eis que não há raça superior 

e que a espécie humana, única e indivisível, somente será melhor se ocorrer justamente o 

contrario, ou seja, que se dê estímulo ao contato entre os diferentes, pois, tal como ocorre na 

natureza com os demais seres vivos, a diversidade biológica é fator de melhoria. Logo, a 

educação nunca pode ser promotora dos desvalores do preconceito e do racismo. 

Estas considerações sobre a eugenia são hodiernamente importantes, já que ainda 

existem diversos diplomas legais que contém previsões semelhantes em vigor no país, mesmo 

com a jurisprudência se colocando existindo julgados como os realizados pelo Tribunal da 

                                                
62 Declaração sobre a raça e os preconceitos raciais. Aprovada e proclamada pela Conferência Geral da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, reunida em Paris em sua 20.º reunião, em 27 de novembro de 1978. 
Disponível em http://portal.unesco.org/en/ev.php-URL_ID=13161&URL_DO=DO_TOPIC&URL_SECTION=201.html. 
[Acesso em 02/05/2012. 00:37]. Negritou-se e grifou-se. 
Artigo 1 : 1. Todos os seres humanos pertencem à mesma espécie e têm a mesma origem. Nascem iguais em dignidade 

e direitos e todos formam parte integrante da humanidade. 

2. Todos os indivíduos e os grupos têm o direito de serem diferentes, a se considerar e serem considerados como tais. 

Sem embargo, a diversidade das formas de vida e o direito à diferença não podem em nenhum caso servir de pretexto 

aos preconceitos raciais; não podem legitimar nem um direito nem uma ação ou prática discriminatória, ou ainda não 

podem fundar a política do apartheid que constitui a mais extrema forma do racismo. 
3. A identidade de origem não afeta de modo algum a faculdade que possuem os seres humanos de viver diferentemente, nem 
as diferenças fundadas na diversidade das culturas, do meio ambiente e da história, nem o direito de conservar a identidade 
cultural. 
4. Todos os povos do mundo estão dotados das mesmas faculdades que lhes permitem alcançar a plenitude do 
desenvolvimento intelectual, técnico, social, econômico, cultural e político. 

5. As diferenças entre as realizações dos diferentes povos são explicadas totalmente pelos fatores geográficos, 

históricos, políticos, econômicos, sociais e culturais. Essas diferenças não podem em nenhum caso servir de pretexto a 

qualquer classificação hierárquica das nações e dos povos. 
Artigo 2 
1. Toda teoria que invoque uma superioridade ou uma inferioridade intrínseca de grupos raciais ou étnicos que dê a 

uns o direito de dominar ou de eliminar aos demais, presumidamente inferiores, ou que faça juízos de valor baseados 

na diferença racial, carece de fundamento científico e é contrária aos princípios morais étnicos da humanidade. 
2. O racismo engloba as ideologias racistas, as atitudes fundadas nos preconceitos raciais, os comportamentos 

discriminatórios, as disposições estruturais e as práticas institucionalizadas que provocam a desigualdade racial, 

assim como a falsa idéia de que as relações discriminatórias entre grupos são moral e cientificamente justificáveis; 

manifesta-se por meio de disposições legislativas ou regulamentárias e práticas discriminatórias, assim como por meio 

de crenças e atos antisociais; cria obstáculos ao desenvolvimento de suas vítimas, perverte a quem o põe em prática, 

divide as nações em seu próprio seio, constitui um obstáculo para a cooperação internacional e cria tensões políticas 

entre os povos; é contrário aos princípios fundamentais ao direito internacional e, por conseguinte, perturba 

gravemente a paz e a segurança internacionais. 
3. O preconceito racial historicamente vinculado às desigualdades de poder, que tende a se fortalecer por causa das diferenças 
econômicas e sociais entre os indivíduos e os grupos humanos e a justificar, ainda hoje essas desigualdades, está solenemente 
desprovido de fundamento. 
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Justiça do Estado do Rio Grande do Sul nos feitos registrados sob os corretamente contra a 

constitucionalidade destas normas. A título de exemplo podem ser destacados os feitos 

tombados sob os seguintes números que condenam plenamente a ideia de educação eugênica: 

70.020.894.978
63

, 70.020.897.096
64

, 70.020.896.882
65

 e 70.020.894.606
66

. 

Diante do momento histórico de crescimento de regimes extremistas que se deu ao 

longo do curto governo constitucional entre 1394 e 1937, sob o discurso de combate à ameaça 

comunista, ocorreu o Golpe de 1937, perpetuando o governo de Getúlio Vargas e rompendo 

com a ordem constitucional vigente
67

.  

Uma das primeiras medidas pós-golpe foi a outorga de uma carta constitucional que 

desequilibrava o sistema de repartição de poderes e de freios e contrapesos da estrutura estatal 

                                                
63 Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE BARRA DO QUARAÍ. PARTE 
INICIAL DO ART. 9º, DO INCISO XIII, DA LEI Nº 886/2007, QUE ALTERA A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. 
INCONSTITUCIONALIDADE DA EXPRESSÃO A "EDUCAÇÃOEUGÊNICA". Impõe-se reconhecer a 
inconstitucionalidade material da expressão a educação eugênica, por ofensa aos artigos 1º e 8º da Constituição Estadual que 
determinam a obrigatoriedade de observância pelos Municípios dos princípios fundamentais consagrados e reconhecidos pela 

Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. POR MAIORIA. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70020894978, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe 
Silveira Difini, Julgado em 12/11/2007) 
64 Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE RIOZINHO QUE 
NO INCISO VIII DO ARTIGO 9º PREVÊ, COMO COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO, O ESTÍMULO À 
EDUCAÇÃO EUGÊNICA. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DA EXPRESSÃO "EDUCAÇÃO EUGÊNICA". 
VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 1º E 8º DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E ARTIGOS 1º, INCISO III, 3º, INCISO IV, E 4º, 
INCISOS II E VIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA 

PROCEDENTE, VENCIDOS EM PARTE, ENTRE ELES, O RELATOR. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 

70020897096, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Osvaldo Stefanello, Julgado em 26/11/2007) 
65 Ementa AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. EDUCAÇÃO 
EUGÊNICA. É inconstitucional parte do inciso VIII do art. 11 da Lei Orgânica do Município de Passo Fundo que prevê 
estímulo à educação eugênica. Afronta aos arts. 1º e 8º da Constituição Estadual, combinados com os arts. 1º, III, 3º, I e IV, 
4º, VIII, e 5º, " caput ", da Constituição Federal. Ação julgada procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 

70020896882, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 07/04/2008) 
66 Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 9º, INCISO XIII, DA LEI ORGÂNICA DO 

MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. ESTÍMULO Á EDUCAÇÃO EUGÊNICA. ADOÇÃO DO PENSAMENTO REINANTE 
NA PRIMEIRA METADE DO SÉCULO XX. DISPOSITIVOS SEMELHANTES À CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 
1934. CONCEITO DE RAÇA SUPERIOR. REPASSE E PROPAGAÇÃO DOS CONCEITOS PARA A EDUCAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA EM PARTE. A eugenia significa a aplicação 
para o ser humano dos benefícios da engenharia genética, ou de técnicas a ela assemelhadas, tudo em conformidade com o 
grau de evolução da ciência da época, almejando-se, por meio deste procedimento, evitar imperfeições e melhorar a espécie 
humana. Todavia, a eugenia ficou marcada pelo pensamento existente na primeira metade do século XX, segundo o qual se 
pressupunha um conceito biológico de raça superior ou inferior, discriminando determinados indivíduos a partir do modelo 
ideal de homem, utilizando-se de argumentos tidos como científicos para tal, e interpretando condições de vida, decorrentes 

da forma de organização social, como sendo conseqüências da hereditariedade dos indivíduos. A Lei Orgânica do Município 
de Uruguaiana, no particular, utilizou modelo constante nos arts. 121, § 6º e 136, alínea " b ", da Constituição de 1934 e no 
art. 2º do Decreto-lei nº 7.967/1945, que previam o estímulo à eugenia e à educação eugênica, e que não foram repetidos ou 
recepcionados pelas Constituições brasileiras posteriores. A educação eugênica tem por objetivo o enaltecimento da raça, 
com a distinção entre aptos e inaptos, e com a conseqüente premiação daqueles e a orientação e punição destes. Além disso, 
também serve de instrumento para a propagação dos ideais eugênicos, segundo os quais se impunha o repúdio ao cruzamento 
das raças, circunstância que levaria à degeneração dos homens. O conceito ideal de pessoa, preconizado pela eugenia por 
meio da seleção racial e com o repúdio da diferença, é irreal, já que todos possuem as próprias idiossincrasias e, dentro de um 

conceito padrão de normalidade, ninguém seria nele incluído. O conceito de cidadão padrão, e a difusão de seus ideais por 
meio da educação, não interessa a ninguém, a não ser para os oportunistas em geral, normalmente interessados em tomar para 
si o poder, que ditam o conceito de normalidade com o intento de excluir e incitar a discriminação em relação a pessoas para 
quem destinam e destilam ódio. Precedente do STF. Violação aos arts. 1º e 8º da Constituição Estadual e arts. 1º, inciso III,  
3º, inciso IV, e 4º, incisos II e VIII, da Constituição Federal. Ação julgada procedente. Relator vencido em parte. (Ação 

Direta de Inconstitucionalidade Nº 70020894606, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Adão Sérgio do 
Nascimento Cassiano, Julgado em 12/11/2007) 
67 DORIGO, Gianpaolo; VICENTINO, Cláudio. História do Brasil. São Paulo: Scipione, 1997. P. 363/364. 
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ao conferir um sobrevalor ao Poder Executivo, com evidentes inspirações nos regimes fascista 

e nazista, crescentes às vésperas da Segunda Guerra Mundial, bem como trazendo o 

autoritarismo da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul de 1891
68

, de tal forma que o 

texto ficou popularmente conhecido como “A Polaca”, expressão que não só trazia a 

referência à Constituição Polonesa de 1935, mas também salientava a sua forma indigna, 

posto que o termo também era usado com uma etimologia pejorativa para designar as 

prostitutas.  

Demonstrando a sua lógica autoritária, o rol de direitos e garantias individuais, 

expressamente, coloca à disposição do Estado a estrutura da imprensa nacional para a 

realização da propaganda estatal, conforme se depreende do teor do inciso 15, do artigo 122
69

, 

que traz uma extensa preocupação com uma regulação da liberdade de expressão, inclusive 

por meio de cerceamento baseado em censura prévia. 

Diante de um sistema constitucional de censura explícita, é visível a falta de propósito 

de formar uma política pública pautada na pluralidade, na liberdade de expressão e no 

fomento à diversidade cultural. Pois, como leciona Costa Porto
70

: 

 
Ora, o regime da censura prévia é, precisamente, o regime da suspensão da liberdade. Não se 
concebe regime democrático ou representativo em que não haja liberdade de opinião. A 
liberdade de opinião é da substância do regime democrático. De nada vale prescrever na 

Constituição que os órgãos supremos do Estado serão eleitos por sufrágio direto, se, ao 

                                                
68 COSTA PORTO, Walter. Constituições Brasileiras: 1937. Brasília, DF: Senado Federal e Ministério da Ciência e 
Tecnologia, Centro de Estudos Estratégicos, 2001. p.63. 
69 Art 122 - A Constituição assegura aos brasileiros e estrangeiros residentes no País o direito à liberdade, à segurança 
individual e à propriedade, nos termos seguintes: (...) 

15 - todo cidadão tem o direito de manifestar o seu pensamento, oralmente, ou por escrito, impresso ou por imagens, 
mediante as condições e nos limites prescritos em lei. 

A lei pode prescrever: 

a) com o fim de garantir a paz, a ordem e a segurança pública, a censura prévia da imprensa, do teatro, do 

cinematógrafo, da radiodifusão, facultando à autoridade competente proibir a circulação, a difusão ou a 

representação; 

b) medidas para impedir as manifestações contrárias à moralidade pública e aos bons costumes, assim como as 

especialmente destinadas à proteção da infância e da juventude; 

c) providências destinadas à proteção do interesse público, bem-estar do povo e segurança do Estado. 

A imprensa reger-se-á por lei especial, de acordo com os seguintes princípios: 
a) a imprensa exerce uma função de caráter público; 
b) nenhum jornal pode recusar a inserção de comunicados do Governo, nas dimensões taxadas em lei; 
c) é assegurado a todo cidadão o direito de fazer inserir gratuitamente nos jornais que o informarem ou injuriarem, resposta,  
defesa ou retificação; 
d) é proibido o anonimato; 
e) a responsabilidade se tornará efetiva por pena de prisão contra o diretor responsável e pena pecuniária aplicada à empresa; 
f) as máquinas, caracteres e outros objetos tipográficos utilizados na impressão do jornal constituem garantia do pagamento 

da multa, reparação ou indenização, e das despesas com o processo nas condenações pronunciadas por delito de imprensa, 
excluídos os privilégios eventuais derivados do contrato de trabalho da empresa jornalística com os seus empregados. A 
garantia poderá ser substituída por uma caução depositada no principio de cada ano e arbitrada pela autoridade competente, 
de acordo com a natureza, a importância e a circulação do jornal; 
g) não podem ser proprietários de empresas jornalisticas as sociedades por ações ao portador e os estrangeiros, vedado tanto a 
estes como às pessoas jurídicas participar de tais empresas como acionistas. A direção dos jornais, bem como a sua 
orientação intelectual, política e administrativa, só poderá ser exercida por brasileiros natos; 
70 Idem. p.44. 
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mesmo tempo e no mesmo documento, se proscreve a liberdade de opinião, sujeitando a 

expressão do pensamento à censura prévia do Governo. 

 

Por outro lado, deixando de lado todas as outras vertentes da expressão cultural que 

seriam controladas e restritas em uma lógica própria aos regimes ditatoriais, a cultura é vista 

de forma secundária e reduzida em função do único dispositivo colocado na carta com o 

intuito direto de lhe assegurar é o referente à proteção do patrimônio material como reflexo da 

unidade nacional, fato corroborado pela criação do Serviço Nacional de Patrimônio Histórico 

e Artístico Nacional e pela edição do Decreto-Lei 25/1937, tudo na linha do teor do artigo 

134: 

 
Os monumentos históricos, artísticos e naturais, assim como as paisagens ou os locais 
particularmente dotados pela natureza, gozam da proteção e dos cuidados especiais da Nação, 
dos Estados e dos Municípios. Os atentados contra eles cometidos serão equiparados aos 
cometidos contra o patrimônio nacional. 

 

Assim, o Estado Novo, período da vigência da constituição de 1937 e da ditadura 

encabeçada pelo Presidente Getúlio Vargas, fecha as suas cortinas em 1945, ano também do 

final da Segunda Guerra Mundial, com uma eleição realizada após um período eleitoral 

reduzido em que se sagrou eleito o ex- Ministro da Guerra de Vargas, General Eurico Gaspar 

Dutra, candidato que contava com o apoio dos setores que apoiaram aquele governo, inclusive 

as massas populares atraídas pelo trabalhismo. 

Diante do fim do regime autoritário, a Assembleia eleita teve como missão, mesmo 

não partindo de um anteprojeto, elaborar a nova Constituição. Destes trabalhos surgiu a carta 

de 1946, que como diz Baleeiro, teve a finalidade de restaurar o regime que o Golpe de 1937 

interrompeu, tendendo a restaurar o texto mais conservador de 1891, agregando “as inovações 

aproveitáveis de 1934 (disposições de proteção aos trabalhadores, à ordem econômica, à 

educação, à família, etc.).”
71

 

Assim, refletiu-se na redação a composição da Constituinte, majoritariamente formada 

por políticos conservadores – vários deles oriundos da República Velha e do Estado Novo – e 

cuja minoria representava uma insipiente ascensão política das classes populares com o 

crescimento de partidos com programas baseados no trabalhismo e comunismo. Isto reflete, 

igualmente, os impactos do crescimento do estado de bem estar social e a tardia medida 

direcionada para a promoção de direitos sociais pelo Poder Público. 

                                                
71 BALEEIRO, Aliomar. A Constituição de1946. In BALEEIRO, Aliomar; LIMA SOBRINHO, Barbosa. Constituições 
Brasileiras: 1946. Brasília, DF: Senado Federal e Ministério da Ciência e Tecnologia, Centro de Estudos Estratégicos, 2001. 
p.14. 
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Merece destaque o artigo 174, que afirma a importância do papel estatal em prol da 

cultura ao dizer que: “O amparo à cultura é dever do Estado.”. Este dispositivo possui duas 

faces: a primeira benéfica em prol da afirmação dos direitos sociais, mas a segunda é maligna, 

pois, quando situamos a constituição de 1946 como fruto de uma realidade cultural recém-

saída de o controle pela forte censura do Estado Novo, a norma é usada como meio de manter 

a mão estatal guiando quais seriam as manifestações culturais que teriam maior divulgação ao 

não reforçar o papel da sociedade na autopromoção das práticas culturais. 

Semelhante consideração pode ser tecida sobre o parágrafo único do mesmo 

dispositivo. Se, por um lado, ele destaca que o meio acadêmico é relevante para a 

consolidação das instituições ligadas aos Direitos Culturais, seja em função de ser papel da 

ciência estar sempre aberta a conhecer e perceber o novo e o diverso, seja pelo fato dos 

estabelecimentos de ensino superior já serem instituições relativamente bem consolidadas em 

um país cujas estruturas institucionais ainda não eram suficientemente fortes, estando, 

portanto, aptas a fornecer um know-how importante para firmar os pilares das novas 

instituições
72

; por outro traz um viés científico que limita a apreciação do fenômeno cultural 

para algo que vai além das óticas mais tradicionais dos estudiosos que trazem os bens 

culturais em seu objeto de estudo como os das belas artes, arquitetura e letras.  

Após esse período democrático em que reinou a Constituição de 1946 ocorreu o Golpe 

Militar de 1964, diante da mobilização dos setores militares e direitistas contra as posturas 

populares e tidas por eles à esquerda demais de Jânio Quadros e João Goulart, bem como do 

cenário de agitação popular e de crise econômica agravada pela alta inflação. Diante do 

quadro em tela, os militares trataram de instaurar uma reforma jurídica buscando reforçar a 

versão oficial de que o teria ocorrido em 1964 teria sido uma revolução e, consequentemente, 

ela deveria gerar um novo ordenamento jurídico. 

Ao longo do período militar existiram dois textos: a Constituição de 1967 – em que 

houve uma promulgação simbólica, mas que representa de fato a implementação de uma carta 

outorgada - e o seu texto revisto pela Emenda Constitucional nº1, de 17 de outubro de 1969, 

considerado por boa parcela como uma nova Constituição outorgada. 

Certamente, este foi um dos períodos mais conturbados da história do país e isto teve 

um grande impacto sobre os Direitos Culturais, eis que a liberdade de expressão esteve 

                                                
72 Como exemplo de instituição de pesquisa fundada com lastro neste dispositivo há a Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo – FAPESP, cuja breve história é descrita em SILVA, Alberto Carvalho da. Contribuição da FAPESP à 

Ciência e Tecnologia. Estud. av. , São Paulo, v 10, n. 28, dezembro 1996. Disponível a partir do 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-40141996000300009&lng=en&nrm=iso>. Acesso em 05 de 
maio de 2012.http://dx.doi.org/10.1590/S0103-40141996000300009. 
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fortemente cerceada desde a deflagração do Golpe em 1964 até a redemocratização plena que 

se deu somente com a promulgação da Constituição-Cidadã em 1988. 

Mesmo trazendo no capitulo próprio, previsão semelhante a que já constava na 

constituição de 1946, o primeiro já trazia um texto de extremo controle sobre as expressões 

culturais ao limitar s direitos e garantias individuais ao dizer no artigo 150 que:  

 
§ 8º - É livre a manifestação de pensamento, de convicção política ou filosófica e a prestação 
de informação sem sujeição à censura, salvo quanto a espetáculos de diversões públicas, 
respondendo cada um, nos termos da lei, pelos abusos que cometer. É assegurado o direito de 
resposta. A publicação de livros, jornais e periódicos independe de licença da autoridade. Não 
será, porém, tolerada a propaganda de guerra, de subversão da ordem ou de preconceitos de 
raça ou de classe. 

 

Antes da norma constitucional de 1969, houve o Ato Institucional nº 5, marco da 

violação às liberdades fundamentais, cessando os direitos políticos e impondo uma vigilância 

imperativa
73

 sobre aqueles que apresentavam indícios de comportamento dissonante ao 

regime estabelecido. 

Diante dos amplos poderes estatais, o quadro tornou-se mais grave quando o texto de 

1969 vai além, ao pretender restringir a liberdade de consciência e de expressão aos bons 

costumes e à ordem pública, ao expandir a previsão do supracitado parágrafo oitavo, naquele 

novo momento expresso no artigo 153, ao colocar que qualquer exteriorização de pensamento 

deveria manter-se dentro dos padrões fixados como apropriados moralmente e de acordo com 

os bons costumes. Sendo evidentemente intimidador ao livre exercício dos Direitos Culturais 

o exposto no artigo 154, que mantém o texto de 1967:  

 

Art. 154. O abuso de direito individual ou político, com o propósito de subversão do regime 
democrático ou de corrupção, importará a suspensão daqueles direitos de dois a dez anos, a 
qual será declarada pelo Supremo Tribunal Federal, mediante representação do Procurador 
Geral da República, sem prejuízo da ação cível ou penal que couber, assegurada ao paciente 
ampla defesa. 

 

                                                
73 Art. 5º - A suspensão dos direitos políticos, com base neste Ato, importa, simultaneamente, em: 
I - cessação de privilégio de foro por prerrogativa de função; 
II - suspensão do direito de votar e de ser votado nas eleições sindicais; 
III - proibição de atividades ou manifestação sobre assunto de natureza política; 

IV - aplicação, quando necessária, das seguintes medidas de segurança: 
a) liberdade vigiada; 
b) proibição de freqüentar determinados lugares; 
c) domicílio determinado, 
§ 1º - O ato que decretar a suspensão dos direitos políticos poderá fixar restrições ou proibições relativamente ao exercício de 
quaisquer outros direitos públicos ou privados. 
§ 2º - As medidas de segurança de que trata o item IV deste artigo serão aplicadas pelo Ministro de Estado da Justiça, defesa 
a apreciação de seu ato pelo Poder Judiciário. 
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Ao longo do regime militar, apesar de muita repressão
74

, existiram inúmeras 

manifestações contra a ditadura, muitas delas fazendo uso inclusive das expressões artísticas. 

Músicas, textos literários, expressões teatrais
75

 e das artes plásticas foral algumas das 

linguagens usadas para criticar a realidade e foi o uso da criatividade que permitiu a 

transmissão do pensamento pela sociedade, burlando muitas vezes o forte controle realizado 

por órgãos como a Divisão de Censura da Polícia Federal. 

Desse modo, em paralelo à campanha das “Diretas Já” houve a crescente crítica 

popular à restrição das liberdades de tal modo que, em 1985, ocorreu a eleição, ainda pela via 

indireta, de Tancredo Neves como um marco da abertura, a promulgação da Constituição da 

República em 1988 e, em 1989, a eleição direta para Presidente da República em que foi 

eleito Fernando Collor de Mello. 

 

 

2.1.2 Análise do texto contitucional vigente 

 

 

A Constituição de 1988 é fruto de um amplo anseio da sociedade pela construção de 

uma nova ordem jurídica pautada pelos ideais democráticos. Trata-se de uma verdadeira 

manifestação do Poder Constituinte Originário em um fenômeno social intenso, mas que se 

deu por um processo não revolucionário. Ou seja, apesar de ter ocorrido uma transição entre 

os regimes, há que se reconhecer o amplo debate ocorrido ao longo da Assembleia Nacional 

Constituinte. 

A partir da análise das atas das reuniões das comissões e subcomissões que travaram 

debates ao longo da elaboração do texto constitucional, percebe-se que houve uma intensa 

discussão abordando diversos temas, havendo tantas correntes que a Subcomissão de 

                                                
74 Censura prévia imposta pelo decreto-lei 1.077, de 21 de janeiro de 1970, complementando as restrições à liberdade de 
expressão da lei de imprensa, tombada sob o nº 5.250, de 9 de fevereiro de 1967, e era exercida de dois modos: ou uma 

equipe de censores instalava-se permanentemente na redação dos jornais e das revistas, para decidir o que poderia ou não ser 
publicado, ou os veículos eram obrigados a enviar antecipadamente o que pretendiam publicar para a Divisão de Censura do 
Departamento de Polícia Federal, em Brasília. 
75 Apenas a título de ilustração pode-se citar os textos do Jornal “O Pasquim”, diversas músicas de Chico Buarque de 
Holanda, Elis Regina, Fafá de Belém, Caetano Veloso e Gilberto Gil, peças como “O Abajur lilás” de Plínio Marcos, filmes 
do cinema novo tal como os dirigidos por Cacá Diegues e Glauber Rocha, textos de Jorge Amado e Érico Veríssimo , 
instalações como as de Artur Barrio, Cildo Meireles, Lydia Clark e Hélio Oiticica como alguns dos nomes que utilizaram-se 
da arte criativa para manter o censo crítico durante o período militar. 



56 

 

 

Educação, Cultura e Esporte conseguiu apresentar um parecer
76

, que propôs a origem remota 

do que viria a ser o texto para a área da cultura. 

Contudo, ao longo dos trabalhos da Comissão da Família, da Educação, Cultura e 

Esportes, da Ciência, da Tecnologia e da Comunicação, diante da tarefa de agregar os textos 

formulados pelas três subcomissões a ela vinculadas, formou-se uma querela tão intensa 

envolvendo os membros que se chegou ao termo final sem a aprovação de um parecer final. 

Este cenário impôs à Comissão de Sistematização receber os debates em torno do texto 

                                                
76 Especificamente sobre o tema, foi proposta a seguinte redação: 
Art. 18. O Estado garantirá a todos os cidadãos o pleno exercício dos direitos culturais e dará proteção, apoio e incentivo às 

ações de valorização, desenvolvimento e difusão da cultura.  
Parágrafo único. O exercício dos  direitos culturais é assegurado:  
I – pela liberdade de criar, produzir, praticar e divulgar valores e bens culturais;  
II – pelo dever de cada um respeitar os direitos culturais do outro;  
III – pelo livre acesso aos meios e bens culturais;  
IV – pela responsabilidade de cada um defender a cultura e denunciar, na forma da lei, os atos a ela contrários;  
V – pelo reconhecimento pelo poder público dos múltiplos universos e modos de vida da realidade nacional e as suas formas 
de expressão, preservando os valores que formam a sua memória e identidade e promovem o homem brasileiro;  

VI – pelo compromisso do Estado de resguardar e defender a integridade, pluralidade, independência e autenticidade das 
culturas brasileiras;  
VII – pelo cumprimento, por parte do Estado, de uma política cultural não intervencionista, democrática, estimuladora, que 
considere todos os segmentos sociais, visando a participação de todos na vida cultural;  
VIII – pelo dever do Estado de preservar e ampliar a função predominantemente cultural dos meios de comunicação social e 
seu uso democrático; promover e estimular o intercâmbio cultural interno e externo; e zelar pela preservação e 
desenvolvimento da língua portuguesa, como bem maior de unidade e integração culturais.  
Art. 19. A lei estabelecerá prioridades, incentivos e vantagens para as culturas nacionais, especialmente quanto: à formação e 

condições de trabalho de seus criadores, intérpretes e estudiosos; à produção, circulação e divulgação de obras; ao exercício 
dos direitos de invenção e do autor: à promoção de congressos e eventos afins. 
§ 1º O patrimônio e as manifestações da cultura popular, principalmente as indígenas e afro-brasileiras, terão a proteção 
especial do Estado contra ações estranhas que violentem a sua natureza e autenticidade. 
§ 2º As entidades culturais e os direitos de invenção e do autor, na forma da lei, estão isentos de qualquer imposto federal,  
estadual ou municipal.  
§ 3º Ficam mantidas as leis que regulamentam as profissões do setor de artes e espetáculos de diversões. 
Art. 20. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dois por cento, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios três 

por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, em atividades de proteção, apoio, estímulo e promoção das culturas 
brasileiras, não incluídas nesses percentuais despesas com custeio. 
Parágrafo único. A lei definirá as atividades culturais a serem beneficiadas por essa obrigatoriedade. 
Art. 21. É obrigação do Estado organizar, manter e apoiar o funcionamento de bibliotecas, arquivos, museus, centros de arte e 
de estudos e casas de cultura, integradas ou abertas aos sistemas de ensino e às comunidades. 
Art. 22. O poder público promoverá e incentivará a preservação de sítios, edificações, objetos, documentos e outros bens de 
valor cultural – arqueológico, histórico, científico, artístico, ecológico e paisagístico – através de seu inventário sistemático, 
vigilância, tombamento, aquisição e outras ações de acautelamento e proteção 
§ 1º A demolição ou transformação de espaços culturais, por parte do Estado ou de particulares, só poderá ser realizada com a 

construção ou destinação de outra instalação de nível igual ou superior ao existente anteriormente, para o mesmo fim. 
§ 2º Os bens próprios, sob administração ou tombados pelo poder público, receberão, anualmente, recursos financeiros, 
através de lei orçamentária, destinados à sua conservação, manutenção e permanência de seu valor e interesse cultural. 
§ 3º Toda pessoa física ou jurídica tem o direito e o dever de defender o patrimônio cultural do País, denunciando, conforme 
a lei, as ameaças e crimes contra ele praticados. 
Art. 23. São livres a circulação e a divulgação de obras culturais, respeitados os direitos humanos e esta Constituição. 
§ 1º Não haverá censura de qualquer espécie sobre livros, jornais, revistas e outros periódicos, cinema, peças teatrais e 
qualquer tipo de espetáculo cultural ou diversões públicas. 

§ 2º Lei especial disporá sobre o respeito a cada comunidade e criará um conselho de ética, composto por membros da 
sociedade e vinculado ao Ministério da Cultura, para classificar apenas a literatura tipicamente infantil e acompanhar as 
programações das empresas de telecomunicação. 
Art. 24. O Estado assegurará formas variadas de auxílio a empresas editoras de livros, jornais e periódicos de pequeno e 
médio porte, a fim de possibilitar a sua sobrevivência. 
Art. 25. Cabe à União legislar sobre a produção, distribuição e exibição de filmes cinematográficos e de videocassetes. 
Anais do Senado Federal [base de dados na Internet]. Portal de Publicações. Senado Federal. 2012 [acesso em 13/05/2012]. 
Disponível em http://www.senado.gov.br/publicacoes/anais/asp/PQ_Pesquisar.asp 
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principal e de seus dois substitutivos, pois as correntes ainda tentavam fazer prevalecer as 

suas posições. Vale destacar, entretanto, que os pontos de maior discórdia eram em torno do 

financiamento de temas ligados à família, a educação, o ensino religioso e algumas questões 

específicas sobre a concessão das telecomunicações. Sendo que neste meio tempo, 

significativa parcela do texto inicial foi modificada. Afinal, o texto original da seção destinada 

especificamente à cultura foi promulgado com uma redação de apenas dois artigos
77

. 

Tendo em vista que as normas envolvendo os Direitos Culturais não estão restritas ao 

teor destes dois artigos, passar-se-á a análise do ordenamento relativo à cultura envolvendo 

mesmo os dispositivos situados em pontos exteriores à seção específica à matéria, sempre que 

possível traçando a sua relação com os trabalhos daquela subcomissão, cujas propostas 

repercutiram, inclusive sobre a atuação do Poder Constituinte Derivado. 

O preâmbulo do texto constitucional, apesar de não conter força normativa, pode ser 

utilizado como elemento de apoio à atividade interpretativa
78

. Logo, ao buscar a melhor 

aplicação e a inteligência do texto constitucional pode-se partir do conceito de que o Objetivo 

da Carta Suprema é a implementação de um Estado Democrático, cujo alvo inclui a o 

desenvolvimento de uma sociedade fraterna pautada pelo exercício dos direitos sociais e 

individuais. Tendo em vista, que os Direitos Culturais fazem parte dos Direitos Sociais, é 

clara a participação dos Direitos Culturais como forma de realizar esse anseio do Poder 

Constituinte Originário expresso no texto introdutório. 

                                                
77 Seção II  
DA CULTURA 
Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e 
incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. 
§ 1º - O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos 
participantes do processo civilizatório nacional. 
§ 2º - A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos étnicos 
nacionais. 
Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 

conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, 
nos quais se incluem: 
I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e 
científico. 

§ 1º - O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio 
de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação. 
§ 2º - Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as providências para 
franquear sua consulta a quantos dela necessitem. 
§ 3º - A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais. 
§ 4º - Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei. 
§ 5º - Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos. 
78 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ADI 2076 Relator Ministro Carlos Velloso. Unânime. Plenário. 15/08/2002. 
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O Primeiro Título trata dos Princípios Fundamentais, apesar de não ser colocado 

expressamente dentre eles o pleno exercício dos Direitos Culturais ou a pluralidade cultural, 

basta um olhar atento para verificar que sem os Direitos Culturais, torna-se inexequível a 

busca pelos fundamentos da República da cidadania e da dignidade da pessoa humana.  

No tocante aos objetivos do Estado republicano são indispensáveis os Direitos 

Culturais para que se verifique qualquer deles: a construção de uma sociedade livre justa e 

solidária; o desenvolvimento nacional; a erradicação da pobreza e da marginalização, bem 

como a redução das desigualdades sociais e regionais; e a promoção do bem de todos, sem 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.  

Afinal, uma sociedade para ser caracterizada como livre, justa e solidária 

necessariamente há que ter um alto grau de reconhecimento dos Direitos Culturais, pois são 

eles uma categoria de direitos ligados à afirmação da essência de cada indivíduo como ser 

social, mas também como elemento único. É a expressão cultural que exterioriza a essência 

infungível de cada homem ou mulher.  

Neste mesmo sentido, a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 

sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação, também só é exequível em um 

cenário de efetividade dos Direitos Culturais, especialmente no tocante à formação de um 

quadro de tolerância entre os diferentes, de promoção da diversidade e de conscientização de 

que não há humano inferior, somente existem pessoas diferentes, sendo a conscientização 

contra o preconceito uma das mais importantes funções dos Direitos Humanos. 

No tocante ao desenvolvimento nacional, os Direitos Culturais ganham destaque cada 

vez maior, pois diante da sociedade da informação
79

, cresce a importância da Economia da 

Cultura
80

 como área da economia apta a produzir riqueza e a criar empregos em um modelo 

com potencial alto de sustentabilidade e cujas atividades não impliquem em um ambiente de 

trabalho em que a regra é a periculosidade e a insalubridade como foi a tônica ao longo da era 

industrial.  

Concluindo, erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais 

e regionais passam por uma série de questões econômicas, mas que também só serão 

eficientes se for rompida a ideia de que há um centro de uma elite que deve impor os seus 

anseios a todo o entorno do país, tendo em vista a centralidade do polo principal. Isto vale 

                                                
79 CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. 11a.ed. Trad.de Roneide Venâncio Majer. São Paulo: Paz e Terra. 2008. (A 
era da informação: economia, sociedade e cultura. V. 1). 
80 MACHADO NETO, Manoel Marcondes & FERREIRA, Luiza Angelete. Economia da Cultura: Contribuições para a 
construção do campo e histórico da gestão de organizações culturais no Brasil. Rio de Janeiro: Editora Ciência Moderna, 
2011. Capítulo 4. 
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inclusive no que toca à imposição dos padrões culturais das áreas centrais ao restante do país, 

fazendo passar por cima das peculiaridades locais que tanto enriquecem o patrimônio cultural 

nacional. 

Dentre os fundamentos da república, estão a cidadania e a dignidade da pessoa 

humana. A cidadania é um conceito cuja origem está intrinsecamente ligada à atuação livre do 

homem como agente político dentro da cidade. Contudo, na origem grega, o cidadão era 

somente o homem, grego, livre. Já o conceito moderno de cidadania
81

 abarca não só os 

Direitos Políticos, mas também os Direitos Civis e Sociais, e, consequentemente, dentro dele 

estão os Direitos Culturais. A dignidade da pessoa humana, por sua vez, talvez seja um dos 

conceitos constitucionais que está mais ligado aos Direitos Culturais, posto que como já dito, 

são direitos ligados à afirmação da essência de cada indivíduo como ser social, mas também 

como elemento único. 

Ainda dentro do Título I, estabelece-se que, nas relações internacionais, buscar-se-á a 

prevalência dos Direitos Humanos, dentre os quais estão os Direitos Culturais; a 

autodeterminação dos povos, como princípio que reflete nas relações internacionais a ideia de 

igualdade entre os povos tão cara tutela da identidade cultural das nações; o repúdio ao 

terrorismo e ao racismo colabora ao expor ao repúdio às posições de extremos 

preconceituosos que, como a história já demonstrou
82

, muitas vezes geram mais do que a 

expressão de uma posição divergente, mas grandes violações à vida e a dignidade humana.  

Já o Título II representa o avanço soberano do povo brasileiro sobre o regime 

autoritário que precedeu. Isto porque representa a expressa disposição do Poder Constituinte 

Originário de trazer para o primeiro plano os Direitos e Garantias individuais e coletivos, ao 

contrário da prática anterior que relegava a temática ao último plano, sendo que isto se refletiu 

também na forma como a sociedade exige a efetividade desses direitos, que apesar dos 

                                                
81 Ver a lição de ROCHA, Oxley da et al. O difícil processo de consolidação da cidadania plena no Brasil. Revista do Direito 
(UNISC. Impresso), v. 29, p. 146-165, 2009. “O conceito de cidadania é multifacetado e assume formas variadas no decorrer 
da História1. No âmbito jurídico, é ainda comum a sua compreensão a partir de uma noção que o restringe ao exercício dos 
direitos políticos. A partir dessa concepção, a ideia central de cidadania é a de pertencimento a um Estado nacional, ou seja, a 
idéia de nacionalidade, a permitir que o indivíduo participe plenamente da vida política deste Estado. Este é o sentido que é 
dado à cidadania inclusive por alguns textos legais de Direito Internacional Público, a exemplo do Pacto Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos de 1962. 

No entanto, para além deste conceito reducionista de cidadania, é possível falar de uma acepção ampla que, segundo 
Marshall (1967), pode ser analisada a partir da evolução histórica dos direitos humanos. Nesse sentido, a cidadania ampla 
abarca, além do exercício dos direitos políticos, o exercício dos direitos civis e sociais.” 
82 A título de exemplo pode-se citar o apartheid, os atentados de 11 de setembro de 2001, o regime nazista e a escravidão, não 
só a de negros e indígenas que pautou a ocupação colonial da América, mas também as várias outras formas de escravidão 
que ocorreram ao longo da história, tal como a dos hebreus no Egito Antigo e a prática correntes tanto na Grécia quanto em 
Roma, como momentos históricos de violações generalizadas. Contudo, diuturnamente ocorrem episódios individuais 
extremamente cruéis com as suas vítimas e que merecem a devida repressão nos planos interno e internacional. 
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grandes desafios aos Direitos Humanos no Brasil, tiveram a sua realização ampliada de forma 

exponencial desde a promulgação do texto em 5 de outubro de 1988. 

Outro ponto que merece destaque é que o atual é o mais amplo rol de direitos 

fundamentais da história constitucional do país e dentro deles vários tocam na afirmação dos 

Direitos Culturais, sendo que o caput do artigo 5º já traz a previsão da igualdade ampla e 

irrestrita como base para o ordenamento jurídico e como princípio sobre o qual devem ser 

exercidos todos os demais direitos previsto ao longo dos seus incisos. 

Permitindo um patamar mínimo de tratamento entre as pessoas e, principalmente, um 

paradigma para a relação Estado-cidadão, os diversos incisos
83

 do artigo 5º, da Constituição 

da República, permitem o exercício do conceito de igualdade formal. Contudo, o conceito de 

igualdade material, desenvolvido desde a época grega por Aristóteles
84

, consubstanciado no 

ideal de que como os homens são diferentes, a igualdade está também na possibilidade para 

que cada um seja livre para agir e exercer a sua condição de ser único, também se reflete em 

outro grupo de incisos
85

 do mesmo artigo, que abarca, inclusive, a liberdade religiosa. 

                                                
83 I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;  
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;  
XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  
XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou 
instrução processual penal;  
XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 

estabelecer;  
XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional;  
XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;  
XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente; e 
LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal. 
84 ARISTÓTELES. Ética à Nicomaco. (Tradução de António de Castro Caiero). São Paulo: Atlas, 2009. 
85 V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 
VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva; 
VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as 
invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado; 
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais;  
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei; 
LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o 
exigirem; 
LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos; 
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Além desses últimos, há que se ressaltar que, visando impedir à censura, a tortura, a 

restrição à liberdade de expressão e o cerceamento ao direito de associação, que tanto 

obstruíam os Direitos Culturais ao longo do regime militar, existem incisos específicos
86

 

dentro do rol do artigo 5º, trazendo os pilares para a reestruturação do exercício destes direitos 

sem a necessidade da clandestinidade tão essencial no período anterior. 

Ademais, os direitos culturais são contemplados
87

 com a tutela aos Direitos Autorais e 

ligados à Propriedade Intelectual como pedra fundamental da vinculação do homem com a 

sua criação, pela oferta de meios processuais de amplo acesso para a defesa do patrimônio 

cultural
88

, bem como com a tutela ao patrimônio material que pode ser exercida em função da 

                                                
86 III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 
IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença; 
XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de  
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar; 
XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento; 
XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado; 
XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 
XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial 
ou extrajudicialmente; 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os 
executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem; 
XLVII - não haverá penas: 
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 
b) de caráter perpétuo; 
c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 
e) cruéis; 
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral; 
LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião; 
LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei; 
LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à 
família do preso ou à pessoa por ele indicada; 
LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da 

família e de advogado; 
LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial; 
LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 
87 XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 
XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas 
atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos 
intérpretes e às respectivas representações sindicais e associativas; 
XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às 
criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País; 
88 LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou 
de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, 
ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; 
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limitação do direito de propriedade ao interesse público por meio da função social da 

propriedade
89

 e da possibilidade de desapropriação
90

. 

O capítulo seguinte, ao abordar os Direitos Sociais, peca ao não falar especificamente 

na cultura, mas traz direitos conexos relevantes como o lazer e a educação. Apesar de a 

cultura ser tratada em capítulo próprio dentro do Título da Ordem Social, seria de extrema 

valia a previsão aqui para a consolidação dos Direitos Culturais como Direitos Sociais que 

estão inseridos no espectro dos Direitos Humanos, tal como já reconhecido 

internacionalmente pelo Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, cuja 

adesão brasileira se deu somente em 24 de janeiro de 1992
91

. 

O Título III ao estabelecer os bens da União no artigo 20, incluí no acervo as 

cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos, destacando que toda 

a riqueza do subsolo pertence à nação, não só as riquezas minerais como fora feito em textos 

anteriores, mas, principalmente, destaca o valor dado à historia referente ao período pré-

cabralino, ou seja, anterior à Descoberta do Brasil pelos portugueses; linha de visão ampla da 

cultura também verificada na tutela dada às terras tradicionalmente ocupadas pelos índios, 

posto que a cultura indígena seja mais bem preservada, na medida em que for mantida a tribo 

no maior isolamento possível, tal como já defendiam os irmãos Villas-Bôas
92

, desde quando é 

feito um contato inicial com homens alienígenas já não se pode mais falar em isolamento 

total. Estando esta tutela ao território indígena de acordo com as previsões específicas dos 

artigos 231 e 232, em que são reconhecidas a relevância e a singularidade das culturas 

indígenas nacionais. 

Em seguida, passa-se às regras de competência. O artigo 21 coloca como de 

competência da União Federal a elaboração e execução dos planos nacionais e regionais de 

ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social e a exploração dos serviços 

de telecomunicações e de radiodifusão, tarefas essas que necessariamente devem observar as 

peculiaridades locais e os instrumentos de gestão democrática, bem como a dupla cautela 

                                                
89 XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 
90 XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 
91 Decreto 591 de 6 de julho de 1992. 
92 Sobre a atuação dos pioneiros Villas-Bôas segue o relato que consta no trabalho de João Pacheco de Oliveira e Carlos 
Augusto da Rocha Freire intitulado A Presença Indígena na Formação do Brasil (Brasília: Ministério da Educação, 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade; LACED/Museu Nacional, 2006. p. 118): “Outros 
sertanistas adotaram as técnicas rondonianas de atração fora do SPI. Foi o que ocorreu com os irmãos Cláudio, Orlando e 
Leonardo Villas Bôas, subordinados à Fundação Brasil Central. Os Villas Bôas desenvolveram inovações importantes no 
período do pós-contato e que os tornaram mundialmente famosos. Baseada no fator tempo, a ação protecionista e aculturativa 
deveria ocorrer num ritmo lento, possibilitando a sobrevivência cultural dos povos indígenas. O respeito ao modo de vida dos 
índios implicava a garantia de posse do território desses povos. Daí o projeto (e posterior criação) do Parque Indígena do 
Xingu, onde os índios não sofreriam pressões das frentes de expansão econômica, sendo controlado o contato com a 
população regional e/ou metropolitana (Müller, 2002).” 
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consistente em não violar os Direitos Culturais já em exercício e sempre que possível incluir 

nessas políticas públicas o incentivo às atividades culturais, esta última fundamental baliza 

para a exploração dos meios de comunicação. 

É tão importante o sistema de comunicações para a unidade da nação que é 

competência privativa da União legislar sobre as telecomunicações e a radiodifusão, conforme 

o artigo 22. Regra que também vale para as populações indígenas, cujo tratamento não pode 

ser vinculado as unidades federadas, não obstante muitas tribos têm hábitos nômades a 

existência várias reservas cujas fronteiras não estão adstritas a de um único Estado-Federado, 

bem como para as diretrizes e bases para a educação, cujo teor serve de fator de unidade e 

permite a integração do sistema de diplomação para que as pessoas possam ter os seus 

diplomas reconhecidos em todo o território nacional.  

O artigo 23 traz a competência comum a todos os entes federados para que atuem 

administrativamente para agir em favor dos Direitos Culturais quando zela pelo patrimônio 

público; ao proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; e ao 

impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor 

histórico, artístico e cultural.  

Já quanto à atividade legislativa cabe à União, aos Estados e ao Distrito Federal 

legislar concorrentemente sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e 

paisagístico; responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de 

valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; além dos temas ligados à educação, 

cultura, ensino e desporto, conforme o disposto nos incisos VII, VIII e IX, do artigo 24, da 

Constituição Federal. Sendo que, preenchendo esse sistema, seguem os incisos I e IX, do 

artigo 30, fixando que compete aos Municípios legislar sobre os assuntos de interesse local e 

promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação 

fiscalizadora federal e estadual. 

Ao organizar a Administração Pública, o artigo 37, impõe a toda a estrutura da 

Administração Direta ou Indireta de todos os entes da Federação a observância dos seguintes 

princípios: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Tais normas 

principiológicas se aplicam aos agentes públicos da área cultural e mostram-se 

relevantíssimos sobretudo quando há a necessidade de escolher um projeto cultural para 

receber algum tipo de financiamento ou de outro tipo de fomento, pois a escolha de um 
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projeto artístico sempre envolve alguma carga subjetiva e são esses princípios que fazem o 

processo mais republicano.  

Afinal, por meio deles as regras estarão pré-definidas, o acesso à informação estará 

ofertado a todos que se interessarem, uma vez iniciado o procedimento de seleção 

propriamente dito, ele será regido pela moralidade e pela impessoalidade, e, por fim, a 

eficiência favorece a seleção do melhor projeto conforme as regras previstas pelo edital em 

um tempo razoável. 

Uma vez ocorrida a transferência de recursos federais ou o uso de seu patrimônio, 

cabe ao Tribunal de Contas da União-TCU realizar o controle externo administrativo, 

auxiliando o Congresso Nacional a fiscalizar contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonialmente a União e das entidades da Administração Direta e Indireta, quanto à 

legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções e renúncia de receitas
93

, 

quando este realiza o mecanismo de freios e contrapesos próprio do equilíbrio e da Separação 

dos Poderes. 

Desse modo, a Seção XI, do Capítulo I, do Título IV da Constituição Federal 

determina o controle pelo Tribunal de Contas da União dos recursos relativos às atividades 

promovidas em prol da cultura pela União Federal. Entretanto, em virtude do princípio da 

simetria, tal controle deve ser exercido pelos demais Tribunais de Contas estaduais com 

relação aos valores empregados pelas respectivas unidades da federação. 

Outra instituição que deve agir em prol dos Direitos Culturais é o Ministério Público. 

Isto porque muitos estes direitos fazem parte do rol de direitos indisponíveis por estarem 

intrinsecamente ligados à dignidade humana, que podem ter no caso concreto o molde de um 

direito individual indisponível
94

 ou um aspecto direito difuso
95

, coletivo
96

 ou individual 

homogêneo
97

, conforme o artigo 127, da Constituição Federal. 

Já o artigo 129, ao tratar das funções institucionais do Ministério Público aborda dois 

pontos essenciais para a tutela de interesses culturais. O inciso III, legitimando-o a promover 

o inquérito civil e a ação civil pública para a defesa do Meio Ambiente (que inclui diversos 

                                                
93 Artigo 70 e seguintes da Constituição Federal.  
94 Direitos morais do autor, por exemplo. 
95 É a hipótese mais comum, pois sempre há um interesse difuso na manutenção da diversidade cultural, como monografa 

abordando com destaque para os temas dos bens arqueológicos Mourão. In MOURÃO, Henrique Augusto. Patrimônio 

Cultural como bem difuso: O Direito Ambiental brasileiro e a defesa dos interesses coletivos por organizações não 
governamentais. Belo Horizonte: del Rey, 2009. 
96 Um direiro cultural pode ter a dimensão coletiva quando, por exemplo, envolve os costumes de uma colunidade delimitada 
ou delimitável. 
97 Por fim, a individualidade homogênea é possível como no caso dos agentes culturais que visam participar de um edital do 
Fundo Setorial do Audiovidual, ou de qualquer outra forma de fomento, e buscam, por meio do Órgão Ministerial, a 
supressão de algum vício do instrumento convocatório. 
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bens culturais em seu acervo, como os bens do meio ambiente urbano ou aqueles ligados às 

paisagens naturais), mas também os demais direitos culturais, posto que a referida via 

processual é apta à defesa de outros interesses difusos e coletivos. 

O Título VI cuida da Tributação e do Orçamento. O controle sobre o poder de tributar 

é uma das funções mais importantes de uma Constituição. Afinal, o abuso de este poder 

representa violação frontal aos Direitos Humanos
98

 e, por consequência, a tributação deve 

seguir rigorosamente os limites ditados pela constitucionalidade e pela legalidade. Assim, 

todos os recursos arrecadados para serem repassados aos órgãos voltados para a área da 

cultura devem seguir a repartição de receitas e os tributos específicos também estão sujeitos 

aos mecanismos de controle de constitucionalidade, como é o caso da Contribuição sobre o 

Domínio Econômico cobrada de membros da cadeia produtiva do audiovisual: a 

CONDECINE
99

 ou no caso das taxas referentes aos registros e averbações realizados pelo 

escritório de direitos autorais da Fundação Biblioteca Nacional. 

Ademais, considerando que a tributação é uma forma do Estado desestimular, e até 

mesmo tolir, uma atividade, o artigo 150 impede que sejam instituídos impostos sobre 

templos de qualquer culto e sobre livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua 

impressão, pois assim se protege as liberdades religiosas e de expressão, ambas com imensa 

carga cultural e simbólica. Como esta imunidade abarca somente os impostos, outras medidas 

complementam esta norma constitucional, como as reduções a zero das alíquotas de 

Contribuições Especiais e Tarifas Aduaneiras sobre a cadeia produtiva do Livro, conforme 

tratamento dado pela Política Nacional do Livro (Lei nº 10.753/2003). 

Especificamente com relação aos Estados e ao Distrito Federal, o artigo 155, §2º, X, 

“d”, estabelece a não incidência do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação – ICMS quanto às prestações de 

                                                
98 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional Financeiro e Tributário. Volume III: Os direitos humanos 
e a tributação: imunidades e isonomia. Rio de Janeiro: renovar, 1995. P. 8-13. 
99 CONSTITUCIONAL - MANDADO DE SEGURANÇA - CONDECINE FIXA - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DE 
INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO - DESNECESSIDADE DE LEI COMPLEMENTAR - 
CONSTITUCIONALIDADEI - A CONDECINE, criada para financiar o desenvolvimento da indústria cinematográfica 
nacional, tem objetivo ligado à educação e à cultura, mas apesar desse aspecto de índole social, a atividade desenvolvida pela 
indústria cinematográfica do país tem objetivos econômicos, também gerando lucros. II -A natureza jurídica da 

CONDECINE é de contribuição de intervenção no domínio econômico, face mesmo ao disposto no art. 149 da CF/88. 

III -Nos termos do art. 146, III, CF, a obrigatoriedade de edição de lei complementar é apenas no que diz respeito a normas 
gerais em matéria de legislação tributária e não, especificamente, em relação à instituição de tributos; com o que as 
contribuições sociais em geral, incluída a contribuição social de intervenção no domínio econômico, prescindem de lei 
complementar para sua edição . IV -A CONDECINE não padece de vício de inconstitucionalidade formal por ter sido criada 
por medida provisória, espécie normativa que tem força de lei ordinária, nos termos do art. 62 da CF/88. V -Apelo 
improvido149CF/88146IIICF62CF/88. (53772 2002.51.01.015730-5, Relator: Desembargador Federal CARREIRA ALVIM, 
Data de Julgamento: 14/12/2004, PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJU - Data::12/05/2005 - Página::2005) 

Grifou-se e negritou-se. 
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serviço de comunicação nas modalidades de radiodifusão sonora e de sons e imagens de 

recepção livre e gratuita. Além disso, diversas legislações estaduais tratam de incentivos 

fiscais cuja base de calculo é o ICMS. 

No tocante à tributação municipal existem diversos municípios que possuem 

incentivos fiscais para a área da cultura tendo como base o Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza - ISSQN. Já quanto ao tributo municipal Imposto sobre a Propriedade 

Predial e Territorial Urbana - IPTU, tendo em vista a possibilidade do seu uso em favor da 

função social da propriedade e que uma forma de exercício desta função social é o seu uso em 

prol do Direito à cultura, há que se destacar a viabilidade de que o IPTU proteja os bens 

arquitetônicos e os locais com significativo valor cultural. 
100

 

O Título seguinte trata da Ordem Econômica e Financeira e aqui cabe destacar a 

questão da cultura como uma atividade econômica. A sujeição dos agentes econômicos da 

área cultural e de seus empreendimentos aos princípios gerais da atividade econômica, pois 

todos eles destacam a importância da produção nacional, gerando empregos e como livre 

exercício do trabalho e da criatividade humana. Ademais, a função social da propriedade e a 

defesa do meio ambiente são importantes para a proteção dos bens culturais como bens de 

interesse difuso não só pelas questões culturais, mas muitos deles também como bens 

ambientais como no caso de certas paisagens dotadas de elevado valor simbólico e de itens do 

patrimônio arquitetônico e monumental. 

Por outro lado, a observância do Código de Defesa do Consumidor é obrigatória
101

 e 

os seus reflexos em um primeiro momento geram custos sobre os planos de negócios. 

                                                
100DIÓS, Marcelle Mourelle Perez. O uso do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana como mecanismo de 

Tutela do Patrimônio Histórico e Arquitetônico das Cidades. Revista da Faculdade de Direito da UERJ. Vol. 1, No 18 
(2010). p. 4/24. 
101 ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DE  MULTA PECUNIÁRIA POR OFENSA AO CÓDIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR. OPERAÇÃO DENOMINADA 'VENDA CASADA' EM  CINEMAS. CDC, ART. 39, I. 
VEDAÇÃO DO CONSUMO DE ALIMENTOS ADQUIRIDOS FORA DOS ESTABELECIMENTOS 
CINEMATOGRÁFICOS. 1. A intervenção do Estado na ordem econômica, fundada na livre  iniciativa,  deve  observar  os  

princípios  do  direito  do consumidor,  objeto  de  tutela  constitucional  fundamental especial (CF, arts. 170 e 5º, XXXII). 
2. Nesse  contexto,  consagrou-se  ao  consumidor  no  seu ordenamento  primeiro  a  saber:  o  Código  de  Defesa  do 
Consumidor  Brasileiro,  dentre  os  seus  direitos  básicos  "a educação  e  divulgação  sobre  o  consumo  adequado  dos  
produtos  e serviços, asseguradas  a liberdade  de  escolha e a igualdade  nas contratações"  (art. 6º, II, do CDC). 3. A 
denominada 'venda casada', sob esse enfoque, tem como ratio  essendi da vedação a proibição imposta ao fornecedor de,  
utilizando  de  sua  superioridade  econômica  ou  técnica, opor-se  à  liberdade  de  escolha  do  consumidor  entre  os  
produtos  e  serviços  de  qualidade  satisfatório  e  preços competitivos. 4. Ao fornecedor de produtos ou serviços, 
consectariamente,  não  é  lícito,  dentre  outras  práticas  abusivas,  condicionar  o fornecimento  de  produto  ou  de serviço  

ao fornecimento  de outro produto ou serviço (art. 39,I do CDC). 5. A  prática  abusiva  revela-se  patente  se  a  empresa 
cinematográfica permite a entrada de produtos adquiridos na suas  dependências  e  interdita  o  adquirido  alhures, 
engendrando por via oblíqua a cognominada 'venda casada', interdição  inextensível  ao  estabelecimento  cuja  venda  de 
produtos  alimentícios  constituiu  a essência da sua atividade comercial como, verbi gratia, os bares e restaurantes. 6. O juiz,  
na  aplicação  da lei,  deve  aferir  as finalidades  da norma,  por  isso  que,  in  casu, revela-se manifesta  a  prática abusiva. A  
aferição  do  ferimento  à  regra  do  art.  170,  da  CF  é interditada ao STJ, porquanto a sua competência cinge-se ao plano 
infraconstitucional. 8. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se 
de forma clara e suficiente  sobre  a  questão  posta  nos  autos. Ademais, o magistrado  não  está  obrigado  a  rebater,  um  a  

http://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/rfduerj/issue/view/146
http://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/rfduerj/issue/view/146
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Contudo, tais custos servem para agregar qualidade ao produto final e ao atendimento 

prestado ao público de tal forma que o preço pode ser aumentado em função desse valor 

agregado. Esses investimentos servem tanto para a questão da segurança
102

 os demais 

vícios
103

 que podem atingir o fornecimento de um produto cultural. O aprimoramento da 

cadeia produtiva de produtos culturais também se dá pelo tratamento diferenciado às 

empresas de pequeno porte nacionais, até mesmo pelo regime simplificado de tributação
104

, e 

o uso da Economia da Cultura como fator de redução das desigualdades regionais e sociais. Já 

o princípio da busca pelo pleno emprego valoriza o setor que, por mais que se desenvolva a 

                                                                                                                                                   
um, os argumentos  trazidos  pela  parte,  desde  que  os  fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar  a 

decisão. 9. Recurso especial improvido. (Superior Tribunal de Justiça. Primeira turma. Relator Ministro Luiz Fux Resp 

744602/RJ. DJ: 22/03/2007. p. 207) 
102 Como marco da precariedade dos itens de segurança em um produto cultural pode-se citar o incêndio no Gran Circus 
Norte-Americano na cidade de Niterói, em 15 de dezembro de 1961, onde oficialmente 503 pessoas morreram, mas que 
atingiu mais de 3000 pessoas que estavam no espetáculo no momento da tragédia. A aplicação de normas de proteção ao 
consumidor àquele caso poderiam impor ao circo o dever de disponibilizar saídas de emergência, extintores e uma estrutura 
elétrica mais adequada a um evento deste porte.  
Sobre a tragédia niteroiense veja VENTURA, Mauro. O Espetáculo Mais Triste da Terra - O incêndio do Gran Circo 

Norte-Americano. São Paulo, Companhia das Letras, 2011.  
103 Ação de obrigação de fazer cumulada com indenizatória por danos morais. Aquisição de livro em determinado 
estabelecimento comercial. Devolução do produto pelo consumidor ao argumento de que o mesmo não serviria aos seus 
interesses. Ausência de restituição do preço pago pelo Autor. Sentença de improcedência. Inconformismo do Demandante. 
Entendimento desta Relatora quanto à inaplicabilidade do Artigo 49, do CDC à hipótese retratada nos presentes autos, visto 
que tal dispositivo refere-se ao direito de o consumidor poder desistir do contrato celebrado, no prazo de 07 (sete) dias 
contados de sua contratação, sempre que o fornecimento de produtos e serviços ocorrer fora do estabelecimento comercial, 
especialmente por telefone ou a domicílio, circunstâncias que, efetivamente, não se verificam na hipótese aqui apreciada. Por  

outro lado, também não há que se falar na aplicação do Artigo 26, do CDC, que estabelece o prazo decadencial para o 
consumidor reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação, pois não se trata de caso em que foi constatado qualquer 
vício no livro adquirido pelo Apelante. Aliás, ao contrário, o que se percebe na leitura da petição inicial e das razões de 
apelação é que o próprio Recorrente afirma ter se equivocado na compra do livro realizada junto à empresa Apelada. Desse 
modo não há como imputar à Recorrida a prática de qualquer ilícito, não havendo que se falar, portanto, na existência do 
dever de indenizar. Precedentes do TJERJ. Apelo cujas razões se mostram manifestamente improcedentes e em confronto 
com a jurisprudência majoritária do TJERJ. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, na forma do Artigo 557, caput, 
do CPC (Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 0015804-38.2007.8.19.0202 (2008.001.66293) - APELACAO 

DES. CONCEICAO MOUSNIER - Julgamento: 13/01/2009 - VIGESIMA CAMARA CIVEL) 
CONSTITUCIONAL, CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. LEI ESTADUAL QUE ASSEGURA AOS 
ESTUDANTES A PRERROGATIVA DE ADQUIRIR INGRESSOS PELO SISTEMA DE MEIA-ENTRADA EM 
ESPETÁCULOS CULTURAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA COMPELIR 
A DEMANDADA (INGRESSO.COM) A OBSERVAR OS DITAMES DA NORMA DE DIREITO ESTADUAL, EM 
TODOS OS MEIOS UTILIZADOS PARA A VENDA. A PROVA COLHIDA EM SEDE DE INQUÉRITO CIVIL 
REVELA A RENITÊNCIA DA RÉ EM CUMPRIR O COMANDO LEGAL, CIRCUNSTÂNCIA QUE CORROBORA A 
NECESSIDADE-UTILIDADE DA TUTELA JURISDICIONAL PRETENDIDA E A ADEQUAÇÃO DA VIA 
PROCESSUAL MANEJADA. DECISÃO SINGULAR QUE NÃO PADECE DO VÍCIO DE INEXEQUIBILIDADE, NA 

MEDIDA EM QUE O LIMITE TERRITORIAL PREVISTO NA NOVA REDAÇÃO ATRIBUÍDA AO ART. 16 DA LEI 
7347/85 NÃO SE APLICA AOS DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS, CATEGORIA NA QUAL SE INSEREM OS 
INTERESSES DISCUTIDOS NA DEMANDA EM CURSO. APLICAÇÃO DO ART. 103 DO CDC AO CASO. 
ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI ESTUDUAL N° 2.519/96. MÁCULA INOCORRENTE, UMA 
VEZ QUE A NORMA IMPUGNADA CONFERE EFETIVIDADE AO DIREITO CONSITUCIONAL QUE ASSEGURA O 
ACESSO AMPLO À CULTURA, EX VI DO ART. 215 DA CRFB. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO PRINCÍPIO DA 
LIVRE CONCORRÊNCIA, CONSOANTE EXEGESE QUE PRESTIGIA A COEXISTÊNCIA HARMÔNICA ENTRE OS 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS E PÕE EM RELEVO O INTERESSE DA COLETIVIDADE. A NATUREZA 

CONSUMERISTA DA RELAÇÃO JURÍDICA ENTABULADA ATRAI A REPONSABILIDADE SOLIDÁRIA QUE 
EMERGE DO ART. 7°, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.078/90. REPETIÇÃO EM DOBRO DA QUANTIA 
INDEVIDAMENTE PAGA PELO CONSUMIDOR QUE SE JUSITIFICA NA HIPÓTESE EM COMENTO, TENDO EM 
VISTA QUE A RÉ DESCUMPRIU COMANDO NORMATIVO COGENTE QUE CONFERE EFICÁCIA E EXISTÊNCIA 
A DIREITO DE NATUREZA FUNDAMENTAL. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE. Vencido o Des. 
Fernando Fernandy Fernandes.( Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 0002888-56.2008.8.19.0001 – APELACAO 
- DES. GABRIEL ZEFIRO - Julgamento: 02/02/2011 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL) 
104 Lei Complementar nº 133/2009, também conhecida como “Simples da Cultura” 
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tecnologia e a automação, nunca poderá abrir mão da sua matéria prima: a criatividade dos 

seus trabalhadores-artistas. 

O livre exercício das atividades econômicas (artigo 171, parágrafo único, da 

Constituição Federal) também funciona como mais uma garantia da liberdade de expressão 

cultural, pois nem sempre a censura se dá de forma direta e a liberdade para empreender 

impede o Poder Público de negar alvarás de funcionamento tendo por fundamento o conteúdo 

da atividade empresarial, ou seja, que se impeça um empreendimento cultural em função de 

uma discordância estatal relativa à mensagem veiculada. Sobretudo quando considerado o 

teor do artigo 172, que restringe a exploração direta da atividade econômica pelo Estado, pois 

a pluralidade de fornecedores em ambiente de livre concorrência é fator essencial para a 

manutenção da diversidade cultural. 

Portanto, o Estado não deve agir diretamente, mas deve atuar como agente 

normatizador e regulador da atividade econômica, por força do artigo 174, que fala em 

fiscalização (essencial diante do dever de tutela dos bens culturais), incentivo (que se dá direta 

ou indiretamente) e planejamento. O planejamento é o ponto crucial diante da Emenda 

Constitucional nº 48/2005, eis que o Plano Nacional de Cultura (Lei nº 12.343/2010) serve 

justamente como marco do planejamento em longo prazo vinculante para o Poder Público e 

como indicativo para o setor privado, sendo que o fato de ser indicativo significa tão somente 

que o plano não impõe a forma da execução diretamente, mas é indubitável que os Direitos 

Fundamentais, inclusive os Direitos Culturais, geral reflexos imediatos sobre o Direito 

Privado
105

. 

A política urbana tem como principal instrumento o Plano Diretor, base para a política 

de desenvolvimento e de expansão urbana. Não consta de forma expressa no texto 

constitucional, mas uma leitura integrada da carta como um todo impõe que essa política 

inclua os elementos de preservação à dignidade cultural, o acesso aos aparelhos culturais por 

toda a malha urbana e o uso da Economia da Cultura no âmbito local como meio de associar o 

exercício da função social da propriedade à garantia dos direitos culturais. Ademais, é 

fundamental a previsão do artigo 183, §4º, para que o abandono, infelizmente recorrente ao 

longo da história brasileira, permita que particulares se apropriem do patrimônio cultural pela 

via da usucapião. 

Geograficamente, a Ordem Social situa-se no final da carta constitucional, contudo o 

seu conteúdo precisa ser apreciado com o mesmo status dado às demais normas 

                                                
105 CANARIS, Claus-Wilhem. Direitos Fundamentais e Direito Privado. 5ª Edição. Coimbra: Almedina, 2002. P. 36/37 
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constitucionais, principalmente para não se negar vigência à dignidade da pessoa humana e 

aos direitos fundamentais. O seu primado é o do trabalho, que como atividade humana que é 

sempre pode trazer a criatividade como marca. Já os seus objetivos são a busca pelo bem-estar 

e a justiça sociais, metas impossíveis sem liberdade de expressão e sem a diversidade cultural 

que permite a existência plena. 

A cultura está incluída naquele Título, em seu Capítulo II, juntamente com a educação 

e o desporto, formando o rol de elementos que educam o homem para o pleno 

desenvolvimento físico e psíquico de suas habilidades.  

Os artigos 215 e 216 são os destinados à cultura, mas como já se colocou, muito do 

que é tratado antes está intimamente ligado aos direitos culturais. Contudo, mais poderia estar 

neste rol caso o enfoque fosse mais voltado para os Direitos Culturais, como propunha o texto 

base da subcomissão da Assembleia Nacional Constituinte que tratou do tema da cultura, e 

não tão patrimonialista como restou configurado na redação final. Eis a comparação na tabela 

abaixo: 

Tabela 1 - Compatrativo do texto porposto com o promulgado. 

Texto Constitucional Proposta inicial da Subcomissão
106

. 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno 

exercício dos direitos culturais e acesso às 

fontes da cultura nacional, e apoiará e 

incentivará a valorização e a difusão das 

manifestações culturais. 

§ 1º - O Estado protegerá as manifestações 

das culturas populares, indígenas e afro-

brasileiras, e das de outros grupos 

participantes do processo civilizatório 

nacional. 

§ 2º - A lei disporá sobre a fixação de datas 

comemorativas de alta significação para os 

diferentes segmentos étnicos nacionais. 

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de 

Art. 18. O Estado garantirá a todos os 

cidadãos o pleno exercício dos direitos 

culturais e dará proteção, apoio e incentivo às 

ações de valorização, desenvolvimento e 

difusão da cultura. 

Parágrafo único. O exercício dos direitos 

culturais é assegurado: 

I – pela liberdade de criar, produzir, 

praticar e divulgar valores e bens 

culturais;  

II – pelo dever de cada um respeitar os 

direitos culturais do outro; 

III – pelo livre acesso aos meios e bens 

culturais; 

                                                
106 ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE. Anais dos trabalhos. Acesso em 18/6/2011. Disponível em 
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/publicacoes/anais-
da-assembleia-nacional-constituinte 
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Cultura, de duração plurianual, visando ao 

desenvolvimento cultural do País e à 

integração das ações do poder público que 

conduzem à: (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 48, de 2005) 

I defesa e valorização do patrimônio cultural 

brasileiro; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 48, de 2005) 

II produção, promoção e difusão de bens 

culturais; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 48, de 2005) 

III formação de pessoal qualificado para a 

gestão da cultura em suas múltiplas 

dimensões; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 48, de 2005) 

IV democratização do acesso aos bens de 

cultura; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 48, de 2005) 

V valorização da diversidade étnica e 

regional. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 48, de 2005) 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural 

brasileiro os bens de natureza material e 

imaterial, tomados individualmente ou em 

conjunto, portadores de referência à 

identidade, à ação, à memória dos 

diferentes grupos formadores da sociedade 

brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e 

tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, 

IV – pela responsabilidade de cada um 

defender a cultura e denunciar, na forma 

da lei, os atos a ela contrários; 

V – pelo reconhecimento pelo poder 

público dos múltiplos universos e modos 

de vida da realidade nacional e as suas 

formas de expressão, preservando os 

valores que formam a sua memória e 

identidade e promovem o homem 

brasileiro; 

VI – pelo compromisso do Estado de 

resguardar e defender a integridade, 

pluralidade, independência e 

autenticidade das culturas brasileiras; 

VII – pelo cumprimento, por parte do 

Estado, de uma política cultural não 

intervencionista, democrática, 

estimuladora, que considere todos os 

segmentos sociais, visando a participação 

de todos na vida cultural;  

VIII – pelo dever do Estado de preservar e 

ampliar a função predominantemente 

cultural dos meios de comunicação social e 

seu uso democrático; promover e 

estimular o intercâmbio cultural interno e 

externo; e zelar pela preservação e 

desenvolvimento da língua portuguesa, 

como bem maior de unidade e integração 

culturais. 

Art. 19. A lei estabelecerá prioridades, 

incentivos e vantagens para as culturas 

nacionais, especialmente quanto: à formação 

e condições de trabalho de seus criadores, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc48.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc48.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc48.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc48.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc48.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc48.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc48.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc48.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc48.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc48.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc48.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc48.htm#art1
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edificações e demais espaços destinados às 

manifestações artístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor 

histórico, paisagístico, artístico, 

arqueológico, paleontológico, ecológico e 

científico. 

§ 1º - O Poder Público, com a colaboração da 

comunidade, promoverá e protegerá o 

patrimônio cultural brasileiro, por meio de 

inventários, registros, vigilância, 

tombamento e desapropriação, e de outras 

formas de acautelamento e preservação. 

§ 2º - Cabem à administração pública, na 

forma da lei, a gestão da documentação 

governamental e as providências para 

franquear sua consulta a quantos dela 

necessitem. 

§ 3º - A lei estabelecerá incentivos para a 

produção e o conhecimento de bens e valores 

culturais. 

§ 4º - Os danos e ameaças ao patrimônio 

cultural serão punidos, na forma da lei. 

§ 5º - Ficam tombados todos os documentos 

e os sítios detentores de reminiscências 

históricas dos antigos quilombos. 

§ 6 º É facultado aos Estados e ao Distrito 

Federal vincular a fundo estadual de fomento 

à cultura até cinco décimos por cento de sua 

receita tributária líquida, para o 

financiamento de programas e projetos 

culturais, vedada a aplicação desses recursos 

no pagamento de: (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

intérpretes e estudiosos; à produção, 

circulação e divulgação de obras; ao 

exercício dos direitos de invenção e do autor: 

à promoção de congressos e eventos afins.  

§ 1º O patrimônio e as manifestações da 

cultura popular, principalmente as indígenas 

e afro-brasileiras, terão a proteção especial 

do Estado contra ações estranhas que 

violentem a sua natureza e autenticidade. 

§ 2º As entidades culturais e os direitos de 

invenção e do autor, na forma da lei, estão 

isentos de qualquer imposto federal, estadual 

ou municipal. 

§ 3º Ficam mantidas as leis que 

regulamentam as profissões do setor de artes 

e espetáculos de diversões. 

Art 20. A União aplicará, anualmente, nunca 

menos de dois por cento, e os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios três por 

cento, no mínimo, da receita resultante de 

impostos, em atividades de proteção, apoio, 

estímulo e promoção das culturas brasileiras, 

não incluídas nesses percentuais despesas 

com custeio. 

Parágrafo único. A lei definirá as atividades 

culturais a serem beneficiadas por essa 

obrigatoriedade. 

Art. 21. É obrigação do Estado organizar, 

manter e apoiar o funcionamento de 

bibliotecas, arquivos, museus, centros de arte 

e de estudos e casas de cultura, integradas ou 

abertas aos sistemas de ensino e às 

comunidades. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art216§6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art216§6
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I - despesas com pessoal e encargos 

sociais; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

II - serviço da dívida; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

III - qualquer outra despesa corrente não 

vinculada diretamente aos investimentos ou 

ações apoiados. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

Art. 22. O poder público promoverá e 

incentivará a preservação de sítios, 

edificações, objetos, documentos e outros 

bens de valor cultural – arqueológico, 

histórico, científico, artístico, ecológico e 

paisagístico – através de seu inventário 

sistemático, vigilância, tombamento, 

aquisição e outras ações de acautelamento e 

proteção.  

 

O artigo 215, da Constituição Federal, tem como principal mérito reconhecer os 

direitos culturais e o dever estatal de assegurá-los, mas que a difusão das manifestações 

culturais não é atividade inerente ao Estado, sendo dever dele somente apoiar e incentivar 

aqueles que a realizam, quando diz que “O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos 

direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e 

a difusão das manifestações culturais.” 

Somente os dois primeiros parágrafos fazem parte da redação original. O parágrafo 

primeiro é o responsável por colocar que as manifestações culturais brasileiras são fruto de 

uma complexa inter-relação entre os diversos grupos que formaram a população brasileira, 

sendo todas elas igualmente dignas de reconhecimento e tutela, não havendo supervalorização 

de nenhuma, mas também não rebaixando qualquer delas às visões simplistas como foi feito, 

por exemplo, com as culturas indígenas pelos folcloristas ao longo do século XX
107

. Quando o 

parágrafo segundo abre o leque das datas comemorativas para segmentos minoritários, sendo 

certo que, hodiernamente, o maior número de datas comemorativas permanece sendo aquelas 

que atendem ao padrão branco-católico-urbano. 

O artigo 216 faz a abordagem do conjunto cultural pelo enfoque patrimonialista, 

quando parece mais alinhado aos Direitos Humanos, uma visão social-antropológica. 

Entretanto, este não deixa de ser um progresso no reconhecimento dos direitos culturais, por 

trazer um rol amplo de expressões culturais, mas também por trabalhar com os bens materiais 

e imateriais e também por apreciá-los não só pela sua vinculação ao indivíduo, mas como 

elementos de conjuntos também dotados de valor cultural. 

                                                
107 CALABRE, Lia. Políticas Culturais no Brasil: Dos anos 1930 ao século XXI. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2009. e 
também SILVA, Guilherme Coutinho. Direitos Autorais e Diversidade Cultural. Trabalho publicado nos Anais do XVIII 
Congresso Nacional do CONPEDI, realizado em São Paulo – SP nos dias 04, 05, 06 e 07 de novembro de 2009. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art216§6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art216§6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art216§6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art216§6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art216§6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art216§6
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Ainda em uma visão patrimonialista o parágrafo primeiro fala do inventário desses 

bens culturais. O inventário realmente é instrumento essencial para as políticas públicas de 

acautelamento e preservação, mas estas também necessitam de estudos sobre técnicas de 

conservação e restauro e de estudos sobre os hábitos e ideias por eles registrados, que também 

devem fazer parte das políticas na área. 

No mesmo sentido estão os parágrafos terceiro e quarto do mesmo dispositivo 

constitucional, pois aquele fala dos incentivos, política que, inclusive foi o marco do 

desmonte da estrutura administrativa da cultura ao longo do governo Collor. Os resultados 

desta opção foram drásticos para a Economia da Cultura nacional, tanto que o período 

seguinte, pelo menos dentro da área economicamente mais dinâmica, a do audiovisual, é 

conhecido como o “da retomada”. O dever do incentivo não se restringe ao incentivo fiscal. A 

manutenção de equipamentos culturais, a formação de mão de obra e de público e a regulação 

também podem funcionar como incentivos relevantes e tão ou mais eficientes do que a mera 

renúncia fiscal. Sendo certo, que aqui caberia norma semelhante a do artigo 218, parágrafos 2º 

e 3º, para tratar dos estudos sobre a cultura e a formação de recursos humanos qualificados, 

completando a ideia de que o mercado interno deve desenvolver-se com base na cultura e nas 

tecnologias nacionais, como dispõe o artigo 219. 

O parágrafo segundo, por outro lado, foi a melhor inovação que se fez à proposta 

inicialmente estabelecida pela subcomissão da Assembleia Constituinte, pois trata dos 

arquivos. A conservação dos mesmos é um dever estatal, o seu acesso deve ser amplo e a 

consulta deve estar franqueada a todos quantos dele necessitarem. Este é um dispositivo que 

somente na atualidade começa a ter a sua eficácia garantida por meio da Lei de Acesso à 

Informação e da formação da Comissão da Verdade. 

Encerrando o texto original da Seção II, do Capítulo III, do Título VIII, o parágrafo 

quinto, do artigo 216, complementa a proteção à cultura afro brasileira ao tombar os 

documentos e os sítios detentores das reminiscências dos antigos quilombos. 

A Emenda Constitucional - EC nº 42/2003 inseriu o parágrafo sexto ao artigo 216 para 

estimular que se formassem os Fundos Estaduais de Fomento à Cultura, por meio de 

circulações de até 0,5% (cinco décimos por cento) de sua receita tributária líquida, que não 

podem ser utilizadas como meio de pagamento com despesas de pessoal e encargos sociais, 

como pagamento da dívida pública, nem com outras despesas diversas daquelas diretamente 

ligadas aos investimentos ou ações culturais apoiados. A criação de fundos desta natureza não 

era vedada antes da EC nº 42/2003, contudo a fixação dos parâmetros sobre como podem ser 
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empregados estes recursos foi de suma importância para garantir que essas verbas atingissem 

a sua finalidade primordial de promoção da cultura no âmbito de cada Estado.  

Assim, já foram instituídos o Fundo de Apoio à Cultura do Distrito Federal
108

 e os 

Fundos Estaduais de Cultura nos seguintes Estados: Rio Grande do Sul
109

, Santa Catarina
110

, 

Paraná
111

, São Paulo
112

, Rio de Janeiro
113

, Espírito Santo
114

, Minas Gerais
115

, Mato Grosso
116

, 

Mato Grosso do Sul
117

, Goiás
118

, Bahia
119

, Sergipe
120

, Alagoas
121

, Pernambuco
122

, Paraíba
123

, 

Rio Grande do Norte
124

, Ceará
125

, Piauí
126

, Pará
127

, Amapá
128

 e Acre
129

. 

A Emenda Constitucional nº 48/2005 determina que seja disposto por meio de lei o 

Plano Nacional de Cultura, como plano plurianual voltado ao planejamento das ações voltadas 

ao desenvolvimento cultural em um modelo que integre as ações conduzidas pelo poder 

público. Este é o ponto crucial em que o constituinte reconhece que a política cultural é 

necessária como política de Estado para os temas mais relevantes para a cultura, todos eles 

fixados nos incisos do parágrafo terceiro do artigo 215: a defesa e valorização do patrimônio 

cultural brasileiro; a produção, promoção e difusão de bens culturais; a formação de pessoal 

qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões; a democratização do acesso 

aos bens de cultura; e a valorização da diversidade étnica e regional. 

O Capítulo que trata da Comunicação Social é também fundamental nestes atuais 

tempos de uma Sociedade da Informação interconectada pela rede. O artigo 220 é essencial 

quando se combate à censura e as restrições ideológicas, principalmente quando o seu 

parágrafo segundo coloca que “é vedada toda e qualquer censura de natureza política, 

ideológica e artística”. Sendo consideradas inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal 

as restrições impostas pela exigência de diploma de jornalismo para o exercício da profissão 

                                                
108 Lei complementar 267, de 15 de dezembro de 1999, do Distrito Federal. 
109 Lei nº 13490, de 21 de julho de 2010, do Estado do Rio Grande do Sul 
110 Lei nº 13336, de 8 de março de 2005, do Estado de Santa Catarina. 
111 Lei nº 17043, de 30 de dezembro de 2011, do Estado do Paraná. 
112 Lei nº 10294, de 3 de dezembro de 1968, do Estado de São Paulo. 
113 Lei nº 2927, de 30 de abril de 1998, do Estado do Rio de Janeiro. 
114 Lei Complementar nº 458, de 21 de dezembro de 2010, do Estado do Espírito Santo. 
115 Lei nº 15975, de 12 de janeiro de 2006, do Estado de Minas Gerais. 
116 Lei nº 9078, de 30 de dezembro de 2008, do Estado do Mato Grosso. 
117 Lei nº 2726, de 02 de dezembro de 2003, do Estado do Mato Grosso do Sul. 
118 Lei 15633, de 30 de março de 2006, do Estado de Goiás. 
119 Lei nº 9431, de 11 de fevereiro de 2005, do Estado da Bahia. 
120 Lei nº 6308, de 19 de dezembro de 2007, do Estado do Sergipe. 
121 Lei nº 6292, de 03 de abril de 2002, do Estado de Alagoas. 
122 Lei 11005, de 20 de dezembro de 1993, do Estado de Pernambuco. 
123 Lei nº 7516, de 24 de dezembro 2003, do Estado da Paraíba. 
124 Lei Complementar nº 460, de 29 de dezembro de 2011, do Estado do Rio Grande do Norte. 
125 Constituição do Estado do Ceará, artigo 233, e Lei nº 13811, de 16 de agosto de 2006, do Estado do Ceará. 
126 Lei 5781, de 23 de julho de 2008, do Estado do Piauí. 
127 Lei nº 6572, de 8 de agosto de 2003, do Estado do Pará. 
128 Lei 777, de 14 de outubro de 2003, do Estado do Amapá. 
129 Lei 2312, de 25 de outubro de 2010, do Estado do Acre. 
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do Decreto-Lei 972/1969 quando do julgamento do Recurso Extraordinário 511.961 e as 

limitações à capacidade de expressão crítica previstas na Lei de Imprensa nº 5.250/1967 na 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 130. 

Do mesmo modo que o artigo 172, que restringe a exploração direta da atividade 

econômica pelo Estado como norma ampla a todas as áreas, o artigo 220, parágrafo quinto, 

vem como norma específica para o setor de comunicação social, pois a pluralidade de 

fornecedores em ambiente de livre concorrência é fator essencial para a manutenção da 

diversidade cultural, bem como a multiplicidade de meios de comunicação é importante para 

que as visões diversas tenham como expor suas colocações para a arena pública em uma 

efetiva liberdade de expressão. 

O artigo 221 zela pelo conteúdo da programação. Ele permite uma regulação das 

faixas de horário e a imposição de percentuais de nacionalização das grades de programas. 

Também para manter a meta de veiculação dos valores e da cultura nacional é que a 

propriedade de empresa jornalística ou de radiodifusão é privativa de brasileiros natos ou 

daqueles naturalizados há mais de dez anos ou de sociedade empresárias constituídas e com 

sede no país, sempre com, no máximo, de 30% (trinta por cento) de participação do capital 

estrangeiro, conforme o artigo 222, sendo que o modo de concessão do serviço é previsto pelo 

artigo seguinte como ato de competência do Poder Executivo Federal
130

, que deve ser 

ratificado pelo Congresso Nacional. Ademais, os editores devem ser sempre brasileiros natos 

ou naturalizados há mais de dez anos, de modo que a atuação dos estrangeiros ficará em 

grande medida direcionada para uma postura de sócios-investidores e a dos brasileiros de 

sócios-gestores da atividade fim. 

O artigo 225, ao tratar da tutela do meio ambiente, deixa de abordar o meio ambiente 

construído ou artificial, a relação do urbanismo com o meio ambiente e o uso do tombamento 

como instrumento de proteção ao patrimônio natural e cultural, sendo tudo isto abordado 

somente no plano infraconstitucional
131

. Porém, a exigência do estudo de impacto ambiental - 

EIA de seu inciso IV também se aplica para a contenção do potencial dano ambiental sobre 

todos os bens ambientais, inclusive aqueles que estão dispersos pelo texto constitucional e não 

constam expressamente do artigo 225. Assim, o EIA é um instrumento importante para a 

aplicação dos princípios da prevenção e da precaução sobre os bens do patrimônio histórico, 

                                                
130 Regulamentando as telecomunicações existe o marco legal da Lei 9472, de 16 de julho de 1997, e também os decretos 
regulamentadores 52795/1963, 88066/1983, 5820/2006 e 7670/2012. 
131 MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito Ambiental Brasileiro. Títulos II, VI e XIII. São Paulo: Malheiros, 2012. 
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arquitetônico e monumental, dos bens arqueológicos (subterrâneos ou submersos) e dos bens 

alvo da proteção ambiental em geral. 

Linha semelhante de proteção àqueles em condição de vulnerabilidade pode ser 

verificada no artigo 227, que estabelece o dever solidário entre a família, a sociedade e o 

Estado de garantir à criança, ao adolescente e ao jovem de meios para o desenvolvimento 

pleno e livre das aptidões humanas, inclusive quanto à sua formação cultural, como se vê na 

seção voltada à área da Educação e a previsão do artigo 242, parágrafo segundo, quanto ao 

ensino da História com a inclusão nos programas das contribuições das diferentes culturas e 

etnias para a formação do povo brasileiro. 

Encerrando o Título da Ordem Social, os índios têm, no artigo 231, o reconhecimento 

de que as suas culturas são complexas organizações sociais, dotadas de costumes, língua, 

tradições e crenças, devendo ser mantidos os grupos nas terras originalmente ocupadas e com 

condições de perpetuar a sua cultura para as gerações seguintes, cabendo também ao 

Ministério Público o dever de ingressar em juízo na defesa de seus interesses e direitos. 

 

 

2.2 O universo infraconstitucional da legislação brasileira sobre o Direito da Cultura 

 

 

Como se demonstrou no item anterior, as marcas ligadas aos Direitos Culturais cada 

vez mais estão presentes nos textos constitucionais. Diante disto, o presente tópico tratará da 

legilação vigente que normatiza a matéria. A sistemática adotada foi a de apreciação por 

temas, pois a visão cronológica poderia dificultar a visão do sistema que se projeta para cada 

área. 

Optou-se também por uma análise que mostra como cada área e como os atores 

instutucionais foram progressivamente desenvolvendo os instrumentos jurídicos vigentes na 

atualidade até que se chegasse à Lei 12.343, de 02 de dezembro de 2010, norma que atende à 

determinação inserida na Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº48, de 10 de 

agosto de 2005, para que o Poder Público agisse sobre a área da cultura com base em um 

instrumento de gestão estratégica. Pois, como se trata de um setor com muitas conexões com 

áreas afins a pastas ministeriais distintas e os prórprios agentes por vezes atuam em etapas 

distintas da cadeia produtiva e/ou em cadeias produtivas de produtos diferentes, é importante 
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que as ações governamentais tenham um olhar aberto para que os efeitos sejam os mais 

eficientes. 

De modo paralelo, a legislação desenvolveu-se conforme o avanço dos diplomas em 

favor dos Direitos Humanos ao longo do século XX e este início de século XXI, como se 

expõe ao longo dos temas abaixo, pois além da legislação produzida em âmbito interno 

também são trazidas as normas internacionais pertinentes. 

Contudo, em virtude do seu papel transversal de reconheciemento amplo dos Direitos 

Culturais como Direitos Humanos, algumas normas devem ser destacadas desde já, como 

forma de salientar que tudo que será dito a seguir deve ser lido à luz do Direito 

Constitucional, mas igualmente deve ser utilizada a lente do sistema internacional de 

reconhecimento dos Direitos Humanos, como meio de trazer estas influências tão salutares 

para o aperfeiçoamento da hermeneutica. 

Como ponto de partida, pode-se destacar a Carta das Nações Unidas
132

 como marco da 

necessidade de combater os flagelos da guerra e promover a soluçãopacífica de controvércias. 

Logo em seguida, veio o grande pilar simbólico da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos foi proclamada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 

1948, como paradigma de garantias de liberdades a ser atingidos pelos povos e nações em um 

cenário que buscava a reestruturação das garantias após a constatação dos extremos de 

violação à vida e a dignidade humana produzidas ao longo da Segunda Guerra Mundial. De 

acordo com Giannella e Castanheira, esta é a “unidade conceitual dos Direitos Humanos”, que 

permitiu que os diplomas seguintes tivessem como características marcantes “a multiplicidade 

e a diversidade de mecanismos assecuratórios”
133

. Na América, os diplomas que também 

visam à tutela ampla e transversal dos Direitos Humanos são o Protocolo de Assunção sobre 

Compromisso com a Promoção e a Proteção dos Direitos Humanos do MERCOSUL, 

assinado em Assunção, em 20 de junho de 2005; a Declaração Americana dos Direitos e 

Deveres do Homem de 1948, e o Pacto de São José da Costa Rica, como é conhecida a 

Convenção Americana de Direitos Humanos. 

Em seguida, vieram o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e o Pacto 

Internacional sobre Diretos Econômicos, Socais e Culturais
134

 que colocaram à disposição dos 

                                                
132 Decreto-Lei 7935, de 4 de setembro de 1945 a aprova e o Decreto 19841, de 22 de outubro de 2045. 
133 GIANNELLA, Berenice Maria. CASTANHEIRA, Beatriz Rizzo. Mecanismos de Implementação dos Direitos 

Humanos no âmbito da ONU e da OEA. Biblioteca Virtual do Centro de Estudos da Procuradoria Geral do Estado de São 
Paulo. Acesso em 24/05/2012. Disponpivel em 
http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/bibliotecavirtual/direitos/tratado2.htm 
134 Decretos 592 e 591, ambos de 6 de julho de 1992, respectivamente. Ressalte-se que o reconhecimento pelo direito interno 
se deu somente após o final do Regime Militar. 
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intérpretes a visão de que os Direitos Humanos exigem a possibilidade de livre exercício dos 

Direitos Civis e da ampla possibilidade de agir como ser político, mas também que a 

dignidade humana depende de requisitos materiais mínimos, que devem ser assegurados pela 

sociedade e pelo Estado. Dentre esses elementos essenciais está a autodeterminação dos 

povos, que inclui o livre uso e disposição dos recursos financeiros e naturais, o trabalho livre, 

o acesso à educação e a formação profissional, uma remuneração digna e compatível com o 

trabalho realizado, meios de proteção à saúde, a tutela da família como núcleo social 

essencial, bem como a participação na vida cultural; de desfrutar o processo cientifico e suas 

aplicações; e de beneficiar-se da proteção dos interesses morais e materiais decorrentes de 

toda a produção científica, literária ou artística de que seja autor, posto que reflexos direto da 

condição do homem como ser social livre, crítico e criativo. 

Ademais, Comissão Nacional da United Nations Educational, Scientific and Cultural 

Organisation - UNESCO
135

 no Brasil é representada pelo Ministério das Relações Exteriores, 

por meio da Divisão de Acordos e Assuntos Multilaterais Culturais, e serve de elo entre o 

governo brasileiro e a UNESCO e funciona como base para os programas e atividades da 

Organização. Isto posto, o Brasil pode exercer plenamente, a sua condição de membro da 

Organização das Nações Unidas e da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura, para participar das ações desses organismos internacionais em defesa dos 

Direitos Culturais. 

 

 

2.2.1 Das normas que regulamentam as homenagens e os registros de personagens e fatos 

históricos 

 

 

A lei 12.458, de 26 de julho de 2011, regulamenta os critérios mínimos para a outorga 

do título de patrono ou patrona. Trata-se de norma que vem confirmar a idéia de que a eleição 

serve como uma homenagem ao eleito, de tal forma que não surge dela nenhum dever entre as 

partes que gere ônus financeiros em favor do homenageado. 

Por outro lado, é importante o reforço trazido pelo artigo 2º, que impõe ao projeto de 

lei que este contenha a fundamentação do ato, ou seja, é imprescindível que se demonstre o 

porquê daquela pessoa ter os atributos necessários para receber a honraria.  

                                                
135 Decreto 22024, de 5 de novembro de 1946. 
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Outro ponto importante é o fato do patrono ou patrona ter que ser brasileiro. Afinal, 

assim, valorizam-se os nomes que mais contribuiram para o desenvolvimento nacional e que 

devem servir de exemplo por serem expoentes em suas áreas de atuação, considerando que o 

título é conferido por lei e que as leis são fruto do processo legislativo, em tese, há 

legitimidade quando um nome é aprovado, posto que recebeu a chancela dos representantes 

do povo.  

Seguem na planilha abaixo alguns dos patronos brasileiros:  

Tabela 2 - Patronos Brasieleiros 

Norma Nome do Patrono Área de atuação 

Lei 12612, de 

13/04/2012 

Educador Paulo Freire Patrono da Educação 

Brasileira 

Lei 12.449, de 

15/07/2011 

Ator Paulo Autran Patrono do Teatro 

Brasileiro 

Lei 12.417, 

de09/06/2011 

Presidente e Senador Nilo Peçanha Patrono da Educação 

Profissional e 

Tecnológica 

Lei 11685, 

02/06/2008 

Bandeirante Fernão Dias Paes 

Leme 

Patrono dos 

Garimpeiros 

Decreto sem número, 

de 05/03/2008 

Monitipista da Imprensa Nacional 

Joana França Stockmeyer 

Patrona das Sevidoras 

Públicas Brasileiras 

Lei 11325, de 

24/07/2006 

Sociólogo Florestan Fernandes Patrono da Sociologia 

Brasileira 

Lei 11261, de 

30/12/2005 

Escritora Rose Marie Muraro Patrona do Feminismo 

Nacional 

Lei 11117, de 

18/05/2005 

Arquiteto Oscar Niemeyer Patrono da Arquitetura 

Brasileira 

Lei 10894, de 

14/07/2004 

Geógrafo Milton Santos Patrono da Geografia 

Nacional 

Lei 10471, de 

25/06/2002 

Governador Mário Covas Patrono do Turismo 

Nacional 

Decreto sem número, 

de 27/06/2000 

Marechal-do-Ar Antônio Guedes 

Muniz 

Patrono da Indústria 

Aeronáutica Brasileira 
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Decreto sem número, 

de 27/06/2000 

Marechar-do-Ar Antônio Casemiro 

Montenegro Filho 

Patrono da Engenharia 

Aeronáutica Brasileira 

Decreto sem número, 

de 06/05/1999 

Barão e Visconde do Mauá Irineu 

Evangelista de Souza 

Patrono dos Transportes 

Decreto sem número, 

de 13/01/1997 

Escritor Joaquim Maria Machado 

de Assis 

Patrono da Imprensa 

Nacional 

Decreto sem número, 

de 28/06/1996 

Alferes de Linha Maria Quitéria de 

Jesus 

Patrona do Quadro 

Complementar de 

Oficiais do Exército 

Lei 8917, de 

13/07/1994 

Cientista e Pesquisador Augusto 

Ruschi 

Patrono da Ecologia no 

Brasil 

Lei 8916, de 

13/071994 

Major-Brigadeiro-do-Ar Jeronymo 

Baptista Bastos 

Patrono do Desporto na 

Aeronáutica 

Decreto sem número, 

de 20/03/1991 

Capitão Músico da Aeronáutica 

João Nascimento  

Patrono dos Músicos da 

Aeronáutica 

Decreto 98495, de 

11/12/1989 

Jornalista Assis Chateaubriand 

Bandeira de Melo  

Patrono da Aviação 

Aerodesportiva 

Nacional 

Decreto 97669, de 

19/04/1989 

Piloto Civil Clóvis Candioba Patrono da Aviação 

Agrícola Brasileira 

Decreto 94445, de 

12/06/1987 

Coronel Ricardo Franco de 

Almeida Serra 

Patrono do Quadro de 

Engenheiros Militares 

Lei 7490, de 

12/06/1986 

Tenente-Brigadeiro-do-Ar Nelson 

Freire Lavendre-Wanderley 

Patrono do Correio 

Aéreo Nacional 

Lei 7470, de 

29/04/1986 

Presidente Getúlio Vargas Patrono dos 

Trabalhadores do Brasil 

Lei 7243, de 

06/11/1984 

Marecheal-do-Ar Alberto Santos 

Dumont 

Patrono da Aeronáutica 

brasileira 

Lei 7243, de 

06/11/1984 

Marecheal-do-Ar Eduardo Gomes Patrono da Força Aérea 

Brasileira 

Lei 7197, de 

14/06/1984 

Relações Públicas Eduardo 

Pinheiro Lobo 

Patrono das Relações 

Públicas 
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Decreto 85097, de 

29/08/1980 

Tenete Antônio João Ribeiro Patrono do Quadro 

Auxiliar de Oficiais do 

Exército 

Lei 6628, de 

02/04/1979 

Maestro e Compositor Antônio 

Carlos Gomes 

Patrono da Música no 

Brasil 

Lei 6464, de 

09/11/1977 

Escritor Joaquim Maria Machado 

de Assis 

Patrono das Letras do 

Brasil 

Decreto 77070, de 

21/01/1976 

Capitão de Fragata Manoel Antônio 

Vital de Oliveira 

Patrono da Hidrografia 

da Marinha 

Lei 5984, de 

12/12/1973 

Escultor Antônio Francisco Lisboa, 

“O Aleijadinho” 

Patrono da Arte no 

Brasil 

Decreto 63.684, de 

25/11/1968 

Cirurgião-Mor da Armada Dr. 

Joaquim Cândido de Soares 

Meirelles 

Patrono do Corpode 

Saúde da Marinha de 

Guerra 

Decreto 62683, de 

10/05/1968 

Maestro Antônio Francisco Braga Patrono das Bandas de 

Música e Marcial da 

Marinha de Guerra 

Decreto 59068, de 

12/08/1966 

Tenente-General Carlos Antônio 

Napion 

Patrono do Quadro de 

Material Bélico 

Decreto 58222, de 

19/04/1966 

Poeta e Jornalista Olavo Bilac Patrono do Serviço 

Militar 

Lei 4897, de 

09/12/1965 

Alferes Joaquim José da Silva 

Xavier, “O Tiradentes” 

Patrono da Nação 

Brasileira 

Decreto 51960, de 

26/04/1963 

Marechal Cândido Mariano da 

Silva Rondon 

Patrono da Arma de 

Comunicações  

Decreto 51429, de 

13/03/1962 

Marechal Luiz Alves de Lima e 

Silva, Duque de Caxias 

Patrono do Exército 

Brasileiro 

Decreto 51429, de 

13/03/1962 

General Antônio de Sampaio Patrono da Arma de 

Infantaria 

Decreto 51429, de 

13/03/1962 

Marechal Manoel Luiz Osório, 

Marques de Herval 

Patrono da Arma de 

Cavalaria 

Decreto 51429, de Marechal Emílio Luiz Mallet, Patrono da Arma de 
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13/03/1962 Barão de Itapevi Artilharia 

Decreto 51429, de 

13/03/1962 

Coronel João Carlos de Vilagran 

Cabrito 

Patrono da Arma de 

Engenharia 

Decreto 51429, de 

13/03/1962 

General João Severino da Fonseca Patrono do Serviço de 

Saúde 

Decreto 51429, de 

13/03/1962 

Tenente-Coronel João Muniz 

Barreto de Aragão 

Patrono do Serviço de 

Veterinária 

Decreto 51429, de 

13/03/1962 

Marechal Carlos Machado 

Bitencourt 

Patrono do Serviço de 

Intendência 

Decreto 51429, de 

13/03/1962 

Capitão Capelão Padre Antônio 

Alvares da Silva, “Frei Orlando” 

Patrono do Serviço de 

Assistência Religiosa 

Decreto 51429, de 

13/03/1962 

General Roberto Trompowsky 

Leitão de Almeida 

Patrono do Magistério 

Militar 

Lei 3555, de 

06/05/1959 

Advogado e escritor Aureliano 

Cândido Tavares Bastos 

Patrono dos Municípios 

Brasileiros 

Decreto 9208, 

29/04/1946 

Alferes Joaquim José da Silva 

Xavier, “O Tiradentes” 

Patrono das Polícias 

Civis e Militares  

 

 

2.2.1.1 O Livro dos Heróis da Pátria 

 

 

O livro dos heróis da pátria representa um registro dos “heróris oficiais” da nação. 

Apesar não ser possível criar um mito por meio de um diploma legal, é viável o 

reconhecimento de algo que já é consagrado pela história em uma homenagem que se 

assemelha àquela ofertada aos patronos e patronas, já abordados no item anterior. 

Como forma de regulamentar a inscrição dos nomes no livro, também conhecido como 

“Livro de Aço” em função das suas páginas serem feitas neste material, visando a maior 

durabilidade do registro, foi promulgada a Lei 11.597/2007, em 29 de novembro de 2007. 

Esse diploma legal fixa como requisito para o registro no livro a edição de lei 

inscrevendo o nome do laureado no livro, em regra, após 50 anos da sua morte, mas sendo 

possível o registro prévio para os casos de brasileiros mortos ou presumidamente mortos em 

guerra. Assim, é possível que o decurso de meio século mostre como aquele personagem 
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histórico continua significativo no imaginário do povo brasileiro e como a sua vida foi 

avaliada como digna de homenagem. 

Outro ponto relevante é o fato do depositário oficial do “Livro de Aço” ser um 

memorial fúnebre erguido na Braça dos Três Poderes, em Brasília. Trata-se do Panteão da 

Pátria e da Liberdade Tancredo Neves, ícone da arquitetura modernista de Oscar Niemayer, 

que busca homenagear com a sua forma de pomba branca a liberdade e a retomada da 

democracia após a ditadura militar. 

Dentre os homenageados no livro estão:  

 a líder farroupilha Ana Maria de Jesus Ribeiro, mais conhecida como Anita 

Garibaldi; 

 o Padre Roberto Landell de Moura, piorneiro das comunicações por rádio; 

 o Diplomata Barão do Rio Branco; 

 o comerciante capixaba defensor da Revolução Pernambucana Domingos Martins; 

 o Maestro Heitor Villa-Lobos;  

 o grupo Seringueiros Soldados da Borracha;  

 o pioneiro da Aeronáutica Júlio Cezar Ribeiro de Souza;  

 Idelfonso Pereira Correia, O Barão de Serro Azul; 

 Sepé de Tiaraju, herói guarani que viveu nos pampas gaúchos; 

 a enfermeira Anna Justina Ferreira Nery; 

 o Padre José de Anchieta, jesuíta fundador da Cidade de São Paulo;  

 os heróis paulistas da Revolução Constitucionalista de 1932 conhecidos como 

Martins, Miragaia, Dráusio e Camargo (MMDC);  

 os heróis da “Revolta dos Búzios” João de Deus do Nascimento, Lucas Dantas de 

Amorim Torres, Manuel Faustino Santos Lira e Luís Gonzaga das Virgens e Veiga;  

 o Presidente Getúlio Dornelles Vargas;  

 o jornalista José Hipólito da Costa Furtado de Mendonça;  

 Joaquim da Silva Rabelo, o Frei Caneca; 

 o Seringueiro e Ambientalista Chico Mendes;  

 o Patrono da Nação Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes;  

 o Marechal Deodoro da Fonseca, responsável pela Proclamação da República;  

 a liderança do Quilombo de Palmares Zumbi dos Palmares;  
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 D. Pedro I e José Bonifácio de Andrada e Silva por terem sido ícones da nossa 

Independência;  

 José Plácido de Castro, que lutou pela anexação do território do Acre ao território 

brasileiro; e  

 os ícones das Forças Militares Marechal Osório, Almirante Tamandaré; Almirante 

Barroso; Brigadeiro Antônio Sampaio, Marechal-do-Ar Alberto Santos Dumont e 

Duque de Caxias. 

 

 

2.2.1.2 Os Prêmios e Medalhas 

 

 

Apreciando a legislação federal, constata-se mais de uma centena de diplomas sobre a 

criação de medalhas e condecorações, como as recém-criadas Medalha Sérgio Vieira de Mello 

e a Comenda Antônio Ernesto Werna de Salvo
136

, a maioria delas de cunho militar. Porém, 

algumas visam reconhecer e valorizar aqueles que se destacaram na difusão da cultura 

brasileira, como é o caso da Medalha Rui Barbosa
137

 e da Ordem do Mérito Cultural
138

. 

 

 

2.2.2 As leis que conferem títulos a localidades 

 

 

Apesar de não ser usual o reconhecimento de ícones históricos por meio de lei, pode-

se até entender que este é um método burocrático, mas válido para conferir uma alta honraria 

oficial a um personagem já reconhecido pela historiografia e pela população. Esta também é 

uma forma de valorizar a honra daquela pessoa que tanto fez em prol do país, fato este que 

assiste aos que admiram o homenageado, bem como a sua família, sobretudo considerando-se 

que no Brasil há uma carência de reconhecimento do valor das riquezas locais, humanas e 

materiais, sendo esta um resquício da lógica colonial de que tudo de melhor viria da 

metrópole além-mar.  

                                                
136 Instituídas, respectivamente, pela Lei 12281, de 05/07/2010 e pela Lei 12221, de 12/04/2010. 
137 Entregue dentre as comemorações do Dia Nacional da Cultura e da Ciência, celebrado em 5 de novembro, conforme a lei 
nº 5579, de 15 de maio de 1970. 
138 Instituída pelo Decreto nº 1711, de 22 de novembro de 1995. 
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Por outro lado, soa exagerado ter no Brasil uma série de leis e de projetos de lei 

simplesmente conferindo títulos de “Capital Nacional” a um município, sendo esta uma 

medida que não traz nenhuma mudança para a realidade sócio-politica-econômica da 

comunidade local, e tampouco faz surgir uma valorização da atividade que fez a cidade 

ganhar o título. Sendo esta uma titulação que poderia com ônus muito menores ser conferida 

pelo Poder Executivo, descartando da pauta do Poder Legislativo todos esses projetos que 

impedem a apreciação de outros temas que necessariamente devem ser regulamentados por 

meio de norma legal.  

Afinal, essas leis servem, em regra, somente para aumentar o número de projetos 

convertidos em lei dos parlamentares e que não debatem as grandes questões da nação. Isto 

porque, se a cidade já tem uma atividade de excelência, todos a conhecem por este motivo, 

não fazendo com que ninguém passe a conhecê-la somente pelo fato do título ter sido 

conferido, e quem busca a atividade provavelmente saberá muito mais em função de 

publicidade e contato com os atores do setor específico do que em decorrência do tal título de 

Capital Nacional.  

Como exemplo do exposto, podem ser citados os seguintes casos exemplares: 

 Passo Fundo é a Capital Nacional da Literatura, conforme a Lei 11.264/2006. Trata-se 

de um muniípio gaúcho em que há o maior índice de leitura do Brasil, 6,5 livros por 

habitante/ano; e diversas atividades em prol da leitura como bibliotecas móveis e 

eventos litarários
139

. Portanto, é a qualidade das políticas públicas e das iniciativas 

privadas que faz com que a cidade tenha esta média de leitores e não um título.  

 Sob o fundamento de valorizar o Turismo, em curso na Câmara dos Deputados há o 

projeto de lei nº88.128, que visa conferir a Macapá o título de “Capital Nacional do 

Meio do Mundo” em função de sua posição geográfica. Certamente a lei não mudará a 

posição geográfica da cidade, nem formará as bases para uma estrutura turística sólida 

e efetiva para atrair o turismo, sobretudo aquele de alto poder aquisitivo. Logo, este é 

um projeto condenado a não trazer nenhum benefício direto à população.  

 

 

 

 

 

                                                
139 Consulta feita em 29/4/2012. http://www.upf.br/jornada/2011/index.php?option=com_content&view=article&id=126 
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2.2.3 As datas relevantes 

 

 

Lógica intermédiária, contudo, se aplica às datas comemorativas. Elas são tão 

importantes marcos simbólicos quanto os personagens históricos, quando refletem 

acontecimentos de verdadeiro impacto para ao menos um grupo, como fator de valorização.  

Contudo, há que se estabelecer uma diferença crucial entre as datas destinadas às datas 

históricas e as demais, especialmente, aquelas voltadas para atividades produtivas e categorias 

profissionais. Eis que estas podem ser fruto de reconhecimentos mais efetivos com planos de 

carreira, leis destinadas aos anseios da categoria e pela regulamentação do exercício das 

profissões, enquanto as primeiras podem ser alvo de uma vinculação direta entre a data e o 

que se pretende homenagear. 

Ademais, os projetos de lei destinados à fixação de datas comemorativas devem 

funcionar como mais um instrumento de valorização dos pontos significativos da cultura 

nacional, mas nunca como o principal deles, pois apesar de ter uma função concreta, não basta 

a promulgação da lei para que se programe uma política pública efetiva e de espectro amplo 

para que o que se busca valorizar realmente seja conhecido e respeitado por todos so núcleos 

sociais.  

Neste sentido, seguem as colocações do Requerimento 79/2011, do Senhor Deputado 

Federal Geovani Cherini, à Comissão de Meio Ambinete e Desenvolvimento Sustentável da 

Câmara dos Deputados, ao defender a criação do dia nacional das Reservas Particulares do 

Patrimônio Natural, em tramitação por leio do Projeto de Lei 2036/2011: 

 
Considerando a importância estratégica dessas Unidades e o interesse de todos no 
fortalecimento e incremento dessa modalidade de UC, entendeu-se que celebrar o dia nacional 
das RPPNs seria não apenas um reconhecimento do importante papel que elas desempenham, 
mas, inclusive, uma busca de novas formas de divulgação e incentivo para que outros 
proprietários conheçam e participem deste mecanismo de conservação já consolidado no 

Brasil.140  

 

Ou seja, ainda que a criação da data comemorativa valorize as reservas particulares do 

Patrimônio Natural, nada acontecerá para melhor protegê-las ou para criar novas unidades.  

Por outro lado, estão as inovações da lei 12.345, de 9 de dezembro de 2010, que 

buscando limitar as datas criadas àquelas com o devido lastro democrático, condiciona a 

                                                
140 CHERINI, Giovani. Requerimento nº 79/2011 apresentado à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável. Brasília, Câmara dos Deputados. 08/09/2011. Acesso em 14/05/2012. Disponível em 
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=519088 . Apresentação do Requerimento que: 
"Solicita a realização de Audiência Pública com a presença dos expositores nominados, para discussão sobre a instituição de 
data comemorativa das reservas particulares do patrimônio natural - RPPN".  

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=519088
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proposição de data comemorativa ao reconhecimento de alta significação para os diferentes 

segmentos profissionais, políticos, religiosos, culturais e étnicos que compõem a sociedade 

brasileira por meio de consultas e/ou audiências públicas. Passando a existir somente a 

necessidade de acesso à informação para que exista a efetividade das audiências públicas 

como mecanismo para captar os anseios da sociedade em prol de uma gestão 

democratizada
141

. As questões da transparência e da publicidade exigem um trabalho intenso 

no período que antecede à audiência. Trata-se de tarefa árdua, mas de muita relevância para a 

legitimidade do projeto. 

 

 

2.2.4 Os Símbolos Nacionais 

 

 

Os símbolos nacionais também servem de referencial não só Estado Brasileiro, mas 

também com relação ao reconhecimento dos brasileiros (art. 13 §1º da CF). Os símbolos 

nacionais oficiais são a Bandeira Nacional, as Armas Nacionais, o Selo Nacional e o Hino 

Nacional, cujas imagens seguem abaixo: 

Figura 1 - Brasão Nacional 

 

                                                
141 Neste sentido: (i) Silva, Gilberto Alves da; Yamaguchi, Hugo Riyoiti. Audiências Públicas: Uma análise de sua 
efetividade enquanto instrumento de política do setor elétrico. São Paulo, 2009: Monografia (MBA) – Escola Politécnica da 
Universidade de São Paulo. (ii) Christmann, Luiza Landerdahl. Audiência Pública Ambiental: Um Instrumento Democrático 
para a Gestão Compartilhada do Risco Ambiental. Revista de Direitos Fundamentais e Democracia, Curitiba, v. 9, n. 9, p. 54-
90, jan./jun. 2011. (iii) Rocha, Lilian Luciana. Participação social: a efetividade das audiências públicas em processos de 
licenciamento ambiental em Minas Gerais. Ouro Preto/MG, 2008. Dissertação (Mestrado) - Universidade Federal de Ouro 
Preto. Instituto de Ciências Exatas e Biológicas. Mestrado em Engenharia Ambiental. 
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Figura 2 - Bandeira nacional 

 

 

Figura 3 - Selo Nacional 

 

 

Além destes, há ainda o hino nacional, como ícone sonoro, que também funciona 

como símbolo nacional, cuja letra está registrada pelo Decreto 15.671, de 6 de setembro de 

1922, e que foi declarado como de ensino obrigatório pelas instituições escolares pelos 

ditames da lei 259, de 1º de outubro de 1936, como medida nacionalista do período Vargas, 

que gera reflexos até a atualidade, ainda que em uma escala mais branda, pois ainda que seja o 

hino tocado em algumas ocasiões da vida escolar é notório que a maior parte da população 
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não sabe a sua letra de cor, como pode, por exemplo, ser visto na sua execução em eventos 

esportivos. 

A aplicação destes deve se dar em conformidade com o teor da lei 5.700, de 1º de 

setembro de 1971, principalmente, com relação às atividades solenes e oficiais. Ademais, é 

indispensável uma leitura constitucional e libertária para que não sejam proibidas na linha do 

artigo 31 da supracitada lei expressões artisticas e populares de releitura da bandeira nacional, 

como as que seguem abaixo a título de ilustração, devendo ser avaliado o dolo para restringir 

a indicência do tipo relativo à contravenção penal
142

 somente às hipóteses em que há efetiva 

violação do bem jurídico tutelado. 

Figura 4 – Obra da Artistica plástica Sônia Menna Barreto
143

 

 

                                                
142 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Terceira Seção. Relator Ministro Vicente Leal. Conflito de Competência 13857 

– 199500266970 – DJ 23/10/1995p 35613. Grifou-se.: CONSTITUCIONAL. PENAL. CONFLITO DE COMPETENCIA. 

DISPARO DE REVOLVER QUE ATINGE SIMBOLO NACIONAL. - O ART. 41 DA ANTIGA LEI DE SEGURANÇA 
NACIONAL - LEI N. 6.620/78-, QUE DEFINIA COMO CRIME O ULTRAJE A SIMBOLO NACIONAL, NÃO FOI 
REEDITADO PELA LEI N. 7.170/83, TORNANDO-SE CONDUTA PENALMENTE ATIPICA O DESRESPEITO A 
SIMBOLO NACIONAL. - A CONTRAVENÇÃO PENAL CONSUBSTANCIADA NO DISPARO DE ARMA DE FOGO 
SITUA-SE NA AREA DE COMPETENCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. - CONFLITO CONHECIDO. 
COMPETENCIA DO JUIZO ESTADUAL. 
143 MENNA BARRETO, Sônia. Brasil. Imagem de glicee de 2006. Acesso em 15/05/2012. Disponível em 
http://www.mennabarreto.com.br/2012/images/giclees/brasil%20-%202006%20-.jpg  
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Figura 5 - Bandeira do Brasil - Óleo sobre tela de Alfredo Volpi
144

 

 

 

Figura 6 - Cúpula do Teatro Amazonas - Manaus/AM
145

 

 

                                                
144 VOLPI, Alfredo. Bandeira do Brasil. Óleo sobre tela sem data. Acervo de Arte do Banco Central do Brasil. Imagem 
disponível em http://www.bcb.gov.br/htms/galeria/volpi/obras.asp?idpai=ARTEOBRAS Acesso em 15/05/2012. 
145 LANDIM, Beth. Fotografia do Teatro Amazonas publicada em 29/09/2011 no blog 
http://fmanha.com.br/blogs/bethlandim/2011/09/29/teatro-amazonas/. Acesso em 15/05/2012. 
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Figura 7 - Chafariz pintado pela prefeitura de Curitiba/PR
146

 

 

 

Figura 8 - Atividade ligada ao ensino de artes
147

 

 

                                                
146 PORTAL G1. Praça em Curitiba é decorada para receber a seleção antes da Copa [atualizada em 18/05/2010 06:52; 
acesso em 15/05/2012] Disponível em http://g1.globo.com/especiais/africa-do-sul-2010/noticia/2010/05/praca-em-curitiba-e-
decorada-para-receber-selecao-antes-da-copa.html 
147 CRISTINA. Artes: Releitura da Bandeira do Brasil e Caricaturas. Blog Colaborativo Juntos na Copa. [Atualizada em 
16/06/2010. Acesso em 15/05/2012]. Disponível em http://juntosnacopa.blogspot.com.br/2010/06/artes-releitura-da-bandeira-
do-brasil-e.html 
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Figura 9 - Festa popular durante a Copa do Mundo 2010
148

 

 

Além destes símbolos nacionais, existem ainda aqueles destinados à identificação do 

MERCOSUL, bloco econômico do qual o Brasil faz parte em virtude da assinatura do Tratado 

de Assunção de e que visa a integração dos países da América do Sul.  

Apesar de não ser usualmente vista, o principal deles é a Bandeira do MERCOSUL, 

cuja imagem segue na Figura abaixo e que tem hasteiamento determinado juntamente com a 

Bandeira Nacional, conforme o teor do artigo 13, de Lei 5.700/1971, com a redação dada pela 

Lei 12.157/2009. 

                                                
148 MACHDO, Ivana. Teresina se veste de verde amarelo para torcer pelo Brasil. Gira esportes. [Atualizado em 
19/06/2010. Acesso em 15/05/2012.] Disponível em http://giraesportes.blogspot.com.br/2010_06_01_archive.html 
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Figura 10 - Bandeira do MERCOSUL 

 

 

 

2.3 O reconhecimento de expressões culturais 

 

 

O Decreto Legislativo 485/2006 ratifica a Convenção sobre a proteção e promoção da 

Diversidade das Expressões Culturais, adotando o seguinte conceito de Diversidade Cultural: 

 
“Diversidade cultural” refere-se à multiplicidade de formas pelas quais as culturas dos grupos 
e sociedades encontram sua expressão. Tais expressões são transmitidas entre e dentro dos 

grupos e sociedades. A diversidade cultural se manifesta não apenas nas variadas formas pelas 
quais se expressa, se enriquece e se transmite o patrimônio cultural da humanidade mediante a 
variedade das expressões culturais, mas também através dos diversos modos de criação, 
produção, difusão, distribuição e fruição das expressões culturais, quaisquer que sejam os 
meios e tecnologias empregados. 

 

Este conceito tem a vitude de ser amplo a ponto de reconhecer as expressões pelos 

mais diferentes modos e independentemente dos meios tecnológicos empregados, contudo 

deixa de trazer a expressão cultural individual, mas esta é assegirada pelo princípio do 

respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, que é assim colocado no artigo 

segundo da mesma norma internacional: 

 
A diversidade cultural somente poderá ser protegida e promovida se estiverem garantidos os 
direitos humanos e as liberdades fundamentais, tais como a liberdade de expressão, 
informação e comunicação, bem como a possibilidade dos indivíduos de escolherem 
expressões culturais. Ninguém poderá invocar as disposições da presente Convenção para 
atentar contra os direitos do homem e as liberdades fundamentais consagrados na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos e garantidos pelo direito internacional, ou para limitar o 
âmbito de sua aplicação. 
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Portanto, partindo do princípio que é dever do Estado brasileiro a promoção da 

diversidade cultural e o respeito ao princípio do respeito aos direitos humanos e às liberdades 

fundamentais, torna-se imprescindível que a legisçação reflita essa meta de ampla liberdade 

de expressão cultural.  

Alguns dimplomas exemplares neste sentido são: 

 Lei nº 12.408, de 25 de maio de 2011. Ao alterar o artigo 65, da Lei nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998, para dispor sobre a proibição de comercialização de tintas em 

embalagens do tipo aerossol aos menores de 18 (dezoito) anos e descriminalizar o ato 

de grafitar, há um reconheciemento da arte pelo grafite e se define como essa 

expressão deve ser exercida sem viloação dos direitos de propriedade.  

Trata-se de um modelo positivo, porém o real reconhecimento depende da autorização, 

sobretudo pelo poder público, dos espaços onde serão realizadas as obras de grafite. 

Afinal, não basta descriminalizar para que se exerça a arte em um modelo que precisa 

se apropriar do espaço urbano para ter os meios de execução da obra. 

 Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010.  O Estatuto da Igualdade Racial é um marco da 

luta pelo fim do preconceito e pelo reconheciemnto da diversidade como ativo 

nacional. Afinal, em seu artigo 17, impõe o “reconhecimento das sociedades negras, 

clubes e outras formas de manifestação coletiva da população negra, com trajetória 

histórica comprovada, como patrimônio histórico e cultural”, faz disposição específica 

quanto à tutela do samba e da cultura dos remanescentes dos quilombos – reforçando a 

norma constitucional neste sentido, bem como reconhece a capoeira
149

 como forma de 

esporte e de expressão cultural. Além de estabalecer a necessidade de ações 

afirmativas para a tutela de grupos minoritários, prática que foi dotada em várias áreas, 

como o acesso ao ensino superior e em seleções por meio de concursos públicos, mas 

também por meio de cotas orçamentárias de promoção voltadas diretamente à 

promoção das culturas negra ·.  

 A inclusão do estudo da história e da cultura afro-brasileira no currículo do ensino 

básico pela Lei 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que ainda não se reflete devidamente 

                                                
149 Sobre a trajetória da capoeira que passa de conduta tida como criminosa, a patrimônio cultural, passando antes pela 
categoria de folclore, ver o trabalho apresentado na VIII Reunião de Antropologia do Mercosul pela Pesquisadora do Centro 
de Convergência de Novas Mídias da Universidade Federal de Minas Gerais Adriana Dias. In DIAS, Adriana Albert. 
Capoeira: De crime à Patrimônio Cultural do Brasil – Salvador. Buenos Aires: Instituto de Altos Estudios Sociales 
(IDAES)/ Universidad Nacional de San Martín (UNSAM), 2009. Acesso em 01/04/2012. Disponível em 
http://www.ram2009.unsam.edu.ar/GT/GT%2039%20%E2%80%93%20Pol%C3%ADticas%20Culturales%20e%20Identida
des/GT39%20-%20Ponencia%20[Albert].pdf 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12408.htm#_blank
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9605.htm#_blank
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9605.htm#_blank
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12288.htm#_blank
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no cotidiano de todo o sistema educacional, mas que já representa um avanço como 

bem coloca o trabalho organizado por MUNANGA
150

.  

 O decreto 4886, de 20 de novembro de 2003, visa implementar uma Política Nacional 

de Igualdade Racial
151

, com uma adequada proposta transversal por meio do Sistema 

Nacional de Promoção da Igualdade Racial, capitaneado pelo órgão colegiado da 

Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, ainda que tenha um foco na 

questão negra, por ser este um quantitativo muito alto da população. O fato de a 

política ter como norte as determinações do Estatuto e as diretrizes do Conselho 

Nacional de Promoção da Igualdade Racial demonstra a necessidade da formulação da 

política sob o crivo do debate amplo com os atores sociais, porém há ainda pouca 

divulgação dos resultados dos debates, ainda que seja louvável a presença de um 

espectro amplo na sua composição, eis que nele estão representantes de outras etinias 

além da negra
152

, fato que aprofunda sobremaneira o debate. 

 Lei n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000.  Esta lei estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, de modo que exige a acessibilidade das 

pessoas portadoras de necessidades especiais aos locais de espetáculos (artigo 12), 

bem como estabelece o dever de desenvolver a aessibilidade nos sistemas de comun 

icação por meio da linguagem dos sinais ou de subtitulação (artigo 18 e a sua 

regulamentação por meio do Decreto 5626/2005). 

 O Decreto nº 7.387, de 9 de dezembro de 2010, ao Institui o Inventário Nacional da 

Diversidade Linguística, fomentou o estudo das diversas liguas faladas no território 

nacioal, política que permite principalmente o progresso no conhecimento relativo às 

comunidades indígenas. Outro ponto importante, é que além do prórpio Ministério da 

Cultura, o Instituto Nacional do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional participa 

também da política, eis que a linguagem faz parte do conjunto do patrimônio imaterial. 

 A Lei 12198, de 14 de janeiro de 2010, que reconhece a atividade de repentista como 

profissão artistica, incluindo os cantadores e violeiros improvisadores, os emboladores 

                                                
150 MUNANGA, Kabengele (org.). Superando o  racismo na escola. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade, 2005. (Disponível em 
http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/me4575.pdf ) 
151 A Política Nacional de Igualdade Racial deve outrossim observar a Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas 
as Formas de Discriminação Racial, promulgada pelo decreto 65810, de 8 de dezembro de 1969. 

152 Composição do conselho poder ser vista em http://www.seppir.gov.br/noticias/ultimas_noticias/2010/11/publicacao-dos-
nomes-dos-conselheiros-representantes-das-entidades-selecionadas-para-o-cnpir 

http://www.cultura.gov.br/site/wp-content/uploads/2007/11/lei-10098-de-2000.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7387.htm
http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/me4575.pdf
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e cantadores de Coco, os poetas repentistas e os contadores e declamadores de causos 

da cultura popular e os escritores da literatura de cordel. 

 

 

2.3.1 Do Cinema 

 

 

Após o período capitaneado por Empresa Brasileira de Filmes - EMBRAFILME, 

Conselho Nacional de Cinema – CONCINE - e Fundação do Cinema Brasileiro, durante o 

regime militar, houve o desmonte da atuação estatal durante o processo de implementação do 

modelo liberal de Estado Mínimo ao longo do Governo Collor. Em função dito é que o 

período iniciado em 1995 é chamado de Retomada do Cinema Brasileiro
153

 e foi possível em 

função de três fatores: a estrutura de financiamento indireto estabelecida pela Lei Rouanet 

como “compensação” a indústria audiovisual pela perda da EMBRAFILME; estabilização da 

economia com o Plano Real – eis que o processo inflacionário prejudica a viabilidade 

econômica de processos de produção artística com ciclo de produção longo como é próprio do 

audiovisual – e, ao longo da retomada, a reconstrução de uma estrutura de apoio à indústria, 

cujo norte atual é a atuação da ANCINE. 

O Cinema, como as demais formas audiovisuais, é das expressões artísticas a que mais 

facilmente se relaciona com a lógica industrial dada a necessidade de uma cadeia produtiva 

para a produção, distribuição e filmagem, exibição e conservação de um filme. Considerando 

esse alto número de agentes envolvidos no processo produtivo e o fato de ser alto o custo por 

obra, foi criada, por meio da Medida Provisória nº 2228-1, de 06 de setembro de 2001, a 

Agência Nacional do Cinema – ANCINE, como autarquia especial dotada de autonomia 

administrativa e financeira, vinculada desde 2003 ao Ministério da Cultura, cuja missão é 

funcionar como órgão de fomento, regulação e fiscalização da indústria cinematográfica e 

videofonográfica. 

A atividade de fomento pode se dar pela via indireta, em que os produtores captam 

recursos de financiadores privados atraidos pelos incentivos fiscais – previstos na Lei 

8.313/91 (Lei Rouanet), na Lei 8.685/93 (Lei do Audiovisual) e na prórpia Medida Provisória 

2.228-1/01 – ou pela via direta, que se dá por editais e seleções públicas e pelo Fundo Setorial 

                                                
153 BORGES, Danielle dos Santos. A retomada do cinema brasileiro: uma análise da indústrua cinematográfica 

nacional. Barcelona: Universidade Autônoma de Barcelona, 2007. [Tese de Doutorado em Ciências da Comunicação da 
Universidade Autônoma de Barcelona - Orientador: Prof. Drª. Carmina Crusafon Baqués] 
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do Audiovisual – FSA, sendo que seus recursos vêm da própria atividade econômica, de 

contribuições recolhidas pelos agentes do mercado, principalmente da Contribuição para o 

Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional - CONDECINE - e do Fundo de 

Fiscalização das Telecomunicações – FISTEL, e repassados com o intermédio da FINEP – 

Financiadora de Estudos e Projetos até 2011 e, apartir de 2012, pelo Banco de 

Desenvolvimento do Extremo Sul.  

A fim de ilustrar o processo complexo pelo qual passa um projeto até a aprovação para 

que enfim se possa dar início à captação de recursos segue o fluxograma abaixo: 

Figura 11 - Fluxograma Simplificado
154

 

 

 

                                                
154 http://www.cultura.gov.br/site/2011/07/07/projetos-culturais-via-renuncia-fiscal/ 
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Após a aprovação, há a possibilidade de captação dos recursos junto aos investidores 

privados, em regra grandes empresas, mas não há restrição legal à participação de pessoas 

físicas no mecenato com incentivo fiscal.  

Os editais são concursos, pautados pela Lei 8.666/1993, para a seleção de projetos que 

receberão apoio financeiro direto, cujo critério deve prezar pela qualidade técnica e artística 

do projeto, pela sua relevância para o desenvolvimento da indústria cinematográfica nacional 

e pela participação de staff nacional (diretores, atores e técnicos). As decisões devem ser 

fundamentadas e públicas, eis que são atos administrativos, e, complementando o ideal de 

transparência, o vencedor deve prestar contas aos órgãos de controle (Controladoria Geral da 

União, Ministério Público Federal e aos órgãos concedentes diretos). 

Outro mecanismo de fomento direto é a premiação conferida àqueles filmes premiados 

nos festivais elencados no Anexo I, da Instrução Normativa 56, alterada pela de nº 87/2009, 

conferida pelo Programa ANCINE de Incentivo à Qualidade. Ao longo do período fixado em 

edital próprio os filmes se candidatam nos festivais e vão acumulando pontos, conforme a 

planilha do mencionado anexo. Uma vez encerrado o período, é fixada uma classificação final 

para definir quais filmes receberão os prêmios previstos (e.g. o Edital 05, de 26 de julho de 

2011, prevê 7(sete) prêmios no valor de R$100.000,00 (cem mil reais)). A vantagem deste 

modelo é tirar o foco do fomento da etapa da produção e conferir recursos para a época da 

distribuição, divulgação e conservação da película. 

O Programa de Apoio à Participação de Filmes Brasileiros em Festivais 

Internacionais, por sua vez, concede cópias legendadas e a sua remessa para os principais 

festivais e apoio financeiro para a promoção do filme brasileiro no exterior destinado, 

prioritariamente, ao custeio de despesas com transporte do diretor do filme – no caso de curta-

metragem, e do diretor, produtor ou ator/atriz – no caso de longa-metragem, bem como ao 

custeio de despesas com a impressão de material de divulgação do filme, como folhetos, 

cartazes, reproduções em DVD. 

Visando a continuidade das atividades dos integrantes da cadeia produtiva do 

audiovisual
155

, o Prêmio Adicional de Renda
156

 contempla as produtoras, distribuidoras e 

exibidoras com melhores resultados comercuais com apoio financeiro destinado a que o 

premiado possa investir em um novo projeto dentro da sua área de produção. Assim, por 

                                                
155 Sobre a cadeia produtiva do audiovisual ver BERTINI, Alfredo. Economia da Cultura – A indústria do entretenimento 

e o audiovisual. São Paulo: Saraiva, 2008. 
156 Medida Provisória nº 2.228-1, de 06 de setembro de 2001, modificada pela Lei nº 10.454/2002; Instrução Normativa nº 
44, de 11 de novembro de 2005, e alterações posteriores; Instrução Normativa n° 83, de 25 de  
junho de 2009; e Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
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exemplo, um produtor de sucesso, poderá receber recursos para iniciar a produção de um 

novo filme de modo que o know-how pode ser aprofundado em novas empreitadas. 

Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Chile, Equador, Espanha, 

Guatemala, México, Panamá, Peru, Portugal, Porto Rico, República Dominicana, Uruguai e 

Venezuela fazem parte do Fundo IBERMÍDIA que fomenta o intercâmbio cultural latino 

americano nas áreas de produção, coprodução, entrega tida como um serviço “delivery”, 

distribuição e exibição. Além disso, fixa uma linha espefícica para a formação de mão-de-

obra qualificada na gestão empresarial da indústria. Tal linha vai ao encontro com as 

normativas do Convênio de Integração Cinematográfica Ibero-Americana (Decreto 2777, de 

10 de setembro de 1998) e do Acordo Latino-Americano de Co-Produção Cinematográfica de 

Caracas (Decreto 2761, de 27 de agosto de 1998). 

Por fim, há o Fundo Setorial do Audiovisual
157

 como meio de fomento direto às áreas 

poucos desenvolvidas. Para tanto, foram fixadas quatro linhas: (i) Produção cinematográfica 

de Longa-Metragem, (ii) Produção Independente de Obras Audiovisuais para a Televisão; (iii) 

aquisição de Direitos de Distribuição de Obras Cinematográficas de Longa-Metragem, e (iv) 

comercialização de Obras Cinematográficas de Longa-Metragem.  

Além destas diretrizes, o decreto 2.762, de 15 de junho de 1938, desonera a carga 

tributária para fomentar a circulação de filmes educativos e de propaganda política entreos 

membros da Conferência Interamericana de Consolidação da Paz. Esta norma deve ser 

interpretada à luz da Constituição de 1988 para repelir a propaganda ideológica proposta nos 

tempos do Estado Novo para recepcionar somente a parte referente aos filmes educaticos, que 

certamente devenm fazer parte de um intercâmbio entre os países para a troca de know-how 

educacional e a circulação de idéias latino-americanas. Lógica semelhante à que se propõe 

para a interpretação do Decreto 5184, de 24 de janeiro de 1940, que promulga a Convenção 

para facilitar a circulação dos filmes de carater educativo, firmada em Genebra, a 11 de 

outubro de 1933, e a ata referente à aplicação dos arts. IV, V, VI, VII, IX, XII e XIII da 

mesma Convenção, firmada em Genebra, a 12 de setembro de 1938; e do decreto 51658, de 

15 de janeiro de 1963, que promulga o Acôrdo para facilitar a circulação internacional do 

material visual e auditivo de caráter educativo, científico e cultural e seu Protocolo de 

assinatura.  

                                                
157 Criado pela Lei Nº 11.437, de 28 de dezembro de 2006, e regulamentado pelo Decreto nº 6.299, de 12 de dezembro de 
2007. 
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Já a lei 12599, de 23 de março de 2012, ao converter em lei a Medida Provisória 

545/2011 desonera o processo de revovação e expansão do parque exibidor e institui o 

programa “Cinema perto de você” 
158

, cujo financiamento envolve parcela do Fundo Setorial 

do Audiovisual, e tem como metas: a abertura de 600 novas salas de cinema com base nos 

recursos do Programa; que nenhum município com mais de 100 mil habitantes permaneça 

sem sala de cinema; a redução da média nacional de 60 mil habitantes por sala, queda que 

representará 30% do índice atual; o crescimento de 30% na venda de ingressos; e a 

digitalização de metade das salas de cinema do país. 

Como se vê já há um movimento no sentido dos problemas pós-produção, mas que 

ainda não gerou efeitos definitivos, tendo em vista o reduzido praque exibidor e o grande 

número de filmes que vão aos festivais, mas que não atingem o grande público. Valendo 

ressaltar que a solução das questões do setor depende de uma libertação de toda a estrutura de 

financiamento público para que se dê dinamismo à indústria, autonomia para aprofundar a 

visão crítica do cinema sobre a realizade e que a indústria cada vez mais consiga se manter 

por meio da renda da bilheteria como principal fonte de recursos. 

A ANCINE também regula o setor, fazendo a trianculação governo, sociedade, 

indústria do cinema, trabalhando em um viés importante da questão da Economia da Cultura, 

estabelecendo parâmetros de atuação – que devem ser os mais abertos possíveis, sob pena de 

termos um órgão censor – e ao acompanhar o mercado formando os seus indicadores. Assim, 

a lei criadora da ANCINE investiu a agência reguladora de competência para editar normas 

regulamentares, na linha da lição do Professor Caio Tácito de que “nada impede que, ao fazê-

lo, a lei reserve aos órgãos administrativos incumbidos da gestão da política adotada, uma 

parcela secundária de poder normativo, de modo a ajustar os meios de ação às cambiantes 

manifestações da atividade econômica, de difícil previsão.” 
159

 

Ademais, o fato das atribuições serem retiradas da Administração Direta como forma 

de desvincular a regulação da atividade econômica das ações de governo e o fato da agência 

ser dotada de discricionariedade para agir dentro do saber técnico próprio da área regulada são 

dois pontos em que as colocações de Justen se mostram relevantes: 

 
O primeiro ponto relevante reside em que as competências atribuídas por lei às agências 
reguladoras são retiradas da Administração direta. Ou seja, a atribuição de competências 

administrativas privativas em prol das agências equivale a reduzir os poderes da 
Administração centralizada. Isso significa que o Presidente da República, embora titular do 

                                                
158 O portal do programa está na página http://cinemapertodevoce.ancine.gov.br/index.html. 
159 TÁCITO, Caio. Temas de Direito Público: estudos e pareceres. v. 2 Rio de Janeiro: Renovar, 1997. p. 1089. 
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mais alto posto do Estado, não poderá deliberar sobre assuntos de competência das agências. 

(...) 
As agências reguladoras são investidas de competências discricionárias para decidir a solução 
mais adequada em face do caso concreto. Trata-se de competência própria da Administração, 
e que já foi referida e examinada acima. Essa competência discricionária compreende 
inclusive questões técnicas e regulatórias, no tocante à prestação de serviços públicos e 
disciplina de atividades econômicas.160 

 

Já a atuação como fiscalizador
161

 se reflete no poder de policia sobre a atividade 

econômica e também para acompanhar a aplicação dos recursos obtidos pela via do incentivo, 

o acompanhamento da questão tributária, sobretudo o pagamento da CONDECINE
162

 e as 

questões específicas ligadas à concessão de isenção do pagamento da contribuição a mostras e 

festivais, e também impõe práticas contra a pirataria. Percebe-se, portanto, que a atuação 

fiscalizadora tem aspectos repressivos, mas também gera reflexos diretos no direcionamento 

da postura do mercado, pois impõe custos aos projetos via tributação e também àqueles que 

visam deturpar as regras de mercado, os direitos de propriedade e a livre concorrência ao 

utlizar-se da pirataria. 

Visando estimular o parque exibidor a apresentar a produção nacional e estimular o 

contato do público com essas obras, o artigo 55 da Medida Provisória 2228-1/2001, fixa que 

por um prazo de vinte anos, as empresas proprietárias, locatárias ou arrendatárias de salas, 

espaços ou locais de exibição pública comercial exibirão obras cinematográficas brasileiras de 

longa metragem, por um número de dias fixado, anualmente, por decreto, ouvidas as 

entidades representativas dos produtores, distribuidores e exibidores. 

Assim, anualmente é editado um decreto com essa finalidade, sendo o último o de nº 

7.647, de 21 de dezembro de 2011, que tem como anexo a planilha abaixo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
160 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. 7ª ed. Rev. E atual. Belo horizonte: Fórum, 2011. p. 
672/673. 
161 A atuação fiscalizadora foi regulamentada, inclusive quanto ao seu processo administrativo, pelo Decreto n° 5.054, de 23 
abril de 2004. 
162 Contribuição criada pela Medida Provisória 2228-1/2001, cujas destinações orçamentárias foram alteradas pela lei 
11437/2006, que, por sua vez, foi regulamentada pelo Decreto 6299/2007, determinando a sua remessa ao Fundo Setorial do 
Audiovisual. 

http://www.cultura.gov.br/site/wp-content/uploads/2007/10/decreto-5054.pdf
http://www.cultura.gov.br/site/wp-content/uploads/2007/10/decreto-5054.pdf
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Tabela 3 - Anexo do Decreto 7647/2001. 

Quantidade de salas do 
complexo 

Cota por Complexo Número Mínimo de Títulos 
Diferentes 

1 28 3 
2 70 4 
3 126 5 
4 196 6 
5 280 7 
6 378 8 
7 441 9 
8 448 10 
9 468 11 

10 490 12 
11 506 13 
12 516 14 
13 533 14 
14 546 14 
15 570 14 
16 592 14 
17 612 14 
18 630 14 
19 637 14 
20 644 14 

Mais de 20 salas 644 +7 dias por sala adicional 
do complexo 

14  

 

O setor de televisão por assinatura, também conhecido por TV a Cabo, sob a égide da 

Lei 8.977, de 6 de janeiro de 1995, deve observar que cada operadora é obrigada a exibir em 

sua programação filmes nacionais, de produção independente, de longa-metragem, média-

metragem, curta-metragem e desenho animado, conforme definido em regulamento a ser 

baixado pelo Poder Executivo, resguardada a segmentação das programações. 

Além disso, a lei 12.485, de 12 de setembro de 2011, que revogou parcialmente a lei 

8.977/1995, com a finalidade de a promoção da cultura nacional, classifica como Canal 

Brasileiro de Espaço Qualificado aquele que coloquem no espaço total do canal de 

programação, excluindo-se conteúdos religiosos ou políticos, manifestações e eventos 

esportivos, concursos, publicidade, televendas, infomerciais, jogos eletrônicos, propaganda 

política obrigatória, conteúdo audiovisual veiculado em horário eleitoral gratuito, conteúdos 

jornalísticos e programas de auditório ancorados por apresentador, programados por 

programadora brasileira sem qualquer vínculo contratual que a imponha exclusividade que a 

impeça de comercializar livremente os direitos de exibição ou veiculação e desde que pelo 

menos metade dos conteúdos sejam produzidos por produtora brasileira independente. 

Esse diploma também coloca como princípios norteadores do setor liberdade de 

expressão e de acesso à informação; promoção da diversidade cultural e das fontes de 
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informação, produção e programação; promoção da língua portuguesa e da cultura brasileira; 

estímulo à produção independente e regional; estímulo ao desenvolvimento social e 

econômico do País; liberdade de iniciativa, mínima intervenção da administração pública e 

defesa da concorrência por meio da livre, justa e ampla competição e da vedação ao 

monopólio e oligopólio nas atividades de comunicação audiovisual de acesso condicionado, 

bem como aqueles estabelecidos na Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade 

das Expressões Culturais; proporcionando um marco principiológico mais nacionalista e 

preocupado com a diversidade cultural e regional, quando comparado com a base da lei 

revogada nesta parte. 

Outro ponto importante é que a lei 12.485/2011 veda que as prestadoras dos serviços 

de TV a Cabo - TVC, de Distribuição de Canais Multiponto Multicanal - MMDS, de 

Distribuição de Sinais de Televisão e de Áudio por Assinatura Via Satélite - DTH e Especial 

de Televisão por Assinatura - TVA, bem como suas controladas, controladoras ou coligadas, 

possam fazer uso de recursos do Fundo Nacional da Cultura, criado pela Lei 7.505, de 2 de 

julho de 1986, restabelecido pela Lei 8.313, de 23 de dezembro de 1991, ou dos mecanismos 

de fomento e de incentivo previstos nas Leis 8.685, de 20 de julho de 1993, e no 8.313, de 23 

de dezembro de 1991, em uma clara demonstração de que o setor é considerado minimamente 

dotado de pujança financeira para excluí-lo dos citados mecanismos de fomento, bem como 

apto a conter em sua programação um nível maior de produções nacionais, eis que a mesma 

lei impõe que a grade inclua mais programas nacionais, mas também que eles ocupem um 

percentual do horário nobre como forma de estimular o contato do público com os programas 

e que a que a produção nacional tenha maior e melhor espaço de exibição.  

Outro ponto importante é que a televisão, fechada ou aberta, é uma das principais 

formas de acesso a várias camadas socio-econômicas da população, eis que é um item que faz 

parte do dia-a-dia de um percentual alto da população. Muitos chegam aos canais fechados 

por uma via transversa da pirataria do sinal de televisão a cabo, conduta vedada em que o 

sinal muitas vezes é explorado por complexas redes criminosas que usam as rendas 

arrecadadas para financiar sua estrutura, mas que é uma realidade no país que não pode ser 

ignorada. Porém, não é somente pela via ilegal que o sinal de televisão a cabo chega a casa 

daquela parcela da população cuja renda melhou ao longo dos últimos anos.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7505.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7505.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8313cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8685.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8313cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8313cons.htm
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A chamada “ascenção da classe C” tem um impacto sobre o mercado de televisão a 

cabo
163

, incrementando o número de assinantes, pois é uma forma de entretenimento 

diversificado que não implica em gastos maiores como o referente ao deslocamento
164

, que 

pode ser usufruido mesmo por trabalhadores que passam poucas horas em seus domicílios 

durante os dias úteis diante da longa jornada casa-trabalho-casa, que é considerada como uma 

forma de proporcionar aos mais novos opções que os mais velhos não tiveram ao longo da 

idade escolar e, por fim, trata-se de uma opção dentro de casa, de modo que não expõe o 

usuário à violência urbana. 

Apesar da Lei n° 8.389, de 30 de dezembro de 1991, instituir o Conselho de 

Comunicação Social, na forma do art. 224 da Constituição Federal, este somente funcionou 

por um curto período de 2002 a 2006, e merece ser repensada a sua ampla competência para 

avaliar a liberdade de manifestação do pensamento, da criação, da expressão e da informação; 

a propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e terapias 

nos meios de comunicação social; os diversões e espetáculos públicos; a produção e 

programação das emissoras de rádio e televisão; o monopólio ou oligopólio dos meios de 

comunicação social; finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas da 

programação das emissoras de rádio e televisão; a promoção da cultura nacional e regional, e 

estímulo à produção independente e à regionalização da produção cultural, artística e 

jornalística; a complementariedade dos sistemas privado, público e estatal de radiodifusão; a 

defesa da pessoa e da família de programas ou programações de rádio e televisão que 

contrariem o disposto na Constituição Federal; a propriedade de empresa jornalística e de 

radiodifusão sonora e de sons e imagens; a outorga e renovação de concessão, permissão e 

autorização de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens; e a legislação 

complementar quanto aos dispositivos constitucionais que se referem à comunicação social.  

Assim, uma vez nomeados os seus membros, para que não ocorra um cerceamento da 

atividade de comunicação e da liberdade de expressão pelo medo de uma censura de conteúdo 

para que tudo se alinhe à corrente detentora do poder político, e que, por outro lado, reitera-se 

                                                
163 D’AMORIM, Sheila, FOREQUE, Flávia. Classe C troca geladeira por TV a cabo e poupança. Portal folha.com. . 
[atualizada em 06/05/2012; acesso em 21/05/2012] Disponível em http://www1.folha.uol.com.br/mercado/1086267-classe-c-

troca-geladeira-por-tv-a-cabo-e-poupanca.shtml 
164 O custo de um plano mensal de tv a cabo é menor do que quatro ingressos de cinema. Com o mesmo valor, muitas vezes 
não é possível comprar sequer um ingresso de teatro ou de um show musical. Parecendo, portanto, a tv a cabo uma opção 
mais econômica e eficiente para as populações de baixa renda e para aqueles que estão distantes dos equipamentos culturais. 
Afinal, em muitas cidades não há cinema, teatro, sala de concerto ou qualquer outro equipamento cultural permanente, 
restando ao cidadão somente se deslocar para outro município, ou até para outro estado para poder ver aquela expressão 
artística desejada. Certamente a maioria da população brasileira não possui renda para tal deleite, mas, mesmo assim, é 
crescente o turismo para shows e grandes produções teatrais em centros como Rio de Janeiro ou São Paulo.  

http://www.cultura.gov.br/site/wp-content/uploads/2007/11/lei-8389-de-1991.pdf


105 

 

 

que a atuação colegiada deve primar pelos instrumentos de gestão democrática, bem como ter 

a cautela consistente em não violar os Direitos Culturais já em exercício.  

Além da rede de canais por assinatura, há a concessão de canais de televisão abertos 

em que o serviço é prestado gratuitamente para a população e a remuneração é basicamente 

aquela decorrente da publicidade inserida na programação e os lucros decorrentes da 

produção de conteúdo para outros canais e plataformas. Os canais abertos passam por um 

processo de modernização imposta pelo Decreto 4.901, de 26 de novembro de 2003, que 

instituiu o Sistema Brasileiro de Televisão Digital, de tal modo que progressiamente a 

plataforma da televisão aberta estará apta a receber os conteúdos digitais. Isto faz com que 

produtos digitais que não tenham sido produzidos com foco na televisão aberta, possam ser 

nela veiculados com facilidade, além disso, a tecnologia adotada permite que aplicativos 

confiram maior acessibilidade aos portadores de necessidades especiais (como, por exemplo, 

com a inserção de legendas) e de interatividade entre o telespectador e a programação. 

Valendo, contudo, concordar com Fagundes
165

 que expõe a imperatividade da execuão do 

Plano Nacional de Banda Larga
166

 para que a interatividade seja possível
167

.  

Outro ponto importante é que o Sistema Brasileiro de Televisão Digital possui dentre 

os seus objetivos a promoção da inclusão social, da diversidade cultural do País e da língua 

pátria por meio do acesso à tecnologia digital, visando à democratização da informação. 

Contudo, apesar de haver na composição do Comitê de Desenvolvimento do Sistema 

Brasileiro de Televisão Digital – SBTVD um representante do Ministério da Cultura, falta a 

participação da ANCINE, eis que a veiculação de material audiovisual é intrinsecamente 

ligada à ativiade televisiva, e, consequentemente, a regulação autônoma promovida pela 

agência reguladora deve ser viável tecnicamente diante da realidade do SBTVD. 

 

 

 

 

                                                
165 FAGUNDES, Salustiano. Interatividade na TV Digital: questão técnica, política ou de jogo de mercado? IDGNOW! 
– Plural: Textos de articulistas convidados. [atualizada em 13/02/2011; acesso em 18/01/2012] Disponível em 
http://idgnow.uol.com.br/blog/plural/2011/02/13/interatividade-na-tv-digital-questao-tecnica-politica-ou-de-jogo-de-
mercado/. 
166 O Plano Nacional de Banda Larga foi instituído pelo Decreto 7175, de 12 de maio de 2010. Sobre as limitações da 
estrutura da Internet brasileira ver BUYS, Bruno. 20 anos da internet no Brasil: universalização do acesso em expansão. 
Ciência e Cultura. São Paulo, v. 63, n. 3, Jullho, 2011. Disponível em 
http://cienciaecultura.bvs.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0009-67252011000300003&lng=en&nrm=iso Acesso em 
19/05/2012. 
167 Sobre a relevância do acesso à internet para a diversidade de idéias e para a liberdade de expressão ver a conferência dada 
pelo filósofo Pierre Lévy. LÉVY, Pierre. As Inteligências Coletivas. Conferência realizada em 29/08/2011. São Paulo: 
SESC Vila Mariana, 2011. Acesso em 19/05/2012. Disponível em http://www.crmariocovas.sp.gov.br/esp_a.php?t=001 
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2.3.2 Do Patrimônio Imaterial 

 

 

Dentro do espectro de atuação do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional - IPHAN, o Decreto 3.551, de 4 de agosto de 2000, institui o Registro de Bens 

Culturais de Natureza Imaterial, que se dá pela inscrição em um dos Livros de Registro – o 

Livro de Registro dos Saberes, onde serão inscritos conhecimentos e modos de fazer 

enraizados no cotidiano das comunidades; o Livro de Registro das Celebrações, onde serão 

inscritos rituais e festas que marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, do 

entretenimento e de outras práticas da vida social; o Livro de Registro das Formas de 

Expressão, onde serão inscritas manifestações literárias, musicais, plásticas, cênicas e lúdicas; 

e o Livro de Registro dos Lugares, onde serão inscritos mercados, feiras, santuários, praças e 

demais espaços onde se concentram e reproduzem práticas culturais coletivas - e cria o 

Programa Nacional do Patrimônio Imaterial - PNPI.  

Considerando que dentre os objetivos do PNPI estão a implementação da política de 

inventário dos bens imateriais, a busca pela preservação da diversidade étnica e cultural do 

país, a captação de parcerias para a atuação do Poder Público e o inventivo às iniciativas da 

sociedade civil, surgem como linhas de ação as seguintes diretivas: o financiamento e o apoio 

a projetos de pesquisa, documentação e informação, de sustentabilidade, de promoção e de 

capacitação de mão de obra. Sendo que como exemplos de atuação, podem ser citadas as 

seguintes práticas: os Planos de Salvaguarda
168

 dos Bens Culturais Registrados
169

, o projeto 

de referências culturais dos Povos Indígenas do Alto Rio Negro/AM
170

 e o inventário de 

Celebrações e Saberes da Cultura Popular
171

.  

                                                
168 A necessidade de planos de salvaguarda decorre, inclusive, de compromisso adotado em nível internacional quando o 
decreto 5753, de 12 de abril de 2006, que Promulga a Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, 

adotada em Paris, em 17 de outubro de 2003, e assinada em 3 de novembro de 2003. 
169 “O plano de salvaguarda é, assim, um instrumento de gestão conseqüente com o indicado na instrução do processo de 
registro, inventários realizados, pesquisas complementares e entendimentos preliminares com os agentes diretamente 
envolvidos na produção e reprodução do bem cultural em questão. Trata-se de política orientada para aumentar a participação 
democrática dos cidadãos na formulação, no planejamento, execução, avaliação e acompanhamento de polí ticas de 
preservação do patrimônio cultural. Consiste no planejamento de ações de curto, médio e longo prazo, combinadas entre 
atores de diferentes segmentos da sociedade e executado de modo compartilhado, participativo. Visa ao apoio e à 
continuidade de existência do bem cultural de modo sustentável ,através do fomento à produção, reprodução, transmissão, e 

divulgação dos saberes e práticas a eles associados;  e do apoio à autodeterminação e organização  dos grupos detentores 
desses saberes e práticas para a gestão do seu patrimônio.” MINISTÉRIO DA CULTURA. Termo de Referência para a 

Salvaguarda de bens Registrados como Patrimônio Cultural do Brasil. [acesso em 19/2/2012]. Disponível em 
http://portal.iphan.gov.br/portal/baixaFcdAnexo.do?id=1911 
170 Sobre o registro da musicalidade destes povos, ver o Projeto Acalanto, realizado com o patrocínio da Petrobras e da Funai 
e com registros disponíveis em http://www.attema.com.br/sites/acalanto/ 
171 O principal inventariante da sabedoria popular é o Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular, cujo sítio está 
disponível em http://www.cnfcp.gov.br/index.php 
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Nesse contexto de reconhecimento dos bens imateriais, a Lei nº 12.301, de 28 de julho 

de 2010, declara o Centro Luiz Gonzaga de Tradições Nordestinas – Feira Nordestina de São 

Cristóvão Patrimônio Cultural Imaterial do Brasil. Porém, se por um lado o legislativo 

representa a vontade popular e nada mais legítimo para reconhecer um patrímônio cultural, 

por outro houve a inversão de um processo lógico por meio de uma lei de efeitos concretos. 

Pois, o processo normal de reconhecimento formal de um patrimônio imaterial é o realizado 

pelos técnicos do Ministério da Cultura. Esse procediemnto, por mais lento e burocrático, é o 

que deve ser seguido por ser igual para todos. Já a via transversa concretizada pela norma 

legal ora em análise só se mostra viável àqueles com força política para atingir os 

representantes no parlamento, possibilidade esta muito distante das minorias que normalmente 

detém esse saber guardado em suas rotinas. 

Desse modo, ficou assim o quadro dos bens imateriais já reconhecidos, observando-se 

inclusive o disposto na Lei nº 12.301, de 28 de julho de 2010, cuja marcação encontra-se 

destacada com o fundo vermelho no infográfico abaixo: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12301.htm#_blank
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12301.htm#_blank
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12301.htm#_blank
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Tabela 4 - Bens Imateriais Registrados
172

 

 

 

 

2.3.3 Dos Bens Culturais Materiais 

 

 

O Congresso Internacional de Arquitetos e Técnicos de Monumentos Históricos 

expediu em 1931 o documento chamado de “Carta de Atenas” 
173

. Trata-se de uma das 

primeiras cartas patrimoniais, mas o seu conteúdo revela-se extremamente compatível com a 

realidade atual, uma vez que nela já se fala na importância da conservação diante das arguras 

inerentes aos processos, nem sempre eficazes, de restauração; da dificuldade que perpassa as 

legislações nacionais de conciliar o interesse público com o privado; o impacto dos 

                                                
172 Infográfico montado com base nos dados disponíveis em http://www.iphan.gov.br/bcrE/pages/indexE.jsf Acesso em 
19/05/2012. 
173 Documento disponível em http://portal.iphan.gov.br/portal/baixaFcdAnexo.do?id=232 

Celebrações Formas de Expressão Lugares Saberes

Matrizes do Samba no Rio de 

Janeiro: Partido Alto,  

Samba de Terreiro e Samba-

Enredo.

 Modo de fazer Renda 

Irlandesa, tendo 

como referência este  

ofício em Divina 

Pastora/SE

Toque dos Sinos em Minas 

Gerais tendo como 

referência  São João del Rey 

e as cidades de Ouro Preto, 

Mariana, Catas Altas, 

Congonhas do Campo,  

Diamantina, Sabará, Serro e 

Tiradentes

Modo artesanal de 

fazer Queijo de 

Minas nas regiões do 

Serro e das Serras da 
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/Alto Paranaíba
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Festa de Sant'Ana  de 

Caiacó – RN

Ritxòkò: Expressão Artística 

e Cosmológica do Povo 
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Saberes e práticas 

associados  ao modo 

de fazer bonecas 
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1
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fenômenos; da necessidade de manutenção das características dos monumentos mesmo 

quando são empregadas técnicas modernas na sua conservação
174

; de como o paisagismo deve 

ser usado como forma de transmitir o caráter antigo do bem protegido. 

Além disto, a constatação de que os fenômenos ambientais progressivamente geram 

impacto negativo sobre a conservação monumental demonstra como é urgente o debate sobre 

a mudança climática e seus reflexos no meio ambiente construído. Outro ponto cuja 

relevância se mostra intocada
175

 é a recomendação da “supressão de toda publicidade, de toda 

presença abusiva de postes ou fios telegráficos, de toda indústria ruidosa, mesmo de altas 

chaminés, na vizinhança ou na proximidade dos monumentos, de arte ou de história.” Afinal, 

a preservação do entorno é fundamental para a percepção de toda a relevância do bem 

tombado, além do impacto de danos e expropriações decorrentes do tráfico de bens culturais, 

prática tão grave e antiga que já era alvo da atenção internacional quando da promulgação da 

Convenção sobre as Medidas a serem Adotadas para proibir e impedir a importação, 

exportação e transferência de propriedades ilícitas dos bens culturais pelo Decreto 72.312, de 

31 de maio de 1973. 

Fruto do mesmo momento histórico, o Tratado para a Proteção das Instituições 

Artísticas, Científicas e Monumentos Históricos, também conhecido como Pacto Roech, foi 

celebrado pelo Brasil em virtude dos trabalhos aprovados na VII Conferência Internacional 

Americana e incorporado ao direito interno pelo Decreto 1087, de 8 de setembro de 1936. 

Esta norma internacional cuida da proteção a bens científicos, artísticos e aos monumentos 

para que estes sejam preservados mesmo em tempos de guerra.  

Naquela época, ainda perdurava a grande depressão econômica iniciada em 1929 e já 

apontavam os horizontes totalitaristas que levaram a Segunda Grande Guerra Mundial, logo 

em uma época de técnica militar ainda baseada no ataque sem as tecnologias de artilharia 

teleguiada, era essencial a buscar um entendimento sobre pelo menos um paradigma de não 

agressão a esses bens difusos. Esta tutela se aperfeiçoa com a promulgação do segundo 

protocolo relativo à Convenção da Haia de 1954 para a proteção de bens culturais em caso de 

conflito armado realizada por meio do Decreto 5760, de 24 de abril de 2006. 

Como base da tutela ao patrimônio cultural material brasileiro foi editado, ainda no 

começo do período do Estado Novo, o decreto lei nº 25, de 30 de novembro de 1937. Este 

                                                
174 Visando trazer conhecimento técnico, o Decreto 56275, de 10 de maio de 1965, promulgou os Estatutos do Centro de 
Estudos para a Conservação e a Restauração dos Bens Culturais. 
175  O Decreto 35.507, de 27 de abril de 2012, da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, dispõe sobre a Criação de Zona de 
Preservação Paisagística e Ambiental – ZPPA-1 da Cidade do Rio de Janeiro para valorização da paisagem urbana e de 
ordenamento da exibição de publicidade e a Lei 144223, de 223, de 26 de setembro de 2006, do Município de São Paulo 
ordena a paisagem urbana, restringindo o uso de publicidade. 
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diploma coloca como principal instrumento de tutela o tombamento, que é um ato cujo 

principal efeito jurídico é transformar em um direito os valores culturais e que, em nome 

disto, é importante um ato administrativo que restrinja o direito de propriedade do dono do 

bem. Este, por sua vez, continuará a fruir do bem tombado, tendo, contudo, o dever de 

conservá-lo e de observar permanentemente que o uso deve ser feito na medida do que não for 

prejudicar o bem tombado
176

.  

Pode-se, desde já, concluir que o patrimônio cultural, inclusive o patrimônio 

arquitetônico urbano, é parte do patrimônio histórico e cultural e este, por sua vez, deve ser 

protegido como registro da cultura brasileira e como parte do meio ambiente modificado pela 

ação do homem. Há que se reconhecer também que cada imóvel é parte do patrimônio de 

alguém, seja o proprietário pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado. A 

propriedade é um direito que é fundamental, mas que não é absoluto e o principal parâmetro 

que o relativiza é o exercício da função social da propriedade. 

A proteção do patrimônio histórico e cultural é de competência de todos os entes 

federados e também dos cidadãos
177

, que não podem vilipendiar o acervo existente sob pena 

de impedir o seu acesso pelas futuras gerações. Com isso, foram criados mecanismos de 

proteção aos bens relevantes para a formação do patrimônio histórico e cultural. A lei 4842, 

de 19 de novemrbo de 1965, exige ainda a autorização do IPHAN para a saída de elementos 

prodizidos até o final do período monárquico para fins de intercâmbio cultural e, caso esta não 

exista e se tente a exportação, a lei determina o sequestro das obras em proveito dos museus 

federais ou estaduais. 

Essa lei proibe a saída do País de quaisquer obras de artes e ofícios tradicionais, 

produzidas no Brasil até o fim do período monárquico, abrangendo não só pinturas, desenhos, 

esculturas, gravuras e elementos de arquitetura, como também obra de talha, imaginária, 

ourivesaria, mobiliário e outras modalidades. Como houve a aquisição no início do Império 

dos itens deixados no Brasil pela Corte Portuguesa, há a mesma proibição quanto às obras da 

mesma espécie oriundas de Portugal e incorporadas ao meio nacional durante os regimes 

colonial e imperial. Por fim, como há um imenso número de obras de pintura, escultura e artes 

gráficas que, embora produzidas no estrangeiro no decurso do período mencionado, 

                                                
176  Neste sentido, ver, sobretudo o capítulo V. CASTRO, Sonia de Rabello. O Estado na preservação dos bens culturais: o 

tombamento. Rio de Janeiro: IPHAN, 2009. 
177 Na seara penal, existem figuras típicas que buscam a preservação desse patrimônio como é o caso do crime de incêndio 
previsto pelo artigo 250, do Código Penal, inclusive quanto à cláusula de aumento de pena destacada pelo parágrafo primeiro, 
inciso II, alínea “b”: que diz que se aumenta a pena em um terço quando o incêndio é em edifício público ou destinado a uso 
público ou a obra de assistência social ou de cultura; também nas hipóteses de dano em coisa de valor artístico, arqueológico 
ou histórico (artigo 165) ou de alteração de local especialmente protegido  ̧ sem licença da autoridade competente, (artigo 
166), tendo em vista sempre que todos os bens tombados são bens passíveis destes crimes necessariamente. 
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representem personalidades brasileiras ou relacionadas com a História do Brasil, bem como 

paisagens e costumes do País, também se estendeu a proteção sobre estas. 

Entretanto, esta tutela precisava ser ampliada em função do avanço do tráfico de obras 

de arte e do contrabando de peças arqueológicas. Foi assim que, reconhecendo a necessidade 

de combate ao tráfico de bens culturais e que isto somente seria possível em âmbito 

internacional, posto que o mercado de obras de arte que movimenta esse tipo de tráfico 

funciona em escala global, foi recepcionada pelo direito interno brasileiro a Convenção da 

UNIDROIT sobre Bens Culturais Furtados ou Ilicitamente Exportados, celebrada em 24 de 

junho de 1995 na cidade de Roma, por meio do Decreto 3166, de 14 de setembro de 1999. 

Esta conveção expande sobremaneira a tutela, pois não se restringe ao período monárquico e 

trabalha com um número maior de espécies de obras de arte. 

Além disso, para a tutela dos é a possibilidade do tombamento por não retirar o bem 

móvel ou imóveldo patrimônio do seu proprietário, mas por limitar o exercício do direito de 

propriedade de modo que sejam conservadas as características do bem, como previsto pelo 

Decreto-lei 25/1937
178

.  

Como no tombamento não há expropriação, em regra não ocorre o dever de indenizar, 

mas, ainda que seja demonstrado o dano, o custo para o ente que promove o tombamento 

tende a ser menor do que se fosse feita a desapropriação do bem. Assim, o tombamento 

permite a proteção do móvel ou imóvel, sem expropriá-lo e com um custo menor para o 

erário. Logo, conclui-se que o estímulo ao uso do tombamento nas políticas públicas sobre a 

cultura e o meio ambiente é algo salutar.  

                                                
178 APELAÇÃO. DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO NACIONAL. EXTRAVIO DE DOCUMENTO DE VITAL IMPORTÂNCIA HISTÓRICA. ESCRITOR E 
PERSONALIDADE. EUCLIDES DA CUNHA. VIDA E MORTE. ART. 216, CF/88. INOCORRÊNCIA DE 
PRESCRIÇÃO. IMPROVIMENTO.  
1. O tema em debate diz respeito à suposta lesão ao patrimônio histórico nacional devido ao desaparecimento dos autos do 
documento correspondente ao processo-crime tombado sob o n° 333/1916, referente à morte de Euclides da Cunha Filho, que 
tramitou perante o Supremo Tribunal Militar.  

2. Conforme previsão constitucional (art. 216, IV e § 1°), constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 
material e imaterial, portadores de referência à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira, inclusive e especialmente as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações 
artístico-culturais. Incumbe ao Poder Público promover e proteger tal patrimônio cultural com base em inventários, registros, 
vigilância, tombamento e desapropriação, além de outras formas de acautelamento e preservação.  
3. A historicidade biográfica de Euclides da Cunha (pai) é notória, podendo ser colacionadas as várias referências sobre a 
vida e morte de tal personalidade da literatura e da história do Brasil. É manifesto o interesse histórico pela vida e morte de 
Euclides da Cunha e, conseqüentemente os fatos também correlacionados, como a morte de seu filho Euclides.  

4. É dever estatal a gestão documental e a proteção especial a documentos de arquivos, como instrumento de apoio à 
administração, à cultura, ao desenvolvimento científico e como elementos de prova e informação (Lei n° 8.159/91, art. 1°).  
5. A argumentação desenvolvida pela União acerca de haver se operado a prescrição do fundo do direito não se sustenta. 
Trata-se, na realidade, de violação por conduta omissiva por parte da União de guardar e conservar documento de alta 
relevância histórica. Logo, a cada instante de omissão o prazo prescricional ainda não havia sido iniciado. 6. Apelação e 
remessa necessária improvidas.(TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL – 2ª Região. 6ª Turma Especializada. 
200151010076799. APELAÇÃO CIVEL - 366190 Desembargador Federal GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA 
GAMA. DJU - Data::15/01/2010 - Página::251/252) 
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Porém, não basta o ato do tombamento. É necessária a sua efetiva conservação. Surge, 

então, a problemática de como obter recursos para tais encargos de manutenção, uma vez que 

o uso do objeto da propriedade é bem mais restrito por ter ocorrido o tombamento e as 

benfeitorias úteis e necessárias são muito mais onerosas pelo mesmo motivo.  

Um instrumento que pode agregar valor ao bem tombado e ao seu entorno é a 

delimitação de Áreas Especiais e os Locais de Interesse Turístico, pois qualifica a região sem 

a necessidade de intervenções no regime de propriedade e, paralelamente, fomenta a ativade 

turística e os agentes da Economia da Cultura gerando uma maior circulação de pessoas e 

valores na localidade, sendo ponto positivo para o desenvolvimento principalmente urbano, 

confome o teor da Lei 6.513, de 20 de setembro de 1977. 

Observando-se a questão da conservação de uma forma imediatista, haveria a 

possibilidade de o próprio ente público fazer a reforma
179

, todavia, não faz sentido tombar o 

bem e colocar como primeira opção o Estado realizando as reformas. Pois, se fosse para fazê-

lo, melhor teria sido desapropriar o bem. Deste modo, esta deve ser a última opção da 

Administração Pública. Antes desta medida, é importante fomentar o uso do bem em 

atividades que não o deteriorem, mas que gerem retorno econômico, como sugerido pelas 

áreas de ineteresse turístico supracitadas. Neste sentido, podemos destacar a iniciativa dos 

pólos gastronômicos do Rio de Janeiro que nas regiões cariocas da Lapa e da Praça XV têm 

permitido a reforma de sobrados tombados e o seu uso como restaurantes, revitalizando 

sobremaneira a economia destas áreas.  

Opção que também se mostra significativa é a criação de linhas de crédito para os 

proprietários por bancos públicos como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social e a Caixa Econômica Federal, mas a opção que soa mais interessante, pelo menos no 

tocante aos bens imóveis, é o uso de redução nas alíquotas incidentes sobre os bens tombados 

e devidamente conservados do Imposto Territorial e Predial Urbano – IPTU, eis que um 

tributo de competência dos municípios deve observar as peculiaridades locais como o 

patrimônio cultural situado em seu território. 

Essa via parece muito importante por dois motivos: (i) tal tipo de uso extrafiscal do 

IPTU, pelo fato do número de bens tombados não ser muito alto nas nossas cidades, não gera 

grandes perdas arrecadatórias e permite que a municipalidade seja interessada a vistoriar 

                                                
179 O custo da prevenção ou correção dos prejuízos de natureza ambiental, cultural e social decorrente da execução de 
projetos e obras federais, por força do decreto 95733, de 12 de fevereiro de 1988, necessariamente devem estar incluídos nos 
custos elencados no planejamento de obras de médio e grande porte. Trata-se da inclusão da contabilização do passivo sócio-
ambiental, como meio de internalizar as externalidades causadas pelo empreendimento, pois somente assim é possível se ter 
uma noção mais real do verdadeiro custo. 



113 

 

 

regularmente os imóveis tombados, pois em um primeiro momento haverá o pedido de 

inclusão do bem tombado no programa de benefícios pelo seu proprietário e, posteriormente, 

a Administração municipal tem o empenho fiscalizatório quando isto pode representar um 

acréscimo da arrecadação; e (ii) há o interesse de o contribuinte receber o benefício e isto o 

estimula a preservar o bem, mesmo quando ele não possui a devida consciência da 

importância daquele imóvel para a história e a cultura do país.  

Deste modo, conclui-se que o tombamento é uma ferramenta muito útil para a 

proteção do patrimônio histórico e arquitetônico e que o IPTU pode ser usado como meio de 

auxiliar este mecanismo na tutela destes bens em função do seu caráter extrafiscal aplicado ao 

estímulo da função social da propriedade e efetivando a diretriz de proteção, preservação e 

recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, 

artístico, paisagístico e arqueológico, prevista pelo artigo 2º, inciso XII, do Estatuto da Cidade 

(lei 10257, de 10 de julho de 2001). 

Regulando o procedimento do tombamento quando realizado pelo Governo Federal, a 

lei 6292, de 15 de dezembro de 1975, coloca que o tombamento de bens no Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), previsto no Decreto-lei nº 25, de 30 de 

novembro de 1937, dependerá de homologação do Ministro de Estado da Educação de 

Cultura, após parecer do respectivo Conselho Consultivo. 

Ao se observar os trabalhos realizados na seara do tombamento devem ser apreciados 

os seguintes dados estatísticos
180

. 

                                                
180 Gráficos montados com base nos dados disponíveis no Arquivo Noronha Santos. Acesso em 19/05/2012. Disponível em 
http://www.iphan.gov.br/ans/inicial.htm 
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Gráfico 1 - Série Histórica dos bens tombados (1938-2003) 
181

 

 
 

                                                
181 O segundo gráfico traz a série histórica dos bens tombados ano a ano de 1938 a 2003. O primeiro ano inclui o registro 

imediato de 234 bens, sendo indicativo de uma forte demanda reprimida. Contudo, a partir de então o número de bens 
registrados nunca conseguiu um padrão uniforme, eis que ano a ano há uma oscilação intensa dos registros efetuados, como 
se vê na série marcada em azul. A visão média do período todo há aponta que desde 1970, praticamente em todos os anos 
houve uma atividade abaixo da média auferida considerando todos os registros de 1938 (linha vermelha). Se, por outro lado, 
forem excluídos os dados da década de 1930 para se desconsiderar aquela demanda reprimida inicial, observa-se uma 
significativa queda na média dos pedidos deferidos em torno de 25%, conforme indica a linha verde. Contudo, como aponta a 
faixa roxa, nem assim as médias após 1970 conseguem se aproximar da média histórica do período contado desde 1940, em 
um luminoso apontamento da crise da tutela do patrimônio cultural material na contemporaneidade. 
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Gráfico 2- Bens Tombados
182

 

 

 

 

O texto do Decreto-lei 25/1937 colocou um status de perpetua proteção sobre os bens 

tombados, porém o Decreto-lei 3866, de 29 de novembro de 1941, em um momento e que já 

ocorria a consolidação do regime autoritário e era visível uma forte prática de censura e 

controle sobre as liberdades culturais, cria a possibilidade do Chefe do Poder Executivo rever 

o ato jurídico perfeito do tombamento, a pedido, em função de um interesse público e até 

mesmo de ofício. 

Logo, a leitura constitucional dessa norma nos tempos atuais deve ser no sentido mais 

restrito possível, pois uma vez destruído, nada recuperará o bem tombado. A ocorrência de 

catástrofe natural que destrua o bem tombado parece ser uma possibilidade da revogação do 

tombamento. A título exemplificativo há o caso da Estação de Trem Riograndina em Nova 

Friburgo/RJ, imóvel tombado que foi parcialmente destruído pela maior tragédia natural que 

atingiu o país em 2011, quando chuvas torrenciais atingiram a serra fluminense matando mais 

de 700 pessoas e modificando profundamente a topografia da região. Se a referida estação de 

trem tivesse sido totalmente destruída e a topografia tivesse restado completamente diferente, 

certamente seria um bom caso para o Chefe do Poder Executivo revogar o tombamento, pois 

o perecimento do bem teria ocorrido sem qualquer culpa do proprietário e já não haveria o 

que ser preservado em um cenário tão modificado.  

                                                
182 O gráfico mostra a disparidade entre as quantidades de bens registrados em cada livro, posto que os livros Histórico e das 
Belas Artes possuem um quantitativo que abarca 91% dos bens tombados, enquanto o livro das Artes Aplicadas possui 
somente quatro anotações (duas de 1939 e duas de 1964), fato que demonstra o descaso com esse tipo de bem cultural 
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Por outro lado, a mera necessidade de realização de uma obra pública não pode dar 

ensejo à revogação do tombamento
183

. Os bens culturais são constitucionalmente protegidos e, 

uma vez realizado o registro, o ato se aperfeiçoa. Assim, o uso do permissivo com base no 

interesse público tem que ser extremamente justificado para que a ponderação indique a 

necessidade, a adequação e a proporcionalidade
184

 da revogação no caso concreto. 

O caso citado não é o único de bem ferroviário tombado. Isto ocorre em função da lei 

10413, de 12 de março de 2002, que determina o tombamento dos bens culturais das empresas 

incluídas no Programa Nacional de Desestatização - PND mesmo que mais de vinte anos após 

o marco legal do referido programa: a lei 8031, de 12 de abril de 1990. Muitos dos bens 

daquelas empresas incluídas no PND já estavam sem qualquer manutenção já ao longo d 

década de 1980. Com o longo período que transcorreu até a promulgação da lei 10413/2002 

muitos bens se perderam, mas a medida ainda tem muito valor para que sejam recuperados, 

pelo menos parcialmente, os bens que faziam parte dos ativos daquelas companhias, tal como 

era o caso de estações de trem e locomotivas
185

. 

Reforçando o valor que o ordenamento jurídico dá ao bem tombado, há a tipificação 

penal das condutas de destruir, inutilizar ou deteriorar coisa tombada pela autoridade 

competente em virtude de valor artístico, arqueológico ou histórico, com pena de detenção de 

detenção, de seis meses a dois anos, e multa, por meio do artigo 165, do Código Penal.
186

, e o 

                                                
183 MELHEM, José Roberto Franganiello. Cancelar um tombamento: uma observação sobre as suas possibilidades 

legais. Disponível em http://www.iabsp.org.br/artigo_j.r.melhem.pdf. Acesso em 20/05/2012. 
184 Sobre a aplicação do princípio da proporcionalidade ver: Ávila, Humberto. Teoria dos Princípios. São Paulo: Malheiros, 
2005. 
185 A melhor maneira de resguardar o patrimônio nacional é trabalhar a preservação dentro de um contexto de 
desenvolvimento local. É com essa ideia que o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) vem 
administrando o patrimônio cultural ferroviário brasileiro. In MENEZES, Suelen. Retratos – Rede Ferroviária, um 

patrimônio cultural. Desafios do Desenvolvimento. Brasília: IPEA, 2011. Ano 8. Nº71. Disponível em 
http://desafios.ipea.gov.br/index.php?view=article&catid=28%3Areportagens-materias&id=2284%3Aretratos-rede-
ferroviaria-um-patrimonio-cultural&tmpl=component&print=1&layout=default&page=&option=com_content&Itemid=23 
186 PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME AMBIENTAL. TOMBAMENTO INEFICAZ QUANTO AOS 
PARTICULARES. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO. OBRA EMBARGADA. PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
CIENTIFICAÇÃO VÁLIDA. ERRO DE PROIBIÇÃO NÃO CARACTERIZADO. PROSSEGUIMETNO DAS OBRAS 

SEM AUTORIZAÇÃO. ART. 63 DA LEI N.º 9605/98. RECURSO PROVIDO. 
 I - Ato de tombamento que não atendeu em sua plenitude as disposições do Decreto n.º 25/37, que nos seus artigos 2º, 7º e 8º 
determina a notificação dos proprietários de bens abarcados pelo tombamento para que este tenha plena eficácia, intuito que 
bem se amolda ao princípio da publicidade.  
II - Impossibilidade de lastrear infração penal no pretenso ato administrativo tido por ineficaz. Situação particular do 
recorrido que não se amolda ao preceito genérico amparado pela sentença.  
III - O recorrido, na qualidade de sócio de empresa de transporte e comércio ingressou perante a Prefeitura de Cabo Frio com 
pedido de licença para construção, instaurando-se processo administrativo. Por se tratar de área tombada, a Prefeitura 

consultou o IPHAN que elaborou laudo técnico desfavorável à pretensão do recorrido, que apesar disso deu início às obras, 
sendo posteriormente notificado pelo IPHAN e pelas autoridades municipais para sua imediata paralisação, o que também 
não ocorreu.  
IV - Negativa de licença em processo administrativo devidamente fundamentada e atos de notificação, como embargo da 
obra, que se prestam, na qualidade de atos administrativos válidos a suprir a ineficácia do ato de tombamento para efeitos de 
configuração típica. Assim, num primeiro momento o recorrido atuaria acobertado por erro de proibição escusável diante das 
irregularidades no procedimento de tombamento, porém, a partir da negativa da licença e das notificações para paralisação da 
construção, passou a dar seguimento às obras consciente de que afetava patrimônio considerado tombado.  
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crime de alteração de local especialmente protegido, do artigo 166, do mesmo diploma, diz 

que é crime alterar, sem licença da autoridade competente, o aspecto de local especialmente 

protegido por lei, situação esta que sempre abarcará os bens tombados, que são protegidos 

pelo Decreto-lei 25/1937, recepcionado com o status de lei ordinária após a Constituição de 

1988. 

Dentre as normas do Direito Penal Ambiental, há na lei 9605, de 12 de fevereiro de 

1998, quatro crimes para proteger os bens culturais, inclusive aqueles que fazem parte do 

meio ambiente urbano. São as seguintes condutas tipificadas neste diploma:  

 

I. valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, 
arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em 
desacordo com a concedida; e destruir, inutilizar ou deteriorar, culposa ou dolosamente, bem 
especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial; arquivo, registro, 
museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar protegido por lei, ato 
administrativo ou decisão judicial;  

II. alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por lei, 
ato administrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, 
artístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem 

autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida;  
III. promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim considerado 

em razão de seu; e 
IV. pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano, sendo que há a 

modalidade qualificada se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do 
seu valor artístico, arqueológico ou histórico; e é considerada atípica a prática de grafite 
realizada com o objetivo de valorizar o patrimônio público ou privado mediante manifestação 
artística, desde que consentida pelo proprietário e, quando couber, pelo locatário ou 

arrendatário do bem privado e, no caso de bem público, com a autorização do órgão 
competente e a observância das posturas municipais e das normas editadas pelos órgãos 
governamentais responsáveis pela preservação e conservação do patrimônio histórico e 
artístico nacional, tendo em vista a norma descriminalizadora contida na lei 12408/2011 que 
reconheceu o grafite como expressão artística.  

 

Paralelamente, a tutela cível pode fazer uso da Ação Civil Pública como instrumento 

processual hábil para a defesa dos bens materiais não só pela previsão do artigo 2º, III, da lei 

7347/1985, mas também pelo permissivo do inciso IV, que autoriza o uso desta via processual 

em favor de todos os interesses difusos e coletivos. Isto porque o interesse nos bens culturais 

é difuso, eis que, sinteticamente, se pode dizer que eles exteriorizam características impostas 

pelo o autor da obra, mas também refletem características do modo de pensar e do cotidiano 

de toda aquela sociedade. 

                                                                                                                                                   
V - Do mesmo modo que não se pode ignorar a ineficácia do ato de tombamento em face de particulares, também não se 

pode lançar mão desse vício no intuito de justificar toda atividade lesiva ao comprovado interesse histórico e paisagístico que 
está em jogo. Com relação aos proprietários aos quais nunca foi dirigido qualquer ato de cientificação acerca do tombamento 
a ineficácia é mesmo indelével, mas aos receberam qualquer ato de notificação inequívoco que lhes propiciasse conhecer da 
lesividade de suas condutas não se pode negar potencial consciência da ilicitude.  
VI - Recurso ministerial provido. 
(TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL – 2ª Região. Primeira Turma Especializada. 200351080014172. Apelação Criminal 

5706. Relator Desembargador Federal Abel Gomes. Relator para Acórdão Desembargador Federal Aluísio Gonçalves de 
Castro Mendes. DJU 12/09/2008. p.507. 



118 

 

 

Portanto, uma ação civil pública pode ser usada para que seja feita a indenização sobre 

um dano causado. Porém, os principais usos são aqueles em que se consegue a preservação, 

como, por exemplo, de impõe do dever de não deteriorar, quando se condena a reparar o bem 

e/ ou a conservá-lo, bem como quando se consegue a declaração da sua condição de bem 

passível de proteção pelos órgãos competentes quando estes se mostram inertes em 

reconhecer tais atributos. 

A ação civil pública é um dos melhores instrumentos processuais na área da tutela 

coletiva por ter um espectro de atuação amplo e por conter um rol de legitimados que 

oportuniza à sociedade civil organizada uma postura proativa. Afinal, além do Ministério 

Público; da Defensoria Pública; de qualquer ente federado e das entidades da Administração 

Pública Indireta, permite que associações que estejam constituídas há pelo menos 1 ano e 

também incluam, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao meio ambiente, ao 

consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência ou ao patrimônio artístico, estético, 

histórico, turístico e paisagístico, também possam fazer uso desta via processual tão 

importante. 

Outro instrumento processual para a punição na esfera cível de danos e ameaças aos 

bens do patrimônio cultural é a Ação Popular. Trata-se de ação regulada pela lei 4717, de 19 

de junho de 1965, que legitima qualquer cidadão, que esteja no pleno gozo de seus direitos 

políticos, a buscar a via judicial diretamente para pleitear a anulação ou a declaração de 

nulidade de atos lesivos ao patrimônio da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos 

Municípios, de entidades autárquicas, de sociedades de economia mista, de sociedades mútuas 

de seguro nas quais a União represente os segurados ausentes, de empresas públicas, de 

serviços sociais autônomos, de instituições ou fundações para cuja criação ou custeio o 

tesouro público haja concorrido ou concorra com mais de cinquenta por cento do patrimônio 

ou da receita ânua, de empresas incorporadas ao patrimônio da União, do Distrito Federal, dos 

Estados e dos Municípios, e de quaisquer pessoas jurídicas ou entidades subvencionadas pelos 

cofres públicos. 

Considerando-se ainda o teor do artigo 2º, da lei 4717/1965, a ação popular pode 

servir à tutela do patrimônio cultural ao atacar os atos administrativos nulos por não terem 

sido preenchidos os requisitos pela autoridade administrativa e ao atingir aqueles igualmente 

nulos por impedir a compra e venda de bens móveis e imóveis em desconformidade com a 

legislação, por conceder licença de importação ou exportação irregular, bem como os 

anuláveis por também representaram danos ao patrimônio público. Logo, este é um 
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mecanismo que pode vir a ser eficaz, em função da possibilidade de concessão de liminar 

antecipando os efeitos da tutela, em vários casos de risco sobre o patrimônio cultural.  

Museus, bibliotecas e arquivos possuem como finalidade principal as atividades de 

guarda e conservação, porém com objetivos distintos baseados nas características dos itens do 

acervo de cada tipo de instituição. Todos possuem funções importantes, porém distintas para a 

tutela dos bens culturais materiais. 

Os museus são definidos pela lei 11904/2009 como instituições sem fins lucrativos 

que conservam, investigam, comunicam, interpretam e expõem, para fins de preservação, 

estudo, pesquisa, educação, contemplação e turismo, conjuntos e coleções de valor histórico, 

artístico, científico, técnico ou de qualquer outra natureza cultural, abertas ao público, a 

serviço da sociedade e de seu desenvolvimento. Sendo relevante que a organização dos itens 

possui uma lógica fixada pela curadoria, que não segue o padrão rígido da biblioteconomia e 

o fato dos itens de seu acervo serem únicos ou produzidos em pequena escala servem de 

característica comum entre eles e os arquivos, eis que no caso das bibliotecas, o padrão é que 

as obras tenham sido produzidas em escalas maiores. 

As bibliotecas guardam coleções de impressos, em sua maioria comprados ou doados 

e não produzidos no âmbito da instituição, armazenados em uma forma ordenada para o fácil 

acesso do usuário que busca os dados para pesquisa e consulta. Elas conservam os impressos 

como livros e periódicos e possuem função primordial para o acesso às obras literárias e aos 

textos de peças teatrais e roteiros cinematográficos. Juntamente com os museus, elas também 

são pontos relevantes para o acesso aos textos científicos e tecnológicos, também 

reconhecidos pelo artigo 216, III, da Constituição Federal como parte do patrimônio cultural 

brasileiro. 

Os arquivos, por sua vez, guardam acervos de documentos normalmente criados pela 

instituição a que pertencem no exercício de suas atividades. Tais documentos são conservados 

para manter a memória institucional, mas também por dever de conservação de documentos 

para a boa execução de seus objetivos institucionais. Ou seja, o arquivo serve mais para 

atender a uma necessidade de gestão da informação organizacional, diferentemente dos 

museus e bibliotecas com maior foco no caráter cultural de seus acervos. Contudo, quanto 

mais amplo e antigo é um arquivo maior tende a ser o seu valor histórico e cultural, eis que 

esses documentos trazem as características do tempo em que foram produzidos, constituindo 

importante fonte histórica.  



120 

 

 

Em função da importância da manutenção dos arquivos para a formação dessas fontes 

históricas, há também uma legislação que regulamente a atividade arquivística e há a 

determinação do parágrafo 2º, do artigo 216, da Constituição Federal, para que a 

Administração Pública realize a conservação de seus arquivos e que seja franqueada a 

consulta a todos quantos dela necessitem. Este é um dos direitos culturais cuja concretização 

mostrou-se mais complexa desde a promulgação da Carta Constitucional, pois os agentes 

públicos relutam em expor os seus atos, mesmo quando a publicidade e a motivação sejam 

requisitos essenciais para a regularidade dos atos administrativos. 

A lei 8159/1991, ao fixar a política nacional de arquivos públicos e privados, previa 

em seu artigo 23 que decreto fixaria as categorias para os documentos sigilosos e que a 

exibição destes somente se daria pela via judicial nos casos de indispensável necessidade 

deste para a defesa de direito próprio ou de esclarecimento de situação pessoal da parte. 

Contudo, a via própria, o Habeas Data, ação constitucional destinada ao acesso às 

informações mantidas em bancos de dados, somente foi regulamentada dez anos após a 

Constituinte, pela lei 9507/1997. Antes disso, o entendimento jurisprudencial aplicava por 

analogia o rito de outra ação constitucional, o do Mandado de Segurança. 

A partir de então se formou uma sequencia de decretos que regulamentavam a lei 

8159/1991, sendo que hodiernamente estão em vigor o Decreto 4073/2002, cuida do Conselho 

Nacional de Arquivos, do Sistema Nacional de Arquivos, do conceito de documento público, 

da gestão de documentos da Administração Pública Federal, da declaração de interesse 

público e social de arquivos privados, e o Decreto 4553/2002, da salvaguarda de dados, 

informações, documentos e materiais sigilosos de interesse da segurança da sociedade e do 

Estado, no âmbito da Administração Pública Federal. O atual desenho regulatório formado 

por estes decretos tem como principal virtude eliminar a ideia de documentação sigilosa ad 

eternum, porém o prazo de trinta anos prorrogável por igual período para o sigilo sobre os 

atos classificados como ultrassecretos ainda é considerado excessivo por representar, na 

prática, que um fato somente será revelado depois do tempo referente a mais de duas 

gerações
187

.  

Outra lei de 1991 pertinente ao tema é a de nº 8394/1991, que trata da preservação, 

conservação e proteção dos acervos documentais privados dos Presidentes da República em 

função do interesse público e do valor histórico de tais documentos, fixando condições 

                                                
187 Geração: Intervalo de tempo (cerca de 25 anos) entre dois graus de filiação. In Dicionário escolar da língua portuguesa. 
Academia Brasileira de Letras. 2ª Edição. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 2008. 
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inclusive para que o poder público forneça apoio técnico e financeiro para a manutenção 

destes arquivos, sendo a principal delas a abertura para a consulta pública. 

Finalmente, em 18 de novembro de 2011, é promulgada a lei 12528, criando a 

Comissão Nacional da Verdade, colegiado responsável por examinar e esclarecer as graves 

violações de direitos humanos praticadas no período fixado no art. 8o do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, a fim de efetivar o direito à memória e à verdade histórica e 

promover a reconciliação nacional, sem, contudo, ter ocorrido a revogação da Lei da Anistia – 

Lei 6683, 28 de agosto de 1979 – de modo que os fatos apurados tem o condão exclusivo de 

atender ao esclarecimento dos fatos para os envolvidos, suas famílias e para elucidar os fatos 

históricos para toda a nação. 

 

 

2.3.3.1 Os bens arqueológicos 

 

 

O artigo 216, inciso V, da Constituição Federal considera os sítios arqueológicos como 

patrimônio cultural brasileiro, garantindo sua guarda e proteção. Esta tutela é de competência 

comum de todos os entes federados, conforme os incisos III e IV, do seu artigo 23. Diante 

disso, houve a recepção pelo ordenamento jurídico atual da Lei 3924, de 26 de julho de 1961, 

que normatiza a tutela dos sítios arqueológicos e pré-históricos, tratando os bens desta 

natureza como bens da União insuscetíveis de aproveitamento econômico, mutilação ou 

destruição por particulares. 

Assim, também deve ser observada a Resolução CONAMA nº 1/86
188

, quando diz em 

seu artigo 6º, I, “c”, que o Estudo de Impacto Ambiental, realizado para que um 

empreendimento obtenha a licença prévia, de instalação ou de operação, desenvolverá, no 

mínimo, o diagnóstico ambiental da área de influência do projeto completa descrição e análise 

dos recursos ambientais e suas interações, tal como existem, de modo a caracterizar a situação 

ambiental da área, antes da implantação do projeto, considerando o meio socioeconômico, 

tendo este como o uso e ocupação do solo, os usos da água e as relações sociais e de troca de 

valor e de recursos entre os indivíduos, destacando os sítios e monumentos arqueológicos, 

históricos e culturais da comunidade, as relações de dependência entre a sociedade local, os 

recursos ambientais e a potencial utilização futura desses recursos.  

                                                
188 RESOLUÇÃO CONAMA nº 1, de 23 de janeiro de 1986, Publicada no DOU, de 17 de fevereiro de 1986, Seção 1, 
páginas 2548-2549, com a redação alterada pela Resolução nº 11/86, Resolução no 5/87  e Resolução nº 237/97. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart8
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No âmbito do IPHAN também devem ser observadas a Portaria 7, de 1º de dezembro 

de 1988, que estabelece os procedimentos necessários à comunicação prévia e às autorizações 

para pesquisas e escavações em sítios arqueológicos previstas pela Lei 3924, de 26 de junho 

de 1961, e a Portaria 28, de 31 de janeiro de 2003, que cuida do levantamento arqueológico 

prévio, diagnóstico, resgate e salvamento de legado arqueológico em faixas de depleção de 

empreendimentos de usinas hidroelétricas. 

 

 

2.3.3.2 Os bens materiais submersos 

 

 

Com a descoberta das reservas petrolíferas do “pré-sal”, a retomada da indústria naval 

brasileira, o incremento das navegações e a questão da conscientização sobre a questão da 

tutela das águas, tendo em vista ser esse o recurso fundamental à vida, crescem os temas sobre 

a navegação e os demais usos do mar territorial. Consequentemente, aumenta a possibilidade 

de um bem tornar-se submerso e das atividades realizadas gerarem impactos aos bens que já 

se encontram em estado subaquático. 

Contudo, existem fortes motivos para reconhecer a não recepção de dispositivos da lei 

7542, de 26 de setembro de 1986, posto que este diploma desconsidera o potencial 

arqueológico que normalmente os bens submersos possuem. A Constituição Federal de 1988 

considera como bens da União os sítios arqueológicos e pré-históricos. Assim, para que 

pudesse ser realizada uma adjudicação antes se deveria desafetar o bem público de uso 

especial por lei federal, nos termos dos artigos 99 e 100, ambos do Código Civil.
189

 

Além disso, manter a autorização para remoção de bens submersos somente sob o 

crivo da Autoridade Naval viola a competência comum de todos os entes federados de 

proteger os sítios arqueológicos (artigo 23, III, da Constituição Federal), bem como de 

impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor 

histórico, artístico ou cultural (inciso IV do mesmo artigo). No caso dos Estados, seu interesse 

pode ser potencializado pelo fato de existirem águas superficiais e subterrâneas que fazem 

parte do seu acervo de bens, como dispõe o artigo 26, I, da Constituição Federal.  

                                                
189 Pela inconstitucionalidade da Lei ver SOARES, Inês Virgînia Prado. Notas sobre a tutela Jurídica do Patrimônio 

Cultural subaquático no Brasil. GTÁGUAS: Revista das águas. Ano 2. Nº6 jun/2008. Brasília: Procuradoria Geral da 
República/4ª Câmara de Coordenação e Revisão, 2008. Disponível em: http://revistadasaguas.pgr.mpf.gov.br/edicoes-da-
revista/edicao-06/artigos/edicoes-da-revista/edicao-06/artigos/Subquatico%20no%20Brasil.pdf 
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Nesse sentido, soa inconstitucional a concessão de pesquisa, exploração, remoção e 

demolição de coisas ou bens afundados, submersos, encalhados e perdidos em águas sob 

jurisdição nacional, em terreno de marinha e seus acrescidos e em terrenos marginais, em 

decorrência de sinistro, alijamento ou fortuna do mar, tanto na sua redação original, quanto 

naquela trazida pela igualmente incompatível com o texto constitucional redação das 

alterações da Lei 10166, de 27 de dezembro de 2000, por meio de contrato celebrado entre a 

Autoridade Naval da Marinha do Brasil, mesmo que com a anuência do Ministério da Cultura, 

não atende à tutela plena, posto que passa por cima da competência do Instituto Nacional do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, mas, sobretudo, das competências de Estados e 

Municípios sobre os bens em tela. 

A leitura do texto vigente mostra a violação que os instrumentos jurídicos que impõem 

aos bens submersos, posto que propõe a possibilidade de adjudicação de bem público de uso 

especial sem o devido procedimento de desafetação e de transferência da propriedade sem a 

observação das normas próprias ao regime de licitação, cuja obrigatoriedade é imposta 

também pelo texto constitucional. Portanto, como a lei 3924/61 foi recepcionada pela ordem 

jurídica inaugurada pela Constituição Federal de 1988 e sua normativa não faz distinção entre 

bens com escopo arqueológicos submersos ou subterrâneos, deve ser este o diploma aplicável 

também aos bens submersos e, consequentemente, o órgão competente para tratar do interesse 

da União Federal na matéria é o Instituto Nacional do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional, por ser ele o sucessor legal da Diretoria do Patrimônio Histórico Nacional. 

Contudo, essa atribuição do IPHAN não supre as responsabilidades dos demais entes 

federados com relação a esses bens. 

Por fim, vale destacar que não se pode invocar em favor daquele que localiza o bem 

submerso os benefícios das regras sobre o achado do tesouro previstas nos artigos 1264 e 

1266, do Código Civil, tendo em vista que todos esses bens são por ordem constitucional bens 

públicos, logo insuscetíveis de apropriação transversa. 

 

 

2.3.4 Da Música 

 

 

A área da música é uma das que recebe a menor atenção do legislador na atualidade, 

mesmo sendo das que sofrem os maiores transformações seja em função do impacto da 
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pirataria e das novas mídias sobre a indústria fonográfica
190

, seja pelo uso de meios 

eletrônicos para a atividade musical ou ainda em decorrência do compartilhamento e da ampla 

divulgação das obras, mesmo quando isto não é de interesse do artista, via Internet.  

Entretanto, normas imperiais já determinavam pagamentos com música como o 

pagamento de músicos
191

, a criação de bandas militares
192

 e o ensino de música
193

. Já no 

período Republicano, é dada autonomia ao Conservatório de Música, desvinculando-o da 

Academia de Belas Artes pelo Decreto 143, de 12 de janeiro de 1890, sendo que pelo Decreto 

1863/1894, foram estendidas aos seus professores prerrogativas daqueles outros que 

ministravam outros cursos superiores e, desde então, vários cursos de música foram 

autorizados pela legislação. 

Por outro lado, apesar de existir a tutela desses direitos como fundamentais pelo texto 

constitucional
194

, a lei de Direitos Autorais
195

, contendo, inclusive, o mecanismo que coloca o 

Escritório Central de Direitos Autorais como entidade autônoma do Poder Público apta a 

recolher os direitos relativos à execução pública das obras musicais, e a previsão legal do 

depósito das músicas no repositório oficial junto à Biblioteca Nacional
196

, falta o 

aperfeiçoamento do marco legal para os novos modelos de compartilhamento pelas mídias 

digitais
197

, a flexibilização do modelo de direito autoral rígido proposto pelo 

compartilhamento livre de ativos culturais nos moldes da Creative Commons
198

 e a questão 

dos formatos inovadores de obras derivadas (e.g. a atuação de DJ, em suas várias técnicas, 

abarca justamente a formação de uma nova obra com base na junção de elementos de outras 

músicas e elementos rítmicos)
199

. 

Dentro do Direito Internacional, a Convenção de Roma para a Proteção aos Artistas, 

Intérpretes ou Executantes, aos Produtores de Fonogramas e aos organismos de 

                                                
190 Defendendo que as expressões musicais são tão relevantes para a formação cultural e educativa quanto as obras literárias, 
a conhecida “PEC da Música”, a Proposta de Emenda Constitucional nº 123/2011, ora em curso no Senado Federal, busca a 
instituição de imunidade tributária, tal como ocorre com os livros, jornais e periódicos e o papel usado em sua impressão, em 
favor dos fonogramas e videofonogramas cujo conteúdo traga obras de artistas brasileiros e fabricados em território nacional. 
191  A Carta Régia do Império de 20/07/1812 manda que a Fazenda pague as despesas com a música do Regimento de 
Infantaria de Linhja d’Extremos, na Capitania do Pará. 
192 O Decreto Imperial de 11/12/1817 e a Carta Imperial de 03/02/1820 criam bandas de música militares e aprovam seu 
regulamento. 
193 A Carta Régia do Império de 30/03/1818 cria uma cadeira de música na Bahia. O Decreto Imperial de 23/09/1854 anexa o 
Conservatório de Música à Academia das Belas-Artes. 
194 Artigo 5º, XXVII, da Constituição da República. 
195 Lei 9610, de 19 de fevereiro de 1998, trata dos Direitos Autorias e o seu artigo 99 da atuação do ECAD como órgão 

arrecadador. 
196  Lei 12192, de 14 de janeiro de 2010. 
197 Esta questão faz parte, inclusive, dos temas debatidos quanto ao Marco Legal da Internet, cuja regulamentação está sob o 
processo legislativo por meio do Projeto de lei 2126/2011. 
198 Sobre o projeto Creative Commons acessar: http://www.creativecommons.org.br/ 
199 Com relação à aplicação das questões ligadas à musica eletrônica:  
PESSERL, Alexandre. Arte ilegal? Os tribunais e a cultura do sample. Disponível em: 
http://www.direitoautoral.ufsc.br/congresso_ii/arquivos/anais_na_integra.pdf>. Acesso em: 19 ago. 2010, p. 416. 
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Radiodifusão
200

, como complemento aos Direitos Autorais, para trazer critérios para o 

reconhecimento de uma obra como nacional, dos primeiros efeitos da inexorável globalização 

que os meios de globalização impuseram às obras – fator positivo ao permitir a maior difusão, 

mas que até a atualidade é um desafio para os direitos de autoria - e, outrossim, as primeiras 

balizas para as relações internacionais entre os sujeitos da cadeia produtiva da música 

 

 

2.3.5 Das obras literárias 

 

 

As obras literárias foram alvo das primeiras políticas públicas de grande vulto no 

Brasil. Afinal, quando a Família Imperial Portuguesa veio para o Brasil, junto com ela veio 

um imenso volume de obras, dentre livros, manuscritos, mapas, etc. Estas obras formaram a 

Real Biblioteca Imperial, origem da Biblioteca Nacional, que quando houve o retorno da 

Corte à Portugal em 1821, teve grande parte do acervo mantido em terras brasileiras. Para 

tanto, a Fazenda Nacional brasileira, mesmo com o país recém-emancipado, adquiriu tais 

obras por meio da Convenção Adicional ao Tratado de Paz e Amizade celebrado entre o 

Brasil e Portugal, em 29 de agosto de 1825. Sendo que, no mesmo sentido de manutenção dos 

acervos, a Lei 5471, de 9 de julho de 1968, proíbe a exportação de bibliotecas e acervos 

documentais constituídos de obras brasileiras ou sobre o Brasil, editadas nos séculos XVI a 

XIX, cuja regulamentação se deu pelo Decreto 65347, de 13 de outubro de 1969. 

A lei 9610, de 19 de fevereiro de 1998, é o principal veículo de direito interno de 

proteção às obras literárias ao fixar o marco normativo dos direitos autorais, pois é por meio 

destes direitos que se dá o registro da norma e a principal remuneração do artista, sendo que 

apenas em 2004, com a lei 10994, é que se estabeleceu como repositório oficial a Biblioteca 

Nacional, e em 2010, com a lei 12244, se criou a obrigatoriedade de bibliotecas em todas as 

instituições de ensino, sendo que o acervo mínimo é de uma obra por aluno, como medida de 

universalização do acesso às obras literárias, estímulo à leitura e disseminação do livro por 

todo o território nacional, eis que a rede de ensino, ainda que deficitária, está distribuída por 

todos os estados, e está presente também fora dos grandes centros urbanos. Eis que foram 

fracos os resultados nos últimos 20 anos do Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas, 

instituído pelo Decreto 520, de 13 de maio de 2012. 

                                                
200 Decreto nº 57125, de 19 de outubro de 1965. 
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No plano internacional, foi promulgada pelo Decreto 26675, de 18 de maio de 1949, a 

Convenção Interamericana sobre os Direitos de Autor em Obras Literárias, Científicas e 

Artísticas, firmada em Washington, a 22 de junho de 1946, que considera em seu artigo V, 

que “Serão protegidos como obras originais sem prejuízo do direito de autor sobre a obra 

original, as traduções, adaptações, compilações, arranjo, compêndios, dramatizações ou outras 

versões de obras literárias científicas e artísticas, inclusive as adaptações fotográficas e 

cinematográficas” e, em seu artigo IX, estabelece a base da proteção em âmbito internacional, 

quando diz:  

 

Quando uma obra criada por um nacional de qualquer Estado Contratante, ou por um 
estrangeiro nele domiciliado, houver obtido o direito de autor no referido Estado, os demais 
Estados Contratantes conceder-lhe-ão proteção sem necessidade de registro, depósito ou outra 
formalidade. Tal proteção será a que concede a presente Convenção e a que atualmente 
concedam e no futuro concederem os Estados Contratantes aos nacionais de acordo com suas 
leis.201 

 

Indo além do plano interamericano, foi promulgada pelo Decreto 75699, de 6 de maio 

de 1975, a Convenção de Berna para a Proteção das Obras Literárias e Artísticas, de 9 de 

setembro de 18866, com a redação revista em Paris em 24 de julho de 1971, estabelecendo a 

tutela dos direitos materiais e morais do autor, porém mantendo margem de atuação para as 

leis internas, como no caso brasileiro a lei 9610/1998. Igualmente, o Brasil também é 

signatário da Convenção Universal sobre o Direito do Autor, incorporada pelo Decreto nº 

76905, de 24 de dezembro de 1975. 

Como política pública de formação de leitores, é de se destacar o Programa Nacional 

de incentivo à leitura - PROLER, instituído pelo Decreto 519, de 13 de maio de 1992. Seu 

discurso é positivo por objetivar conferir ferramentas aos leitores, mas também aos não 

leitores para que estes possam passar à categoria daqueles. Por outro lado, passados 20 anos 

de sua instituição os resultados ainda não se revelaram, pois já indicadores até da redução do 

volume de leitura, quando comparados o panorama atual com o de 2007
202

. 

Onze anos depois do início do PROLER, já detectada a necessidade de maiores 

esforços em prol da leitura, seja em função da relevância da leitura para a cultura e para a 

educação, seja pela importância da sua cadeia produtiva para o desenvolvimento da Economia 

da Cultura, entrou em vigor a Lei 10753, de 30 de outubro de 2003, que trata da Política 

                                                
201 Decreto 26675, de 18 de maio de 1949, a Convenção Interamericana sobre os Direitos de Autor em Obras Literárias, 
Científicas e Artísticas, firmada em Washington, a 22 de junho de 1946. Artigo V. 
202 Como aponta a pesquisa apresentada no Congresso da Assoçiação de Leitura do Brasil e Disponível em 
http://alb.com.br/arquivo-morto/edicoes_anteriores/anais17/txtcompletos/sem18/COLE_4101.pdf , bem como pela pesquisa 
promovida pela associação Pró-livro, disponível em 17/05/2012 em 
http://www.prolivro.org.br/ipl/publier4.0/dados/anexos/2834_10.pdf 
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Nacional do Livro. Contudo, apesar do mercado livreiro ser um dos focos da PNL, o que se 

constata é a concentração do mercado nas mãos de grandes redes e a redução do número de 

livrarias
203

. 

Por outro lado, importante é o estímulo conferido à cadeia produtiva do livro dado 

pelo programa de material didático (Decreto 7084, de 27 de janeiro de 2010), que privilegia as 

obras nacionais e serve de fonte de acesso aos livros para a maior parte dos alunos de baixa 

renda. Sendo que tal foco foi intensificado pelo Decreto 7559, de 1º de setembro de 2011, que 

institui o Plano Nacional do Livro e Leitura – PNLL, cujos frutos ainda não se mostraram em 

função da recente promulgação do decreto regulamentador. 

O PNLL reconhece a necessidade de formação de leitores e a existência de uma 

economia do livro que precisa ser estimulada. Neste sentido, ponto favorável para a formação 

de planejamento estratégico de políticas públicas de qualidade é a fixação dos pontos 

estratégicos e das linhas de atuação feita nos seguintes termos pelo parágrafo único do artigo 

10, do Decreto 7559/2011: 

                                                
203 Estimado em R$ 2,2 bilhões, o mercado livreiro, em declínio nos últimos 4 anos, cresceu ainda menos em 2011. Segundo 
o Levantamento Anual do Segmento de Livrarias, apresentado hoje pela Associação Nacional de Livrarias, esse índice ficou 
em 5,26%, 1,24% abaixo da inflação. Foi o menor valor desde que a ANL começou a fazer a pesquisa, em 2009. Naquele 

ano, o crescimento foi de 10,46%. Em 2009, de 9,73%. Em 2010, ficou em 9,63%. Esses valores não foram deflacionados. 
Caiu também o número de livrarias – eram 3.511 em 2010 e hoje são 3.481. Isso quer dizer que existe uma livraria para cada 
55 mil habitantes –, a Unesco recomenda 1 para cada 10 mil. Outros dados preocupantes: o Brasil tem mais de 5.500 
municípios, portanto, o déficit de livrarias é alto; a região Sudeste concentra 52% das lojas e 390 delas ficam na cidade de 
São Paulo. Para Ednilson Xavier, presidente da ANL, o baixo número de livrarias pode ser um dos responsáveis pelo mínimo 
índice de leitura do brasileiro, que, segundo o Instituto Pró-Livro, é de 4 livros por ano. 
A pesquisa mostrou também que a fatia das redes que faturam mais, até R$ 9,6 milhões, passou de 29,4% para 34,8% em 
2011. Essa concentração do mercado nas grandes redes, que conseguem melhores descontos, e o preço final do livro, em 

queda há 4 anos, são apontados por Guto Kater, vice-presidente da entidade, como um dos fatores de vulnerabilidade para as 
independentes. 
A ANL aposta em duas ações para garantir a sobrevivência do setor: a lei do preço único, que depende de mobilização 
política, e o livro digital. Dos 89% dos livreiros que ainda não vendem e-book, 62,5% esperam fazê-lo em 2012. In 
RODRIGUES, Maria Fernanda. Mercado livreiro cresceu menos em 2011: Levantamento Anual do Segmento de 

Livrarias aponta índice de 5,26%; 1,24% abaixo da inflação. Notícias - Cultura. O Estado de São Paulo. [atualizada em 
15/05/2012 14:15; acesso em 21/05/2012 22:59]. Disponível em http://www.estadao.com.br/noticias/arteelazer,mercado-
livreiro-cresceu-menos-em-2011,873307,0.htm 
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Tabela 5 - Eixos Estratégicos e Linhas de Ação do PNLL 

 

 

Consequência positiva da Política Nacional do Livro é a redução a zero das alíquotas 

de PIS/PASEP-Importação e de COFINS-Importação de livros, conforme a redação dada ao 

artigo 8º, §12º, XII, pela lei 11033/2004 e a redução também a zero das alíquotas do 

PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda no mercado 

Eixo Estratégico Linhas de Ação

1 - implantação de novas bibliotecas contemplando os requisitos de acessibilidade

2 - fortalecimento da rede atual de bibliotecas de acesso público integradas à

comunidade, contemplando os requisitos de acessibilidade

3 - criação de novos espaços de leitura

4 - distribuição de livros gratuitos que contemplem as especificidades dos

neoleitores jovens e adultos, em diversos formatos acessíveis

5 - melhoria do acesso ao livro e a outras formas de expressão da leitura

6 - disponibilização e uso de tecnologias de informação e comunicação,

contemplando os requisitos de acessibilidade

7 - promoção de atividades de reconhecimento de ações de incentivo e fomento à

leitura;

8 - formação de mediadores de leitura e de educadores leitores

9 - projetos sociais de leitura

10 - estudos e fomento à pesquisa nas áreas do livro e da leitura

11 - sistemas de informação nas áreas de biblioteca, bibliografia e mercado

editorial

12 - prêmios e reconhecimento às ações de incentivo e fomento às práticas sociais

de leitura

13 - ações para converter o fomento às práticas sociais da leitura em política de

Estado

14 - ações para criar consciência sobre o valor social do livro e da leitura

15 - desenvolvimento da cadeia produtiva do livro

 16 - fomento à distribuição, circulação e consumo de bens de leitura

17 - apoio à cadeia criativa do livro e incentivo à leitura literária

18 - fomento às ações de produção, distribuição e circulação de livros e outros

materiais de leitura, contemplando as especificidades dos neoleitores jovens e

adultos e os diversos formatos acessíveis

19 - maior presença da produção nacional literária, científica e cultural no exterior. 

 I

 democratização do 

acesso

II 

 fomento à leitura

 e à formação

 de mediadores

III 

 valorização 

institucional

 da leitura e de 

seu valor simbólico

IV

  fomento à cadeia 

criativa e à cadeia 

produtiva do livro
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interno de: I - papel destinado à impressão de jornais, pelo prazo de 4 (quatro) anos a contar 

da data de vigência desta Lei ou até que a produção nacional atenda 80% (oitenta por cento) 

do consumo interno, na forma a ser estabelecida em regulamento do Poder Executivo; II - 

papéis classificados nos códigos 4801.00.10, 4801.00.90, 4802.61.91, 4802.61.99, 4810.19.89 

e 4810.22.90, todos da TIPI, destinados à impressão de periódicos pelo prazo de 4 (quatro) 

anos a contar da data de vigência desta Lei ou até que a produção nacional atenda 80% 

(oitenta por cento) do consumo interno; VI - livros, conforme definido no art. 2o da Lei no 

10.753, de 30 de outubro de 2003; bem como de uma série de materiais que servem para que 

portadores de necessidades especiais tenham acesso à informação como teclados e mouses 

adaptados e equipamentos para leitores em linguagem Braile. De modo que se amplia o ideal 

de redução da carga tributária sobre o setor livreiro apontada pelo constituinte originário ao 

fixar a imunidade de impostos sobre livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua 

impressão trazida no artigo 150, IV, “d”, da Constituição Federal.  

Por fim, destaca-se que vários estados já promulgaram leis com políticas específicas 

para o incentivo à leitura: Lei 6580/2009 do Estado de Sergipe, Lei 13848/2006 do Estado de 

Santa Catarina, Lei 11670/2001 do Estado do Rio Grande do Sul, Lei 4077/2003 do Estado do 

Rio de Janeiro, a Lei 13549/2004 do Estado do Ceará.  

 

 

2.4 As normas substancialmente ligadas à Economia da Cultura 

 

 

A economia é a ciência que cuida da noção de valor, é uma ciência social pelo fato do 

valor ser uma noção atribuída pelo homem em seu agir social. Assim, para lidar com a 

questão do valor, a economia precisa estudar a produção, a distribuição e o consumo daquilo 

cujo valor está sendo avaliado, mas também precisa saber se os reflexos do valor se dão 

apenas em âmbito local ou se há uma escala maior e quais são os padrões de quantidades de 

valor utilizados.  

Qual é o valor de uma maça? Essa pergunta parece simples, mas uma verdadeira 

análise econômica pode mostrar que tal questionamento é muito complexo. A maça é uma 

commmoditie, ou seja, é um bem fungível e produzido em uma escala ampla o suficiente para 

que muitos negociem este produto. Este é o caso de uma série de mercadorias agrícolas, de 

recursos minerais e naturais e até da energia. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.753.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.753.htm#art2
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Na avaliação do valor da maça citada no exemplo, as seguintes variáveis ao menos 

devem ser consideradas: (i) qual é o tipo de maça; (ii) em que estado ela chega ao 

consumidor: verde, madura ou passada; (iii) qual o custo de produção da maça; (iv) qual a 

tributação incidente sobre a cadeia produtiva; (v) quanto se gasta para transportar e conservar 

a maça; (vi) quantos querem comprar a maça; (vii) quanto aqueles que querem comprar a 

maça estão dispostos a pagar por ela; (viii) é possível vender a maça para algum outro 

mercado; (ix) o outro mercado possui consumidores que pagariam mais pela maça; (x) quem 

consome a maça pretenderá consumir novamente; (xi) existe algum período em que o 

consumo aumenta ou diminui. 

Assim, já não parece tão fácil responder qual o valor da maça. E se fosse perguntado 

qual o valor de um bem cultural. Esta já é uma questão ainda mais complexa. Os bens 

culturais muitas vezes são infungíveis e esse caráter único faz com que o valor possa ser 

elevado imensamente, pois todos que desejam o bem terão que disputá-lo, eis que não há 

como produzir bens para todos. Esta regra se aplica em uma escala um pouco mais tênue 

quando o bem é fungível, mas é produzído em uma escala reduzida, como ocorre com obras 

de arte produzidas com edições numeradas, cópias de filmes cinematográficos e livros 

impressos.  

Por fim, há o impacto sobreo valor daquilo a que todos conseguem ter acesso, ainda 

que por meios ilícitos. Se um bem é pirateado ou disponibilizado amplamente, há uma 

enxurrada de cópias, clandestinas ou não, que geram impactos sobre o quanto o consumidor 

está disposto pagar.  

Tudo isto faz parte da Economia da Cultura. Afinal, no atual estágio do capitalismo há 

uma tendência de mercantilização tão ampla que até aa expressçao cultural foi transformada 

em mercadoria
204

. Por outro lado, há uma parcela da expressão cultural tão inerente ao agir 

humano que faz parte de uma parcela daquilo que é indisponível pelo sujeito, sobretudo a 

cultura ligada aos bens imateriais como saberes, valores e tradições. Estas expressões 

culturais, por estarem tão ligadas à essência do sujeito, soam como aquelas cujo valor nunca 

será perfeitamente avaliado, mesmo quando são ofertadas contrapartidas econômicas por 

aqueles que se apropriam delas. 

                                                
204 Sobre a mercantilização da cultura pela formação da Indústria Cultural, ver, por todos: ADORNO, Theodor e 
HORKHEIMER, Max. “A Indústria Cultural: o Esclarecimento como Mistificação das Massas”, In 
ADORNO/HORKHEIMER, Dialética do esclarecimento. Rio de Janeiro: Zahar, 1985. 



131 

 

 

Também faz parte da Economia da Cultura alguns outros pontos como a forma de 

remuneração daquela que produz cultura, o modo de financiamento da manutenção dos bens 

culturais e, ainda, a forma como se normatiza a propriedade dos bens culturais. 

Assim, passa-se à análise da principal legislação com impacto direto sobre os agentes 

econômicos envolvidos na cadaeia produtiva da cultura que não foi abordada nos tópicos 

acima, pois é certo que todas as normas envolvendo os direitos culturais geram reflexos nestes 

mercados. 

 

 

2.4.1 Os recursos que movimentam a Economia da Cultura 

 

 

A lei 91, de 28 de agosto de 1935
205

, define que uma pessoa jurídica pode ser 

considerada de utilidade pública federal por ato do Ministério da Justiça, após o 

reconhecimento da sua atuação, em caráter geral e indiscriminado, em prol da educação, 

ciência, cultura ou filantropia. 

Esta foi uma das primeiras ações de amplo apoio à redução dos custos sobre as 

promotoras de cultura, ainda que limitado o benefício a quem não tenha fins lucrativos. O 

título de utilidade pública federal permite que as sociedades empresárias possam doar 

recursos para estas entidades, deduzindo até dois por cento do imposto de renda declarado 

com base no lucro real, na forma da lei 9250, de 26 de dezembro de 1995. Além desta fonte 

de recursos, a declaração de utilidade pública permite que se destine a estas entidades 

subvenções e auxílios da Administração Direta e Autárquica, bens móveis considerados 

irrecuperáveis, como em alguns casos de bens apreendidos pela Receita Federal e pela Polícia 

Federal. 

Ademais, somente com o status de utilidade pública federal é possível a obtenção do 

Certificado das Entidades Beneficentes de Assistência Social - CEBAS, conforme a lei 

12.101, de 27 de novembro de 2009. O CEBAS favorece imensamente a desoneração da 

atividade, pois a partir dela há a isenção da cota patronal da contribuição previdenciária e de 

outras despesas tributárias referentes às demais contribuições sociais (CSLL, PIS e COFINS). 

                                                
205 Regulamentado pelo Decreto 50517/1961. 
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Outra forma de uma associação ou fundação sem fins lucrativos ser considerada como 

de utilidade pública é o enquadramento como Organização Social
206

, como disposto na lei 

9637, de 15 de maio de 1998. A vantagem da Organização Social é a possibilidade de 

remuneração dos gestõres, contudo, o grau de requisitos estatitários e de transparência 

também é majorado, afinal seu conselho de administração deve ter a participação entre 20% e 

40% de membros do poder público e entre 20% e 30% de membros da sociedade civil, além 

da obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial da União, dos relatórios financeiros 

e do relatório de execução do contrato de gestão. A principal vantagem do modelo de uma 

Organização Social é a possibilidade de celebração de contrato de gestão com a 

Administração Pública, sendo este um modo da pessoa jurídica realizar em nome próprio, sob 

a égide do Direito Privado, as suas atividades fim, que já eram oportunizadas à iniciativa 

privada, mas com o apoio estatal. Vale destacar que a Organização Social sempre atuará em 

parceria com o agente público, que inclusive fará parte da sua administração. 

Aperfeiçoando o terceito setor, a lei Lei 9790, de 23 de março de 1999, dispõe sobre a 

qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações 

da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. O procediemento de reconhecimento pelo 

Ministério da Justiça de uma OSCIP é mais célere que o da utilidade pública federal. Uma 

OSCIP também pode remunerar diretores e é uma pessoa jurídica qualificada para celebrar 

Termos de Parceria com o Poder Público, mas não possui todos aqueles benefícios fiscais 

daquelas que contém o tútulo de utilidade pública federal. Uma inovação importante da lei de 

1999 foi a ampliação do rol de atividades abarcadas quando comparado com o fixado pela lei 

das Organizações Sociais.
207

.  

Tema importante na desoneração tributária das organizações com fins culturais é a 

isenção da Contribuição Social do Salário Educação em favor das organizações de fins 

culturais, prevista pelo artigo 1º, §1º, IV, da Lei 9766, de 18 de dezembro de 1998. 

Outrossim, o dispositivo diz que regulamento trará o conceito de “organizações com fins 

culturais”. No entando, os regulamentos (decreto 6003, de 28 de dezembro de 2006, e o 

revogado integralmente decreto 3142, de 16 de agosto de 1999) nunca trouxeram este 

                                                
206 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. 7ª ed. Rev. E atual. Belo horizonte: Fórum, 2011. p. 
296/298. 

 
207 Idem.  



133 

 

 

conceito, deixando uma insegurança jurídica sobre o tema, eis que até a jurisprudência é 

divergente
208

. 

Em um cenário de globalização, é coerente que o mercado de obra de arte e que o 

interesse do público tenham interesse em itens situados no exterior. Visando facilitar a vinda 

                                                
208 CONTRA. O julgado da Apelação Cível 2007.83.00.001837-70 pela Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região, em caso relatado pelo Desembargador Federal Rogério Fialho Moreira e publicado no DJE 26/3/2010, com a 
seguinte ementa: 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE 
- SÚMULA 732 DO STF. ASSOCIAÇÃO SEM FINS LUCRATIVOS. SUJEITO PASSIVO DA CONTRIBUIÇÃO. 
NATUREZA TRIBUTÁRIA - DECADÊNCIA. APLICAÇÃO DO CTN. SÚMULA VINCULANTE Nº 08. MODULAÇÃO 
DOS EFEITOS. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 173, I DO CTN. PERÍODO FULMINADO 
PELA DECADÊNCIA.  

1 - Ação ajuizada visando à declaração de inexistência de relação jurídico-tributária, a revisão de parcelamento e o 
acertamento de débito do lançamento fiscal, sob o argumento de que se trata de associação sem finalidade econômica e, 
portanto, sujeito estranho à relação que enseja a cobrança da contribuição do salário-educação.  
2 - Ausência de fundamento legal que respalde argumento da apelante de que, por não ser empresa, não se sujeitaria à 
incidência do salário-educação.  
3 - Embora o art. 212, parágrafo 5º da CF/88 aponte "empresas" como sujeito passivo da contribuição do salário-educação, 
não se pode considerar o conceito de empresa de modo a excluir as associações que explorem serviços educacionais e/ou 
culturais, com ou sem fins lucrativos.  

4 - A legislação referente ao salário-educação sempre se referiu à empresa de forma ampla, estando por ela abrangida 
qualquer instituição pública ou privada, com ou sem fins lucrativos, desde que realize o fato gerador da exação. (Art. 2º do 
Decreto 87.043/82 e art. 15 da Lei 8.212/91)  
5 - Consolidado o entendimento quanto à constitucionalidade e legalidade da cobrança da contribuição do salário-educação e 
reconhecida sua constitucionalidade em relação a todas as empresas, seja na vigência da Constituição de 1969, seja na 
vigência da atual Constituição Federal - Súmula 732 - do STF.  
6 - A associação denominada Brasil-América para Educação e Intercâmbio Cultural é sujeito passivo da contribuição do 
salário-educação, uma vez que realiza o fato gerador desta contribuição, quando mantém empregados e efetiva o pagamento 

de salários.  
7 - No tocante à decadência, quanto às contribuições, inclusive as previdenciárias, restou onsignado pelo Supremo Tribunal 
Federal que, diante de sua natureza tributária, as normas relativas à prescrição e decadência têm natureza de normas gerais e, 
portanto, é matéria reservada à lei complementar, o que implica na aplicabilidade do Código Tributário Nacional quanto à 
decadência e prescrição em relação as contribuições sociais, entendimento este consolidado na Súmula Vinculante nº 08.  
8 - Ajuizada a ação em 01.10.2007 e discutida a constitucionalidade da aplicação do prazo decenal previsto no art. 45 e 46 da 
Lei 8.212/91 (fls. 05/09), de forma expressa, aplica-se o prazo decadencial previsto no art. 173, I do CTN.  
9 - Uma vez ausente o pagamento a título de contribuição do salário-educação, aplica-se o art. 173, I do CTN, restando 

fulminados pela decadência os créditos a título de contribuição do salário-educação relativos aos fatos geradores no período 
de 01/1997 a 03/2001.  
10 - Apelação da Fazenda Nacional e remessa oficial parcialmente providas e apelação do particular improvida. Manutenção 
dos honorários advocatícios (art. 21, par. Único). 
A FAVOR. O julgado da Apelação Cível 199961000362393 pela Turma A – Judiciário em Dia do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, em caso relatado pelo Juiz Federal Convocado Cesar Sabbag e publicado no DJF CJ1 6/6/2011 p. 151, 
com a seguinte ementa: TRIBUTÁRIO. CERTIFICADO DE FILANTROPIA. PRESENÇA DO INTERESSE DE AGIR. 
PROVA DA "ISENÇÃO" CONSTITUCIONAL (IMUNIDADE). EFICÁCIA EX TUNC DO RECONHECIMENTO 
ADMINISTRATIVO. LEI Nº 9.732/98. PRECEDENTES.  

1. Reputa-se presente o interesse de agir do autor, pois a questão ainda se encontra pendente de julgamento defini tivo no E. 
STF.  
2. A apelada Associação Cultural Religiosa Brasileira Israelita -ACRELBI comprova o registro no Conselho Nacional de 
Assistência Social - CNAS, desde 19.09.1958.  
3. A entidade também demonstra possuir Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, emitido conforme decisão proferida 
em sessão administrativa realizada em 09.11.1995.  
4. A instituição foi declarada de Utilidade Pública nos âmbitos federal, estadual e municipal.  
5. Os Estatutos da entidade, lavrados em julho de 1999, não deixam dúvidas a respeito dos propósitos filantrópicos e 

assistenciais.  
6. Garante-se eficácia ex tunc aos certificados de filantropia, de modo a produzir efeitos pretéritos ao reconhecimento do 
benefício, à luz da situação vigente à época do pedido administrativo.  
7. A imunidade também abrange as contribuições referentes a terceiros, SAT e salário-educação.  
8. Não se aplica o requisito da exclusividade e gratuidade do atendimento (art. 55, III, da Lei nº 8.212/91, com a redação dada 
pela Lei nº 9.732/98), tendo em vista decisão liminar proferida na ADIN nº 2.028 e o disposto na Lei nº 12.101/2009.  
9. Honorários advocatícios fixados em patamar adequado, atendendo-se ao art. 20, § 4º, do CPC.  
10. Matéria preliminar rejeitada. Apelo do INSS improvido. 
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destas obras para o território nacional, o Decreto 7660/2011, ao trazer a tabela do Imposto de 

Importação, fez grande contribuição ao não tributar as obras de arte, notadamente as artes 

gráficas e artes plásticas em sua Seção XXI. Linha semelhante é a traçada pelo Decreto 

7729/2012, que trata do “Programa Cinema Perto de Você” suspendendo a exigibilidade do 

PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 

incidentes sobre a receita da pessoa jurídica vendedora no mercado interno e sobre a 

importação de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, para incorporação 

no ativo imobilizado e utilização em complexos de exibição, bem como de materiais para sua 

construção, quando a aquisição ou a importação forem efetuadas por pessoa jurídica 

beneficiária, desde que comprovada a inexistência de similar de produção nacional. Sendo 

que, uma vez realizada a incorporaçõ do item importado ao ativo imobilizado, há a conversão 

da suspensão em isenção do IPI e em alíquota zero, no caso dos demais tributos. 

A lei 8313, de 23 de dezembro de 1991, é conhecida como Lei Rouanet, em função do 

seu projeto ter sido criado pelo Emabaixador Sérgio Paulo Rouanet, Secretário da Cultura 

dutante o governo de Fernando Collor. A Lei Rouanet se enquadra no projeto de Estado 

proposto naquela gestão. A cultura deixou de ter o status de Ministério
209

, que tinha sido 

recém-adquirido no governo anterior de José Sarney
210

, e a lei 8029, de 12 de abril de 1990, 

marcou o desmonte da estrutura da Administração Indireta que amparava o emancipado 

Ministério com a reestruturação da área.  

O Instituto Brasileiro de Arte e Cultura absorveu a Fundação Nacional de Artes – 

FUNARTE, a Fundação Nacional de Artes Cênicas – FUNDACEN e a Fundação do Cinema 

Brasileiro - FCB; o Instituto Brasileiro do Patromônio Cultural acumulou as atribuições da 

Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e as da Fundação Nacional Pró-

Memória; a Fundação Biblioteca Nacional passou a responder também pelas atividades da 

finada Funadação Nacional Pró-Leitura. De modo que após um período de forte censira, uma 

estrutura que engatinhava, por estar atrelada a um Ministério criado há apenas cinco anos, foi 

apunhalada por uma redução drástica dos orçamentos e pela desestruturação institucional que 

se formou sobre as novas estruturas.
 211

 

                                                
209 Lei 8028, de 12 de abril de 1990. 
210 Decreto 91144, de 15 de março de 1985. 
211 CALABRE, Lia. Políticas Culturais no Brasil: dos anos 1930 ao século XXI. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2009. 
Capítulo 6. 
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O caso da Embrafilme
212

 talvez seja o mais dramático, pois ela não teve o seu objeto 

social absorvido por outro órgão. A sua sucessora era a União, que, por sua vez, adotou uma 

postura de distanciamento da promoção do cinema brasileiro, exatamente como fez com 

muitas outras áreas, por considerar que a atividade produtiva deveria caber à iniciativa 

privada e aos ditames de mercado, que teriam a capacidade de regular a produção. 

É nesse cenário que coube à Lei 8313/1991 criar um horizonte para todo um setor que 

estava vendo tudo ruir e, ao mesmo tempo, realizar um plano de Estado neoliberal. Isso foi 

feito com bastante sabedoria pelo Embaixador Rouanet, pois é uma lei que propõe agregar 

valor social às empresas por meio de investimentos na área cultura com o atrativo econômico 

adicional da possibilidade de incentivos fiscais. Em um paradigma que coloca o ônus da 

captação de recursos no eixo privado empresas-produtores culturais, com uma participação do 

estatal muito diminuída quando comparada com a proposta do Ministério da Cultura, 

sobretudo quanto aos estudos de Economia da Cultura do período entre 1986 e 1988 em que o 

Ministro Celso Furtado cuidou da pasta. 

A Lei 8313 institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura – PRONAC com a 

finalidade de captar e canalizar recursos para o setor da Cultura. Observe-se que o foco do 

PRONAC é financeiro, otica que não é humanista como se poderia idealizar para a cultura e 

nem seguer é patrimonialista. Esta visão insinua que o único problema do setor era 

financiamento, simplificando uma realidade mais complexa, mas em uma conduta comum a 

quem passa por graves dificuldades financeiras. O miserável habitualmente “esquece” do 

                                                
212Sobre o trabalho da Embrafilme, veja o trecho do livro-reportagem de RUPP: “Criada em 1969, a Embrafilme era a 

principal fomentadora do Cinema Brasileiro. Em sua melhor fase, a estatal chegou a ocupar aproximadamente 35% do 
mercado cinematográfico brasileiro e alcançou uma média de 50 milhões de espectadores para filmes nacionais. Por meio 
dela, conseguiase apoio financeiro para produções, ajuda para montagem e divulgação via escritórios (cada capital tinha uma 
sede). E, principalmente, auxiliava na distribuição de películas nacionais, que é a parte mais difícil na divulgação de um 
filme, considerando que no Brasil todo, quem dominou esse mercado sempre foram redes americanas de cinema, as 
chamadas majors companies. O que facilitava, e facilita até hoje, a entrada do filme estrangeiro (mais propriamente, o norte-
americano), e dificultava a disseminação da produção nacional. (...) 
A infra-estrutura de cinema e de artes em geral no país ficou totalmente prejudicada naquele momento. Sem leis, sem 
fomento para produção e com problemas estruturais, faltou trabalho para muita gente que exercia suas atividades com 

cultura. E agora, o que fazer para sobreviver? A cineasta Berenice Mendes acredita que Collor causou um prejuízo imenso 
para os brasileiros, ao tratar cultura de forma “tão irresponsável”. “Não foi só a Embrafilme que ele exterminou, foi também 
a estrutura de produção de artes cênicas. O que ele fez pra cultura foi desmantelar todo o aparato, toda a estrutura de 
produção cultural do Brasil, deixando à míngua durante um bom tempo não só produtores independentes, realizadores, 
artistas, mas acima de tudo jogando fora, na lata do lixo, um número de profissionais, agentes de cultura que trabalharam a 
vida inteira naquilo ali”. 
Um exemplo disso eram os chamados produtoresdelegados, funcionários formados para acompanhar toda a produção dos 
filmes financiados pela Embrafilme. Um produtor delegado precisava entender profundamente de cinema, tanto técnica 

quanto financeiramente; saber o quanto um filme iria custar, entender os orçamentos e os processos técnicos. E isso levava 
tempo. “Gente que tinha toda aquela expertise da atividade de repente ficou sem ter o que fazer! Uma boa parte foi mandada 
embora e uma outra parte ficou sem função, assim, vagando no Estado”, relembra a cineasta.(...) 
Anteriormente ao governo Collor, a Embrafilme já vinha, desde a década de 1980, definhando, prejudicada principalmente 
pela crise econômica pela qual o Brasil passava. A “década perdida” não teve grandes investimentos, crescimento econômico 
ou desenvolvimento social. Além disso, a inflação podia chegar a até 90% ao mês. Toda essa bagunça econômica prejudicava 
o cinema, pois a atividade é diretamente atrelada ao preço do dólar. E os produtos, películas e equipamentos são caros. (In 
RUPP, Isadora Raquel. O amor na Era Collor: O cimena paranaense da geração 1980. Curitiba: Paranacine, 2007.) 
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resto para obter recursos para sobreviver atéo dia seguinte. O setor da Cultura em 1991 se via 

nesta condição desiludida e miserável e acabou recebendo com algum otimismo o novo marco 

legal. 

Os recursos do PRONAC devem ser destinados à tutela dos Direitos Culturais. Afinal, 

eles devem contribuir para facilitar, a todos, os meios para o livre acesso às fontes da cultura e 

o pleno exercício dos direitos culturais; promover e estimular a regionalização da produção 

cultural e artística brasileira, com valorização de recursos humanos e conteúdos locais; apoiar, 

valorizar e difundir o conjunto das manifestações culturais e seus respectivos criadores; 

proteger as expressões culturais dos grupos formadores da sociedade brasileira e responsáveis 

pelo pluralismo da cultura nacional; salvaguardar a sobrevivência e o florescimento dos 

modos de criar, fazer e viver da sociedade brasileira; preservar os bens materiais e imateriais 

do patrimônio cultural e histórico brasileiro; desenvolver a consciência internacional e o 

respeito aos valores culturais de outros povos ou nações; estimular a produção e difusão de 

bens culturais de valor universal, formadores e informadores de conhecimento, cultura e 

memória; e priorizar o produto cultural originário do País. 

Contudo, como o Estado não define para onde irá o montante de recursos 

disponibilidados pela iniciativa privada, a experiência de 20 anos do programa mostra que 

expressões culturais minoritárias ou inerentes às áreas tidas como não tão atrativas pelos 

mecenas (por serem situadas nos rincões do interior do país, por pouca visibilidade da mídia 

ou até pela falta de afinidade com a marca do patrocinador) acabam renegadas na sistemática 

do marco legal da Lei Rouanet. 

Apesar disto, há a virtude dos incisos do artigo 3º
213

 de contemplar uma gama ampla 

de possibilidades para os investimentos, inclusive quanto aos estudos das ciências humanas 

                                                
213 I - incentivo à formação artística e cultural, mediante: a) concessão de bolsas de estudo, pesquisa e trabalho, no Brasil 
ou no exterior, a autores, artistas e técnicos brasileiros ou estrangeiros residentes no Brasil; b) concessão de prêmios a 

criadores, autores, artistas, técnicos e suas obras, filmes, espetáculos musicais e de artes cênicas em concursos e festivais  
realizados no Brasil; c) instalação e manutenção de cursos de caráter cultural ou artístico, destinados à formação, 
especialização e aperfeiçoamento de pessoal da área da cultura, em estabelecimentos de ensino sem fins lucrativos; 
II - fomento à produção cultural e artística, mediante: a) produção de discos, vídeos, obras cinematográficas de curta e 
média metragem e filmes documentais, preservação do acervo cinematográfico bem assim de outras obras de reprodução 
videofonográfica de caráter cultural; b) edição de obras relativas às ciências humanas, às letras e às artes; c) realização de 
exposições, festivais de arte, espetáculos de artes cênicas, de música e de folclore; d) cobertura de despesas com transporte  e 
seguro de objetos de valor cultural destinados a exposições públicas no País e no exterior; e) realização de exposições, 

festivais de arte e espetáculos de artes cênicas ou congêneres;  
III - preservação e difusão do patrimônio artístico, cultural e histórico, mediante: a) construção, formação, organização, 
manutenção, ampliação e equipamento de museus, bibliotecas, arquivos e outras organizações culturais, bem como de suas 
coleções e acervos; b) conservação e restauração de prédios, monumentos, logradouros, sítios e demais espaços, inclusive 
naturais, tombados pelos Poderes Públicos; c) restauração de obras de artes e bens móveis e imóveis de reconhecido valor 
cultural; d) proteção do folclore, do artesanato e das tradições populares nacionais; 
IV - estímulo ao conhecimento dos bens e valores culturais, mediante: a) distribuição gratuita e pública de ingressos para 
espetáculos culturais e artísticos; b) levantamentos, estudos e pesquisas na área da cultura e da arte e de seus vários 
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sobre a cultura e um permissivo para que ações não previstas nos incisos anteriores e 

consideradas relevantes pelo Ministro de Estado da Cultura, consultada a Comissão Nacional 

de Apoio à Cultura (Secretaria da Cultura da Presidência da República - SEC/PR, ouvida a 

Comissão Nacional de Incentivo à Cultura – CNIC, na redação original), pois a cultura é uma 

área tão dinâmica quanto for a criatividade humana, logo esse é um mecanismo que não 

engessa uma nova expressão ao processo legislativo. 

Os mecanismos de implementação do PRONAC são: os Fundos de Investimento 

Cultural e Artístico (Ficart); o Fundo Nacional da Cultura (FNC); e o Incentivo a projetos 

culturais. Sendo que estes incentivos criados somente serão concedidos a projetos culturais 

cuja exibição, utilização e circulação dos bens culturais deles resultantes sejam abertas, sem 

distinção, a qualquer pessoa, se gratuitas, e ao público pagante, se cobrado ingresso. 

Outrossim, é vedada a concessão de incentivo a obras, produtos, eventos ou outros 

decorrentes, destinados ou circunscritos a coleções particulares ou circuitos privados que 

estabeleçam limitações de acesso. Afinal, as finalidades públicas e de interesse difuso não são 

atendidas quando se arrecada recursos com base em incentivos fiscais em prol de um bem 

cultural que permanecerá acessivel somente aos proprietários
214

. 

O primeiro, o Fundo de Investimento Cultural e Artístico
215

, apesar de constar na 

legislação foi um fracasso ao longo destes 20 anos, até que, na atualidade, não existe nenhum 

fundo de investimento cultural e artístico com registro ativo junto à Comissão de Valores 

Mobiliários. Contudo, a idéia de fundos de investimentos ligados à cultura não foi toda 

perdida, pois a Medida Provisória 2228-1, de 6 de setembro de 2003, prevê em seu artigo 42 

os Fundos de Financiamento da Indústria Cinematográfica Nacional - FUNCINE
216

, que 

tiverem mais êxito por estarem larestados em uma cadeia produtiva mais assemelhada às 

                                                                                                                                                   
segmentos; c) fornecimento de recursos para o FNC e para fundações culturais com fins específicos ou para museus, 
bibliotecas, arquivos ou outras entidades de caráter cultural;  
V - apoio a outras atividades culturais e artísticas, mediante: a) realização de missões culturais no país e no exterior, 
inclusive através do fornecimento de passagens; b) contratação de serviços para elaboração de projetos culturais; c) ações não 

previstas nos incisos anteriores e consideradas relevantes pelo Ministro de Estado da Cultura, consultada a Comissão 
Nacional de Apoio à Cultura. 
214 O estudo de Douzinas traz a imprescindibilidade do cuidado para que os Direiro Humanos não deixem de ter o foco no seu 
fim, mesmo com tanta preocupação com a sua positivação. (DOUZINAS, Costas, O Fim dos Direitos Humanos. São 
Leopoldo: Unisinos, 2009.) 
215 Fundo de Investimento Cultural e Artístico (FICART) normatizado pela Comissão de Valores Mobiliários por meio das 
Instruções 186, de 17.03.1992, e 213, de 23.05.94, e 200, de 3.8.93) 
216 Fundo de Financiamento da Indústria Cinematográfica Nacional (FUNCINE) é regulamentado pela Comissão de Valores 

Mobiliários, pelas Instruções 398, de 28.10.2003, 435, 5.7.2006, 451, de 03.04.07, e 498, de 13.06.2011. Sendo que, em 
28.05.2012, eram estes os fundos registrados na CVM nesta condição: 10.980.205/0001-34 - FUNCINE BRADESCO 
CULTURINVEST FUNDO DE FINANCIAMENTO DA INDÚSTRIA CINEMATOGRÁFICA NACIONAL; 
14.277.680/0001-08 - FUNDO DE CAPITALIZAÇÃO E GOVERNANÇA DO SETOR AUDIOVISUAL – FUNCINE; 
12.353.737/0001-77 - FUNDO DE FINANCIAMENTO DA INDÚSTRIA CINEMATOGRÁFICA NACIONAL - 
FUNCINE CINEPRO; 10.500.895/0001-87 - INVESTIMAGE 1 FUNDO DE FINANCIAMENTO DA INDUSTRIA 
CINEMATOGRAFICA NACIONAL – FUNCINE; 06.905.783/0001-39 - RIO BRAVO CINEMA I - FUNDO DE 
FINANCIAMENTO DA INDÚSTRIA CINEMATOGRÁFICA NACIONAL - FUNCINE 

http://www.cvm.gov.br/asp/cvmwww/atos/Atos_Redir.asp?Tipo=I&File=%5Cinst%5Cinst186.doc
http://www.cvm.gov.br/asp/cvmwww/atos/Atos_Redir.asp?Tipo=I&File=%5Cinst%5Cinst398.doc
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industriais, fator que facilita a análise econômica de mercado típica das avaliações de 

investimentos financeiros e pelo vulto maior de recursos mobilizados pelo cinema. 

O Fundo Nacional de Cultura é um fundo contábil que congrega os recursos das 

seguintes fontes: recursos do Tesouro Nacional; doações; legados; subvenções e auxílios de 

entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos internacionais; saldos não utilizados 

na execução dos projetos objeto de incentivo fiscal e daqueles beneficiados por dotações do 

próprio FNC; devolução de recursos de projetos objeto de incentivo fiscal e de recursos 

devolvidos de projetos apoiados pelo FNC, quando não iniciados ou interrompidos, com ou 

sem justa causa; um por cento da arrecadação dos Fundos de Investimentos Regionais, a que 

se refere à Lei n° 8.167, de 16 de janeiro de 1991, obedecida na aplicação a respectiva origem 

geográfica regional; três por cento da arrecadação bruta dos concursos de prognósticos e 

loterias federais e similares cuja realização estiver sujeita a autorização federal, deduzindo-se 

este valor do montante destinado aos prêmios; reembolso das operações de empréstimo 

realizadas através do fundo, a título de financiamento reembolsável, observados critérios de 

remuneração que, no mínimo, lhes preserve o valor real; resultado das aplicações em títulos 

públicos federais, desde que obedecida a legislação vigente sobre a matéria
217

; conversão da 

dívida externa com entidades e órgãos estrangeiros
218

, unicamente mediante doações, no 

limite a ser fixado pelo Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento; saldos de exercícios 

anteriores; e recursos de outras fontes. 

                                                
217 Lei 10179, de 6 de fevereiro de 2001, e Medida Provisória 2096-88, de 27 de dezembro de 2000. 
218 “Eram igualmente autorizadas, por instrumentos legais correspondentes, trocas de títulos da dívida publica federal externa 

reestruturada emitidos em decorrência do Plano Brady e do Acordo de Juros Atrasados 89/90 (Interest Due and Unpaid Bond 
– IDU) por títulos da dívida interna (Notas do Tesouro Nacional-Série D – NTN-D) para exclusiva aplicação em: projetos 
voltados às atividades de produção, distribuição, exibição e divulgação, no Brasil e no exterior, de obra audiovisual brasileira, 
preservação de sua memória e da documentação a ela relativa, ou doações ao Fundo Nacional da Cultura – FNC.  
As trocas eram limitadas a US$150.000.000,00 (cento e cinqüenta milhões de dólares) por período de 12 meses e, para cada 
projeto, dentro dos limites do valor aprovado por Portaria do Ministério da Cultura.  
A troca dava-se ao par, exceto para o Par Bond, ao qual se aplicava um desconto inicial de 35% (trinta e cinco por cento) 
sobre o valor de face do título, reduzido semestralmente a partir da data de emissão.  
Os instrumentos normativos correspondentes eram a Lei nº 8313, de 23.12.2000, a Lei nº 10.179, de 06.02.2001 e a Portaria 

n° 202, de 19.08.1996 do Ministério da Fazenda.  
O processo se iniciava por meio de requerimento do interessado ao Ministério da Cultura, o qual enviava à STN as 
informações relativas à troca, indicando os títulos a serem utilizados, séries, números, data de emissão, valores, identificação 
de detentores, nome e endereços das pessoas responsáveis a serem contatadas.  
Após análise da solicitação pela STN o pedido era encaminhado para a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN. 
Com a aprovação da PGFN, a STN dava andamento aos procedimentos formais para concretizar a operação.  
Os novos títulos representativos da dívida interna eram emitidos sempre no dia 1º de cada mês. Dessa forma, considerando a 
tramitação normal, recomendava-se registrar o pedido na STN com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência.  

NOTA: As operações mencionadas nos itens II e III [sendo o item II sobre operações de troca de títulos da Divida Pública 
Federal Externa reestruturada por títulos da divida pública interna com características semelhantes e o item III o aqui 
transcrito sobre as operações de troca destinadas a incentivar o setor audiovisual brasileiro e o Fundo Nacional de Cultura] 
praticamente não são mais realizadas uma vez que os títulos emitidos em decorrência de acordos de reestruturação da dívida 
externa brasileira foram resgatados, restando ainda em mercado uma quantidade residual do título denominado Brazil 
Investiment Bond (BIB).”In TESOURO NACIONAL. Operações especiais com títulos da Divida Externa Brasileira. 
Acesso em 15/03/2012. Disponpivel em http://www.stn.fazenda.gov.br/divida_publica/downloads/op_especiais.pdf Grifou-
se. 
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O FNC é herdeiro do Fundo de Promoção Cultural instituído pela lei 705, de 02 de 

junho de 1986, possui como gestor o Ministro da Cultura e tem como finalidade atender às 

finalidades do PRONAC e também estimular a distribuição regional eqüitativa dos recursos a 

serem aplicados na execução de projetos culturais e artísticos; favorecer a visão interestadual, 

estimulando projetos que explorem propostas culturais conjuntas, de enfoque regional; apoiar 

projetos dotados de conteúdo cultural que enfatizem o aperfeiçoamento profissional e artístico 

dos recursos humanos na área da cultura, a criatividade e a diversidade cultural brasileira; 

contribuir para a preservação e proteção do patrimônio cultural e histórico brasileiro; e 

favorecer projetos que atendam às necessidades da produção cultural e aos interesses da 

coletividade, aí considerados os níveis qualitativos e quantitativos de atendimentos às 

demandas culturais existentes, o caráter multiplicador dos projetos através de seus aspectos 

sócio-culturais e a priorização de projetos em áreas artísticas e culturais com menos 

possibilidade de desenvolvimento com recursos próprios. 

A relação do FNC com os Direitos Culturais é destacada por Fabíola Castro Alves ao 

dizer que 
219

: 

 
Pelo confronto anterior, nota-se que os objetivos do FNC delineados pela Lei nº 8.313/91, 
atendem aos princípios culturais implícitos. Cumpre, verificar, outrossim, se o Decreto nº 
5.761/06, que regulamentou a Lei, considera-os da mesma forma. De pronto, vê-se que o art. 

1º referiu-se expressamente aos princípios constitucionais e aos culturais, determinando que 
os programas, projetos e ações culturais fossem concretizados de modo ao atender o preceito 
maior. No art. 2º cuidou o legislador de utilizar as expressões verbais valorizar, estimular, 
viabilizar, promover, incentivar, fomentar, desenvolver, apoiar, impulsionar e contribuir, 
todas como finalidades dos programas, ações e projetos a serem empreendidos na execução 
do PRONAC. Com essa variedade de alvos a serem atingidos na atuação estatal, certamente 
os princípios culturais deixam de pertencer a campo das conjecturas e passam a fazer parte do 
domínio da execução das políticas públicas. 

 

Portanto, o FNC é o mecanismo da Lei Rouanet apto a suprir as falhas das opções de 

mercado em atender à efetividade dos Direitos Sociais na medida em que a gestão opte na 

seleção dos projetos por aqueles com relevante conteúdo cultural, mas que não seriam 

atendidos pela via do mecenato. 

Dentro da normativa do fundo, no caso das pessoas físicas ou de pessoas jurídicas com 

fins lucrativos aplica-se a modalidade de financiamento reembolsável, via agente financeiro 

credenciado pelo Ministério da Cultura. Neste caso há um teto para o financiamento do 

projeto em 80% (oitenta por cento), sendo o restante contrapartida do financiado. Já nos casos 

de pessoas jurídicas de Direito Público e de pessoas jurídicas de Direito Privado sem fins 

lucrativos, aplica-se a modalidade não-reembolsável, em que o montante de até 80% (oitenta 

                                                
219 CASTRO ALVES, Fabíola Bezerra de. O Fundo Nacional da Cultura como instrumento público de financiamento 

cultural. Políticas Culturais em Revista, 2 (3), p. 151-165 , 2010 . Disponível em www.politicasculturaisemrevista.ufba.br 
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por cento) do valor do projeto é transferido a fundo perdido, sendo que as entidades vinculdas 

ao Ministério da Cultura ficam também dispensadas da contrapartida para desenvolver 

projetos, programas e ações culturais. A contrapartida também será dispensada sempre que os 

recursos tenham sido depositados no Fundo Nacional da Cultura com destinação especificada 

na origem, tais como: a transferência de recursos a programas, projetos e ações culturais 

identificados pelo doador ou patrocinador por ocasião do depósito ao Fundo Nacional da 

Cultura, desde que correspondam ao custo total do projeto; e no caso de programas, projetos e 

ações identificados pelo autor de emendas aditivas ao orçamento do Fundo Nacional da 

Cultura, ainda que o beneficiário seja órgão federal, desde que o valor da emenda corresponda 

ao custo total do projeto.
220

 

Assim, importante síntese realiza CALABRE
221

 sobre a situação do Fundo Nacional 

de Cultura: 

 
Desde a gestão do ministro Celso Furtado (1986-1988) com a promulgação da Lei Sarney, 

que o fundo é apontado como ferramenta fundamental na correção dos desequilíbrios 
regionais. Entretanto, segundo diversos estudos, a utilização do Fundo de Promoção cultural 
(FPC), da Lei Sarney, bem como do Fundo Nacional de Cultura (FNC), da Lei Rouanet, 
sempre necessitaram de mais transparência – esse é o sentido para os critérios de seleção e 
destinação dos recursos. E, apesar de todo o discurso da descentralização, a concentração na 
região Sudeste, maior parte dos anos ultrapassou o percentual de 50% de destinaçãodo total 
dos recursos dos fundos. 

 

Já os incentivos fiscais funcionam com base no imposto de renda, porém existem dois 

modelos.  

No primeiro, previsto pelo artigo 18, a pessoa física ou juídica pode deduzir do 

imposto de renda devido integralmente com o apoio aos projetos especiais ao Fundo Nacional 

de Cultura ou a título de doação ou incentivo. Os projetos especiais nescessariamente devem 

atender às finalidades do PRONAC. A pessoa física pode deduzir até o teto de 6% do imposto 

de renda devido quando a declaração é apresentada no formulário completo. Já as pessoas 

juídicas, se optarem pela declaração com base no lucro real, poderão deduzir até 4% do 

imposto devido calculado com a alíquota de 15%, sendo que na escrituração o valor do 

incentivo deve ser contabilizado como despesa, com a consequente inclusão no Livro de 

Apuração do Lucro Real. 

Esses projetos especiais serão das áreas de artes cênicas; livros de valor artístico, 

literário ou humanístico; música erudita ou instrumental; exposições de artes visuais; doações 

de acervos para bibliotecas públicas, museus, arquivos públicos e cinematecas, bem como 

                                                
220 Decreto, 5761, de 27 de abril de 2006, capítulo II. 
221 CALABRE, Lia. Políticas Culturais no Brasil: Dos anos 1930 ao século XXI. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2009.p.115. 
Grifou-se. 
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treinamento de pessoal e aquisição de equipamentos para a manutenção desses acervos; 

produção de obras cinematográficas e videofonográficas de curta e média metragem e 

preservação e difusão do acervo audiovisual; preservação do patrimônio cultural material e 

imaterial; e construção e manutenção de salas de cinema e teatro, que poderão funcionar 

também como centros culturais comunitários, em Municípios com menos de 100.000 (cem 

mil) habitantes.  

Além disso, eles terão que sofrer prévia aprovação para habilitarem-se a receber as 

doações e incentivos da Lei Rouanet, sendo que o artigo 22 veda a ponderação sobre o valor 

artístico das obras, ou seja, o enquadramento é um ato administrativo plenamente vinculado 

aos requisitos legais
222

. 

O segundo modelo é o amplo, previsto pelo artigo 25 da mesma lei. Aqui podem ser 

apoiados por meio de doação ou patrocínio as seguintes áreas: teatro, dança, circo, ópera, 

mímica e congêneres; produção cinematográfica, videográfica, fotográfica, discográfica e 

congêneres; literatura, inclusive obras de referência; música; artes plásticas, artes gráficas, 

gravuras, cartazes, filatelia e outras congêneres; folclore e artesanato; patrimônio cultural, 

inclusive histórico, arquitetônico, arqueológico, bibliotecas, museus, arquivos e demais 

acervos; humanidades; e rádio e televisão, educativas e culturais, de caráter não-comercial. 

Neste caso, as pessoas físicas, que declararem no modelo completo, podem deduzir até 

80% da doação ou 60% do patrocínio até o teto de 6% do valor do imposto devido. Já as 

pessoas jurídicas, uma vez que optarem pela apuração com base no lucro real, podem deduzir 

40% do valor doado ou 30% do valor do patrocínio até o limite de 4% do total do imposto 

devido, sendo que ainda é possível neste modelo incluir o valor total do patrocínio ou doação 

como despesa operacional. 

Assim, o modelo de incentivo pode ser suscintamente apresentado, conforme a tabela 

abaixo: 

 

                                                
222 Sobre o controle pela ótica do Direito Administrativo detaca-se a obra de BUCCI, Maria Paula Dallari. Direito 

Administrativo e Políticas Públicas. São Paulo: Saraiva, 2002. 

Teto do 

IR devido
Doação Patrocínio

Teto do 

IR devido
Doação Patrocínio

Pessoa

 Física

Formulário

 completo
6% 100% 100% 6% 80% 60%

Pessoa 

Jurídica

Apuração com 

base no 

lucro real

4% 100% 100% 4%

40% 

(+ a inclusão de 100% 

como despesa operacional)

30% (+ a inclusão de 100%

 como despesa operacional)

Projetos Especiais - art. 18 Projetos gerais - art. 25
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Outra fonte de recursos para a cultura são os recursos do Fundo de Defesa dos Direitos 

Difusos - FDDD, instituído pela lei 7347, de 24 de julho de 1985, e gerido pelo Conselho 

Federal Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, colegiado vindulado ao Ministério 

da Justiça criado pela lei 9008, de 21 de março de 1995. Este fundo é o destinatário das 

condenações em dinheiro das ações civis públicas promovidas em defesa dos interesses 

difusos, sendo esta a sua principal fonte de recursos. 

O FDDD pode ter os seus valores usados na recuperação de bens, na promoção de 

eventos educativos, científicos e na edição de material informativo especificamente 

relacionados com a natureza da infração ou do dano causado, bem como na modernização 

administrativa dos órgãos públicos responsáveis pela execução das políticas em prol do meio 

ambiente, do consumidor, de bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico, 

paisagístico, da ordem econômica e de outros interesses difusos e coletivos. 

A resolução 28, de 3 de abril de 2012, do Conselho Federal gestor do fundo de Defesa 

de Direitos Difusos estabelece que os recursos do FDDD serão usados na defesa do 

patrimônio cultural brasileiro em projetos selecionados por meio de edital próprio e que 

cuidem da educação patrimonial, preservação de acervos, divulgação da políticica do 

patrimônio cultural brasileiro, pesquisa sobre bens culturais de natureza imaterial, salvaguarda 

de bens culturais de natureza imaterial, pesquisa sobre bens culturais de matureza material, 

recuperação de bens tombados, revitalização de sítios históricos, recuperação de sítios 

arqueológicos, preservação de móveis e integrados e do fortalecimento das redes de gestão do 

patrimônio cultural. 

Por fim, há que se tratar de uma das normas mais debatidas pelo meio cultural: a 

Medida Provisória nº 2.208, de 17 de agosto de 2001, que dispõe sobre a comprovação da 

qualidade de estudante e de menor de dezoito anos para fins de desconto em ingressos de 

empreendimentos culturais, esportivos e de lazer. As leis que concedem os descontos são 

estaduais ou municipais, todavia é expressivo o impacto da política da “meia entrada” sobre o 

setor
223

 e existe um alto índice de falsificação dos documentos estudantis. Por outro lado, 

mecanismos de acesso à cultura são importantes para a difusão dos direitos culturais e para a 

formação de público.  

                                                
223 DELGADO, Victor Maia Senna. Efeitos Economicos da Lei de meia-entrada: consequencias da meia-entrada para 

estudantes e nao-estudantes, uma analise de discriminacao de precos do monopolio. Belo Horizonte: Fundação João 
Pinheiro, 2010. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2001/2208.htm
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Há, inclusive, projetos de lei como o PL 24-2125/2007, que trata da venda de 

ingressos com meia entrada pela internet, e o PL 4529/2004, que estabele o Estatuto da 

Juventude e fixa em 50% o valor do desconto a ser concedido e fixa a sua incidência em todo 

o território nacional, ampliando o acesso pela via da meia entrada. Já o PLS 188/2001, 

restringe a venda dos bilhetes com o desconto a 40% da lotação, seguindo no sentido oposto. 

Em uma clara demonstração do o duelo de forças políticas sobre o tema. 

 

 

2.4.2 - As normas ligadas à Propriedade Intelectual 

 

 

A Propriedade Intelectual
224

 pode ser entendida como o sistema de proteção à 

criatividade humana, eis que tutela as idéias expressadas e os frutos da inventividade. Nesta 

linha, a Propriedade Intelectual acaba por ser gênero que abarca os Direitos Autorais
225

 e a 

Propriedade Industrial
226

. 

Até mesmo em função das normas da Propriedade Industrial
227

 terem surgido antes das 

de Direitos Autorais
228

, o modelo de Propriedade Intelectual é baseado na lógica da 

Propriedade Industrial. Isto porque a legislação ainda não incorporou a passagem em curso do 

modelo industrial para o da sociedade da informação, gerando um risco para os 

empreendedores vanguardistas que produzem riqueza já em conformidade com o novo modo 

de produção.  

Afinal, como destaca Pinheiro
229

, desde a revolução agrícola que permitiu que os 

homens deixassem a vida nômade e se fixassem a uma porção de terra, houve a formção de 

um modelo de proteção à propriedade calcado no solo. Com a revolução industrial, os meios 

                                                
224 A Associação Brasileira de Propriedade Intelectual – ABPI considera que o liame que une os seus associados, ou seja, o 

interesse na Propriedade Intelectual envolve “o estudo da propriedade intelectual, em todos os seus aspectos, notadamente o 
direito da propriedade industrial, o direito autoral, o direito da concorrência e a transferência de tecnologia, inclusive outros 
ramos que tenham relação ou afinidade”. In ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PROPRIEDADE INTELECTUAL. Acesso 
em 6/4/2012. Disponível em http://www.abpi.org.br/oquee.asp?idioma=Português&secao=Quem somos&subsecao=O que é 
a ABPI&assunto=Propósitos&especificacao=Apresentação  
225 A lei 9610/1998 consolidou a legislação brasileira sobre os Direitos Autorais, contudo áreas sui generis possuem diplomas 
específicos como acontece com os programas de computador (lei 9609/1998), a topografia de circuitos integrados (lei 
11484/2007) e os direitos de proteção de cultivares (lei 9456/1997). 
226 No direito interno, ver as leis 9279/1996, 10196/2001, 12270/2010 e 10603/2002. 
227 SANTOS, Manuella. Direito Autoral na Era Digital: impactos, controvérsias e possíveis soluções. São Paulo: Saraiva, 
2009. p.4.  
228 O sistema de patentes é tão importante para o modelo de produção baseado no capital e no trabalho, que Dom Pedro I 
editasse como uma das primeiras leis após a independência do Brasil, a primeira de lei de patentes, editada em 28 de agosto 
de 1830. O inteiro teor do diploma legal está disponível  na página do Instituto Nacional de Propriedade Industrial  
http://pesquisa.inpi.gov.br/legislacao/leis/lei_sn_1830.htm?tr1 Acesso em 18/04/2012. 
229 PINHEIRO, Patrícia Peck. Direito Digital. São Paulo: Saraiva, 2010. 
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de produção, o capital e o trabalho passaram a guiar a riqueza, logo ganharam força as leis de 

proteção à propriedade industrial, as normas empresariais e as trabalhistas. 

Consequentemente, com a formação da sociedade da informação
230

 e a revolução digital, a 

informação passa a ser o grande ativo, que precisará de lastro jurídico para ser garantido, tanto 

quanto ocorreu com os seus antecessores.  

Portanto, o desafio da atualidade é como garantir a liberdade de expressão e o acesso 

as idéias preservando os direitos daqueles que produziram o conteúdo, na medida em que cada 

vez mais as idéias ganham relevância econômica diante do avanço da sociedade da 

informação e se multiplicam os meios de disperção e de compartilhamento de dados com as 

tecnologias digitais. Apesar de a legislação espelhar o modelo antigo, a Constituição traz 

excelentes balizas, eis que protege os direitos autorais, mas também coloca uma série de 

previsões quanto à defesa dos Direitos Culturais, como já exposto supra. 

Logo, é na legislação vigente lida à luz da Constutuição Federal que se pode apoiar 

cada criador hodiernamente para que sejam preservados e reconhecidos como bens jurídicos 

os bens imateriais, muitas vezes, também infungíveis, frutos das atividades inventivas, 

sobretudo na Lei 9610, de 19 de fevereiro de 1998, como marco dos Direitos Autorais, e na 

Lei 9609, editada na mesma data, que dispõe sobre os direitos intelectuais sobre os programas 

de computador, regime sobre o qual se aplica subsidiariamente a lei geral dos Direitos 

Autorais, eis que o enquadramento jurídico é de Direitos Autorais sobreo software e não o de 

propriedade industrial. 

Porém, há que se fazer a ressalva que o debate em curso na sociedade civil sobre um 

novo modelo para os direitos autorais, precisa ser incorporado à legislação vigente. Afinal, as 

novas mídias, os impactos das relações digitais sobre o ordenamento jurídico e os novos 

modelos estruturados com base na doutrina do fair use dentro do copyright, do copyleft e dos 

creative commons, devem permitir a evolução da legislação da propriedade intelectual. Eis 

que se é fundamental que a norma jurídica perceba as mudanças das relações sociais e evolua, 

mais importancia exite quando essa norma trata dos direitos ligados às atividades inventivas, 

tendo em vista a mutação constante inerente a essas atividades. 

                                                
230 Sobre a passagem da sociedade industrial para a sociedade da informação, ver, principalmente os capítulos 1, 2 e 6, de 
CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede (A era da informação: economia, sociedade e cultura, v. 1). São Paulo: Paz e 
Terra, 1999. 
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O paradigma trazido pela lei 9610/1998 segue a linha do droit d’ auteur, modelo que 

traz uma visão além da ótica da cópia como violadora da propriedade do autor, como salienta 

Paranaguá e Branco
231

: 

 
O Brasil se filia ao sistema continental de direitos autorais.Este se diferencia do sistema 
anglo-americano porque o copyright foi construído a partir da possibilidade de reprodução de 

cópias, sendo este o principal direito a ser protegido. Já o sistema continental se preocupa com 
outras questões, como a criatividade da obra a ser copiada e os direitos morais do autor da 
obra. 

 

Essa opção do legislador aparenta ser a mais adequada aos contornos constitucionais 

da propriedade intelectual como ganatidora de direitos fundamentais. Contudo, 

principalmente em função das facilidades proporcionadas pela tecnologia digital, a questão da 

cópia como ponto nodal do debate sobre os direitos autorais faz crescer a pressão pela 

incorporação de idéias do copyright aos Direitos Autorais no Brasil.  

O modelo do copyright é o mais rígido no tocante à vedação às cópias não autorizada. 

Tal rigor, por outro lado, gera o ônus aos modelos interativos em que é do desejo do autor que 

a obra seja divulgada, copiada e disseminada ao máximo, muitas vezes até mesmo não se 

fazendo questão sequer dos créditos quanto à autoria. A proposta do creative commons segue 

esta linha e a sua incorporação como via paralela ao copyright certamente representaria um 

avanço legislativo.  

Neste sentido, ganha relevância a formação de um sistema simólico que permita 

àquele que tem contato com a obra saber qual sistemática de direitos autorais o autor deseja 

para aquele fruto do seu trabalho. Logo, difundir os símbolos e estimular o registro das obras 

é atividade que deve fazer parte das políticas estatais até mesmo como meio de manutenção 

de segurança jurídica sobre os direitos autorais. 

Outro ponto fundamental para a tutela da propriedade intelectual é a formação de 

standards mínimos de proteção em âmbito internacional, eis que a globalização e os meios 

digitais permitem a circulação incontrolável de dados, inclusive àqueles referentes às obras, 

por todo o planeta.  

Quanto à propriedade industrial, o acordo TRIPS – Trade Related Aspects of 

Intellectual Property Rights
232

 é um grande marco, como elucidam Canotilho e Machado
233

: 

 

Na negociação do Acordo TRIPS, os vários Estados negociadores tiveram que fazer uma 
avaliação dos respectivos custos e benefícios, procurando compensar as concessões em certos 

                                                
231 PARANAGUÁ, Pedro e BRANCO, Sérgio. Direitos Autorias. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2009. p.20. 
232 Decreto 1355, de 13 de agosto de 1994. 
233 CANOTILHO, Joaquim José Gomes e MACHADO, Jónatas. A questão da Constitucionalidade das Patentes 

“Pipeline” à luz da Constituição Federal Brasileira de 1988. Coimbra/Portugal: Almedina, 2008. p. 49/50 
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domínios com vantagens obtidas noutras áreas, e as perdas a curto e médio prazo com os ganhos 

esperados a longo prazo. O mesmo constituiu uma peça fundamental na promoção do objectivo de 
liberalização do comércio mundial. Excluída está qualquer tentativa unilateral de reequilíbrio dos 
interesses em presença, que pretenda alterar os níveis de proteção alcançados. 
O Acordo TRIPS pretende universalizar níveis mínimos de protecção material, juntamente com 
determinados procediementos. As tensões político-comerciais, o carácter controverso das 
questões envolvidas na protecção da propriedade intelectual e a existência, nestes domínios, de 
significativas divergências de entendimento entre os Estados, têm marcado o Acordo TRIPS 
desde a sua negociação até à sua aplicação e revisão. Em face disso, o Acordo TRIPS optou por 

conceder ao poder legislativo dos Estados membros uma razoável margem de conformação. 
Dificilmente poderia ser de outro modo. 

 

Já com relação aos Direitos Autorais, as normas de Direito Internacional tiveram 

grande receptividade no ordenamento brasileiro desde o século passado. Afinal, o Brasil é 

signatário da Convenção Interamericana sobre os Direitos de Autor em Obras Literárias, 

Científicas e Artísticas (incorporada pelo Decreto nº26675, de 18/05/1949), Convenção de 

Roma para a Proteção aos Artistas, Intérpretes ou Executantes, aos Produtores de Fonogramas 

e aos organismos de Radiodifusão (incorporada pelo Decreto nº 57125, de 19/10/1965), 

Convenção de Berna para a proteção de Obras Literárias e Artísticas (incorporada pelo 

Decreto nº 75699, de 06/05/1975), Convenção Universal sobre o Direito do Autor 

(incorporada pelo Decreto nº 76905, de 24/12/1975). Sendo que todo esse ordenamento é 

pautado nos ideais do copyright, como meio de tutela dos interesses do autor e da garantia do 

registro da autoria sobre o conteúdo criado, representando pouca margem no modelo vigente 

para a adoção de modelos mais flexíveis ou até do copyleft com segurança jurídica no Brasil.  

Sendo outro fator da higidez desse sistema o fato do status de bem jurídico para fins 

penais a propriedade intelectual
234

. Afinal, pelo princípio da ultima ratio, o Direito Penal deve 

servir somente à tutela daqueles bens muito valorizados pela sociedade e em que fracassam as 

proteções nas esferas cível e administrativa. O fato de se dar tanto valor aos bens alvo de 

propriedade intelectual é simbólico e importante, porém nunca se formou um sistema de tutela 

administrativa e de fiscalização realmente eficiente e disperso pelo território nacional, de tal 

modo é duvidosa a idéia de que a via administrativa e cível não são suficientes para a proteção 

deste bem jurídico quando seus instrumentos são disponibilizados eficientemente. 

 

 

 

 

                                                
234 Uma análise topográfica do Código Penal apresenta o Título sobre os crimes contra a Propriedade Intelectual atrás 
somente dos crimes contra a pessoa e dos crimes contra o patrimônio. Além disso, há previsão expressa no artigo 142 de que 
não há injúria ou difamação quando não há o dolo específico em opinião desfavorável emitida por crítica literária, artística ou 
científica. Por outro lado, os aspectos penais não ficam restritos ao código penal, eis que leis especiais também tipificam 
condutas para proteger a propriedade intelectual. 
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2.5 Da estrutura da Administração Pública 

 

 

 Visando coordenar todas as atividades em que o Estado se relaciona com os Direitos 

Culturais, existe uma estrutura administrativa complexa, que no plano federal, pode ser 

estruturado de forma sintética pelo seguinte organograma que traz os órgãos da 

Administração Pública Direta em azul e as Entidades dotadas de personalidade jurídica 

própria por serem da Administração Pública Indireta nos quadros brancos: 
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Organograma 1
235

  

Macroestrutura da Administração Pública com relação às atividades culturais 

 

                                                
235 Organograma montado com base no Lei n° 9.649, de 27.05.1998. 

http://www.cultura.gov.br/site/wp-content/uploads/2007/11/lei-9649-de-1998.pdf
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 Como se pode perceber, apesar do Ministério da Cultura não estar entre os Ministérios 

dotados com grandes destinações orçamentárias, há um uso intensivo da descentralização da 

prestação dos serviços de tutela cultural à população. Muito disto se deve à adaptação dos 

órgãos responsáveis por determinadas áreas, outrora ligados ao Ministério da Educação e 

Cultura. Assim, o Ministério da Cultura possui em sua estrutura interna seis secretarias e a ele 

estão vinculadas outras sete entidades: IBRAM, IPHAN, FUNARTE, FCP, FCRB, FBN e 

ANCINE.  

 A Biblioteca Nacional teve a sua semente no acervo trazido por Dom João VI 

juntamente com a comitiva imperial de 1808. Após a Independência do Brasil, a Biblioteca 

Nacional esteve ligada ao Ministério do Interior e Justiça e depois ao Ministério da Educação 

e Saúde. Posteriormente, houve o desmembramento da área da saúde, de modo que se formou 

o Ministério da Educação e Cultura. Entre 1981 e 1984, a BN esteve sob a estrutura da 

Fundação Nacional Pró-Memória e entre 1984 se uniu com o Instituto Nacional do Livro para 

formar a Fundação Nacional Pró-Leitura. Somente Em 1990, a Biblioteca Nacional e o 

Instituto Nacional do Livro passaram a constituir a Fundação Biblioteca Nacional (FBN), que 

é responsável, inclusive, pela preservação da autenticidade das obras literárias caídas em 

domínio público, que outrora foi atribuída ao Instituto Nacional do Livro pela Lei 5805, de 3 

de outubro de 1972 e pelo sistema de Troca Internacional de Publicações
236

. 

 A Fundação Cultural Palmares foi instituída em 1988, pela lei 7668, de 22 de agosto 

de 1988, em prol da cultura afro-brasileira. Trata-se de base para os estudos sobre o tema, 

para a formulação de políticas de ação afirmativa e o acompanhamento das mesmas, de 

proteção ao patrimônio cultural, material e imaterial, vinculado à cultura afro-brasileira e a 

promoção da diversidade cultural com a valorização d cultura afro-brasileira. 

 A Fundação Casa de Rui Barbosa é instituição já antiga para os padrões dos órgãos 

ligados à cultura. Decorre de uma consolidação institucional de um A lei 4943, de 6 de abril 

de 1966, museu-biblioteca instituído em 1928 pelo presidente Washington Luís, a Casa de 

Rui Barbosa. A FCRB tem como missão a promoção da preservação e a pesquisa da memória 

e da produção literária e humanística, bem como congregar iniciativas de reflexão e debate 

acerca da cultura brasileira. 

                                                
236 O Decreto 3088, de 21, de setembro de 1938, promulga a convenção sobre intercâmbio de publicações, firmada por 
ocasião da Conferência Interamericana de Consolidação da Paz, e a Convenção de Troca Internacional de Publicações 
internalizada pelo Decreto 54291, de 16 de setembro de 1964. 
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Como já apresentado no tópico sobre o audiovisual, a ANCINE – Agência Nacional 

do Cinema é mais do que uma entidade com personalidade jurídica própria, pois se trata de 

uma Agência Reguladora responsável por regulamentar, fiscalizar e do fomento à indústria do 

audiovisual, buscando o fortalecimento do setor sem que sejam gerados prejuízos ao público e 

atendendo à função social de propagação da liberdade de expressão e de ideais artísticos.  

Há que se destacar que a Medida Provisória 2228-1/2001 ao criar a ANCINE a 

vinculou ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, eis que naquele 

momento a área da cultura era acompanhada pela Secretaria da Cultura, órgão ligado à 

Presidência da República. Contudo, após a reestruturação da estrutura do Poder Executivo 

ocorrida em 2003, por meio houve a retomada do status de Ministério e, consequentemente se 

vinculou a ANCINE à pasta que é mais adequada sua missão institucional. Afinal, as 

atividades do audiovisual fazem parte de uma cadeia produtiva própria da Economia da 

Cultura e não se restringindo aos métodos do paradigma industrial. Além disso, o produto 

produzido possui características simbólicas particulares, tendo em vista a sua condição de 

produto cultural. Fato este que também exige um tratamento diferenciado aquele dado aos 

produtos industriais.  

Contudo, somente em 2009, o processo se aperfeiçoou com a já tardia transferência do 

Conselho Superior do Cinema, criado pelo art. 3º da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de 

setembro de 2001, da estrutura organizacional da Casa Civil da Presidência da República para 

o Ministério da Cultura, por meio do Decreto 7000, de 9 de novembro de 2009. Este mesmo 

decreto deu nova redação ao artigo 2º, do Decreto 4858, de 13 de outubro de 2003, 

estabelecendo que o Conselho Superior tenha por finalidade a formulação e a implementação 

de políticas públicas ativas, para o desenvolvimento da indústria cinematográfica nacional, 

competindo-lhe: formular a política nacional do cinema; aprovar diretrizes gerais para o 

desenvolvimento da indústria cinematográfica nacional, com vistas a promover sua auto 

sustentabilidade; estimular a presença do conteúdo brasileiro nos diversos segmentos de 

mercado da área cinematográfica nacional; acompanhar a execução das políticas estabelecidas 

nos incisos anteriores; estabelecer a distribuição da Contribuição para o Desenvolvimento da 

Indústria Cinematográfica - CONDECINE para cada destinação prevista em lei; propor a 

atualização da legislação relacionada com as atividades de desenvolvimento da indústria 

cinematográfica nacional; e elaborar e propor modificações no seu regimento interno e decidir 

sobre as alterações propostas por seus membros. 
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O Serviço do Nacional do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional foi a primeira 

instituição, cuja finalidade estivesse totalmente voltada para a área cultural. Sua criação se 

deu por meio da lei 378/1937 e foi a base da tutela ao patrimônio e artístico que somente foi 

possível pelo Decreto-lei nº 25/1937. A relevância deste diploma, que se encontra em vigor 

até a atualidade com o status de lei ordinária, é abordada no tópico sobre a tutela dos Bens 

Culturais Materiais. Apesar de alguns indicadores de baixo rendimento, é de se louvar a 

perenidade de uma instituição em uma área que foi tão negligenciada ao longo das décadas. O 

Instituto Nacional do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional herdou a missão do Serviço 

do Nacional do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, que antes de chegar ao atual status 

de autarquia federal denominada de instituto, chamou-se departamento, uma primeira fase 

como instituto, e secretaria. 

No tocante à atividade museológica, Decreto n° 5.264, de 05 de novembro de 2004, 

institui o Sistema Brasileiro de Museus, visando a interação entre os museus, instituições 

afins e profissionais ligados ao setor, visando ao constante aperfeiçoamento da utilização de 

recursos materiais e culturais; a valorização, registro e disseminação de conhecimentos 

específicos no campo museológico
237

; a gestão integrada e o desenvolvimento das 

instituições, acervos e processos museológicos; e o desenvolvimento das ações voltadas para 

as áreas de aquisição de bens, capacitação de recursos humanos, documentação, pesquisa, 

conservação, restauração, comunicação e difusão entre os órgãos e entidades públicas, 

entidades privadas e unidades museológicas que integrem o Sistema. Em 2009, com a lei 

11906, de 20 de janeiro, houve a descentralização pela criação do Instituto Brasileiro de 

Museus – IBRAM, decorrente de um desmembramento do IPHAN, para que o setor dos 

museus
238

 recebesse a atenção devida, como, por exemplo, a necessidade de planos 

museológicos específicos
239

 e de acompanhamento do acervo de cada unidade. 

Na área da cultura há uma opção nítida pelo seguinte método: primeiro se edita um 

decreto, estruturando um modelo de gestão, e se dá início ao processo legislativo necessário. 

                                                
237 Convenção interamericana sobre facilidades para exposições artísticas, firmada em Buenos Aires a 23 de dezembro de 
1936, por ocasião da Conferência Interamericana de Consolidação da Paz, que está nas origens das práticas museológicas no 
Brasil. 
238 Visando o fortalecimento dos museus, está em curso na Câmara dos Deputados a Proposta de Emenda Constitucional 
575/2006, que, porém, já teve boa parte das suas normas tratadas em sede de lei ordinária com a edição do Estatuto dos 
Museus e a criação do IBRAM. 
239 A Portaria Normativa n° 1, de 5 de julho de 2006 (DOU de 11/07/2006) já dispunha sobre a elaboração do Plano 
Museológico dos museus do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, contudo os maiores resultados vieram 
somente com a criação do IBRAM, com o apoio aos museus municipais (CHAGAS, Mário de Souza e NASCIMENTO 
JUNIOR, José do (organizadores) Subsídios para a criação de Museus Municipais Rio de Janeiro, RJ: Ministério da 
Cultura/Instituto Brasileiro de Museus e Centros Culturais/Departamento de Processos Museais, 2009) e a realização de 
estudos estatísticos para o diagnóstico do setor (Instituto Brasileiro de Museus. Museus em Números/Instituto Brasileiro de 
Museus Brasília: Instituto Brasileiro de Museus, 2011) e, sobretudo, em função da regulamentação específica para o setor 
trazida pela Lei 11904/2009, que contemporaneamente à criação do IBRAM, instituiu o Estatuto dos Museus. 

http://www.cultura.gov.br/site/wp-content/uploads/2007/10/decreto-5264.pdf
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Como o tempo para a conclusão desse processo pode ser longo, se aproveita para iniciar a 

estruturação da política proposta com base no decreto e já se pode, inclusive, aproveitar 

alguma constatação teórica para aperfeiçoar o projeto legislativo antes da promulgação da lei. 

Tal conceito se demonstra positivo, quando o período do tempo legislativo é realmente 

utilizado para a formação da base para a implementação da política pública.  

Este é o caso do Sistema Nacional de Cultura - SNC, alvo do Projeto de Emenda 

Constitucional 416/2005
240

, que visa à inclusão no texto constitucional do artigo 216-A
241

. A 

                                                
240 Eis a justificativa do Projeto de Emenda Constitucional, in verbis: “A cultura é hoje concebida, em todo o mundo, como 
base de qualquer tipo de desenvolvimento, inclusive o econômico. No Brasil, tem ocupado posição no centro do debate 

político e inspirado iniciativas no sentido de se organizar políticas públicas de cultura no País. A Constituição de 1988, em 
seu art. 215, garante a todos os brasileiros o pleno exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional. 
Assim, tratar a cultura na sua dimensão mais ampla, como instrumento de construção da identidade de um povo, como 
condição de vida, como exercício de cidadania, é uma responsabilidade de Estado que o Brasil precisa assumir. 
As políticas públicas na área cultural têm grande desafio pela complexidade e diversidade dos temas a serem tratados. Não 
basta apenas garantir a fruição dos bens culturais. Cabe às políticas estatais, nos seus diversos níveis, criar condições para a 
organização de um sistema de gestão da cultura, assumindo um papel indutor e estabelecendo elementos que ampliem o 
acesso aos bens culturais. Isso significa debater a qualidade de nosso meio ambiente cultural no âmbito das cidades como 

um ponto fundamental no contexto da discussão entre o local e o global. 
As políticas públicas locais têm um papel central na ecologia cultural, na qual a cidade é o território do diálogo entre os 
diferentes e do respeito à pluralidade cultural. Da mesma forma que se busca a universalização da oferta de educação, é 
preciso que se trabalhe pelo acesso irrestrito aos bens culturais. 
Um sistema universalizador de gestão da cultura deve acolher, como elementos-chave, a criação dos conselhos de cultura, 
dos fundos 3 de cultura e das formas de participação democrática e descentralizada dos produtores culturais e das 
comunidades em geral, além da atuação autônoma e articulada das três esferas de governo. Com isso, estabelecem-se as 
bases para implantar os componentes das políticas culturais: formação, criação, produção, distribuição, consumo, 

conservação e fomento. 
A partir desses elementos centrais, é possível pensar as políticas culturais como estratégias voltadas para o 
desenvolvimento cultural e econômico do País, para a garantia do direito de acesso aos bens culturais como prerrogativa 
essencial da população na construção da cidadania e para a defesa da diversidade cultural e das identidades culturais locais 
frente a globalização. 
Esta iniciativa vem complementar outras ações em tramitação nesta Casa com o objetivo de consolidar uma política 
cultural para o País. Uma delas é a Proposta de Emenda à Constituição nº 306, de 2000, do Deputado Gilmar Machado e 
outros, que institui o Plano Nacional de Cultura, aprovada pelo Congresso em 2005. Outra iniciativa no mesmo sentido é a 

Proposta de Emenda à Constituição nº 150, de 2003, do Deputado Paulo Rocha e outros, que institui a vinculação de receita 
para a cultura, colocando em debate a questão do papel do Estado como fomentador das atividades culturais e da previsão 
orçamentária para a efetivação das políticas públicas de cultura. 
De fato, para que sejam efetivas as políticas públicas de cultura no Brasil, é preciso que o Legislativo atue no sentido de 
consolidá-las. Uma das formas de fazê-lo é propor um mecanismo de aperfeiçoamento da gestão do setor cultural, por meio 
da criação de um Sistema Nacional de Cultura, nos termos da presente iniciativa. Contamos, para tanto, com o apoio dos 
nobres Pares.” 
241 Atualmente a Proposta de Emenda Constitucional  416/2005 aguarda somente a inclusão em pauta para ser apreciada 
pelos membros do Poder Legislativo, sendo que o Parecer da COMISSÃO ESPECIAL publicado no DCD de 16/04/10, PÁG 

15530 COL 01, Letra B, propõe o seguinte texto no lugar daquele originalmente apresentado pelo Relator Deputado Paulo 
Pimenta (PT/SP): “Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma 
descentralizada e participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura, 
democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da federação e a sociedade, tendo por objetivo promover o 
desenvolvimento – humano, social e econômico – com pleno exercício dos direitos culturais. 
§ 1º – O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de cultura e nas suas diretrizes, estabelecidas no 
Plano Nacional de Cultura, e rege-se pelos seguintes princípios: 
I – diversidade das expressões culturais; 

II – universalização do acesso aos bens e serviços culturais; 
III – fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais; 
IV – cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área cultural; 
V – integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações desenvolvidas; 
VI – complementaridade nos papéis dos agentes culturais; 
VII – transversalidade das políticas culturais; 
VIII – autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil; 
IX – transparência e compartilhamento das informações; 



153 

 

 

base para que a sua existência possa ser semeada desde já é o Decreto 5520, de 24 de agosto 

de 2005, que institui o Sistema Federal de Cultura – SFC e dispõe sobre a composição e o 

funcionamento do Conselho Nacional de Política Cultural – CNPC do Ministério da Cultura. 

Afinal, a lógica do SNC é semelhante à do Sistema Único de Saúde
242

. Ou seja, o SNC tem 

como ponto nodal a ideia de universalizar o acesso aos Direitos Culturais em um modelo 

federativo, de modo que se forme uma teia entre os sistemas dos diversos entes federados 

(União, Estados, Municípios e Distrito Federal) e as estruturas das entidades federais. Assim, 

o Sistema Federal já existe e pode desde já fixar interfaces com sistemas de cultura que estão 

sendo criados em vários estados e municípios, conforme os dados dos anexos, para que 

quando vier a ser criado o Sistema Nacional de Cultura, ele possa se apropriar de todas as 

parcerias institucionais já criadas pelo Sistema Federal de Cultura com os demais sistemas 

regionais e locais, como ilustra a figura abaixo: 

 

 

                                                                                                                                                   
X – democratização dos processos decisórios com participação e controle social; 
XI – descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações. 
XII – ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura. 
§ 2º Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas esferas da federação: 
I – órgãos gestores da cultura; 

II – conselhos de política cultural; 
III – conferências de cultura; 
IV – comissões intergestores; 
V – planos de cultura; 
VI – sistemas de financiamento à cultura; 
VII – sistemas de informações e indicadores culturais;  
VIII – programas de formação na área da cultura; e 
IX – sistemas setoriais de cultura. 

§ 3º – Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema Nacional de Cultura, bem como de sua articulação com os 
demais sistemas nacionais ou políticas setoriais de governo. 
§ 4º – Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus respectivos sistemas de cultura em leis próprias. 
242 A aprovação da PEC possibilitará a efetivação do Plano Nacional de Cultura (PNC), ora em tramitação no Congresso 
Nacional (PL nº 6.835, de 2006). O PNC prevê uma série de ações e metas para a construção de uma política pública de 
cultura, muitas das quais necessitando de aportes financeiros para a sua implementação. O PNC remete aos estados, 
municípios e Distrito Federal a elaboração de seus respectivos planos estaduais e municipais, após dois anos de promulgação 
do Plano, em nível federal. Por sua vez, o PNC é parte integrante do Sistema Nacional de Cultura. 
A PEC contribui para a consolidação do papel institucional do Ministério da Cultura (MinC) no âmbito do governo federal 

como principal gestor das políticas culturais, além de proporcionar uma gestão cultural compartilhada entre os entes 
federativos. A inspiração para a criação do Sistema Nacional de Cultura veio de resultados alcançados por outros sistemas de 
articulação de políticas públicas no país, a exemplo do Sistema Único de Saúde (SUS). 
“A experiência do SUS mostrou que o estabelecimento de princípios e diretrizes comuns, a divisão de tribuições e 
responsabilidades entre os entes da federação, a montagem de um esquema de repasse de recursos e a criação de instâncias de 
controle social asseguram maior efetividade e continuidade das políticas públicas”. 
É preciso lembrar que, em pleno século XXI, cerca de 4% dos municípios brasileiros possuem secretaria exclusiva de cultura, 
o que tem, segundo os especialistas, inviabilizado a construção de uma política pública de cultura em nível nacional. 

Constata-se, portanto, que além da fragilidade orçamentária inerente aos órgãos de cultura, padecemos de outro mal: a 
fragilidade institucional. Quando existentes nos municípios, as secretárias de cultura são apenas órgãos de promoção social 
de eventos e efemérides, sem nenhum comprometimento maior com o acesso dos munícipes aos bens culturais.Portanto, 
cremos que a aprovação da PEC, ao instituir o Sistema Nacional de Cultura, levará forçosamente a que os Municípios tenham 
um órgão gestor da cultura e desenvolvam sua política cultural, em regime de colaboração com os demais entes federados. In  
Conselho Nacional de Política Cultural, Secretaria de Articulação Institucional – SAI/Ministério da Cultura, Coordenação 
Geral de Relações Federativas e Sociedade Estruturação, institucionalização e implementação do SNC – Sistema Nacional 
de Cultura. Brasília: Ministério da Cultura, .2010. 
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Figura 12 - Estrutura da Proposta de Sistema Nacional de Cultura 

 

 

Além de tratar do Sistema Federal de Cultura, o Decreto 5520, de 24 de agosto de 

2005, dispõe sobre o funcionamento do Conselho Nacional de Política Cultural – CNPC. Esse 

colegiado possui uma composição ampla (cinquenta e oito membros), oriundos da 

Administração Pública, dos setores da cultura e da sociedade civil. Suas principais atividades 

envolvem o fato dele ser o órgão responsável pelo acompanhamento da execução do Plano 

Nacional de Cultura e fazer a ponte entre o planejamento das políticas públicas na área da 

cultura e os movimentos sociais, organizações não governamentais e o setor empresarial.  
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2.6 Do Plano Nacional de Cultura 

 

 

A Lei nº 12.343, de 2 de dezembro de 2010, ao instituir o Plano Nacional de Cultura – 

PNC, e criar o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais – SNIIC, concretiza 

o marco legal regulamentador da Emenda Constitucional nº 48/2005. Esta Emenda 

Constitucional representou os pilares da Economia Criativa como modelo para o 

desenvolvimento sustentável quando feita a interpretação sistêmica do parágrafo terceiro, 

incluído no artigo 215 e os princípios condutores da Ordem Econômica. 

Assim, o desenvolvimento cultural pode estruturar-se como política de Estado com um 

planejamento que vai além do mandado do gestor do Poder Executivo, sendo que esse projeto 

deve conduzir as políticas públicas e não funcionar como norma meramente programática ou 

destacadora de intenções para momentos futuros, eis que é imperativa a defesa e a valorização 

do patrimônio cultural brasileiro; a produção, promoção e difusão de bens culturais; a 

formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões; a 

democratização do acesso aos bens de cultura; e a valorização da diversidade étnica e 

regional. 

O Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais é de suma relevância para 

a condução desse processo. Somente com indicadores e métricas padronizadas é possível o 

acompanhamento das práticas. Isto é ainda mais imprescindível quando se trata de permitir o 

controle público e social de políticas públicas sobre áreas que contém um forte peso subjetivo 

em seu conteúdo. Ou seja, todos os bens culturais possuem uma carga subjetiva. Tal 

característica não pode nem deve ser alterada. Contudo, não se pode utilizar-se desta para que 

se deixe de observar de princípios que regem a atividade pública como os da moralidade, 

impessoalidade e eficiência, ou que se negligencie o acompanhamento da execução do projeto 

em função de uma falta de método para apreciar essas atividades tão complexas,  

No entanto, hodiernamente, o SNIIC ainda não foi implementado. A metodologia está 

sendo construída em um processo que se apresenta como aberto às manifestações da 

sociedade civil. Afinal, até 15 de julho de 2012 estará em curso uma consulta pública sobre a 

taxonomia que deverá ser utilizada. 

O SNIIC é parte de um projeto maior: o Plano Nacional de Cultura. Este consiste em 

um plano abarcando o período de dez anos que permite também a afirmação da necessidade 

de uma estrutura junto à Administração Pública para cuidar do setor e que esses elementos de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12343.htm#_blank


156 

 

 

sustentação do setor busquem a eficiência por meio de um planejamento estratégico baseado 

nas metas
243

 do PNC, de indicadores dos nortes que serão seguidos e da evolução da tutela 

dos Direitos Culturais por meio do SNIIC. 

                                                
243 São metas do Plano Nacional de Cultura aprovadas por meio de consulta públicaseguida de validação final realizada pelo 

Conselho Nacional de Política Cultural:  
1) Sistema Nacional de Cultura institucionalizado e implementado, cm 100%  das Unidades da Federação (UF) e 60% dos 
municípios com sistemas de cultura  institucionalizados e implementados;  
2) 100% das Unidades da Federação (UF) e 60% dos municípios atualizando o  Sistema Nacional de Informações e 
Indicadores Culturais (SNIIC)  
3) Cartografia da diversidade das expressões culturais em todo o território brasileiro realizada  
4) Política nacional de proteção e valorização dos conhecimentos e expressões das culturas populares e tradicionais 
implantada:  
5) Sistema Nacional de Patrimônio Cultural implantado, com 100% das Unidades da Federação (UF) e 60% dos municípios 

com legislação e política de patrimônio aprovadas  
6) 50% dos povos e comunidades tradicionais e grupos de culturas populares que estiverem cadastrados no Sistema Nacional 
de Informações e Indicadores Culturais (SNIIC), atendidos por ações de promoção da diversidade cultural  
7) 100% dos segmentos culturais com cadeias produtivas da economia criativa mapeadas  
8) 110 territórios criativos reconhecidos  
9) 300 projetos de apoio à sustentabilidade econômica da produção cultural local  
10) Aumento em 15% do impacto dos aspectos culturais na média nacional de competitividade dos destinos turísticos 
brasileiros 

11) Aumento em 95% no emprego formal do setor cultural  
12) 100% das escolas públicas de educação básica com a disciplina de Arte no currículo escolar regular com ênfase em 
cultura brasileira, linguagens artísticas e patrimônio cultural  
13) 20 mil professores de Arte de escolas públicas com formação continuada  
14) 100 mil escolas públicas de educação básica desenvolvendo permanentemente atividades de Arte e Cultura 
15) Aumento em 150% de cursos técnicos, habilitados pelo Ministério da Educação (MEC), no campo da Arte e Cultura com 
proporcional aumento de vagas  
16) Aumento em 200% de vagas de graduação e pós-graduação nas áreas do conhecimento relacionadas às linguagens 

artísticas, patrimônio cultural e demais áreas da cultura, com aumento proporcional do número de bolsas  
17) 20 mil trabalhadores da cultura com saberes reconhecidos e certificados pelo Ministério da Educação (MEC)  
18) Aumento em 100% no total de pessoas qualificadas anualmente em cursos, oficinas, fóruns e seminários com conteúdo 
de gestão cultural, linguagens artísticas, patrimônio cultural e demais áreas da cultura  
19) Aumento em 100% no total de pessoas beneficiadas anualmente por ações de fomento à pesquisa, formação, produção e 
difusão do conhecimento  
20) Média de 4 livros lidos fora do aprendizado formal por ano, por cada brasileiro  
21) 150 filmes brasileiros de longa-metragem  lançados ao ano em salas de cinema  

22) Aumento em 30% no número de municípios brasileiros com grupos em atividade nas áreas de teatro, dança, circo, 
música, artes visuais, literatura e artesanato  
23) 15 mil Pontos de Cultura em funcionamento, compartilhados entre o governo federal, as Unidades da Federação (UF) e 
os municípios integrantes do Sistema Nacional de Cultura (SNC)  
24) 60% dos municípios de cada macrorregião do país com produção e circulação de espetáculos e atividades artísticas e 
culturais fomentados com recursos públicos federais  
25) Aumento em 70% nas atividades de difusão cultural em intercâmbio nacional e internacional  
26) 12 milhões de trabalhadores beneficiados pelo Programa de Cultura do Trabalhador (Vale Cultura)  
27) 27% de participação dos filmes brasileiros na quantidade de bilhetes vendidos nas salas de cinema  

28) Aumento em 60% no número de pessoas que frequentam museu, centro cultural, cinema, espetáculos de teatro, circo, 
dança e música  
29) 100% de bibliotecas públicas, museus, cinemas, teatros, arquivos públicos e centros culturais atendendo aos requisitos 
legais de acessibilidade e desenvolvendo ações de promoção da fruição cultural por parte das pessoas com deficiência  
30) 37% dos municípios brasileiros com cineclube  
31) Municípios brasileiros com algum tipo de instituição ou equipamento cultural, entre museu, teatro ou sala de espetáculo, 
arquivo público ou centro de documentação, cinema e centro cultural, na seguinte distribuição: 35% dos municípios com até 
10 mil habitantes com pelo menos um tipo; 20% dos municípios entre 10 mil e 20 mil habitantes com pelo menos dois tipos; 

20% dos municípios entre 20 mil e 50 mil habitantes com pelo menos três tipos; 55% dos municípios entre 50 mil e 100 mil 
habitantes com pelo menos três tipos; 60% dos municípios entre 100 mil e 500 mil habitantes com pelo menos quatro tipos; 
100% dos municípios com mais de 500 mil  
habitantes com pelo menos quatro tipos;  
32) 100% dos municípios brasileiros com ao menos uma biblioteca pública em funcionamento  
33) 1.000 espaços culturais integrados a esporte e lazer em funcionamento  
34) 50% de bibliotecas públicas e museus modernizados  
35) Gestores capacitados em 100% das instituições e equipamentos culturais apoiados pelo Ministério da Cultura  
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As metas do Plano Nacional de Cultural para 2020 são audaciosas e para serem 

atingidas a tempo necessitam que o sistema indicadores e dados do SIINC seja implementado 

o quanto antes. Afinal, a lei 12343/2010 determina em seu artigo 11 que o PNC seja revisto 

periodicamente e que a primeira revisão dar-se-á em 2014 e essa atividade será realizada com 

maior percepção empírica, caso exista a disponibilidade de uma base de dados concreta. 

Contudo, o principal marco da lei 12343/2010 é a fixação das atribuições do poder 

público em seu artigo 3º. Isto porque apesar do artigo 3º, parágrafo segundo, determinar que a 

vinculação dos Estados, Municípios e do Distrito Federal às diretrizes e metas do Plano 

Nacional de Cultura far-se-á por termo de adesão voluntária, os demais termos da referida lei 

possuem aplicabilidade nacional, não ficando restritos ao âmbito da União. Assim, há que se 

destacar que a observância dos seus ditames deve ser realizada por todos os entes federados 

de tal modo que forma-se uma linha divisória das atividades públicas e privadas, cabendo aos 

agentes estatais as seguintes funções: 

 
i. Formular políticas públicas que conduzam à efetivação dos objetivos, diretrizes e 

metas do Plano; 
ii. Garantir a avaliação e mensuração do Plano Nacional de Cultura e assegurar a sua 

efetivação pelos órgãos responsáveis; 
iii. Fomentar a cultura de forma ampla, por meio da promoção e difusão, da realização de 

editais e seleções públicas para o estímulo a projetos e processos culturais, da concessão de 

                                                                                                                                                   
36) Gestores de cultura e conselheiros capacitados em cursos promovidos ou certificados pelo Ministério da Cultura em 
100% das Unidades da Federação (UF) e 30% dos municípios, dentre os quais, 100% dos que possuem mais de 100 mil 
habitantes  
37) 100% das Unidades da Federação (UF)  e 20% dos municípios, sendo 100% das capitais e 100% dos municípios com 
mais de 500 mil  habitantes, com secretarias de cultura exclusivas instaladas  
38) Instituição pública federal de promoção e  regulação de direitos autorais implantada  
39) Sistema unificado de registro público de obras intelectuais protegidas pelo direito de autor implantado  

40) Disponibilização na internet dos seguintes conteúdos, que estejam em domínio público ou licenciados: 100% das obras 
audiovisuais do Centro Técnico do Audiovisual (CTAv) e da Cinemateca Brasileira; 100% do acervo da Fundação Casa de 
Rui Barbosa (FCRB); 100% dos inventários e das ações de reconhecimento realizadas pelo Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional (Iphan); 100% das obras de autores brasileiros do acervo da Fundação Biblioteca Nacional (FBN); 100% 
do acervo iconográfico, sonoro e audiovisual do Centro de Documentação da Fundação Nacional das Artes (Cedoc/Funarte)  
41) 100% de bibliotecas públicas e 70% de museus e arquivos disponibilizando informações sobre seu acervo no SNIIC 
42) Política para acesso a equipamentos tecnológicos sem similares nacionais formulada  
43) 100% das Unidades da Federação (UF) com um núcleo de produção digital audiovisual e um núcleo de arte tecnológica e 
inovação  

44) Participação da produção audiovisual independente brasileira na programação dos canais de televisão, na seguinte 
proporção: 25% nos canais da TV aberta; 20% nos canais da TV por assinatura  
45) 450 grupos, comunidades ou coletivos beneficiados com ações de Comunicação para a Cultura  
46) 100% dos setores representados no Conselho Nacional de Política Cultural (CNPC) com colegiados instalados e planos 
setoriais elaborados e implementados  
47) 100% dos planos setoriais com representação no Conselho Nacional de Política Cultural (CNPC) com diretrizes, ações e 
metas voltadas para infância e juventude  
48) Plataforma de governança colaborativa implementada como instrumento de participação social com 100 mil usuários 

cadastrados, observada a distribuição da população nas macrorregiões do país  
49) Conferências Nacionais de Cultura realizadas em 2013 e 2017, com ampla participação social e envolvimento de 100% 
das Unidades da Federação (UF) e 100% dos municípios que aderiram ao Sistema Nacional de Cultura (SNC)  
50) 10% do Fundo Social do Pré-Sal para a cultura  
51) Aumento de 37% acima do PIB, dos recursos públicos federais para a cultura  
52) Aumento de 18,5% acima do PIB da renúncia fiscal do governo federal para incentivo à cultura  
53) 4,5% de participação do setor cultural brasileiro no Produto Interno Bruto (PIB) 
Disponível em http://pnc.culturadigital.br/metas-pnc. Acesso em 25/01/2012. 
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apoio financeiro e fiscal aos agentes culturais, da adoção de subsídios econômicos, da 

implantação regulada de fundos públicos e privados, entre outros incentivos, nos termos da 
lei; 

iv. Proteger e promover a diversidade cultural, a criação artística e suas manifestações e 
as expressões culturais, individuais e coletivas, de todos os grupos étnicos e suas derivações 
sociais, reconhecendo a abrangência da noção de cultura em todo o território nacional e 
garantindo a multiplicidade de seus valores e formações;  

v. Promover e estimular o acesso à produção e ao empreendimento cultural; a circulação 
e o intercâmbio de bens, serviços e conteúdos culturais; e o contato e a fruição do público 

com a arte e a cultura de forma universal; 
vi. Garantir a preservação do patrimônio cultural brasileiro, resguardando os bens de 

natureza material e imaterial, os documentos históricos, acervos e coleções, as formações 
urbanas e rurais, as línguas e cosmologias indígenas, os sítios arqueológicos pré-históricos e 
as obras de arte, tomadaos individualmente ou em conjunto, portadores de referência aos 
valores, identidades, ações e memórias dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira; 
vii. Articular as políticas públicas de cultura e promover a organização de redes e 

consórcios para a sua implantação, de forma integrada com as políticas públicas de educação, 
comunicação, ciência e tecnologia, direitos humanos, meio ambiente, turismo, planejamento 
urbano e cidades, desenvolvimento econômico e social, indústria e comércio, relações 
exteriores, dentre outras; 
viii. Dinamizar as políticas de intercâmbio e a difusão da cultura brasileira no exterior, 
promovendo bens culturais e criações artísticas brasileiras no ambiente internacional; dar 
suporte à presença desses produtos nos mercados de interesse econômico e geopolítico do 
País; 

ix. Organizar instâncias consultivas e de participação da sociedade para contribuir na 

formulação e debater estratégias de execução das políticas públicas de cultura; 
x. Regular o mercado interno, estimulando os produtos culturais brasileiros com o 

objetivo de reduzir desigualdades sociais e regionais, profissionalizando os agentes culturais, 
formando o mercado e qualificando as relações de trabalho na cultura, consolidando e 
ampliando os níveis de emprego e renda, fortalecendo redes de colaboração, valorizando 
empreendimentos da economia solidária e controlando abusos do poder econômico; 

xi. Coordenar o processo de elaboração de planos setoriais para as diferentes áreas 
artísticas, respeitando seus desdobramentos e segmentações, e também para os demais campos 

de manifestação simbólica identificados entre as diversas expressões culturais e que 
reivindiquem a sua estruturação nacional; 
xii. Incentivar a adesão de organizações e instituições do setor privado e entidades da 

sociedade civil às diretrizes e metas do Plano Nacional de Cultura por meio de ações próprias, 
parcerias, participação em programas e integração ao Sistema Nacional de Informações e 
Indicadores Culturais. 

 

A primeira função é a obrigação de que todos direcionem suas políticas públicas para 

os objetivos do Plano Nacional de Cultura, eis que somente é de adesão voluntária a 

vinculação às diretrizes e metas, eis que todos os objetivos estão intrinsecamente ligados à 

tutela dos Direitos Culturais como Direitos Fundamentais. Esta função deve ser apreciada 

juntamente com a quarta que trata noção de cultura, da sua dimensão dispersa pelo território e 

da sua multiplicidade de formas. 

Já a segunda função e a parte final da décima segunda se referem ao acompanhamento 

da efetividade dos Direitos Culturais por meio de estatísticas e bancos de dados que permitem 

aos agentes públicos e privados dados empíricos relevantes para o controle das políticas 

públicas, a formulação de revisões do Plano Nacional de Cultura e de planos setoriais, bem 

como de planejamentos do setor privado sobre a área. 
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Como a realização de políticas públicas sempre exige recursos e esses são escassos, a 

terceira função diz como deve se dar o fomento, a oitava a difusão dos bens culturais e dos 

valores da cultura nacional no âmbito internacional, a décima a regulação dos mercados e a 

décima primeira a coordenação da elaboração dos planos setoriais. Sendo que, em todos os 

casos, devem ser observados, além das questões econômicas aquelas ligadas aos valores 

simbólicos e de garantia da dignidade humana das expressões culturais envolvidas, os ditames 

da quinta função que trata do acesso à produção e ao empreendimento cultural e da busca pelo 

acesso universalizado e os da parte inicial da décima segunda função que determina que o 

setor privado e a sociedade civil sejam estimulados a atuar na seara cultural para que 

progressivamente seja possível a redução da intervenção direta dos agentes estatais e da 

parcela vinculada aos recursos públicos. 

A preservação do patrimônio cultural brasileiro como bem de interesse difuso é o alvo 

da sexta função
244

, valendo ressaltar que o conceito adotado está em consonância com o 

constitucional de modo a considerar os bens materiais e imateriais, considerados individual e 

coletivamente, sejam eles de natureza urbana ou rural e independentemente do grupo 

formador da sociedade brasileira que lhe deu origem. 

A sétima função trata da necessidade de uma visão interdisciplinar das políticas 

públicas, fator imprescindível para a eficiência na aplicação dos recursos e para a otimização 

de atividades pela sinergia entre as pastas do Poder Executivo e a nona da legitimidade 

qualificada pela democracia participativa e pelo controle social das políticas públicas.  

Desse modo, percebe-se a intenção de colocar o poder público como um inventariante 

das práticas culturais, um fomentador nas áreas subestimadas pelo setor privado e um 

divulgador da cultura como patrimônio que deve ser valorizado nacional e internacionalmente 

e principalmente como defensor dos direitos culturais como direitos difusos
245

. 

  

                                                
244 MARCHESAN, Ana Maria Moreira. A tutela do Patrimônio Cultural sob o enfoque do Direito Ambiental. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2007. 
245 Sobre a classificação entre direitos individuais homogêneos, coletivos e difusos, ver NUNES, Luis Antônio Rizzatto. 

Curso de Direito do Consumidor. São Paulo: Saraiva, 2008. 
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3 O ASSEGURAMENTO DA PLURALIDADE CULTURAL NA AGENDA DAS 

POLÍTICAS PÚBLICAS COMO FATOR DE DESENVOLVIMENTO NACIONAL 

 

 

A Constituição Brasileira em seu artigo 216 consagra desde a sua promulgação a 

pluralidade cultural ao definir o patrimônio cultural brasileiro
246

. Já em 2006, por meio do 

Decreto Legislativo 485/2006, o Brasil ratificou a Convenção sobre a Proteção e Promoção da 

Diversidade das Expressões Culturais, celebrada em 20 de outubro de 2005 em Paris, 

seguindo a intenção de ampliar e institucionalizar uma Política de Desenvolvimento e Tutela 

da Cultura, a longo prazo, trazida para o status constitucional por meio da Emenda 

Constitucional nº 48, de 10 de agosto de 2005. Avançando na formação do ordenamento 

jurídico referente ao tema da pluralidade cultural, em 2010, houve a edição da Lei 12.343, que 

instituiu o Plano Nacional de Cultura. 

Esse conjunto de leis são os pilares sobre os quais se ergue a defesa da diversidade 

cultural e a sua valorização como fator de desenvolvimento nacional. Afinal, a Assembleia 

Constituinte de 1988 foi responsável pela construção do texto original da Constituição da 

República Federativa do Brasil (CRFB/88), após a vivência inédita no país de um intenso 

debate sobre os desejos da sociedade para o seu futuro.  

A vontade de fazer da Carta Republicana um projeto democrático para o 

desenvolvimento social, político e econômico era tão grande que houve a introdução de um 

grande número de temas que, em regra, não precisavam ser observados nessa esfera 

normativa. Por outro lado, como já exposto no capítulo anterior, considerando a ruptura que 

se vivia naquele momento histórico, era razoável que os grupos sociais que debatiam naquela 

arena quisessem resguardar os seus projetos com o status constitucional, pois isso apontava 

para uma força normativa superlativa, fator que poderia ser preponderante para a definição do 

que seria ou não efetivamente concretizado. 

Havia uma demanda muito grande pela atenção do poder público para o 

desenvolvimento, tais como: infraestrutura, saúde, educação, saneamento, tutela do meio 

                                                
246 Esse patrimônio é um bem difuso de interesse do povo brasileiro, mas que também é patrimônio comum da humanidade 
conforme o artigo 1º da Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural de 2002: “A cultura adquire formas diversas 
através do tempo e do espaço. Essa diversidade se manifesta na originalidade e na pluralidade de identidades que 
caracterizam os grupos e as sociedades que compõem a humanidade Fonte de intercâmbios, de inovação e de criatividade, a 
diversidade cultural é, para o gênero humano, tão necessária como a diversidade biológica para a natureza. Neste sentido, 
constitui o patrimônio comum da humanidade e deve ser reconhecida e consolidada em benefício das gerações presentes e 

futuras.” 
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ambiente. Além disso, existia a necessidade de consolidação da democracia
247

 pelo 

fortalecimento das instituições e a essencial questão do controle da inflação como condição 

fundamental para a estabilização e a prosperidade econômica. 

Neste cenário, é que foram introduzidos na CRFB/88 os artigos 182 e 183 como 

balizadores da Política Urbana, fruto da elevação dos municípios ao status de entes federados, 

bem como em função do clamor dos movimentos sociais por uma democratização do 

planejamento urbano, pela efetivação da função social da propriedade
248

 e pela efetividade do 

direito à cidade
249

, além de todos os dispositivos referentes aos Direitos Culturais 

apresentados no capítulo supra, sobretudo os artigos 215 e 216. 

A normatização constitucional da política urbana ainda carecia de regulamentação 

neste primeiro momento, mas já apontava que: o Plano Diretor era o principal instrumento de 

planejamento das cidades com vistas ao seu desenvolvimento e expansão, a função social da 

propriedade deveria ser aferida com base em critérios objetivos e que não seria reconhecida 

diante da subutilização do bem, as desapropriações de imóveis urbanos deveriam ser feitas 

com prévia e justa indenização em dinheiro, e que o usucapião urbano deveria seguir uma 

normatização própria diante da importância da garantia do acesso à moradia ao cidadão e sua 

família dentro do perímetro urbano, onde naturalmente há uma concentração populacional em 

um espaço limitado. 

Tudo isso, por si só, já representava um grande impulso para os movimentos urbanos. 

Porém, era muito importante a regulamentação jurídica da política urbana. Neste sentido, após 

uma longa jornada legislativa, houve a promulgação, em 2001, do Estatuto da Cidade por 

meio da lei nº 10.257/2001. 

O mesmo aconteceu com relação às políticas púlicas culturais, ou seja, em um 

primeiro momento houve o reconhecimento constitucional, posteriormente a formação de uma 

legislação de regência que estruturou as políticas públicas e posteriormente houve os reflexos 

disto nos plenejamentos e nas práticas dos entes federados. Contudo, a velocidade deste 

processo foi muito mais lenta por dois motivos: (i) a Constituição desde o seu texto original 

traz os Planos Diretores, sendo eles obrigatórios para as cidades acima de vinte mil habitantes, 

e enquanto os Municípios foram elevados a entes federados e; (ii) em 2003, passaram a contar 

                                                
247 AIETA, Vânia Siciliano. Democracia: Estudos em homenagem ao Professor Siqueira Castro. Tomo II Rio de Janeiro: 

Lumen Juris,  
248 SILVA, Éder Roberto da. O movimento nacional pela reforma urbana e o processo de democratização do 

planejamento urbano no Brasil. (Dissertação de Mestrado) São Carlos: UFSCar, 2003. 
249 MACIEL, Fabiane Manhães. Direito da cidade e função social da cidade. In MOTA, Maurício & TORRES, Marcos 
Alcino.  Transformações do Direito de Propriedade Privada. Rio de Janeiro: Elsevier, 2009. p. 190. 
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com o apoio do Ministério das Cidades, criado pela Medida Provisória 103/2003, convertida 

na Lei 10.683/03, a área da Cultura até a atualidade sofre os impactos da dissolução da 

estrutura estatal que apoiava o setor ocorrida ao longo do Governo do Presidente Fernando 

Collor. Afinal, o Ministério da Cultura foi recriado pela lei 8490/1992, no governo do 

Presidente Itamar Franco, mas a estrutura da pasta até a atualidade não se consolidou para que 

as atividades possam ter a devida continuidade. 

Desse modo, o Estatuto da Cidade possui mais de uma década de sua promulgação. 

Certamente já houve o decurso de um período de tempo razoavelmente suficiente para que se 

possa fazer uma obervação dos primeiros reflexos desta legislação, a qual veio como um 

marco jurídico para o desenvolvimento das cidades, e para uma observação sobre a atual 

configuração do planejamento urbano no Brasil e dos avanços dos Planos Diretores. 

Já o Plano Nacional de Cultura teve as suas metas definidas somente em dezembro de 

2011 e o sistema de indicadores ainda se encontra sob consulta pública, ou seja, não foi 

sequer implementado. Não existindo, portanto, o necessário decurso do tempo para a 

verificação de seus resultados concretos sobre as diversas áreas da cultura, principalmente nos 

centros urbanos, eis que quanto maior for o adensamento populacional, maior tende a ser o 

contato entre as manifestações que demonstram a diversidade cultural brasileira e os conflitos 

decorrentes desta convergência. 

Desse modo, apreciar o planejamento das políticas urbanas desde o Estatuto da Cidade 

pode mostrar dificuldades e boas práticas que tornam o caminho do Plano Nacional de 

Cultura menos tortuoso do que o trilhado pelas pela lei 10.257/2001. 

 

 

3.1 Lições do Planejamento Urbano e das Políticas Públicas Urbanas para efetividade do 

Plano Nacional de Cultura 

 

 

Todas as cidades são centros de convivência. Elas representam polos de concentração 

de diversos grupos sociais que necessitam interagir e respeitarem-se para que a comunidade 

urbana seja possível. Nelas, existem uma série de elementos físicos, como ruas, prédios, 

mercados e indústrias, que servem de instrumentos para que as pessoas tenham o modo de 

vida urbano. Atualmente, as cidades e a vida urbana são consideradas naturais para a grande 
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maioria da população, inclusive a brasileira. Todavia, as cidades são fruto da evolução de um 

fenômeno social e cultural.  

Portanto, isto não significa que não existam comunidades rurais ou interação de 

grupos sociais diversos no campo, mas que as relações urbanas e rurais ainda possuem 

dinâmicas distintas. Afinal, há, hodiernamente, um contexto em que a urbanização
250

 

generalizou-se de tal forma que mesmo os trabalhadores agrícolas buscam seguir o modo de 

vida urbano. Sendo, portanto, fundamental o estudo das cidades e de sua evolução, já que o 

cidadão vive em um espaço e é nele que seus direitos e deveres são exercidos, por outro lado, 

há, no Brasil, uma grande teia de cidades que interagem de forma ampla a tal ponto que os 

fenômenos urbanos geram reflexos para além da esfera local, pois há na rede brasileira de 

cidades centros urbanos com centralidades que vão desde a aldeia até o nível de cidade 

global.
251

 

Tais premissas também não querem dizer que as cidades funcionem perfeitamente. A 

convivência urbana com acesso as necessidades básicas - como água, alimentação, a saúde, 

educação e saneamento – e em uma atmosfera de tolerância e respeito à diversidade. 

Infelizmente, ainda não foi plenamente concretizada nem nos países com melhores índices de 

desenvolvimento humano (IDH) ou com maiores produtos internos brutos (PIB). Isto por que 

elas são fruto do referido fenômeno em permanente mutação por ser resultado da constante 

ação humana. Diante dessa imperfeição é que o fenômeno urbano precisa ser pensado e 

planejado para uma melhoria contínua da qualidade de vida nas cidades. 

No Brasil, pode parecer uma utopia pensar que as cidades podem vir a ser algo 

próximo de um paradigma de desenvolvimento pleno, tendo em vista o “mar” de problemas 

encontrados em nossos centros urbanos. A desigualdade social, a violência, o preconceito, o 

desemprego, a especulação imobiliária, a degradação contínua do meio ambiente e as falhas 

dos sistemas de saúde e educação são alguns dos muitos desafios para todos os entes 

federados e para a sociedade civil. 

O Estado, como se pode ver pelo cenário descrito, não deve ser o único responsável
252

 

pela solução destas questões por dois motivos. São tantos os problemas, que esperar uma 

solução totalmente pública representa, na prática, a multiplicação de todos eles em função da 

morosidade que as políticas públicas têm apresentado e das limitações de recursos materiais e 

                                                
250Sobre a evolução da urbanização no Brasil ver, por todos, a obra do Geógrafo Milton Santos, principalmente A 

Urbanização Brasileira. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2005. 5ª Edição e  
251FIX, Mariana. São Paulo Cidade Global: fundamentos financeiros de uma miragem. São Paulo: Boitempo, 2007. 
252  
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humanos a que está sujeita a Administração Pública não só no Brasil, mas em todas as 

cidades. Além disso, o nosso ordenamento prevê que o Estado não deve interferir 

profundamente na liberdade de agir e na propriedade dos cidadãos, mas, por outro lado, a 

sociedade civil deve atuar ativamente, respeitando no âmbito da política urbana sobretudo a 

função social da propriedade e a tutela do meio ambiente, conforme se depreende do rol de 

direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição da República, na livre iniciativa 

que pauta a atividade econômica, bem como pela liberdade que o princípio da legalidade em 

matéria penal estabelece para o cidadão em contrapartida ao controle determinado sobre a 

Administração Pública fixado pelo princípio da legalidade administrativa
253

. 

Diante do quadro sinteticamente exposto foi que o Estatuto da Cidade surgiu com o 

propósito de regulamentar a política urbana, prevista nos artigos 182 e 183 da CRFB/88, ao 

regrar propriedade urbana. 

O principal problema da demora na regulamentação do artigo 182 foi a 

impossibilidade gerada para o uso do IPTU progressivo como meio de punir os proprietários 

de imóveis urbanos que não cumpriam o dever de conferir função social ao bem, favorecendo 

a mera especulação imobiliária e dificultando o acesso de outros cidadãos àquele território. 

Contudo, uma vez instituído, os instrumentos trazidos pelo do diploma legal permitiram uma 

mudança paradigmática do planejamento urbano realizado nas cidades brasileiras.  

Desse modo, foi fixado um padrão de atuação pelo Estatuto da Cidade na 

regulamentação do artigo 182, §4º, da CRFB a ser tomado pelo município como forma de 

progressivamente promover de forma compulsória o adequado uso do bem para o caso em 

que o proprietário não segue a função social conforme esta for definida pelo Plano Diretor. 

Em um primeiro momento, a municipalidade pode determinar o parcelamento, a 

edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não 

utilizado
254

, devendo fixar as condições e os prazos para implantação da referida obrigação. 

Caso esta medida não se apresente como eficaz pode ser aplicado ao imóvel o IPTU 

progressivo no tempo
255

 por até cinco anos e, em último grau, pode, inclusive, ocorrer a 

desapropriação
256

 com pagamento mediante títulos da dívida pública federal de emissão do 

Senado Federal, que serão resgatados no prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e 

                                                
253Legalidade Penal prevista no artigo 5º, XXXIX, e a legalidade administrativa no artigo 37, caput, ambos da Constituição 
Federal. 
254Lei nº 10.257/2001. Artigos 5º e 6º. 
255Lei nº 10.257/2001. Artigo 7º. 
256Lei nº 10.257/2001. Artigos 8º. 
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sucessivas, assegurados ao proprietário o valor real da indenização e os juros legais de seis 

por cento ao ano. 

Percebe-se, assim, que a função social da propriedade é o fundamento constitucional 

das formas de intervenção do Estado sobre a propriedade. Sendo, portanto, desnecessária para 

a busca da justificativa de validade a controvérsia sobre a existência de uma segunda causa 

baseada na supremacia do interesse público, pois Carvalho Filho a inclui
257

 e, em sentido 

oposto, o trabalho organizado por Sarmento
258

 tece duras críticas a este último princípio. 

Contudo, a função social da propriedade, exclusivamente analisada, já se apresenta como pilar 

mais do que suficiente para fundamentar as referidas intervenções sobre a propriedade.
259

 

Deve-se destacar que a função social da propriedade permite que o Estado deixe de ser 

puramente liberal e permite que sejam fixadas normas mínimas sobre como a propriedade 

deve ser exercida atendendo não somente aos interesses do proprietário, mas também da 

coletividade que a tutela e respeita, impedindo, portanto, o abuso no exercício do direito de 

propriedade. Assim, vale lembrar a expressão usada no art. 14.2, da Constituição Alemã: “a 

propriedade obriga”. Este enunciado demonstra a ampla mudança que a visão individualista 

sobre a propriedade sofreu ao longo da história
260

. 

Com isso, a existência da função social da propriedade urbana como cláusula aberta 

expõe um grande espaço que o Poder Constituinte Originário deixou para a deliberação 

democrática do legislador. Afinal, assim, o conteúdo mínimo deste princípio pode com mais 

                                                
257CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007.  
258SARMENTO, Daniel Antônio de Moraes (Org.). Interesses públicos versus interesses privados: descontruindo o 

princípio da supremacia do interesse público. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005. 
259DIÓS, Marcelle Mourelle Perez. O uso do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana como mecanismo de tutela do 
patrimônio histórico e arquitetônico das cidades. In. RFD – Revista da Faculdade de Direito da Universidade do Estado 

do Rio de Janeiro. v. 1. p. 19. 2010. 
260 Sobre a questão, bem apresenta Nobre Júnior: “A tônica das novidades vem assimilada pelo enunciado da parte final do 
art. 153, da Constituição de Weimar, ao proclamar: “A propriedade obriga e seu uso e exercício devem ao mesmo tempo 
representar uma função social”. Esta mensagem, que semeara o constitucionalismo do segundo pós-guerra (art. 42, 
Constituição italiana de 1948; o art. 14.2 da Constituição alemã de 1949; o Preâmbulo da Constituição francesa de 1946, 
possuidor de valor constitucional por remissão do Preâmbulo da Lei Fundamental de 04 de outubro de 1958; art. 33º.1 da 

Constituição da Espanha de 1978), mereceu a seguinte observação de Pietro Barcellona: “A função social da propriedade se 
refletiria, pois, sobre a determinação dos comportamentos possíveis; o proprietário não pode ser considerado árbitro absoluto 
das escolhas relativas à utilização do bem”. Daí deflui que, dentre todos os comportamentos que o titular do domínio pode 
abstratamente ter, “é de considerar-se meritório e legítimo aquele que, além de realizar o seu interesse, realiza 
contemporaneamente a exigência de sociabilidade indicada pela Constituição”.  
O direito constitucional pátrio não ficou fora dessa sintonia. A Constituição de 1934 consignou, além da garantia do direito 
de propriedade, que o seu uso não poderia ser exercido em contraposição ao interesse social ou coletivo, na forma 
determinada em lei (art. 113, §17, primeira parte). Por sua vez, o documento resultante da Assembléia Constituinte de 1946, 

no seu art. 147, outorgou ao legislador competência para que os entes políticos possam desapropriar por interesse social, 
promovendo, assim, o justo reparto da propriedade, sendo, para tanto, editada a Lei 4.132, de 10-09-62. Posteriormente, a 
Emenda Constitucional 10, de 09-11-64, foi mais além, instituindo, entre nós, a possibilidade de desapropriação por interesse 
social, como forma de sancionar o proprietário remisso em  adequar a utilização dos imóveis rurais a sua função social, 
procedendo-se ao pagamento da indenização mediante títulos especiais da dívida pública. Referida modalidade 
expropriatória, com algumas variantes, foi mantida pela Constituição de 1967 (art. 157, §§ 1º a 6º) e pela Emenda 
Constituição 01/69 (art. 161, §§1º a 5º). In NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. A posse e a propriedade no novo Código 

Civil. Artigo disponível em: http://www.buscalegis.ufsc.br/revistas/files/anexos/7992-7990-1-PB.htm#_ftnref2 
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facilidade ser atualizado de acordo com os preceitos constitucionais e com os interesses 

prevalecentes em cada período histórico, sem a necessidade de uma Emenda Constitucional. 

Vários valores constitucionais estão intimamente ligados à função social da propriedade. A 

dignidade da pessoa humana e os direitos fundamentais se destacam neste contexto por 

auxiliarem o intérprete a extrair do princípio o seu melhor contorno. 

Assim, a propriedade urbana deve ser exercida de modo a permitir que o cidadão tenha 

uma moradia digna e/ou que ela possa ser usada com insumo na produção de outras riquezas, 

como, por exemplo, quando há o exercício da função social da empresa. 

Mendes et alii
261

 concluem sobre o tema da seguinte forma: 

 
Não tendo a Constituição de 1988 estabelecido nenhuma hierarquia entre os valores 
consubstanciados no direito de propriedade e na sua função social, resta ao intérprete/ 
aplicador resolver seus eventuais “conflitos” à luz do caso concreto, mediante judiciosa 
ponderação, optando, afinal, por aquele cuja prevalência, nas circunstâncias, conduzir a uma 
decisão correta e justa e, assim, realizar a justiça em sentido material como referente 
fundamental da idéia de direito.  

 

Por fim, cabe dizer que a determinação de que o plano diretor é obrigatório para os 

municípios com mais de vinte mil habitantes, contida no art. 182, da Constituição Federal é 

um dispositivo permissivo de que onde efetivamente há uma concentração de propriedade 

urbana exista o plano diretor como parâmetro para a função social da propriedade e para as 

demais políticas urbanísticas.  

Ademais, considerando o ritmo de urbanização
262

 da população brasileira, é válido 

falar que a tendência é que as populações aglomeram-se em polos urbanos, que certamente 

progressivamente com o tempo vão atingir a marca dos vinte mil habitantes. Daí, pode-se 

inferir, que os planos diretores municipais representam instrumento importante para a 

efetividade do Estatuto das Cidades e da função social da propriedade urbana e, além disso, 

servem para auxiliar as Administrações Municipais a conter a indesejável urbanização 

descontrolada que ocorre atualmente no Brasil. 

Desse modo, aparece como primeiro destaque do Estatuto da Cidade a regulamentação 

do artigo 182, §4º, da CRFB/88, fixando que Plano Diretor servirá como base para a 

delimitação das áreas em que lei municipal específica poderá determinar como primeira 

medida o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios. Caso esta seja ineficiente, 

passa a poder ser aplicado o Imposto Predial e Territorial Urbano progressivo no tempo e 

como medida extrema a desapropriação. 

                                                
261 MENDES, Gilmar Ferreira et alii. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva, 2008. p.1357. 
262SANTOS, Milton. A urbanização brasileira. 5ª ed. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2008. 
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Outro ponto que merece destaque é a regulamentação do artigo 183 da Constituição 

Federal. Os critérios de reconhecimento coletivo da usucapião permitem a elaboração de 

novas formas de organizar a legitimação da posse e também uma maior agilidade para a 

regularização fundiária de áreas ocupadas para moradia, tal como ocorre em favelas e 

cortiços. Há o reconhecimento de uma realidade que não pode ser ignorada: por todo o país, 

mas, sobretudo nas grandes metrópoles, existem comunidades que se reúnem em um processo 

de favelização, na medida em que todos os componentes não possuem acesso à moradia. 

Trata-se de um problema crônico, pois nasce de uma conjuntura sistêmica de falta de 

moradia e de acesso aos serviços públicos principais como saúde, transporte e educação, mas 

também gera seus reflexos sobre outras áreas, como o meio ambiente, a segurança pública e o 

saneamento básico. 

Não que a criação da usucapião coletiva tenha tornado simples a regularização 

fundiária destas áreas, mas sim um grande passo para esta etapa imprescindível para a 

urbanização destas áreas e para o fomento da integração destes espaços inicialmente deixados 

na marginalidade. Afinal, o Plano Diretor e o Planejamento das cidades deve considerar a 

forma como a expansão é realizada e ao se reintroduzir uma área favelizada, pode-se evitar 

um crescimento desordenado da malha urbana para uma nova fronteira. 

Outro tema importante foi a introdução de instrumentos urbanísticos de regulação do 

uso do solo urbano. São eles: direito de superfície, transferência do direito de construir, 

outorga onerosa do direito de construir, operações urbanas consorciadas, direito de 

preempção. 

Estes instrumentos abriram um leque de possibilidades para o planejamento urbano, 

com a vantagem de permitir que sejam feitas as considerações necessárias para a adequação 

do instituto às especificidades da cidade. Assim, a regulação do solo urbano pode ser 

estruturada de modo a conter o crescimento das áreas saturadas e a fomentar a expansão da 

fronteira rumo aos novos espaços sob a orientação do poder público, bem como a estimular 

um uso mais adequado de vazios urbanos, ainda mais quando há a imposição pelo artigo 36, 

da lei nº 10.257/2001, da elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança. 

A gestão democrática é de suma importância
263

 dentro do Estatuto da Cidade, tendo 

em vista a virada histórica promovida pela Constituição Cidadã, os canais institucionais de 

debate e deliberação instrumentalizados no capítulo IV daquele diploma legal apresentam-se 

                                                
263 NINO, Carlos Santiago. La Constitucion de la democracia deliberativa. Barcelona: Editorial Gedisa, 1997. 
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como significativos, mas, na prática, mostraram-se esvaziados tais quais outros espaços de 

deliberação política, como as fundações de partidos políticos.  

Por outro lado, o artigo 44 trata da gestão orçamentária participativa, lançando a 

semente para a solução de um dos grandes problemas percebidos nestes 10 anos de Estatuto 

da Cidade: como obter os recursos para o desenvolvimento do espaço urbano? 

O peso da carga tributária é alto sobre a economia, sendo cada vez mais percebido pela 

população que é imprescindível a gestão eficiente dos recursos ante ao mero aumento 

daquela, sobretudo, após o início da crise global que impacta o bloco europeu com os reflexos 

na Islândia, Grécia, Irlanda, Espanha e Portugal desde 2008. 

Cresce, portanto, a relevância do controle do cidadão sobre a gestão dos recursos 

públicos e o debate sobre como e em que projetos serão aplicados tais verbas, como 

preconizado pelo Estatuto da Cidade, de modo que o Plano Diretor deve ser elaborado com 

base em um processo de democracia participativa e o seu conteúdo necessita ser revisto a cada 

10 anos são extremamente simbólicas e significativas no contexto de consolidação da 

democracia brasileira, ainda que no plano fático poucos municípios
264

 tenham conseguido 

implementar a metodologia integralmente nesta primeira década. 

Quando se pensa em controle das políticas urbanas e do espaço urbano, o primeiro 

foco é sobre a figura do prefeito que possui uma centralidade e um poder simbólico 

importante. Um dos principais nomes do planejamento urbano no Brasil é o do Prefeito 

Pereira Passos. Afinal, ele é “a principal referência da linhagem de governantes cujas 

administrações se caracterizam pela realização de obras urbanísticas que deixaram marcas 

indeléveis na cidade”
265

, tendo disseminado a influência da engenharia francesa, 

principalmente de Haussmann, e buscado pela formação de um ambiente urbano com a marca 

da Modernidade. 

Na época de Pereira Passos, o prefeito era indicado pelo Presidente, logo, muitas das 

questões hoje debatidas sobre a gestão democrática, não eram sequer cogitadas, pois o 

ocupante daquele cargo tinha o papel de apoiar o Governo Federal, implementando as 

políticas com eficiência para não atrair opositores, sobretudo, higienizando a cidade que 

funcionava como cartão de visita da Nação.  

                                                
264BRASIL. Ministério das Cidades. Pesquisa Plano Diretor. Disponível em 
http://www.cidades.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=368:pesquisa-plano-
diretor&catid=92&Itemid=120  Consulta em 03/10/2011. 
265 SANTOS, A. M. P. & MOTTA, M. S. da. O bota-abaixo revisitado: o Executivo municipal e as reformas urbanas no Rio 
de Janeiro (1902 – 2003). Revista Rio de Janeiro, nº 10, maio-agosto, 2003. 
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Somente a partir de 1985, o Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro passou a ser eleito 

por eleições diretas e, em 1988, com a Constituição da República, o Município foi elevado à 

categoria de ente da federação. Neste novo cenário, não basta que o prefeito esteja alinhado 

com o Governo Federal, ele passa a interagir com todos os vetores da complexa rede 

federativa brasileira e também articular-se com o Poder Legislativo local de modo a manter 

uma base aliada que lhe confira governabilidade 
266

e também passa a sujeitar-se à sanções por 

improbidade administrativa, em consequência da nova percepção conferida ao papel do 

prefeito feita pelo artigo 52 do Estatuto da Cidade. Houve portanto, um contexto de evolução 

político democrática que permitiu trazer à tona a gestão democrática no bojo do Estatuto da 

Cidade. 

Outro destaque fundamental feito por SANTOS & MOTTA267 é aquele que aponta a 

relevância do papel do prefeito como gestor de obras. Pereira Passos fez obras impactantes, 

uma grande Reforma. E, hodiernamente, se mantém o discurso dos prefeitos preocupados em 

colocar as suas aptidões como obreiros, vide-se o atual canteiro de obras com o selo da Copa 

do Mundo e das Olimpíadas. 

Porém, agora as obras já não bastam. O eleitorado quer acesso aos serviços públicos, 

de tal forma que se “inaugura” o acesso a um serviço como se fosse a inauguração de uma 

ponte. No âmbito do Município do Rio de Janeiro, há os exemplos da Central de Atendimento 

– Disque Rio, Disque 1746 – e o das operações de reboque de veículos estacionados em área 

irregular dentro da campanha “Operação Choque de Ordem”. 

Afinal, este é uma dos grandes temas relacionados às favelas. A população quer ter 

disponibilidade de todas as facilidades da rede urbana, desde os serviços públicos até os 

espaços que lhes aparentam como aptos a conferir qualidade de vida. Logo, ainda que o custo 

permita que a pessoa vá morar nas franjas da cidade, muitas vezes ela prefere se manter no 

ambiente da favela, pois lá, apesar da fronteira entre o legal e o ilegal, há uma perspectiva de 

acesso àqueles itens de um modo mais prático do que nos subúrbios extremos. 

A reforma de Pereira Passos surge como semente da visão de que a propriedade 

urbana está vinculada ao interesse da coletividade da cidade, autorizando a intervenção estatal 

no ordenamento urbano como forma de legítima interferência do Estado na sociedade. Aquela 

ideia desenvolveu-se ao longo do tempo de tal forma que o Constituinte de 1988 buscou 

fortalecer os municípios, conferindo-lhes autonomia, e apontando a necessidade do Plano 

                                                
266 Sobre a necessidade de governabilidade, ver ACKERMAN, Bruce. A nova separação de poderes. Riode Janeiro: Lumen 

Juris, 2009. 
267 SANTOS, A. M. P. & MOTTA, M. S. da. op. cit. 
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Diretor como elemento de planejamento urbano que perpassa os mandatos dos governantes, 

servindo, portanto, de norte para a implementação de Políticas Públicas Urbanas, 

principalmente, aquelas voltadas para a efetivação dos Direitos Sociais às camadas mais 

carentes e de concretização da Função Social da Propriedade. Todavia, ao contrário do 

modelo autoritário do “bota-abaixo” do tempo de Pereira Passos, hodiernamente busca-se um 

planejamento com uma pauta mais marcada pela gestão democrática, tal como deve ser o 

paradigma para a realização do Plano Nacional de Cultura. 

Diante dos dez anos do Estatuto da Cidade, foi realizado estudo complexo 
268

 sobre os 

resultados da implementação dos Planos Diretores, instrumento que representa um avanço 

concreto no sentido do que se desejava com a promulgação da lei nº 10.257/2001. Contudo, 

os resultados apresentados colocam que pouco se avançou em muitas áreas, permanecendo 

uma lógica programática e um sentimento de frustração pelo que poderia ter acontecido, mas 

que não se efetivou.  

Tal como se vê com a gestão da área da Cultura, o grande problema é a valorização do 

planejamento urbano somente em momentos de pujança financeira e o seu abandono na crise 

pelos atores políticos que não facilitam a alocação projetada de recursos sem o foco na 

apresentação pré-eleitoral de resultados.  

SANTOS
269

 ao estudar o curto período em que a cidade do Rio de Janeiro viveu como 

Estado da Guanabara percebeu a existência de recursos econômicos, mas de uma decadência 

que se aproximava rapidamente na passagem do modelo primário-exportador para o 

industrial. 

A crise do modelo primário-exportador no Brasil teve como causa principal a Crise de 

1929. Sendo que a sua superação somente se daria com êxito com a alavancagem de São 

Paulo como grande capital industrial do país devido o advento do Plano de Metas de Juscelino 

Kubistckeck. Tudo isso fez com que a Cidade do Rio de Janeiro fosse perdendo espaço no 

cenário econômico nacional. Fato agravado com a transferência da Capital Federal para 

Brasília.  

Diante disso, os recursos volumosos arrecadados pelo Estado da Guanabara foram 

destinados a uma transformação da cidade para que esta pudesse fornecer o que a grande 

demanda das indústrias, sobretudo aquelas dos setores mais dinâmicos, exigia: infra-estrutura.   

                                                
268 SANTOS JÚNIOR, Orlando Alves dos & MONTANDON, Daniel Todtmann. (Organizadores). Os planos diretores 

municipais pós-estatuto da cidade: balanço crítico e perspectivas. Rio de Janeiro: Letra Capital: Observatório das 
Cidades: IPPUR/UFRJ, 2011. 
269 SANTOS, A. M. P. A experiência da metrópole carioca como Estado da Guanabara. In Economia Espaço e Sociedade 

no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2003. 
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Vale destacar as seguintes palavras daquela autora
270

, in verbis: 

 
O esvaziamento da economia carioca era considerado um problema a ser enfrentado mediante 
o planejamento de políticas de estímulo ao desenvolvimento industrial. Este, por sua vez, 
tinha como premissa a solução de outro problema: proporcionar melhores opções locacionais 
para novos investimentos industriais e relocação de indústrias situadas em áreas que já não 
lhes ofereciam condições adequadas de funcionamento. Nesse contexto, o planejamento da 
expansão urbana emerge como um instrumento para combater o esvaziamento econômico do 

estado. 

 

O planejamento urbano, assim, passa a ser aceito como instrumento de políticas 

públicas, colocando o Estado como ator importante no progresso econômico. Afinal, o 

planejamento urbano sendo visto como algo além da regulação do uso do solo, permite que se 

reorganize o espaço fazendo prosperar a atividade econômica, maximizando áreas outrora 

ociosas e melhorando a qualidade de vida da população. Tal qual propunha planos como o 

Doxiadis (Secretaria de Governo do Estado da Guanabara, 1945), o Plano Lúcio Costa – 

ambos trabalhando a cidade com diversos núcleos - e o plano “Rio Ano 2000” do Governo 

Negrão de Lima – esse mais focado na questão da atração de inovações na seara do 

planejamento e a revisão do regulamento de zoneamento urbano. 

Porém, as limitações de competência dos estados da Federação representavam um 

problema para a aplicação do processo clássico de planejamento (diagnóstico, objetivos, 

metas, estratégia, instrumento e controle), de tal forma que se sugeriu o “planejamento por 

negociação” (geração de informações, diagnóstico, recepção de papéis, negociação, controle e 

avaliação), em que os Governos Estaduais funcionam como ponte de acesso do Governo 

Federal, atraindo investimentos e apoiando tecnicamente os projetos.  

Desse modo, no Estado da Guanabara, como coloca SANTOS
271

, in verbis: 

 
era grande a grande a capacidade de atuação do Estado como sujeito de um processo de 
desenvolvimento por meio da implementação de políticas elaboradas com base no 
planejamento. […] Mas é preciso destacar que, mesmo não reconhecendo a falta de 
neutralidade política da atividade de planejamento, este estava sustentado numa perspectiva 
mais generosa de poder público, mais preocupado com políticas de acesso ampliado à cidade. 

Fundamentava-se, principalmente, na reonhecida legitimidade do Estado em realizar um 
projeto de reprodução social de toda a cidade. 

 

O planejamento bem estruturado e com metodologia cíclica permite a transmissão de 

uma confiança aos agentes econômicos para que as políticas públicas e os empreendimentos 

urbanísticos, ainda mais aqueles que demandam grandes obras de engenharia, recebam 

recursos não só daquele governo iniciador do projeto, mas dos subsequentes e de parceiros 

privados. Sendo que, havendo pressão política para a garantia de previsão orçamentára, 

                                                
270Idem. p. 144/145. 
271Idem p. 174. 
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transparência e a possibilidade da construção do planejamento com base na gestão 

democrática, aumenta-se, exponencialmente, a possibilidade de uma continuidade daquilo que 

foi projetado originalmente pelo plano diretor.  

Vale destacar ainda, que o planejamento não pode ser visto como um mero plano, mas 

como uma metodologia a ser aplicada ciclicamente permite o acompanhamento do 

desenvolvimento da cidade não só pela Administração Pública, mas também pela sociedade, 

inclusive através da elaboração de bases de dados de indicadores. 

Assim, a Cidade do Rio de Janeiro quando passa ser capital do Estado do Rio de 

Janeiro precisava novamente se reconstruir, mesmo com a abrupta queda do montante de 

recursos disponíveis após a fusão com o Estado da Guanabara. É notório que o Rio de Janeiro 

possui um imenso capital turístico e cultural. Sabendo disso, os gestores municipais, 

principalmente, após a primeira gestão de César Maia, tentam aplicar na cidade uma linha dita 

como técnica de planejamento focado na atração de eventos e negócios, na linha da 

espetacularização da cidade já estudada por Peler Hall
272

. 

Essa linha “técnica” passa uma imagem de neutralidade política e de isonomia entre as 

diversas áreas da cidade que agrada ao eleitorado e, por outro lado, facilita a mudança do 

papel do Estado colocando-o como um parceiro da iniciativa privada, que privatiza os 

serviços públicos, atua como promotor do desenvolvimento econômico e deve agir de modo 

ótimo para ter êxito na “competição intermunicipal”, usando o encadeiamento de conceitos 

próprio da lógica de mercado. Afinal, o empreendedorismo urbano273 coloca a eficácia 

administrativa na frente da justiça social como norte para as ações do poder público. 

 
Nesse sentido, a ideia de “perda” de investimentos, deslocada de uma análise regional, que 
afetasse particularmente a economia do Estado do Rio de Janeiro, estava associada à premissa 
de que as escolhas locacionais das firmas se balizavam apenas por fatores locais que podiam 
ser controlados, ao menos em parte, pelos governos municipais. Segundo esta linha de 
raciocínio, portanto, a cidade “perdia” investimentos para outras cidades, cujos governos 
municipais haviam gerenciado melhor os fatores de atratividade e de localização das 
empresas. 

 

Desse modo, o modelo do “empreendedorismo urbano” alinhava-se ao liberalismo que 

pautava o cenário macroeconômico, eis que a municipalidade era considerada como o agente 

público mais eficiente para tratar das questões locais e consequentemente para atrair os 

agentes econômicos nas suas escolhas locacionais, sobretudo os do setor terciário superior, 

que serviam para incluir aquele município na ciranda do capitalismo mais moderno. 

                                                
272HALL, Peter. As cidades do amanhã. São Paulo: Editora Perspectiva, 1995. 
273COMPANS, Rose . Empreendedorismo Urbano: Entre o discurso e a prática. São Paulo: Editora UNESP, 2005. 
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O modelo do “empreendedorismo urbano” permanece no ideário das municipalidades 

brasileiras, sobretudo diante da espetacularização do planejamento urbano gerada pelos 

preparativos para a Copa do Mundo de 2014 e para os Jogos Olímpicos de 2016, como bem 

apresenta CESCA
274

 ao colocar como as condicionantes dos organizadores destes eventos 

acabam por direcionar os posicionamentos do Poder Executivo Municipal, mesmo quando há 

controvérsias sobre o interesse da coletividade naquela opção de “legado” dos jogos. 

Contudo, apreciando-se, conjuntamente, três dos trabalhos estudados
275

,
 
percebe-se 

que o planejamento urbano tem um papel se suma importância para as cidades, pois lhes dá 

uma política de Estado e não uma política de Governo, ou seja, coloca-se de modo 

transparente a linha a ser seguida, permitindo que os cidadãos participem do acompanhamento 

das políticas públicas e da elaboração de futuros planejamentos, bem como oferece uma 

perspectiva para a análise das oportunidades pelos agentes econômicos, já que eles sempre 

veem positivamente os governantes não causadores de grandes surpresas ao capital 

econômico. 

Nessa linha há um espaço para o “empreendedorismo urbano” desde que se observe 

que o papel do Estado não pode ser totalmente desvinculado da Justiça Social, posto que é o 

bem estar dos cidadãos a finalidade maior das cidades desde os remotos tempos em que as 

pessoas ali se reuniam em busca de segurança. 

Logo, o Estatuto da Cidade conseguiu em boa medida servir como paradigma de como 

as cidades devem desenvolver as suas políticas urbanas
276

. Isto, em sua essência, já é algo 

muito importante, tendo em vista a existência de um enorme contingente de municípios no 

Brasil com uma estrutura administrativa extremamente precária que não teria como 

desenvolver um “roteiro” tão qualificado para as suas ações.  

Junto com a criação do Ministério das Cidades, aos poucos os instrumentos trazidos 

pelo Estatuto são conhecidos e aplicados, ainda que com uma intensidade muito menor que a 

desejada, por aqueles que tanto lutaram pela aprovação dos artigos 182 e 183 da Constituição 

Federal e do texto legal da sua regulamentação. Logo, os resultados são parcos, porém 

                                                
274CESCA, Heliberton. A espetacularização do projeto de Metrô de Curitiba: o caso da Linha Azul na Gazeta do Povo. 

Monografia apresentada como requisito parcial para obtenção do título de Especialista no Curso de Gestão Técnica do Meio 

Urbano. Pontifícia Universidade Católica do Paraná, Université de Technologie de Compiègne (França) e Instituto 
Internacional de Gestão Técnica do Meio Urbano (GTU). 2010. 
275SANTOS, A. M. P. & MOTTA, M. S. da. O bota-abaixo revisitado: o Executivo municipal e as reformas urbanas no Rio 
de Janeiro (1902 – 2003). Revista Rio de Janeiro, nº 10, maio-agosto, 2003. SANTOS, A. M. P. A experiência da metrópole 
carioca como Estado da Guanabara. In Economia Espaço e Sociedade no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Editora FGV, 
2003. e COMPANS, Rose . Empreendedorismo Urbano: Entre o discurso e a prática. São Paulo: Editora UNESP, 2005. 
276 GARCIA, Maria (Coordenadora). A Cidade e seu Estatuto. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2005. 
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positivos quando os Planos Diretores são desenvolvidos com base na gestão democrática e 

nos demais institutos estatutários. 

Se a falta da prática do planejamento é percebida, principalmente quanto à inter-

relação entre o planejamento urbano e o de políticas públicas, bem como a execução das 

ações de acompanhamento e fiscalização constante. Por outro lado, a definição de etapas, 

métodos e meios não deve ser visto como um processo unidirecional que se encerra com a 

inauguração de uma obra, mas como uma via cíclica em que a Administração Pública 

Municipal tem o dever, juntamente com os seus cidadãos, de promover a construção e a 

avaliação permanente dos projetos, bem como de trabalhar a engenharia financeira de modo a 

prover recursos no orçamento para a continuidade dos trabalhos. 

Desse modo, os alertas que podem ser destacados para a gestão das políticas públicas 

na área cultural a partir das experiências supracitadas são os seguintes: 

 A lei geral regulamentadora do dispositivo constitucional deve ser vista como 

ponto de partida e a sua observância deve ser imperativa para os entes federados; 

 É fundamental a formação do sistema de indicadores para o acompanhamento do 

Plano Nacional de Cultura, bem como a troca de experiências entre os entes para o 

aprimoramento do sistema nas revisões periódicas já determinadas pelo próprio 

texto da lei 12343/2010; 

 As políticas públicas formuladas pelo gestor público recebem uma adesão da 

população muito menor do que aquelas elaboradas sob o crivo da gestão 

democrática, logo a idéia das câmaras seoriais e a participação da sociedade civil 

na revisão do PNC e no controle social das políticas públicas deve ser fomentada 

principalmente em função das expressões culturais trazerem consigo o reflexo da 

própria teia social; 

 Como forma de superação da falta de cultura de plenejamento, o PNC precisa ser 

visto como mecanismo de planejamento estratégico e isto tem como consequência 

a imposição da salutar prática cíclica de não só planejar, mas também desenvolver, 

controlar os resultados e avaliar de modo crítico para o aprimoramento contínuo 

das políticas públicas propostas; e 

 O papel do Estado não pode ser desvinculado da Justiça Social, posto que é o bem 

estar dos cidadãos a finalidade maior das cidades desde os remotos tempos em que 

as pessoas se reuniam em núcleos urbanos em busca de segurança, logo o poder 

estatal deve observar quais são as características e os anseios da população 
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também nas políticas públicas culturais, bem como há que associá-las as demais 

políticas públicas em prol da melhoria da qualidade de vida da população, tal como 

ocorre quando vinculadas com as áreas de educação e na busca por atividades 

promotoras do desenvolvimento sustentável, eis que, em geral, as atividades 

ligadas a cultura são de baixo impacto sobre o Meio Ambiente e potenciais 

geradoras de um grande número de empregos. 

 

 

3.2 Contribuições das políticas públicas culturais para o desenvolvimento nacional 

 

 

Atualmente, está em curso a transição da sociedade industrial para a sociedade da 

informação
277

. Assim, passa-se de um modelo pautado no patrimônio baseada na 

transformação e no consumo de bens como motor da economia e na relação capital-trabalho 

para um novo paradigma em que as principais fontes de valor deixam de estar em bens 

materiais, mas em ativos intangíveis, em que a tecnologia da informação e a conectividade 

que ela proporciona são os vetores da propagação das riquezas
278

, bem como em uma relação 

baseada na criação e na distribuição de informações
279

. 

As políticas públicas de outras áreas já vêm refletindo essa mudança de paradigma há 

mais tempo, como, por exemplo, nos casos da expansão do ensino universitário, o uso de 

bancos de dados e de sistemas informatizados na gestão da saúde
280

, gestão dos recursos 

públicos como no controle possível pela divulgação dos dados pela internet e pelos pregões 

eletrônicos. Porém, o reconhecimento da importância do setor cultural na adoção deste novo 

modelo ocorre de forma mais lenta, apesar dos esforços hercúleos da corrente capitaneada 

pelo economista Celso Furtado, o qual já trazia estudos falando sobre a criatividade como 

vetor do desenvolvimento desde a década de 1970
281

 e como Ministro da Cultura do Governo 

                                                
277 Sobre a passagem da sociedade industrial para a sociedade da informação, ver, principalmente os capítulos 1, 2 e 6, de 
CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede ( A era da informação: economia, sociedade e cultura, v. 1). São Paulo: Paz e 
Terra, 1999. 
278 DUPAS, Gilberto. Ética e poder na sociedade da informação: de como a autonomia das novas tecnologias obriga a 
rever o mito do progresso. 2. ed. rev. ampl. São Paulo: Ed. UNESP, 2001. 
279 ASSIS, Sérgio Luiz de Oliveira. Da sociedade industrial para a sociedade de serviços: características desta revolução. 
Revista de Administração. Vol. 20(2) abr/jun/1985 p. 85/87. 
280 Tais como bancos de pacientes que aguardam doação de órgãos, gestão de consutas por mecanismos informatizados, 
cirurgias com uso da informática por meio de imagens e até da participação de médicos à distância.  

281 FURTADO, Celso. Criatividade e dependência na civilização industrial. São Paulo: Companhia das Letras, 2008. 
Sendo que a 1ª edição data de 1978. 
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do Presidente José Sarney lançou a primeira legislação de incentivos fiscais à cultura
282

. A 

chamada Lei Sarney (Lei nº 7505/1986) foi um marco fundamental para uma política de 

atração de investimentos privados para a cultura de forma institucionalizada e como meio de 

captação de recursos em um nítido reconhecimento de que não é suficiente a ação 

controladora do Poder Público
283

. 

Contudo, a desconstrução do projeto que se iniciava pelo desmonte da estrutura do 

Poder Executivo Federal gerou um impacto sentido pelo setor até a atualidade como sintetiza 

o trabalho de Cesnik & Beltrame
284

 quando diz: 

 

Ainda vamos perceber ao longo dos anos quão absurdas foram tais medidas. Afinal, cultura 
não é um processo descartável que se construa numa política de curto prazo, mas um 
emaranhado de elementos complexos que só pode produzir efeitos a médio e longo prazo. A 
falta de orçamento para a cultura nos dias atuais é uma das consequências dos atos do 
Presidente Collor, por inclível que possa parecer. Com a extinção do Ministério da Cultura, o 
orçamento para a cultura caiu a quase zero, integrando o orçamento geral da Presidência da 
República. Com a recriação do Ministério, este precisa, aos poucos, convencer o Congresso e 
membros do Executivo da importância de seu orçamento e pleitear o gradativo aumento. Ou 
criar, como defendemos, vinculação orçamentária na Constituição Federal, para se exigir 

aplicação de, no mínimo, 1% do orçamento federal nos estados e municípios para a cultura. 

 

Percebe-se, portanto, a necessidade do processo de consolidação da estrutura do 

Ministério da Cultura como ponto fundamental para as políticas públicas culturais. Valendo-

se destacar a recente criação da Secretaria da Economia Criativa, cuja missão é conduzir a 

formulação, a implementação e o monitoramento de políticas públicas para o 

desenvolvimento local e regional, priorizando o apoio e o fomento aos profissionais e aos 

micro e pequenos empreendimentos criativos brasileiros, como reconhecimento da 

importância da criatividade para o desenvolvimento brasileiro e da necessidade de esforços 

concentrados para a ampliação da economia criativa na matriz econômica nacional.
285

 

Ademais, já não é mais possível a busca somente pelo desenvolvimento visto como 

produção de riquezas e de promoção das reduções das desigualdades sociais
286

. Afinal, o atual 

estado do Meio Ambiente exige a busca por um desenvolvimento qualificado, ou seja, por um 

desenvolvimento sustentável. Para tanto, o documento final da Conferência das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento Sustentável – RIO+20 obteve em seu documento final “O 

                                                
282 FURTADO, Celso, Ensaios sobre a cultura e o Ministério da Cultura. Rio de Janeiro: Contraponto: Centro 
Internacional Celso Furtado, 2012 (Arquivos Celso Furtado v. 5) p. 87/97. 
283 COELHO, Teixeira. A Conquista Esquecida. In Revista Observatório Itaú Cultural / OIC - n. 7, (jan./mar. 2009). – São 
Paulo, SP : Itaú Cultural, 2009. p. 9/14 
284 CESNIK, Fábio da Sá & BELTRAME, Patrícia Akemi. Globalização da Cultura. Barueri, SP: Manole, 2005. p. 
152/153. 
285 SECRETARIA DE ECONOMIA CRIATIVA/MINISTÉRIO DA CULTURA. Plano da Secretaria da Economia 

Criativa: políticas, diretrizes e ações, 2011 – 2014. Brasília, Ministério da Cultura, 2011. 
286

 MOTA, Mauricio (Org.) . Fundamentos teóricos do direito ambiental. 1. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008. 
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futuro que queremos”
287

 o reconhecimento dos 190 países signatários de que o 

desenvolvimento sustentável e a erradicação da pobreza somente é viavel por meio de uma 

Economia Verde.  

O mesmo documento em seu parágrafo 58 coloca como deveres, dentre outros, da 

Economia Verde: promover o crescimento econômico sustentável e inclusivo, fomentar a 

inovação, oferecer oportunidades, benefícios e empoderamento para todos e respeitar os 

Direitos Humanos; melhorar o bem estar dos povos indígenas e suas tribos, de outras 

comunidades locais e tradicionais, e das minorias étnicas, reconhecendo e apoiando as suas 

identidades culturas e interesses, e evitar por em risco seu patrimônio cultural, suas práticas e 

conhecimentos tradicionais, preservando e respeitando os enfoques não direcionados ao 

mercado que contribuem para a erradicação da pobreza; promover atividades produtivas nos 

países em desenvolvimento que contribuam para a erradicação da pobreza e preseverar no 

empenho em prol da superação da pobreza e da desigualdade mediante a adoção de enfoques 

de desenvolvimento inclusivos e equitativos. 

Diante de tais deveres é clara a relação entre o desenvolvimento sustentável e a 

economia criativa. Neste sentido, as políticas públicas culturais
288

 devem envolver 

prioritariamente o fortalecimento da segurança jurídica sobre a Propriedade Intelectual, o 

fomento aos meios para o avanço da Economia da Cultura (formação de mão-de-obra 

qualificada e de público, acesso à informação cultural, equipamentos culturais, conservação 

dos bens culturais), acesso aos recursos para a liquidez e os investimentos nesta área da 

economia e a formação do sistema de informações e indicadores culturais. 

 

 

3.2.1 Do fortalecimento da segurança jurídica sobre a Propriedade Intelectual 

 

 

 Como já abordado quando a legislação sobre a Propriedade Intelectual foi apresentada, 

o atual modelo tem por origem os primeiros marcos lançados por D. João VI, quando expediu 

                                                
287 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDS. O Futuro que queremos. The future we want. Disponível em http://daccess-

dds-ny.un.org/doc/UNDOC/GEN/N12/381/64/PDF/N1238164.pdf?OpenElement . Acesso em 24/06/2012. 
288 Cabe ainda destacar o conceito de Política Cultural lavrado por Cunha: “Por política cultural pode-se entender, 
inicialmente, o conjunto de intervenções dos poderes públicos sobre as atividades artístico-intelectuais ou genericamente 
simbólicas de uma sociedade (...). Ela abrange tanto o arcabouço jurídico de tributos incidentes, de incentivo e proteção a 
bens e atividades, quanto, de maneira concreta, a ação cultural do Estado, freqüentemente seletiva, e na qual se incluem: 
organismos ou estruturas administrativas; princípios, regras e métodos de atuação; gerenciamento ou formas de apoio a 
instituições, grupos, programas ou projetos; manutenção ou difusão de obras e processos artísticos-intelectuais; preservação e 
uso de bens patrimoniais.” In CUNHA, Newton. Dicionário SESC: a linguagem da cultura. São Paulo: Perspectiva, 2003. 
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o Alvará de 28 de abril de 1809, concedendos os primeiros direitos de propriedade industrial 

no território brasileiro que até então estava restrito a fornecer matéria prima à Europa que 

vivia o começo do processo que culminaria na Revolução Industrial. 

 No entanto, o ramo do Direito Autoral conseguiu trazer fortes referências das bases do 

Direito Autoral que já eram presentes desde a Antiguidade Clássica
289

, sobretudo quanto ao 

marco constitutivo do direito como sendo a expressão do criador, o momento em que a idéia 

deixa de fazer parte do seu foro íntimo e passa a ser apresentada no mundo dos fatos, mesmo 

que não tenha sido compartilhada com a sociedade. 

 Diante disto, apesar do registro junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

ser constitutivo do direito de Propriedade Industrial, no âmbito dos Direitos Autorais, o fato 

gerador da tutela é a exteriorização do ato de criação de tal modo que o registro é apenas um 

meio de produção de prova da autoria, como expõe Poli
290

: 

 
A exteriorização da criação intelectual independe da observância de qualquer formalidade, 

podendo ser formada por confissão, documento, testemunha, presunção e perícia, a teor do 
que dispõe o artigo 212 e seguintes do Código Civil. É logico que, para segurança de seus 
direitos, é facultado ao autor da obra intelectual registrá-la, conforme sua natureza (...). Se a 
obra, por sua natureza, comportar registro em mais de um órgão, deverá ser registrada naquele 
que for mais pertinente. O registro não gera, todavia, prova plena da autoria ou titularidade da 
obra intelectual, podendo ser impugnado pelo verdadeiro autor ou titular. O registro, que tem 
natureza meramente declaratória do direito, gera apenas uma presunção relativa de autoria ou 
titularidade. Segundo Emery, o registro é prova apenas da pretensão de propriedade do 

requisitante, e não um título de uma propriedade adquirida e oponível erga omnes. (...) A 
exteriorização da criação intelectual é fato voluntário que origina a situação jurídica autoral, 
que em seu aspecto subjetivo é tanto existencial como patrimonial. 

 

 A questão registral é fundamental para o fortalecimento da Propriedade Intelectual. A 

manutenção da lógica de que o registro é declaratório nos Direitos Autorais e constitutivo na 

Propriedade Industrial se mostra necessária, adequada e proprorcional, pois o ato criativo do 

autor não pode ser contido para que se manifeste somente após o ato registral, mas a criação 

com finalidade industrial pode ser mantida em sigilo para conter por meio do registro um 

marco inicial de por quanto tempo existirá a exclusividade antes do invento “cair” em 

domínio público. 

 Ainda assim, a duração razoável do processo registral, o fomento ao registro mesmo 

nos casos dos Direitos Autorais e a difusão de escritórios de registros por todo o território 

                                                
289 “Povo e Governo não só reconheciam o domínio do autor sobre sua obra, como rendiam a este variadas homenagens. 

Promoviam-se concursos, conferiam-se prêmios, louvores em praça pública, atribuíam-se altos postos na hierarquia do 
Estado aos que mais se distinguissem, e exaltava-se-lhes a memória com zeloso culto, o que levou Platão a qualificar a 
República de uma “teatrocracia”. (...) Na antiga Roma, o direito de representação (direito teatral ou grande direito) foi a 
primeira modalidade de utilização da obra intelectual com efetivo proveito para o autor. (...) O dono da obra era, assim, o 
autor, independentemente de qualquer formalidade, e a compra do livro não gerava qualquer direito sobre ela. É essa corrente 
de idéias que vai servir de base ao ingresso do direito de autor na legislação positiva.” In ROCHA, Daniel. Direito de autor. 
São Paulo: Irmãos Vitale, 2001. p. 14/15.  
290 POLI, Leonardo Macedo. Direito Autoral: Parte geral. Belo Horizonte: Del Rey, 2008. p.86/87. 
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nacional seriam medidas de alta relevência para que se aumente, exponencialmente, o acesso 

ao sistema de proteção à propriedade intelectual, contribuindo para maior segurança jurídica 

sobre o patrimônio dos bens inventivos e criativos de titularidade de brasileiros, eis que tais 

direitos estimulam a economia. 

 Já com relação aos aspectos patrimoniais, é imprescindível que o autor possa retirar 

proveito econômico de sua obra, especialmente, para aqueles que possuem a atividade 

artística como sua única fonte de renda. Um dos requisitos para o trabalho não ser tido como 

escravo é o pagamento. O mesmo há que valer para o artista. Ele precisa ser remunerado para 

não ter que se oferecer ao sacrifício em prol do acesso da população à obra criada. Logo, o 

fortalecimento da segurança jurídica sobre a propriedade intelectual auxilia a reconstrução da 

sistemática da arrecadação dos Direitos Autorais com maior eficiência e transparência. 

 A arrecadação dos Direitos Autorais atualmente é realizada pelo Escritorio Central de 

Arrecadação e Distribuição - ECAD. Trata-se de uma associação civil que agrega outras 

associações, sendo associações efetivas a Associação Brasileira de Música e Artes; 

Associação de Músicos, Arranjadores e Regentes; Associação de Intérpretes e Músicos; 

Sociedade Brasileira de Autores, Compositores e Escritores de Música; Sociedade 

Independente de Compositores e Autores Musicais; Sociedade Brasileira de Administração e 

Proteção de Direitos Intelectuais, e a União Brasileira de Compositores; e associações 

administradas pela Associação Brasileira de Autores, Compositores, Intérpretes e Músicos; e 

a Sociedade Administradora de Direitos de Execução Musical do Brasil. 

Contudo, o modelo que deixa a arrecadação nas mãos do Poder Público se mostra mais 

adequado. Afinal, a Constituição determina que ninguém será compelido a associar-se ou a se 

manter associado. Logo, o sistema de arrecadação dos direitos não pode partir do pressuposto 

que todos os autores estarão associados, sobretudo quando o escritório se revela uma “caixa 

preta”; cujas informações nem a Comissão Parlamentar de Inquérito conduzida pela Câmara 

dos Deputados até abril de 2012, apesar de ter detectado a prática de cartel e de abuso do 

poder econômico, não foi totalmente capaz de jogar luz sobre os dados dos autores e da 

movimentação dos valores pelos gestores do ECAD. 

Logo, a opção apontada pelos planejamentos legislativos no sentido da formação de 

um órgão arrecadador indica um modelo mais aberto às diversas linhas autorais e ideológicas 

do que o paradigma vigente pautado na arrecadação pelo ECAD. No entanto, deve-se desde já 

ressaltar que o órgão a ser formado deve ter como prática critérios técnicos, manuais de 

conduta rígidos e forte controle dos órgãos internos, da Controladoria Geral da União - CGU, 



180 

 

 

do Tribunal de Contas da União - TCU e da sociedade civil, inclusive das associações que 

reúnem os autores, como forma de fortalecer a transparência da gestão dos recursos. Além 

disso, é fundamental o controle da arrecadação para que os valores não sejam usados como 

meio de formação de reservas orçamentárias indevidamente, posto que são verbas dos autores, 

ou seja, que não foram pagos a título de tributo para financiar a atividade estatal. 

 Assim, como já reconhecido pela Organização Mundial de Propriedade Intelectual, os 

diversos países reconhecem a propriedade intelectual como meio de garantia dos direitos 

morais e patrimoniais dos criadores e também como política pública desenvolvimento 

econômico e social na medida em que os direitos sobre as criações incentivam o comércio 

justo
291

. 

 Afinal, os valores pagos a título de Direitos Autorais formam uma importante fonte de 

recursos para a renda dos artistas, mas o fluxo de recursos não se restringe a eles. As obras de 

arte são ativos cuja importância na formação de reservas seguras de valor são cada vez mais 

reconhecidas inclusive pelas instituições financeiras
292

. Paralelamente, existe a cadeia 

exibidora; de manutenção dos espaços culturais; de prestação de serviços conexos como 

alimentação, limpeza, conservação; de logística para o transporte de bens delicados e únicos; 

de seguros, dentre outros produtos e serviços que auxiliam para a formação de diversos 

empregos além daqueles que agem, diretamente, na atividade fim artística. 

 

 

3.2.2 Do avanço da Economia da Cultura sobre as políticas públicas culturais 

 

 

 O reconhecimento da Economia da Cultura como vertente promissora de produção de 

valor e de empregos na sociedade da informação é urgente, bem como o seu uso como via de 

desenvolvimento sustentável, uma vez que apresenta perspectivas de impactos muito menores 

do que aqueles gerados pela base industrial da economia atual. 

 Por outro lado, a Economia da Cultura também gera um ponto muito importante em 

metrópoles em que a falta de espaço é um problema cada vez maior: o produto cultural, na 

maioria das vezes, não exige que o seu adquirente tenha que providenciar um local grande 

                                                
291 WORLD INTELLECTUAL PROPERTY ORGANIZATION. WIPO Intelectual Property Handbook. Genebra/Suiça: 
WIPO, 2008. p. 164 
292 OSWALD, Vivian. Arte, tesouro que não perde o seu valor: Grandes bancos guardam segredo sobre o preço das 

coleções milionárias que multiplicam as fortunas de seus donos.  Economia. Portal O Globo [atualizada em 15/07/2012 
15:18; acesso em 16/07/2012 23:20.] Disponível em http://oglobo.globo.com/economia/arte-tesouro-que-nao-perde-seu-
valor-5482167 
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para que ele seja consumido ou para que seja descartado o seu resíduo, sendo que, por vezes, 

não é necessário nenhum. Afinal, muitas vezes os produtos industriais não são comprados em 

função das pessoas já não terem espaço disponóivel ou deles decorre o imenso problema atual 

da gestão de resíduos sólidos já identificados pela Lei 12.305, de 02 de agosto de 2012, mas 

com o produto cultural, normalmente, isso não ocorre. O mesmo vale para a conversão de 

meios físicos para os digitais, como forma de maior acesso em menor espaço de 

armazenamento, ainda que com um risco maior de pirataria. 

 Excetuando-se o caso bem específico das artes plásticas e de parte dos elementos de 

design, poucos deixam de consumir produtos culturais por não terem onde guardar os 

mesmos. No cenário brasileiro atual isto pode ser tido como extremado, mas esta posição, 

quando apontado o “binóculo” para um futuro próximo, já se mostra importante para que 

alguém deixe de comprar um bem industrial e passe a investir em uma peça de teatro, um 

livro digital ou ingressos para eventos músicais, por exemplo, diante dos ambientes 

domésticos cada vez mais exíguos.  

 Mas como construir uma Economia da Cultura sólida com tantas falhas na 

consolidação da indústria brasileira que tão tardiamente se desenvolveu? 

 O primeiro ponto que precisa ser considerado é a viabilidade da construção de uma 

ecomomia da cultura forte em um cenário econômico de crise nos países europeus e nos 

Estados Unidos, perspectiva recessiva que não pode ser desconsiderada por todos, eis que ao 

peso daquelas economias gera reflexos por todo o globo.  

Considerando a mudança de paradigmas da atribuição de valor que faz emergir a 

relevância dos ativos imateriais, bem como diante da já reconhecida necessidade de mensurar 

o real custo dos recursos naturais, dos conhecimentos tradicionais e dos serviços que a 

natureza presta em prol da gestão ambiental sustentável, é inegável que a economia criativa se 

apresenta como via diversa da lógica industrial já estabelecida possuidora de potencial mesmo 

onde não há um parque fabril instalado, eis que a base da economia criativa é o potencial de 

criação inerente ao ser humano e os aspectos distintivos dos conjuntos culturais que existem 

em todas as comunidades humanas. 

 Logo, a perspectiva da Economia Criativa no Brasil é imensa. Afinal, há um 

crescimento econômico que atrai capitais para investimentos no país, uma ampla diversidade 

de expressões culturais espalhadas por todo o território, aumenta o interesse das camadas 

menos favorecidas da população pelo consumo de bens culturais, seja em função do aumento 

da renda familiar, seja em decorrência do crescimento das expressões culturais como forma de 
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exercício de direitos humanos e da importância da educação de qualidade como meio de 

formação de indivíduos críticos e capazes de superar. 

 Simultaneamente, a Economia da Cultura ainda tem muitas carências, tais como: falta 

de equipamentos culturais espalhados pelo país, alto custo do acesso à cultura, pouca estrutura 

de formação de mão de obra qualificada para o setor e uma fraca política de valorização dos 

produtos culturais brasileiros. 

 A Economia da Cultura não é, portanto, a única vítima excluída da atenção do poder 

público, mas certamente o seu fortalecimento pode representar a passagem de um modelo de 

dependência de tecnologia e concentração de atividade econômica na produção de 

commodities e produtos com baixo valor agregado para a progressiva incorporação de 

diferenciais competitivos baseados nos elementos trazidos pela atividade criativa, que, no 

âmbito industrial, decorre, sobejamente, dos projetos de design e de novas soluções de 

engenharia e arquitetura. 

 Neste sentido e como já trazido, é fundamental a perspectiva traçada pelo Plano 

Nacional de Cultura e os alicerces do Sistema Nacional de Cultura que se formaram ao longo 

dessa pesquisa. Contudo, suas metas são amplas e necessitam de posturas em longo prazo, 

que somente se darão mesmo em momentos de menor pujança econômica perseverem as 

políticas de expansão da área cultural e da economia criativa, quando se constata que tais 

políticas permitem o pensamento estratégico e a gestão da qualidade do setor. 

 As primeiras etapas para o pensamento estratégico passam pelo conhecimento do 

papel de cada elemento na formação do mercado e das possibilidades de captação de renda e 

dos riscos envolvidos
293

. Afinal, o agente produtor, e isso vale também para o empreendedor 

criativo, dentro da sua atividade possui custos e dos frutos das suas práticas precisa atrair os 

consumidores interessados e convencê-los daquilo que torna o seu produto digno de 

valorização e de utilidade para quem o adquirir, para somente após a celebração de o negócio 

jurídico ser incorporada a receita, cuja parcela que superar os custos formará o lucro. 

 Consequentemente, não basta ter a idéia, nem possui-la juntamento com os insumos, 

tampouco ter em mãos o produto acabado e inacessível na esfera de controle de seu criador. O 

fluxo de capitais próprio da economia exige que o consumidor queira o produto e tenha como 

adquirí-lo para que, enfim, se complete o ciclo remunerador do agente produtor e seus 

colaboradores. 

                                                
293 SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE MINAS GERAIS. Planejamento Estratégico: do 

Pensamento à ação, da ação ao sucesso. Belo Horizonte: SEBRAE/MG; Brasília, SEBRAE Nacional, 2003. passim 
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 Dentro do Plano Nacional de Cultura - PNC a definição das competências do poder 

público estão no artigo 3º da Lei 12.343, de 02 de dezembro de 2010, e no capítulo I do Plano 

Nacional de Cultura, sendo que o Sistema Nacional de Cultura funciona como articulador 

federativo das ações para promover a integração dos entes. Já os capítulos II, III e IV, tratam 

dos objetos de atuação, trazendo em seu conteúdo o avanço sobre as demais etapas do 

pensamento estratégico divididas em relalão à diversidade cultural e a promoção da arte, do 

acesso à cultura e da relação das atividades culturais com desenvolvimento. 

 Superada esta primeira etapa, passa-se a definir os rumos. A visão de futuro permite 

que se deixe de ter ações isoladas em sentidos diversos para concentrar esforços em uma 

mesma direção. Observa-se que caminhar em um sentido é mais do que fixar metas, é 

estabelecer uma linha norteadora que permite que objetivos sejam mirados a curto, médio e 

longo prazo para o permanente desenvolvimento e expansão do setor. Afinal, não é suficiente 

ter um alvo a ser atingido por mais ambicioso que ele seja, pois, até mesmo para existir maior 

segurança jurídica, é importante saber o que fazer uma vez que tal propósito é atingido. 

Apesar da realidade da qualidade dos serviços oferecidos pelos agentes públicos à 

população não se apresentar dessa forma, uma vez que a Constituição Federal coloca a 

eficiência como princípio da Administração Pública, a regra deve ser a realização no prazo 

fixado em cronograma e com o menor custo e o menor impacto ambiental possível. Isto 

reforça a tese de que a meta estabelecida não é um fim em si, mas um meio para a 

continuidade do projeto maior da política pública planejada. 

 Os objetivos gerais do setor cultural estão traçados no artigo 2º da Lei 12.343/2010, e 

os específicos quanto à diversidade cultural e a promoção da arte, o acesso à cultura e a 

relação das atividades culturais com desenvolvimento estão nos capítulos que tratam do tema 

no PNC. 

 Uma vez conhecidos os papéis, as oportunidades e riscos da área e tendo sido 

estabelecida a visão de futuro, passa-se ao planejamento das ações e a sua concretização, 

etapa facilitada pelas anteriores, mas que, necessariamente, deve considerar os pontos fortes e 

fracos do setor, buscando tanto valorizar as virtudes, como, paulatinamente, suprir as falhas, 

direcionando os esforços para as oportunidades, que, por sua vez devem incluir os anseios da 

população e não só as áreas em que há maior chance de lucro sobretudo quando se fala de 

planejamento de políticas públicas, e ajudando o setor a fugir de ameaças e riscos que na área 

cultural passam pelos desafios à efeitidade dos Direitos Culturais e ao fortalecimento da 

Economia da Cultura. 
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 Em um setor produtivo que tanto sofreu com a oscilação de políticas públicas, seja 

pela alternância política seja pela falta de verbas, é fundamental o panorama organizado e 

programado que o Plano Nacional de Cultura ofeerece aos entes federados, inclusive, aos 

municípios que, em sua grande maioria, não possuem estrutura administrativa para manter os 

seus próprios estudos de planejamento estratégico na área da cultura aptos a nortear as 

políticas do setor a longo prazo. 

 Por fim, uma vez superadas todas essas etapas é o momento de mensurar os resultados 

obtidos, atividade essencial para a verificação da eficiência da política governamental, e 

utilizar estes dados para o aprimoramento contunuo do sistema de gerenciamento da área 

cultural. A idéia de contabilizar os bens culturais não é nova, trata-se de uma das principais 

funções de museus, bibliotecas, acervos e até mesmo dos livros de tombo. Contudo, o que se 

propõe é mais complexo, a mensuração deve implicar no uso de dados em indicadores que 

servirão para o acompanhamento das atividades por meio de séries históricas. 

 Tendo em vista que as atividades culturais possuem importantes aspectos subjetivos, é 

muito interessante a formação de um conjunto de indicadores que facilitem as tomadas de 

decisão do poder público. Assim, público atingido, empregos gerados, recursos 

movimentados, número de alunos das redes de ensino que tiveram acesso ao bem cultural e 

satisfação dos que participaram do empreendimento são alguns dos vários indicadores que 

podem ser formados para acompanhar resultados e para fundamentar a decisão de projetos 

futuros. 

 Seguindo o exemplo dos indicadores citados, observando os dados de uma exposição 

intinerante, pode-se verificar aumento dos custos logísticos em determinadas regiões e com 

base nisto estabelecer políticas governamentais para esta área. Também se pode verificar que 

a população de uma área prefere uma ou outra linguagem cultural e diante deste dado buscar 

incentivar as linguagens não dominantes, inclusive vinculando-as aquelas que são mais 

populares. Outrossim, é viável a implementação de atividades que geram alto número de 

empregos em regiões com altos índices de desemprego, associando a prática cultural com 

outras políticas estatais. 

 Como se vê, uma vez formados os indicadores, é possível o gerenciamento da revisão 

das primeiras etapas do pensamento estratégico, formando-se um ciclo virtuoso de 

fiscalização, controle e aperfeiçoamento contínuo das políticas públicas, prática muito 

interessante para a continuidade do serviço prestado, para a melhoria da qualidade e também 

para a formação de público e de mão-de obra, pois na medida em que o mercado se 
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desenvolve aumenta o número de interessados em consumir e também aumenta o número de 

profissionais interessados em aperfeiçoar-se para atuar na área. 

 Isso se alinha à idéia de revisão para aprimoramento periódico que o Plano Nacional 

de Cultura coloca ao estabelecer no artigo 1º, da lei 12343, de 2 de dezembro de 2010, o prazo 

de duração de dez anos. Assim, é possível se forme uma série histórica no momento da 

revisão do plano instituído em 2010, bem como abre-se espaço para que o debate dos diversos 

atores do mercado proponha mudanças que trazem legitilidade para que as suas ações sejam 

recebidas positivamente pela população, tal como já apontado como indispensável pelas 

experiências de planejamento trazidas pelo Estatuto da Cidade. 

 Desse modo, o Plano Nacional de Cultura deve ser reconhecido como marco do 

planejamento estratégico das políticas públicas, possibilitando a construção de um caminho 

mais perene após a história de fragmentação e descontinuidade que tais ações públicas na área 

da cultura tiveram desde o período joanino no território brasileiro. Por outro lado, o PNC, 

juntamente com o Sistema Nacional de Cultura, também emerge como elemento integrador 

das práticas dos entes federados, objetivo indispensável para leis federais em áreas em que há 

sobreposição de competências. A partir do PNC é possível que cada ente saiba qual o seu foco 

e a população também ganha, sabendo de qual ente cobrar a realização dos Direitos Sociais.  

 Afinal, o planejamento das políticas públicas na área da cultura atrai eficiência e 

transparência, na medida em que muitas vezes são usadas como forma de desvio de verbas 

por pessoas que contam, em sua defesa, com a subjetividade própria do agir cultural como 

meio de refutar ações de controle e fiscalização
294

. Contudo, existindo parâmetros prévios e 

públicos é possível a eficácia da accountability dos órgãos de controle que não podem se 

sentir constrangidos em imiscuir-se na seara cultural. 

 Tudo isso porque, diante da incorporação de novas tecnologias, dos requisitos de 

governança dos projetos culturais exigidos pelas políticas públicas de fomento e incentivo e 

do aumento da ligação entre a cultura e outras áreas como educação e ciência e tecnologia, há 

uma formação de mão de obra mais qualificada para um agir profissional e com maior foco na 

qualidade do produto, tal como já ocorre em alguns nichos de excelência como as festas e 

desfiles de carnaval no Rio de Janeiro, São Paulo, Bahia e Recife; as manifestações do 

Festival de Parintins; o Festival Animamundi; o Bumba-meu-boi e as festas gaúchas da uva e 

a Oktoberfest, que servem de motor para as economias locais e de reforço da identidade 

                                                
294 Sobre a imprescindibilidade dos mecanismos dde controle ver BARCELOS, Ana Paula de. Constitucionalização das 
Políticas Públicas em matéria de Direitos Fundamentais: o controle político-social e o controle jurídico no espaço 
democrático. In: Revista de Direito do Estado. nº 3. Rio de Janeiro: Renovar, Jul/Set de 2006. 
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cultural de cada região e de modo de propagação dos valores de cada comunidade em escala 

global.  
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CONCLUSÃO 

 

 

O presente trabalho objetivou evidenciar que o os Direitos Culturais são Direitos 

Sociais que devem ser realizados inclusive por meio de Políticas Públicas. Para tanto, o 

conceito de Cultura mostrou-se juridicamente aberto, possibilitando várias interpretações, 

mas, sobretudo, suscetível de receber elementos novos provenientes da evolução do Estado. 

Logo, diante de toda a abordagem realizada, é inconteste que as Políticas Públicas sobre área 

cultural são, atualmente, parte das atribuições estatais em prol dos Direitos Sociais essenciais 

a seus cidadãos frente à atual conformação jurídica, sociológica e econômica do mundo.  

Assim, cabe a cada Estado determinar como efetivar a diversidade em seu pensamento 

estratégico sobre a área cultural como forma de tutela dos Direitos Sociais e como mecanismo 

de reforço da sua soberania perante os demais atores da ordem internacional. Desse modo, irá 

prevalecer, em conformidade com as suas diretrizes governamentais, construídas com base em 

mecanismos de controle social e de democracia participativa, para que seja maior a 

receptividade e a legitimidade do proposto, uma forma de planejamento com potencial de 

exequibilidade e de aceitação amplo, fatores essenciais para a tutela dos Direitos Culturais.  

Acredita-se, frente ao conjunto dos elementos apresentados, que dentre as atividades 

econômicas mais difundidas, a cultural se revela com o maior potencial para o 

desenvolvimento sustentável, capaz de gerar alto nível de empregos, cujas condições de 

trabalho apresentam, em regra, respeito à dignidade da pessoa humana. Mas também, com a 

virtude de reduzir de forma drástica os possíveis impactos ambientais relacionados à 

ocupação do espaço urbano e a formação de resíduos sólidos, eis que a Economia da Cultura 

traz menor pressão ao consumo desenfreado de recursos naturais do que o atual modelo 

prevalente da Economia Industrial. 

Mitos e preconceitos em relação à cultura devem ser abandonados pela classe jurídica 

e pelos agentes políticos, eis que ambas as classes devem sempre estar abertos a novos 

paradigmas e novas ideias, pois a eles cabe a modernização do conjunto de leis vigente. 

Afinal é da sua atuação que é formada a palavra técnica sobre os anseios populares, 

consequentemente, àqueles que gozam de poderes constitucionalmente atribuídos terão 

melhor embasamento teórico e empírico face à questão da efetividade dos Direitos Culturais, 

quando da tomada de decisões ou na elaboração de pareceres técnicos, inclusive àqueles 

ligados ao financiamento das Políticas Públicas na área cultural. Logo, frear o avanço técnico-

científico e econômico ou padronizar as expressões criativas através de um olhar arcaico-
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industrial-extrativista é agir contrário ao que prega a Constituição Federal, sobretudo, frente 

às suas atribuições estatais.  

A história consticucional brasileira mostra que os Direitos Culturais sempre fizeram 

parte dos interesses a serem tutelados pelo Estado ao menos quanto à esfera mínima da cultura 

ligada à preservação de referenciais coletivos, a educação e a liberdade de expressão. Porém, 

a evolução das garantias sobre os Direitos Sociais e o avanço da Economia da Cultura 

expandem estes contornos para um aspecto mais amplo dos Direitos Culturais, exigindo do 

poder estatal políticas governamentais que promovam a inclusão da diversidade cultural, a 

proteção do patrimônio histórico e artístico também das minorias, a tutela dos ativos 

imateriais, que se promova a interface das atividades culturais com outras áreas como o 

turismo, a educação e o lazer, a formação de um ambiente de acesso às novas tecnologias que 

instrumentalizam o contato com diversas expressões culturais e também a função de promotor 

do estudo e do inventário do patrimônio cultural nacional. 

Diante disso, os agentes públicos tem o dever de se atualizarem de forma permanente 

em se tratando de quaisquer assuntos que envolvam a manutenção da identidade cultural, eis 

que o fenômeno cultural por sua essência está em constante mutação, sendo que tal 

acompanhamento em muito auxilia a solução pacífica de conflitos e a construção dos destinos 

de um país. Portanto, a eles o mínimo que se exige a ser feito pelo Brasil é a sua atualização 

constante sobre as questões atinentes ao reconhecimento do potencial da diversidade cultural 

brasileira e a sua relevância para a vida nas comunidades locais, mas também para a 

manutenção da Soberania, pois sem esta, cada elemento é tido somente como uma parcela em 

uma coletividade. É a Soberania que permite a investidura dos poderes estatais, através de 

uma Constituição democraticamente elaborada.  

Ademais, em se tratando de Brasil, é temeroso relegar tal potencial criativo e de 

conhecimentos tradicionais ao segundo plano, devido a sua posição estratégica geopolítica e 

econômica, em um cenário internacional extremamente competitivo. Investir em cultura, mas 

com um foco concentrado na formação de um ambiente de liberdade cultural que fomente a 

criatividade em prol da implementação da economia criativa e da efetividade dos Direitos 

Culturais, significa desenvolver novos setores da economia brasileira, anteriormente não 

explorados no seu máximo; aumentar o sentimento patriótico do povo brasileiro, pois 

encoraja o surgimento de novas tecnologias através do esforço nacional conjunto entre 

governo e sociedade por meio de práticas que agregam valor aos produtos com um nível de 

sustentabilidade melhor do que os padrões típicos do modelo industrial. 
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É verdade, inclusive, que a análise econômica da composição da economia brasileira 

deve levar em consideração os custos ambientais e sociais. Deste modo, se compararmos com 

a matriz então vigente, a efetivação da Política Nacional de Cultura pelos entes federados 

potencialmente gerará, em termos proporcionais para o meio ambiente, menores impactos. No 

caso da consolidação dos Direitos Culturais e da Economia da Cultura há que se considerar 

não só o fato de se poluir menos em termos de emissão de gases causadores do aquecimento 

global, mas, sobretudo, delas trazerem de modo intrínseco não só a gerada economia de 

recursos, naturais, mas também de estrutura de produção como maquinário e logística, bem 

como proporciona o avanço de novas tecnologias e um espaço de reforço da Soberania, que 

no atual cenário geopolítico, não pode ser preenchido de outra forma.  

O Brasil deve aproveitar este bom momento econômico e, em face das iniciativas das 

grandes potências e de outros países equiparados ao Brasil com relação ao desenvolvimento 

dos Direitos Culturais. As informações apresentadas neste trabalho evidenciam o alto grau de 

relevância destes direitos para a dignidade da pessoa humana e as liberdades individuais. 

Tanto que ao longo da história constitucional sempre existiram referências a estes direitos, 

ainda que, principalmente em momentos de instabilidade democrática, fossem presentes 

mecanismos de repressão e/ou de censura. Inclusive, o fato dos regimes autoritários buscarem 

a limitação dos Direitos Culturais é demonstrativo da importância destes para a consolidação 

da liberdade de expressão e das liberdades das minorias.  

Desse modo, o presente estudo pretendeu contribuir para o estudo das Políticas 

Públicas na área cultural trazendo um panorama atualizado das atuações que ao longo da 

história brasileira foram marcadas por ações pontuais e que avançaram significativamente, 

desde a Emenda Constitucional nº 48, de 10 de agosto de 2005, seguida pelas normas que 

regulamentam o primeiro Plano Nacional de Cultura e o Sistema Federal de Cultura, 

respectivamente a lei nº 12343/2010 e o decreto 5520/2006. Contudo, permanece urgente para 

a consolidação sistêmica dos Direitos Culturais por meio de Políticas Públicas coordenadas a 

aprovação da Proposta de Emenda Constitucional nº 416/2005, que visa à inclusão do artigo 

216-A na Constituição Federal para incluir a criação do Sistema Nacional de Cultura, tal 

como demonstra a experiência da primeira década do Estatuto da Cidade ao expor que a 

norma planificadora e organizadora do planejamento é um pilar relevante, mas sobre ele dia-

a-dia deve ser construída a estrutura das Políticas Públicas sob o crivo da participação 

democrática e do planejamento estratégico para que se tenha ao mesmo tempo legitimidade e 

eficiência.  
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A Proposta do Sistema Nacional de Cultura é o complemento necessário para a 

Política Nacional de Cultura ser plenamente realizada de modo eficiente, eis que traz a 

atuação coordenada dos entes federados, evitando esforços concentrados em determinadas 

áreas em detrimento de outras que acabam por ser esquecidas, mas também normatiza a 

participação democrática que se deseja para o setor e as formas de utilização das políticas 

culturais como formas de incremento econômico por meio da passagem do modelo industrial 

e exportador de matérias primas para os novos paradigmas da Economia da Cultura.  

Portanto, a concretização de Políticas Públicas na área cultural como garantia de 

efetiva concessão de Direitos Sociais tem que ser prioridade em um Estado industrial-urbano. 

Afinal, significa reforçar o princípio da Soberania sufragado em sua Carta Constitucional. É 

permitir que exista um bom funcionamento da atividade econômica, em vistas à manutenção 

dos postos de trabalho já existentes, bem como a criação de novas vagas. Indiretamente, é 

garantir a arrecadação de tributos cobrados de todo a economia que se fortalece mesmo 

adotando uma lógica menos agressiva ao meio ambiente, reforçando os ideais de 

desenvolvimento sustentável.  

Desse modo, setores públicos e privados devem agir em parceria em prol do aumento 

da capacidade produtiva-cultural da economia brasileira. Estabelecer uma agenda com metas 

e objetivos a ser atingidos no setor cultural como propõe o recém-nascido Sistema Nacional 

de Indicadores Culturais certamente contribuirá para o planejamento estratégico da Economia 

da Cultura e para o fortalecimento da posição brasileira no palco internacional. Isto passa 

também pelo fortalecimento do Ministério da Cultura e das Secretarias Estaduais e 

Municipais de Cultura, não só em tamanho da estrutura ou pela valorização das carreiras, mas 

pela capacitação de seus agentes, pela melhoria de seus canais de comunicaçãpo com a 

sociedade civil e pelos meios de fiscalização intensiva dos recursos, que devem ser 

concedidos com base em critérios prévios, objetivos e amplamente divulgados. Assim, há um 

reforço da segurança jurídica e da transparência para que os profissionais da área tenham clara 

visão das competências estipuladas, facilitando, sobejamente, o crescimento do setor cultural.  

Enfim, partindo-se da premissa que todos os seres humanos são habitantes do mesmo 

planeta, respiram o mesmo ar, se preocupam com o futuro das gerações e, que 

indubitavelmente somos diferentes, com a efetividade dos Direitos Culturais como Direitos 

Sociais propõe-se a garantia de liberdades e a Economia da Cultura como via limpa e 

sustentável do ponto de vista ambiental, robusta quando analisada pelo âmbito econômico e 

eficaz, quando vista pelo enfoque do Estado, como sujeito ativo da conformação jurídica 
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internacional, que no âmbito interno ganha ao implementar atividades que aumentam o grau 

de autonomia dos cidadãos, geram qualidade de vida, estimulam a integração das pessoas no 

convívio social sem os imensos custos das atividades voltadas para o fomento de infra-

estrutura para a economia de base industrial. A Economia da Cultura será um dos pilares da 

economia mundial. Cada país a seu modo e de acordo com suas características físicas e 

econômicas irá tentar o maior grau possível de reforço das atividads culturais, ou submeter-

se-á ao consumo dos ativos gerados em territórios alienígenas. Assim, a atividade cultural 

pode concretizar este intento de modo eficiente e duradouro, incrementando a economia e o 

aprimoramento tecnológico das nações que utilizarem esta forma de geração de benefícios 

sociais e econômicos para a sociedade. 
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